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Flex Gestão de Relacionamentos S.A.
CNPJ nº 10.851.805/0001-00

Relatório da Administração dos Exercícios Findos em 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Mensagem da Administração: É com imensa satisfação que apresentamos nossas principais mensagens referente ao ano 

devido a recuperação de parte do impacto causado pela pandemia em 2020, mostrando evolução e retomada do resultado. No 

nas receitas de 18%. No front
resultado dos últimos quatro anos, demonstrando resiliência, eficiência no gerenciamento de custos, competitividade da 
Companhia em seu segmento de atuação e assertividade de seu modelo de negócios, mesmo em um ano com tantas 
dificuldades. Nossa carteira premium

os stakeholders.
A Administração

A Connvert: 

única holding

satisfação dos clientes.

para cada consumidor, e implantando-as com as tecnologias da Code7, que possui as melhores ferramentas para todos os tipos 

A CXdzain: 

oportunidades de solução dentro de cada cliente. Áreas de expertise Diagnóstico: entrega de um diagnóstico completo das 

correlacionadas de diversas formas para identificar a melhor forma de atendê-los, deixando os dados e suas tendências 

churn na 
venda de produtos da Code7.
A Code7: 

A Flex BPO:
Contact Center

outbound

private equity pioneiro em middle market

comunicação e conectividade. Para entender melhor esta e outras mudanças de mercado e a evolução do comportamento 

Omnichannel:

Agente Virtual:

Chatbot Cognitivo:

URA de Voz Cognitiva:

Automação de Agentes:

Máquina de Vendas Digital:
fechamento, passando por atendentes humanos ou Bots.

Notificação Digital:

de cheques.
Otimização de E-commerce:

Voice to Digital:

indicadores de atendimento.
Boleto Digital:

Voucher digital:

Big Data & Analytics:
Analytics Data Analytics

Data Analytics

conseguimos adaptar nossos modelos e algoritmos para os modelos de home-office, direcionando para os operadores somente 

back 
office

e-commerce

Operação: 

composto por departamentos de suporte como finanças, recursos humanos, tecnologia da informação, entre outros), a equipe 

Prêmio de Liderança em Estratégia Competitiva: premiação reconhecida pela consultoria internacional 

Prêmio Cliente SA 2021:

de negócio. 
Prêmio Best Performance 2021: 

experiência do cliente.
Desempenho Operacional: 
Covid-19: 
Impactos na gestão: 

advindo de profissionais com casos suspeitos e comprovados da doença. Durante o último trimestre do ano o surgimento da 

negócio.
Recursos Humanos: 

operação intensa de black friday para um novo cliente, em apenas 2 meses. Em Desenvolvimento Humano, revisitamos nosso 

offboarding. Neste sentido, criamos novos processos de onboarding com acolhimento na recepção 

Quantidade de funcionários 2021 2020 Var. % 21x20
Connvert 1.188
Contact 0%

-12%
Code7

20 - n/a
Total 11.876 12.339 -4%
Receita por Colaborador: 

alavancagem da eficiência de pessoal para geração de receita e valor de nossos negócios
(R$por pessoa) 2021 2020 Var% 21x20
Contact 11%

-7%
Code7

- n/a

estamos no caminho certo na diversificação dos negócios.
Margem por Colaborador:
(R$por pessoa) 2021 2020 Var% 21x20
Contact 1.120 1.112 1%

-22%
Code7 7.255

12.000 n/a n/a

Governança Corporativa: 

tratado em reunião de comitês executivos, em especial na alta gestão e no Conselho de Administração.
Desempenho Financeiro: Receita Líquida de Vendas: 
e Digitais, com o uso de Advanced Analytics
- Communication Platform as a Service

mais relevante na geração de receita do grupo.
2021 2020 Var% 21x20

Contact 11%
-18%

Code7 107%
7.201 - n/a

Total 531.472 497.358 7%

on cloud cloud (Plataforma lançada em 2020) em grandes clientes de todos os setores, 

de rebranding

Receita por Segmento:

expertise 

Receita por Serviço:

nossas parcerias.
Custos e despesas operacionais

Em R$ milhões 2021 2020 Var. % 21x20
Custo dos serviços prestados
Despesas administrativas e gerais 0%

n/a
Total -514,7 -492,3 5%

Lucro Bruto: 

apresentamos uma melhora significativa na gestão de nossos custos e despesas operacionais, mesmo, neste ano, após todos 

EBITDA e Margem EBITDA:

2021 2020 Var. % 21x20
Lucro (prejuízo) líquido -44,8 -23,6 90%

22,8 -10,2
0%

-1%
EBITDA 59,4 48,0 24%
Margem EBITDA 11,2% 9,6% 1,5 p.p

despesas.
Resultado Financeiro:

2021 2020 Var. % 21x20
1,0 -55%

Total -38,8 -38,9 0%

de impostos parcelados.
Resultado Líquido:

2021 2020 2019 Var. % 21x20 Var. % 21x19
5,1

-22,1 -28,2 -22%
-7%

Destaques do Balanço e Fluxo de Caixa: Caixa (Caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras): 

Investimentos: 

2021 2020 Var. % 21x20
Propriedade intelectual 11,7 11,2 5%

Equipamentos 5,7 -15%
CAPEX TOTAL 20,1 22,4 -10%

A linha de Propriedade Intelectual apresentou aumento de 5%, reforçando o foco da Companhia em investir no desenvolvimento 

Home Office, na linha de equipamentos, 

em relação ao foco dos seus investimentos.

Imobilizado: 

Intangível: 

Contas a Receber: 

players

Endividamento:

2021 2020 Var. % 21x20

-18%
2,2

EBITDA
Dívida Líquida / EBITDA 2,05 2,96 -31%

anos.
Fluxo de Caixa Operacional:

2021 2020 Var. % 21x20
Atividades operacionais 57%
Atividades investimentos
Atividades financiamento -510%
Variação de caixa e equivalentes de caixa -10,7 10,4 -204%

Apresentamos uma melhora de 57% em nossas atividades operacionais, principalmente oriundas do aumento de receitas e 

Companhia.
Relacionamento com Auditores Independentes: 

Declaração da Diretoria: 

Agradecimentos: 

comprometidos com nossa missão, visão e valores.

A Administração

Balanços Patrimoniais 31 de dezembro de 2021 e 2020 

Controladora Consolidado

Ativo Notas 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 8
5.051 7.008

Impostos a recuperar 10
10 7.025

Partes relacionadas - -

Total do ativo circulante 217.173 211.982 214.030 216.354

Ativo não circulante

17 -
1.072

18
26.588 42.310 26.966 42.689

Investimentos 11
12 72.875

Total do ativo não circulante 175.220 220.365 190.674 220.311

Total do ativo 392.393 432.347 404.704 436.665

Controladora Consolidado

Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Passivo circulante

15

17
17 2.880

Aquisição de controladas 11
Dividendos a pagar - - -
Instrumentos financeiros derivativos 15

Arrendamentos 27
Total do passivo circulante 228.294 181.097 237.651 185.182

Passivo não circulante

15
17
17
18

- -
Arrendamentos 27 11.778 11.778
Total do passivo não circulante 179.917 222.279 182.871 222.512

Patrimônio líquido

Capital social
1.010 1.010 1.010 1.010

Total do patrimônio líquido (15.818) 28.971 (15.818) 28.971

Total do passivo e patrimônio líquido 392.393 432.347 404.704 436.665

Demonstrações dos Resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

Controladora Consolidado

Notas 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

20
Custo dos serviços prestados 21
Lucro bruto 160.790 154.284 158.162 156.200

Receitas (despesas) operacionais

Despesas com vendas 21
Despesas administrativas e gerais 21

11 (2.275) - -
21

Lucro operacional 16.450 5.322 16.814 5.097

Despesas financeiras 22
22 1.008

Prejuízo antes dos impostos (22.057) (33.707) (22.027) (33.794)

Imposto de renda e contribuição social diferido e corrente

- -

Prejuízo do exercício (44.789) (23.631) (44.789) (23.631)

Prejuízo básico e diluído por ações - em R$por ação (13,79) (7,28) (13,79) (7,28)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 

Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Resultado abrangente do exercício (44.789) (23.631) (44.789) (23.631)

Atribuível a:

Acionistas da Companhia
(44.789) (23.631)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0D85-E5B3-5D9B-90EC.
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Demonstrações do Valor Adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

1. Receitas 584.874 543.374 597.976 553.561
20

 de liquidação duvidosa
2. Insumos e serviços adquiridos
 de terceiros (87.632) (92.758) (85.105) (90.502)
Custos dos serviços prestados (50.181)

 serviços de terceiros e outros
3. Valor adicionado bruto (1 ; 2) 497.242 450.616 512.871 463.059
4. Depreciação e amortização (38.296) (39.664) (42.577) (42.873)

21
5. Valor adicionado líquido (3 ; 4) 458.946 410.952 470.294 420.186
6. Valor adicionado recebido
 em transferência (8.011) (228) 1.008 2.255

 de equivalência patrimonial 11 (2.275) - -
22 1.008 2.255

7. Valor adicionado para
 distribuição (5 + 6) 450.935 410.724 471.302 422.441
8. Distribuição do valor adicionado 450.935 410.724 471.302 422.441
Pessoal 21 366.917 342.614 384.032 352.594

22.008

Impostos, taxas e contribuições 82.511 45.070 84.240 46.356

22.287 20.122
Remuneração do capital de terceiros
 financiadores 46.296 46.671 47.819 47.122
Despesas financeiras 22

Remuneração do capital próprio (44.789) (23.631) (44.789) (23.631)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
Atribuível aos acionistas da Controladora

Reserva de lucros
Capital social Reserva legal Prejuízos acumulados Ajuste de avaliação patrimonial Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 65.000 1.010 (11.275) (2.133) 52.602
- - - - -
- - - (23.631)

Saldos em 31 de dezembro de 2020 65.000 1.010 (34.906) (2.133) 28.971
- - - (44.789)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 65.000 1.010 (79.695) (2.133) (15.818)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 

Controladora Consolidado
Atividades Operacionais 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(22.057) (22.027)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais

 de liquidação duvidosa
Equivalência patrimonial 2.275 - -
Arrendamentos mercantis
Instrumentos financeiros derivativos

222 222
41.215 31.336 36.682 32.183

Variações nos ativos e passivos
Aumento (redução) no ativo

Impostos a recuperar (5.817) (5.888)
8

Aumento (redução) de passivo

12.511

(1.751) (2.105)
Juros pagos

- - -
Fluxo de caixa gerado (consumido)
 nas atividades operacionais 59.124 34.248 67.160 38.298
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Pagamento de cotas adquiridas
 de controladas

(1.811)
(20.857)

Caixa líquido proveniente
 das atividades de investimento (26.775) (36.191) (37.029) (37.735)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Arrendamentos pagos

 e financiamentos (88.820) (88.820)
Caixa líquido proveniente
 das atividades de financiamento (40.854) 9.811 (40.876) 9.811
Saldo de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa

Aumento (redução) de caixa
 e equivalentes de caixa (8.805) 7.868 (10.745) 10.374

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional: 1.1 Descrição da Sociedade: 

oferecidos a clientes de diversos setores da economia, de maneira completa, incluindo 

incorporou a IT2 (Nota 11). Em março de 2020 a Companhia divulgou novo modelo de Negócio. 

pela Companhia, incluindo plataformas Cloud para gestão de relacionamentos, passam a ser 

na relação com consumidores. Completando esse novo modelo, uma nova gestora corporativa, 

2. Declaração da Administração e Base de Preparação e Apresentação das 
Demonstrações Financeiras: 2.1 Declaração de conformidade: 

International Financial 
Reporting Standards ( International Accounting Standards Board 

2.2 Base de preparação 
e apresentação: 

International Financial Reporting Standards
International Accounting Standards Board
de 2021. 2.3 Bases de consolidação: 

envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. 

Atividade
Percentual 

de participação
Investida Tipo País (sede) principal 2021 2020

Controlada 
integral Brasil

Tecnologia 
da informação 100% 100%

consolidadas o investimento e todo o saldo de ativo e passivo, receita e despesa decorrente de 

incorridos. 2.4 Impactos do COVID-19 (Coronavírus): 

da pandemia e necessidade do negócio. Dentre os diversos riscos aos quais a Companhia 

financeiros: 

adequada a estimativa de perda esperada pela Companhia na data de divulgação dessas 

: 

2.5 Plano de recuperação: A Companhia vem 

implantação de melhorias com foco em crescimento consistente de receita. Ainda com relação 

3. Resumo das Principais Práticas Contábeis: 

3.1 Moeda funcional e moeda de apresentação: 

3.2 Caixa e 
equivalentes de caixa: 

meses, e com risco insignificante de mudança de valor. 3.3 Ativos financeiros: 
a) Classificação: 

de instrumentos financeiros derivativos. A classificação depende da finalidade para a qual os 

: 

: 
As compras e as vendas de ativos financeiros são normalmente reconhecidas na data da 

Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos 

e) Impairment de ativos financeiros: 

impairment são 
impairment como resultado de um ou mais 

evento (ou eventos) de perda têm um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo 

montante da perda por impairment

impairment 
impairment diminuir e a 

impairment 

3.4 Instrumentos financeiros derivativos: 

qualquer um desses instrumentos derivativos são reconhecidas imediatamente na 
3.5 Contas a receber de 

clientes: 
de serviços, no curso normal das atividades da Companhia, incluindo valores que encontram-

são, inicialmente, reconhecidas pelo valor presente dos fluxos de caixa futuros esperados e, 

impairment). 
3.6 Investimentos: 
acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como 

demonstração do resultado. 3.7 Intangível: a) Ágio na aquisição de controladas: 
resulta da aquisição de controladas e representa o excesso da (i) contraprestação transferida, 

participação dos não controladores reconhecida e a participação mantida anteriormente 

: As marcas registradas adquiridas em uma 

alocar o custo das marcas registradas durante sua vida útil estimada de 2 a 18 anos. 
c) : 

: 
softwares 

estimada, não superior a cinco anos. 3.8 Imobilizado: 

considerando a vida útil estimada, como segue:
Anos

10
Benfeitorias em imóveis de terceiros 7
Equipamentos de processamento de dados 5

10
5
5

demonstração do resultado. 3.9 Impairment de ativos não financeiros: 
impairment sempre que eventos ou 

perda por impairment

3.10 Fornecedores: 
serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 

contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, 

3.11 Empréstimos e financiamentos: 

como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a 
3.12 Provisões: 

constructive obligation) como resultado 

3.13 Imposto de Renda e Contribuição Social correntes e 
diferidos: 

3.14 Capital social: 

3.15 Reconhecimento da receita de contrato com cliente: A 

: 

emissão. : 

: 

: As receitas e 

3.16 Distribuição de dividendos: A 

3.17 Estimativas e julgamentos contábeis críticos: 

experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 

: 

estão contempladas a seguir: a) Perda (impairment) do ágio: Anualmente, a Companhia testa 
eventuais perdas (impairment  

Valor justo de derivativos e 

outros instrumentos financeiros: 

Vida útil do ativo imobilizado: 

: a) Provisões: A 

inclusive a opinião dos consultores legais internos e externos. A Companhia e suas controladas 

Tributos: 

fiscal. c) Taxa incremental sobre empréstimos: 

3.18 Informações por segmentos: 
Informação por segmento

financeiras para tomada de decisão e estão apresentados de modo consistente com o relatório 
interno fornecido para a Diretoria Executiva, onde se concentra a tomada das principais 

pelo Conselho de Administração. A Administração da Companhia identificou os segmentos 
operacionais, que atendem aos parâmetros quantitativos e qualitativos de divulgação. 
3.19 Demonstrações dos fluxos de caixa: 

indireto. 3.20 Demonstrações do valor adicionado: 

3.21 Normas emitidas, 
mas ainda não vigentes: 

: Em maio de 

aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro 

Altera
passivos como circulante ou não circulante: 

exigir renegociação. : Em fevereiro de 

Companhia. 
: 

3.22 Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2021: A 

forma). A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação 

. As 

mudanças contratuais, ou mudanças nos fluxos de caixa que são diretamente requeridas pela 

. 

4. Gestão de Risco Financeiro: 

posição geral dos riscos são regularmente monitoradas e gerenciadas a fim de avaliar os 
resultados e os impactos. 4.1. Fatores de Risco Financeiro: (a) Risco de Mercado: (i) 

mercado. (b) Risco de Crédito: 

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 8)
5.051 7.008

196.467 202.102 204.528 209.554

provisionado. (c) Risco de Câmbio: 

e financiamentos captados em dólares norte-americanos, conforme demonstrado a seguir:
Instrumentos Financeiros Derivativos em 31/12/2021

Contraparte Vencimento Compra/Venda
Taxa futura 
contratada

Saldo 
dez/2021 Notional

CCB Compra 5,75 2.050
CCB Agosto/2022 Compra 5,75
CCB Compra 5,75 2.771
CCB Compra 5,75 (112)

(353) 9.114
Instrumentos Financeiros Derivativos em 31/12/2020

Contraparte Vencimento Compra/Venda
Taxa futura 
contratada

Saldo 
dez/2020 Notional

CCB Compra 5,75 (757)
CCB Agosto/2022 Compra 5,75 1.852
CCB Compra 5,75
CCB Compra 5,75

(2.167) 17.888
A Companhia contratou estes instrumentos financeiros derivativos com a intenção de proteção 

hedge 
accounting

(d) Risco de Liquidez: A previsão de 

passivos financeiros não derivativos da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes 

Controladora
Menos de 

um ano
Entre um 

e três anos
Entre três e 
cinco anos

Em 31 de dezembro de 2021
- -

-
Aquisição de controladas - -
Arrendamentos
Em 31 de dezembro de 2020

- -
-

Aquisição de controladas - -
Arrendamentos 1.151

Consolidado
Menos de 

um ano
Entre um 

e três anos
Entre três e 
cinco anos

Em 31 de dezembro de 2021
- -

-
Aquisição de controladas - -
Arrendamentos
Em 31 de dezembro de 2020

- -
-

Aquisição de controladas - -
Arrendamentos 1.151
(e) Análise de Sensibilidade - Taxa de Câmbio: Apresentamos a seguir os impactos que 

exposta em seus instrumentos financeiros derivativos, os quais possuem a finalidade de hedge 

31/12/2021
Instrumentos Financeiros Derivativos Ativo Passivo Notional

-
- -

Saldos em 31 de dezembro de 2020 - 9.467 9.114
31/12/2020

Instrumentos Financeiros Derivativos Ativo Passivo Notional
- 17.888
- 17.888 -

Saldos em 31 de dezembro de 2020 - 20.055 17.888
Cenário

Operação Risco Provável 25% 50% -25% -50%
Hedge 25

25
Efeito líquido - - - - -

(f) Análise de Sensibilidade - Taxa de Juros: Apresentamos a seguir os impactos que seriam 

Cenário
Operação Risco Provável 25% 50% -25% -50%

 financiamentos
4.2. Gestão de Capital: 
salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas 

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

15
Caixa e equivalentes de caixa 8

(5.051) (7.008)
Instrumentos financeiros derivativos 15

124.446 144.680 121.880 141.831
(15.818) 35.671 (15.818) 35.671

Total do capital 108.628 180.351 106.062 177.502
Índice de alavancagem financeira - % 80,2
4.3. Estimativa do Valor Justo: 

Instrumentos financeiros 
derivativos

: estão 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0D85-E5B3-5D9B-90EC.
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continuação...

continua...

adicionado a spread

(impairment) Hierarquia 
do Valor Justo: 

Nível 1:
Nível 2: 

Nível 3:

Consolidado
31/12/2021

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Saldo total
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros derivativos - -

Consolidado
31/12/2020

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Saldo total
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros derivativos - -

5. Apresentação de Informações por Segmentos: 
operacionais são apresentadas de modo consistente com o relatório interno fornecido para o 

considerando ativos e passivos alocados aos segmentos, tratando-os de forma consolidada no 

Consolidado
31/12/2021

Contact Cobrança Cxdzain Code7 Consolidado
7.201

Custo dos serviços prestados (212.771)
Lucro bruto 90.563 35.589 2.880 29.129 158.162
Margem bruta 29,86% 22,36% 39,99% 47,18% 29,76%

Consolidado
31/12/2020

Contact Center Cobrança Code7 Consolidado

Custo dos serviços prestados
Lucro bruto 90.276 51.734 14.191 156.200
Margem bruta 32,89% 26,79% 47,64% 31,41%

6. Instrumentos Financeiros por Categoria: 
instrumentos financeiros contratados por categoria:
Ativos Financeiros: Controladora Consolidado
Custo amortizado Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e equivalentes de caixa 8

5.051 7.008

Passivos Financeiros:
Custo amortizado

15
Aquisição de controladas 11

Valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros derivativos 15
7. Qualidade do Crédito dos Ativos Financeiros: 
financeiros que não estão vencidos ou impaired 

Controladora Consolidado
Contas a Receber de Clientes 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Contrapartes com classificação externa

BB
B 70 70

80.975 77.627 80.975 77.627

111 112
76.659 79.605 82.154 84.208

Total de Contas a Receber
 de Clientes (Nota 9) 157.634 157.232 163.129 161.835

- clientes/partes relacionadas existentes (mais de seis meses) com algumas inadimplências no 
passado. Nenhum dos ativos financeiros totalmente adimplentes foi renegociado no último 

8. Caixa e Equivalentes de Caixa: Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Bancos 15.125

33.782 42.287 34.391 45.136

9. Contas a Receber de Clientes:
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Contas a receber de clientes, líquidas 157.634 154.618 163.128 159.221
Ativo circulante
Ativo não circulante

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

A vencer 157.075
Vencidos:

787 787
5.828 5.828

7.207 7.207
Total 161.941 157.232 167.529 161.385

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Saldo no final do exercício (824) (1.154) (918) (1.154)
impaired foram registradas no 

10. Impostos a recuperar:
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
2.825 2.825 2.827

175 181
711 815

7.186 3.711 7.348 3.840

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Imposto de renda a recuperar 8.782 8.850
555

9.321 6.979 9.405 7.025
11. Investimentos:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

- -
Investimento em controladas 31.649 40.587 - -

- - 171 171
Outros investimentos 231 231 402 402

31.880 40.818 402 402
(a) Movimentação dos investimentos em controladas:

31/12/2021 31/12/2020
Code7 Code7

Investimentos em controladas no final do exercício 31.649 40.587
(b) Informações sintéticas de controladas:

31/12/2021
Total 

do Ativo
Patrimônio 

líquido ajustado
Ágio na aquisição 

da controlada
Prejuízo do 

exercício
Participação no 

capital social (%)
Code7 100,00

31/12/2020
Total 

do Ativo
Patrimônio 

líquido ajustado
Ágio na aquisição 

da controlada
Lucro do 
exercício

Participação no 
capital social (%)

Code7 100,00

corrigido pela variação mensal do CDI.
Controladora/Consolidado

31/12/2021 31/12/2020

Juros pagos
Juros apropriados 1.227
Saldo final 2.714 18.094

Controladora/Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

- -
2.714 18.094

12. Imobilizado: 

indicadores que resultem na necessidade de constituição de provisão para redução ao valor 

Controladora
Móveis e 

utensílios
Máquinas e 

equipamentos
Equipamentos de 

processamento de dados
Benfeitorias 

propriedade de terceiros
Imobilizado em 

andamento Arrendamentos Outros Total
Taxa de depreciação - % 10% 10% 20% 20%
Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2019 7.995 5.286 18.047 30.322 108 26.684 18 88.460

702 2.250 - 12.307
Transferência - - - - - (570) (653)
Depreciação - (10.025) (15) (27.319)
Baixas depreciação - - - - - - 80 80
Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2020 7.617 5.099 18.710 23.563 146 17.740 - 72.875
Custo histórico 15.007 - 193.797
Depreciação acumulada - - (120.922)

7.617 5.099 18.710 23.563 146 17.740 - 72.875
Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2020 7.617 5.099 18.710 23.563 146 17.740 - 72.875

- 17.000
Baixas - - - - - - (2.966)
Depreciação - - (25.537)
Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2021 6.375 4.895 17.802 17.378 178 14.744 - 61.372
Custo histórico 10.078 178 - 205.490
Depreciação acumulada (8.855) - - (144.118)

6.375 4.895 17.801 17.379 178 14.744 - 61.372
Consolidado

Móveis e 
utensílios

Máquinas e 
equipamentos

Equipamentos de 
processamento de dados

Benfeitorias propriedade 
de terceiros

Imobilizado em 
andamento Arrendamentos Outros Total

Taxa de depreciação - % 10% 10% 20% 20%
Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2019 8.052 5.306 18.435 30.330 108 26.684 18 88.933

702 2.250 - 12.390
Transferências - - - - - - -
Baixas - - - - - (570) -
Depreciação - (10.025) (15) (27.460)
Baixas depreciação - - - - - - 80 -
Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2020 7.661 5.111 19.060 23.572 146 17.740 - 73.290
Custo histórico - 195.076
Depreciação acumulada (55.785) - - (121.786)

7.661 5.111 19.060 23.572 146 17.740 - 73.290
Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2020 7.661 5.111 19.060 23.572 146 17.740 - 73.290

5.711 - 19.880
Baixas - - - - - - (2.965)
Depreciação - - (25.703)
Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2021 6.410 4.902 18.359 17.387 178 17.266 - 64.502
Custo histórico 178 - 209.648
Depreciação acumulada - - (145.146)

6.410 4.903 18.359 17.387 178 17.267 - 64.502

A Companhia possui os seguintes saldos de ativos totalmente depreciados que permanecem 
em uso:

Controladora/Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

17

Benfeitorias em propriedades de terceiros 21.812
45.735 38.451

13. Intangível:
Período de 

amortização
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Ágio aquisição Code7 - -
Ágio na aquisição de controladas 32.214 32.214 49.187 49.187
Carteira de clientes 7 anos

2 anos
(28.702) (28.702)

Intangíveis oriundos da aquisição
 da Flex Cobrança 508 3.945 508 3.945
Carteira de clientes 7 anos

2 anos 28 28 28 28

Intangíveis oriundos da
 aquisição da Primius 471 809 471 809
Carteira de clientes - -

8 anos - -
7 anos - -

Acordo de não competição - -
- -

Intangíveis oriundos da
 aquisição da Code7 - - 16.037 18.579

5 anos
Desenvolvimento

5 anos
Cessão de carteira
 de clientes 5 anos

(22.877)
Outros intangíveis 22.187 27.394 32.601 31.410

55.380 64.362 98.804 103.930

Controladora Consolidado
Saldo líquido em 31 de dezembro e 2019 68.155 108.177

8.550

Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2020 64.362 103.930
Custo histórico

(58.205)
64.362 103.930

Saldo líquido em 31 de dezembro e 2020 64.362 103.930

Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2021 55.380 98.804
Custo histórico

(75.080)
55.380 98.804

relacionados ao desenvolvimento de tecnologias como Inteligência Artificial, Big Data & 

Teste de Ágio para Verificação de Impairment: 

taxas de crescimento estimadas apresentadas a seguir. A taxa de crescimento não excede a 

Cobrança Code 7
(1)

 (2)

15,5%
Taxa de desconto - %
(1) 

o desenvolvimento do mercado. 

(2) 

aumentos de preço futuros esperados que a administração espera poder repassar para os 
clientes por meio de aumentos no preço. 

apuração de perda por impairment 

impairment).
14. Fornecedores:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

18.960 19.958 20.372 20.141
15. Empréstimos e Financiamentos: 
foram os seguintes:

Controladora/Consolidado

Modalidade
Encargos 
mensais

Encargos 
anuais Vcto 31/12/2021 31/12/2020

Moeda nacional

Arrendamentos
  

2022
 

(eq. CDI + 0,20%)
 

2021 -

Capital de giro
  

77.155
  

Total moeda nacional 153.812 172.209
Moeda estrangeira ¹

17.788
Total moeda estrangeira Libor + 3,6% a.a. 2022 9.113 17.788
Total 162.925 189.997
Circulante
Não circulante
(1) 

Controladora / Consolidado

162.925
Movimentação de Saldo: 

Controladora/Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Juros incorridos
Juros pagos (12.225) (18.082)

(88.820)
Saldo final 162.926 189.997

covenants

Garantias: 

Controladora / Consolidado
Circulante 31/12/2021 31/12/2020

1.117

Não Circulante

Total de Ativos dados como garantia 37.368 43.349

creditórios performados de titularidade da Emissora, principais e acessórios, decorrentes de 

(iii) a totalidade dos direitos creditórios performados de titularidade da Emissora, principais e 

titularidade da Emissora, atuais ou futuros, decorrentes de serviços a serem prestados pela 

Permitidos (conforme definido na Escritura de Emissão), os quais passarão a integrar 

(a) Penhor de equipamentos:
Valor 

original
Depreciação 

acumulada
Valor 

contábil

Equipamentos de processamento de dados (nota 12)
(b) Penhor sobre ativos de propriedade intelectual:

Valor original Depreciação acumulada Valor contábil
(1.258)

Instrumentos Financeiros Derivativos - Contrato de Câmbio a Termo: A Companhia 

nocional

Controladora/Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Ativo Circulante - -
Passivo Circulante
Exposição líquida (353) (2.167)
16. Obrigações Trabalhistas:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

15.877 18.110
Encargos sociais

21.781 20.185
46.849 40.335 52.319 42.183

17. Obrigações Fiscais: Obrigações Tributárias:
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
7.118

10.101
5.550

225
152.839 105.686 153.936 106.643

Circulante
Não circulante

Imposto de Renda e 
Contribuição Social a Recolher: 

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

- - -
1.581 2.122

4.061 4.879 4.628 5.194
Circulante 2.880
Não circulante

Controladora
31/12/2021 31/12/2020

Créditos fiscais diferidos

Diferenças temporárias
1.550

Ativo diferido total 38.584 30.526
Débitos fiscais diferidos

(57) (115)
Passivo diferido total (9.972) (7.794)

-
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos - 22.732

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Créditos fiscais diferidos

Diferenças temporárias
1.550

Ativo diferido total 39.218 30.877
Débitos fiscais diferidos

(57) (115)
Passivo diferido total (9.972) (7.794)

-
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos 351 23.083
A seguir demonstramos a reconciliação da movimentação do ativo fiscal diferido:

Controladora
31/12/2021 31/12/2020

Saldo no final do período - 22.732

Parcelamento de PIS e COFINS: 

Parcelamento não previdenciário

Data adesão Parcelas
Parcelas 

em aberto
Dívida 

parcelada
Saldo em 

31/12/2021
Parcelamento nº

Parcelamento nº

Parcelamento nº

Parcelamento nº
10/02/2020

Parcelamento nº

Parcelamento nº

Parcelamento nº

Parcelamento nº
1.850

Parcelamento nº
51

Parcelamento nº

Parcelamento nº

Parcelamento não previdenciário

Data adesão Parcelas
Parcelas 

em aberto
Dívida 

parcelada
Saldo em 

31/12/2021
Parcelamento nº

Parcelamento nº
08/10/2021 57

Parcelamento nº

51.390 43.337

Parcelamento não previdenciário - Controlada

Data adesão Parcelas
Parcelas 

em aberto
Dívida 

parcelada
Saldo em 

31/12/2021
Parcelamento nº

55 51
51 48

Controladora Controlada Consolidado
31/12/2021 31/12/2021 31/12/2021

34.841 223 35.064

Parcelamento não previdenciário

Data adesão Parcelas
Parcelas 

em aberto
Dívida 

parcelada
Saldo em 

31/12/2021
Parcelamento nº

Parcelamento nº

Parcelamento nº
1.501 1.001

Parcelamento nº
10/02/2020

Parcelamento nº

Parcelamento nº

Parcelamento nº
51

Parcelamento nº

Parcelamento nº

Parcelamento nº

Parcelamento nº

Parcelamento nº
57 1.810

Parcelamento nº

42.781 34.841

Parcelamento não previdenciário - Controlada

Data adesão Parcelas
Parcelas 

em aberto
Dívida 

parcelada
Saldo em 

31/12/2021
Parcelamento nº

55
239 223

A Companhia aderiu aos Parcelamentos CP-Patronal, CP-Terceiros 

Parcelamento Previdenciário

Data adesão Parcelas
Parcelas 

em aberto
Dívida 

parcelada
Saldo em 

31/12/2021
Parcelamento nº

Parcelamento nº

Parcelamento nº

Parcelamento nº
10/02/2020

Parcelamento nº
28/05/2020

Parcelamento nº

Parcelamento nº
1.580

Parcelamento nº

Parcelamento nº

Parcelamento nº
10/02/2020

Parcelamento nº

Parcelamento nº

Parcelamento nº

Parcelamento nº
10/02/2020 820

Parcelamento nº
2.285

25.065 15.895

Controladora Controlada Consolidado
31/12/2021 31/12/2021 31/12/2021

Parcelamento PPI -
Parcelamento PAT -
Parcelamento PAP 257
Parcelamento PDA -

34.587 257 34.844

nos termos a seguir:
Programas de Parcelamento Incentivado - PPI

Data adesão Parcelas
Parcelas 

em aberto
Dívida 

parcelada
Saldo em 

31/12/2021
25/11/2015 120
20/01/2015 120

120 118
120

24.381 19.666

Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT

Data adesão Parcelas
Parcelas 

em aberto
Dívida 

parcelada
Saldo em 

31/12/2021
20 281

28/05/2021
57

02/12/2021
15.159 11.917

a seguir:
Programa Municipal de Adimplemento 

Permanente Administrativo - PAP

Data adesão Parcelas
Parcelas 

em aberto
Dívida 

parcelada
Saldo em 

31/12/2021
70 228
70

885
152

07/07/2020 80
4.065 2.919

Programa Municipal de Adimplemento 
Permanente Administrativo - PAP

Data adesão Parcelas
Parcelas 

em aberto
Dívida 

parcelada
Saldo em 

31/12/2021
58 212 207

51 50
263 257

nos termos a seguir:
Parcelamento Lei 5.172/66 - ISS PDA

Data adesão Parcelas
Parcelas 

em aberto
Dívida 

parcelada
Saldo em 

31/12/2021
15

232 84

seguir:
REFIS da Crise Lei 12.996/14

Data adesão Parcelas
Parcelas 

em aberto
Dívida 

parcelada
Saldo em 

31/12/2021
120

7.918 2.477

maio, nos termos a seguir:
Parcelamento FGTS

Data adesão Parcelas
Parcelas 

em aberto
Dívida 

parcelada
Saldo em 

31/12/2021
01/08/2021 1 5.820

5.820 1.405
A seguir apresentamos o cronograma de vencimentos dos 

Em 31 de dezembro de 2021
Menos de 

um ano
Entre um 

e três anos
Entre três 

e cinco anos
Acima de 

cinco anos Total
Controladora 132.544

Em 31 de dezembro de 2020
Menos de 

um ano
Entre um 

e três anos
Entre três 

e cinco anos
Acima de 

cinco anos Total
Controladora - 80.774

Em 31 de dezembro de 2021
Menos de 

um ano
Entre um 

e três anos
Entre três 

e cinco anos
Acima de 

cinco anos Total
Consolidado 133.070

Em 31 de dezembro de 2020
Menos de 

um ano
Entre um 

e três anos
Entre três 

e cinco anos
Acima de 

cinco anos Total
Consolidado - 80.774
18. Contingências: 

sido estimado com segurança). Conforme opinião dos consultores internos e externos da 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0D85-E5B3-5D9B-90EC.
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continuação...

Controladora/Consolidado

31/12/2021 31/12/2020

Risco líquido (3.823) (2.817)

Movimentação das provisões Controladora / Consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2019 1.594

Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.623

222
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.845

19. Patrimônio Líquido: 19.1. Capital Social: 

Quantidade de ações Capital Total

Em 31 de dezembro de 2021 3.248 65.000 65.000

Quantidade de ações % de participação

3.248 100,00%

19.2. Reservas: Reserva Legal: 

Reserva de Retenção de Lucros: A reserva 

19.3. Ajustes 

de Avaliação Patrimonial: A aquisição da participação de não controladores em controladas 

19.4. Dividendos: Tendo em vista 

20. Receita Operacional: 

Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita operacional líquida 520.093 488.634 531.472 497.358

21. Custos e Despesas por Natureza e Função:

Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Despesas com pessoal

(7.282) (7.282)
(70.518) (72.077)
(10.270)

Total (494.705) (481.037) (514.658) (492.261)

Custos dos serviços prestados
Despesas com vendas
Despesas administrativas e gerais

Total (494.705) (481.037) (514.658) (492.261)

22. Receitas e Despesas Financeiras: Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(8.181) (8.181)

(2.271) (2.271)

Descontos concedidos (1.772)

Despesas financeiras (39.434) (41.076) (39.849) (41.147)

150 - 150 -
70 71

152
Receitas financeiras 927 2.047 1.008 2.256

(38.507) (39.029) (38.841) (38.891)

23. Imposto de Renda e Contribuição Social:
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
(22.057) (22.028)

IR e CS pela alíquota fiscal combinada 7.499 11.460 7.490 11.490
Exclusões permanentes
Equivalência patrimonial - -

555
(5.880) - -

- -
Efeito dos impostos no resultado (22.732) 10.076 (22.762) 10.163
Corrente - -
Diferido
Alíquota efetiva - 29,9 - 30,1
24. Prejuízo por Ação: 

Controladora/Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Resultado básico e diluído por ação em R$ (13,79) (7,28)

25. Coberturas de Seguros: A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos 

26. Saldos e Transações com partes Relacionadas: A Companhia não possui saldo de 

demonstrado a seguir:
31/12/2021 31/12/2020

Adiantamento a controlada

Administração da Companhia. A remuneração paga ao pessoal-chave da Administração, por 

31/12/2021 31/12/2020

27. Arrendamentos: 

na forma da referida Norma, não requerendo, portanto, adoção inicial. Dos contratos que foram 

arrendamento. A mensuração do passivo de arrendamento corresponde ao total de pagamentos 

desconto. Durante o ano de 2018, a Companhia efetuou uma avaliação detalhada do impacto 

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Impacto sobre o balanço patrimonial - aumento (redução):
Ativos

Custo histórico
(-) Depreciação Acumulada
Total do ativo 14.744 17.740 17.267 17.740
Passivos
Arrendamentos operacionais - Circulante
Arrendamentos operacionais -
 Não circulante 11.778 11.778
Total do passivo 16.373 19.692 18.907 19.692

Controladora Consolidado
Ativo de direito de uso 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Direito de uso

Baixas (570) (570)
Depreciação do ativo de direito de uso (10.025) (10.025)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 14.744 17.740 17.267 17.740

Controladora Consolidado
Passivo de arrendamento 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Passivo de arrendamento

Baixas (1.711) (570) (1.711) (570)
2.271 2.271

Pagamentos
Saldo em 31 de dezembro de 2021 16.373 19.692 18.907 19.692
Apresentamos a seguir o cronograma de vencimentos dos arrendamentos:

Controladora Consolidado

2.500
Saldo em 31 de dezembro de 2021 16.373 18.907
28. Eventos Subsequentes: Alteração da presidência da Companhia e eleição do novo 
Presidente: Em 22 de março de 2022, foi anunciado aos acionistas e ao mercado em geral que 

Alteração do cronograma das Debêntures de 1ª e 2ª Séries: 

executados conforme descrito a seguir:

Amortização de principal

Data de pagamento

do principal

% de amortização 

1a série

% de amortização 

2a série

08/02/2022 *

* *

05/05/2022

05/07/2022

05/08/2022

05/10/2022

05/11/2022 -

05/12/2022 *

*

*

*

*

*

*

*

*

*

Data de Vencimento da 2ª Série

*

*

*

*

Data de Vencimento da 1ª Série

*

Datas de Pagamento dos Juros Remuneratórios

Data 1a série 2a série

08/02/2022

05/05/2022

05/07/2022

05/08/2022

05/10/2022

05/11/2022

05/12/2022

Data de Vencimento da 2ª Série

*

*

*

Data de Vencimento da 1ª Série

*

Declaração Diretoria

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da Flex Gestão de Relacionamentos S.A. Opinião: 

International Accounting Standards Board Base para opinião: 

Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são 

Recuperabilidade de ágio: impairment) 

podem ser estimados com precisão. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria consistiram, entre outros, no envolvimento de especialistas em 

Reconhecimento de receita: 
receita referente aos serviços prestados e não faturados por meio de lançamento de provisão dentro do mês de competência. Este assunto foi considerado significativo para a nossa auditoria, 

Como nossa auditoria conduziu este assunto: 

Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: 

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: 

requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 

International Accounting Standards Board 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Guilherme Ghidini Neto

Diretoria
Carlos Alberto Ferreira da Silva - Diretor Presidente

Daniel de Andrade Gomes - 
Kleber Tobal Bonadia - Diretor Comercial

Juares Carlos Ferreira -
Fabrizio Castanheira Torres -

Roberto Carlos Dariva -

Contador
Luiz Fernando Dill Barcellos

SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A.
CNPJ/MF n° 15.047.380/0001-97 - NIRE nº 35.300.439.368

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 07 de Dezembro de 2021
Data, Hora e Local: Aos 07 (sete) dias do mês de dezembro de 2021, às 10h00min, na sede social 
da Companhia localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3064, 8º andar, Parte A - CEP 
01451-001 - São Paulo - SP. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do 
§ 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença 
dos acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia. Constituição 
da Mesa: Presidente: Sr. Frederico Santana Knapp; e Secretário: Sr. Gustavo Amado León. Ordem 
do Dia: O exame, discussão e aprovação da seguinte matéria: reeleger os Srs. Julio de Albuquerque 
Bierrenbach, Luiz Pereira de Souza e Sra. Ieda Cristina Corrêa Bhering da Silva como membros do 
Comitê de Auditoria, para um prazo de mandato de 1 (um) ano, mantendo as funções já designadas 
a eles anteriormente e conforme Estatuto Social. Deliberações: Examinando os itens constantes da 
ordem do dia, os acionistas presentes tomaram a seguinte deliberação: foi examinada, discutida e 
aprovada, pela unanimidade de votos dos presentes e sem ressalvas, a reeleição dos seguintes 
membros efetivos do Comitê de Auditoria, para um prazo de mandato de 1 (um) ano, nos termos da 
Resolução CNSP nº 321/2015, art. 134: (i) Julio de Albuquerque Bierrenbach, brasileiro, casado, 
portador da cédula de identidade RG nº 2.243.274-4, inscrito no CPF/MF sob nº 094.031.327-87, 
domiciliado nessa Capital do Estado de São Paulo, na Rua João de Souza Dias, 881, apt. 191, Campo 
Belo, 04618-003, o qual manterá a função de presidente do Comitê de Auditoria; (ii) Ieda Cristina 
Corrêa Bhering da Silva, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade RG nº 16.491.124-8, 
inscrita no CPF/MF sob nº 022.067.628-38, domiciliada nessa Capital do Estado de São Paulo, na 
Rua Marimam, 215, Vila Marieta, CEP 03618-020, a qual manterá a função de membro do Comitê de 
Auditoria; e (iii) Luiz Pereira de Souza, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 
11.431.696, inscrito no CPF/MF sob nº 006.845.328-08, domiciliado nessa Capital do Estado de São 
Paulo, na Rua Cajuru, nº 1183 apt. 112-B, Belenzinho, CEP 03057-000, o qual manterá a função de 
membro do Comitê de Auditoria. Os eleitos acima mencionados declaram não estarem incursos em 
qualquer dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer sua atividade. Os membros do 
Comitê ora eleitos são empossados em seus cargos mediante a assinatura do respectivo Termo de 
Posse. Os membros do Comitê ora eleitos declaram que preenchem todas as condições previstas no 
Anexo II da Resolução CNSP nº 330/2015, e permanecem sujeitos à homologação de sua reeleição 
pela Superintendência de Seguros Privados. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, da qual foi lavrada a presente ata que, 
lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. A presente é cópia fiel da 
ata lavrada em livro próprio da Companhia. São Paulo, 07 de dezembro de 2021. Mesa: Frederico 
Santana Knapp - Presidente; Gustavo Amado León - Secretário; Acionistas Presentes: SWISS 
REINSURANCE COMPANY LTD. - Por: Frederico Santana Knapp - Procurador; SWISS RE 
REINSURANCE HOLDING COMPANY LTD. - Por: Beatriz de Moura Campos Mello Almada - 
Procuradora. JUCESP nº 160.847/22-9 em 29/03/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CIP S.A.
CNPJ nº 44.393.564/0001-07 - NIRE 3530058278-1

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 25 de Fevereiro de 2022

(I) Data, Hora e Local: Aos vinte e cinco dias de fevereiro de dois mil e vinte e dois (25.02.2022), às 

10h30 (dez horas e trinta minutos), na sede social da CIP S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade 

de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida do Café, 277, 5º andar, Torre A, Conj. 501 e Torre B, 

Conj. 502, 503 e 504, CEP 04311-900. (II) Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia 

em face da presença da totalidade dos membros eleitos do Conselho de Administração, nos termos da 

Lei nº 6.404/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e do Estatuto Social. (III) Composição da MESA: 
André Henrique Caldeira Daré, Presidente; e Rogério Pedro Câmara, Secretário.(IV) Ordem do Dia: 
Deliberar sobre a eleição de novos membros para a Diretoria da Companhia. (V) Deliberação: Após as 

discussões relacionadas à matéria constante da Ordem do Dia, foi aprovada, por unanimidade e sem 

quaisquer ressalvas, passando a vigorar e produzir efeitos a partir de 1º de março de 2022, a eleição 

dos seguintes indivíduos para compor a Diretoria da Companhia: (a) Joaquim Kiyoshi Kavakama, 

brasileiro, casado, engenheiro, titular da cédula de identidade RG nº 8.660.082-5 SSP/SP e inscrito 

no CPF/MF sob o nº 013.782.508-00, para o cargo de Diretor Presidente, ficando expressamente 

responsável como o Diretor da Companhia responsável pelas relações institucionais entre a Companhia 

e o Banco Central do Brasil; e (b) Eduardo Esteban Mato Amorin, brasileiro, casado, tecnólogo, titular 

da cédula de identidade RG nº 36.110.400-5 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 128.677.348-27, 

para o cargo de Diretor sem designação específica, ambos com endereço comercial na Cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida do Café, 277, 5º andar, Torre A, Conj. 501 e Torre B, Conj. 502, 

503 e 504, CEP 04311-900. Os Diretores ora eleitos terão mandato unificado de 2 (dois) anos, permitida 

a reeleição, conforme o Estatuto Social aprovado nesta ata em Assembleia Geral da Companhia. Os 

membros da Diretoria ora eleitos assinaram termo de posse, conforme Anexo I, e declararam, sob as 

penas da lei, que têm conhecimento das disposições do artigo 147 da Lei das S.A., que preenchem 

os requisitos legais para integrar a Diretoria da Companhia e que não estão impedidos de exercer 

cargos administrativos por lei especial; em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob 

efeitos dela; em virtude de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; 

ou em decorrência do cometimento de crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 

peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa 

da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. (VI) Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, 

não havendo manifestação, deu por encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, 

lida e achada conforme, foi pelos presentes assinada. São Paulo, 25 de fevereiro de 2022. André 

Henrique Caldeira Daré - Presidente. Rogério Pedro Câmara - Secretário. Membros Presentes: 
André Henrique Caldeira Daré. Ede Ilson Viani. Rogério Pedro Câmara. Paulo Augusto Luz Ferreira 

Saba. Marcos Lima Monteiro. Rodrigo Felippe Afonso. Beatriz Pereira Carneiro Cunha. Andrea Maria 

Ramos Leonel.JUCESP nº 157.242/22-5 em 24/03/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

AZEVEDO & TRAVASSOS S.A. 
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ/ME nº 61.351.532/0001-68 - NIRE 35.300.052.463

AVISO AOS ACIONISTAS
Documentos relativos ao artigo 133, da Lei nº 6.404/1976

AZEVEDO & TRAVASSOS S.A. (“Companhia”), comunica aos seus acionistas que, nesta data, os documentos 

indicados no artigo 133, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 

por Ações”) relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021 encontram-se à disposição dos 

acionistas na sede social da Companhia. São Paulo, 1º de abril de 2022.

Leonardo Martins - Diretor de Relações com Investidores.

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35300555830

Companhia Aberta
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os senhores acionistas a comparecer à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária que se 
realizará no dia 26 de abril de 2022, às 15h, na sede social da Companhia, localizada na Rua Samuel 
Morse, nº 74, 13º andar, Cidade Monções, São Paulo/SP (“AGOE/2022”), para deliberarem sobre a seguinte 
Ordem do Dia: em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos Administradores da Companhia, 
examinar, discutir e votar as demonstrações �nanceiras e o relatório da administração, acompanhados dos 
relatórios dos auditores independentes e do comitê de auditoria, relativos ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2021; (ii) aprovar a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2021; (iii) aprovar a proposta de Orçamento de Capital para o exercício social de 2022; 
(iv) aprovar o pagamento da participação dos Administradores no lucro do exercício social �ndo em 31 de 
dezembro de 2021; (v) eleger os membros do Conselho de Administração, respeitada a seguinte sequência 
(v.1) eleição em separado do membro do Conselho de Administração prevista no artigo 141, parágrafos 
4º e 5º, da Lei nº 6.404/1976, caso tal modalidade de eleição venha a ser solicitada pelos acionistas que 
possuem tal prerrogativa; (v.2) �xação do número de membros que comporá o Conselho de Administração, 
respeitados os limites previstos na legislação em vigor e no Estatuto Social da Companhia; e (v.3) eleição dos 
demais membros do Conselho de Administração; (vi) �xar a remuneração global anual dos Administradores 
da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2022; e, em Assembleia 
Geral Extraordinária: (vii) reformar o Estatuto Social da Companhia para transformar o atual comitê de 
auditoria não estatutário da Companhia em comitê de auditoria estatutário (“CAE”). Em atenção à Instrução 
CVM nº 165/1991, informamos que o percentual mínimo de participação no capital votante necessário à 
requisição da adoção do voto múltiplo é de 5% (cinco por cento). Os documentos e informações relativos 
às matérias a serem discutidas na AGOE/2022, ora convocada, encontram-se à disposição dos acionistas 
na sede da Companhia, bem como nos websites da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br), 
da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da Companhia (www.planoeplanori.com.br), em 
conformidade com as disposições da Lei nº 6.404/1976 e da Instrução CVM nº 481/2009, conforme alterada 
e em vigor (“ICVM 481”). A Companhia, nos termos da ICVM 481, adotará a sistemática do Boletim de Voto 
a Distância. As orientações e procedimentos aplicáveis às regras para participação por sistema eletrônico, 
bem como as demais instruções relativas à Assembleia estão detalhadas na Proposta da Administração 
que se encontra disponível na sede social da Companhia, no seu site de relações com investidores (www.
planoeplanori.com.br), bem como no site da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). São Paulo, 
25 de março de 2022. RODRIGO UCHOA LUNA Presidente do Conselho de Administração.

HSI ADMINISTRADORA E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ no 13.516.128/0001-54 - NIRE 35.225.349.956

Ata de Resolução de Sócios realizada em 31 de Março de 2022
1. Data, Hora e Local: Ao 31 (trigésimo primeiro) dia do mês de março de 2022, às 10:30 horas, na sede social da HSI Admi-
nistradora e Participações Ltda., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
3.729, 7º andar, Itaim Bibi, CEP 04538-905 (�Sociedade�). 2. Presença: Sócios representando a totalidade do capital social: 
(a) Maximo Pinheiro Lima Netto, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 29.764.610-2-SSP/
SP, inscrito perante o CPF/ME sob nº 294.720.358-50, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.729, 7º andar, parte, Itaim Bibi, CEP 04538-905 (�Maximo�); 
(b) Angel David Ariaz, norte americano, casado em regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da Cédula 
de Identidade para Estrangeiros RNE nº V333200-N CGPI/DIREX/DPF e inscrito no CPF sob nº 228.295.328-21 (�David� e, 
em conjunto com Maximo, �Sócios�);. 3. Convocação: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da totalidade 
dos quotistas, conforme disposto no artigo 1.072, parágrafo 2º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada 
(�Código Civil�). 4. Mesa: A mesa foi composta pelo Presidente, Sr. Maximo Pinheiro Lima Netto, e pelo Secretário, a Sr. 
Angel David Ariaz. 5. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: 5.1 a redução do capital social para 
restituição aos Sócios da Sociedade; 5.2 a autorização para que o valor correspondente à restituição do capital seja efetuado 
em moeda corrente da República Federativa do Brasil (�Brasil�); 5.3 a consignação de que a e! cácia da deliberação de redu-
ção do capital social da Sociedade e restituição de parte do capital social aos Sócios ! carão condicionadas ao cumprimento de 
determinadas condições; e 5.4 sujeita à aprovação das matérias constantes dos itens acima, da ordem do dia, a autorização 
para que a Diretoria da Sociedade tome todas as medidas necessárias à efetivação das matérias ora deliberadas. 6. Delibe-
rações: Após a análise e discussão das matérias da ordem do dia, os quotistas da Sociedade aprovaram por unanimidade 
de votos e sem ressalvas: 6.1 reduzir o capital social da Sociedade excessivo, nos termos do artigo 1.082 do Código Civil, de 
R$5.997.190,00 (cinco milhões, novecentos e noventa e sete mil, cento e nove reais) totalmente subscrito e integralizado para 
o valor de R$4.147.190,00 (quatro milhões, cento e quarenta e sete mil, cento e noventa reais), con! gurando uma redução de 
R$1.850.000,00 (um milhão, oitocentos e cinquenta mil), de forma proporcional, mediante a restituição de capital aos Sócios 
em moeda corrente nacional com o cancelamento de quotas representativas do capital social da Sociedade. 6.2 autorizar 
que o valor correspondente à restituição do capital seja efetuado em moeda corrente do Brasil. 6.3 registrar que a e! cácia da 
deliberação de redução do capital social da Sociedade e restituição de parte do capital social ao quotista ! ca condicionada ao 
cumprimento das seguintes condições:  (i) publicação da presente ata, em face do disposto no §1º do artigo 1.084 do Código 
Civil; (ii) decurso do prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação desta ata, sem que tenha sido apresentada 
pelos credores quirografários oposição à essa deliberação ou, se tiver havido oposição, mediante a prova do pagamento e/ou 
depósito judicial, em face do disposto no §1º do artigo 1.084 do Código Civil; e (iii) após o prazo para oposição aos credores ou 
pagamento e/ou depósito judicial aos credores, nos termos do item 6.3 acima, deliberação em reunião de sócios da Sociedade 
homologando a presente redução de capital social da Sociedade (�Reunião de Homologação�). 6.4 autorizar a diretoria da 
Sociedade a tomar todas as medidas necessárias à efetivação das deliberações ora aprovadas. 7. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, lida, conferida e por todos assinada. São Paulo, 31 de março de 2022. Mesa: Ma-
ximo Pinheiro Lima Netto- Presidente, Angel David Ariaz-Secretário. Sócios: Maximo Pinheiro Lima Netto, Angel David Ariaz.

TC2001 Participações S.A.
CNPJ/ME Nº 24.931.762/0001-70 - NIRE 35300508025

Sumário da Ata da Assembleia Geral Extraordinária, conforme artigo 130, §1º, da Lei 6.404/76

Data/Hora/Local: 10/02/2022, às 10hs, na Avenida Lavandisca, 741, escritório 123, 12º andar, São Paulo/SP. 

Convocação/Presença: Dispensada, conforme disposto no §4º, do artigo 124, da Lei 6.404/76, mediante a 

presença de 100% do capital social. Mesa: Presidente - Carlos Alberto da Silva Fernandes; Secretária - Ta-

ciana Rocca Fernandes. Ordem do Dia/Deliberações: “Aprovadas por unanimidade”, a reeleição dos atuais 

02 membros da Diretoria, sendo reeleito para o cargo de Diretor Presidente - Carlos Alberto da Silva Fer-

nandes, RG nº 11.759.257-2 SSP/SP e CPF/ME nº 181.781.138-05, e ao cargo de Diretora sem designação 

especí�ca - Taciana Rocca Fernandes, RG nº 22.964.518-5 SSP/SP e CPF/ME nº 262.777.368-25. Ambos ree-

leitos para um mandato de 03 anos a contar da presente data, mantendo-se no cargo até que realizada nova 

eleição de Diretoria. Os Diretores eleitos neste ato tomaram posse em seus cargos mediante assinatura dos 

respectivos termos de posse, lavrados no Livro de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria da Companhia 

na forma da legislação aplicável. A remuneração dos Diretores da Companhia será oportunamente aprovada 

pelos acionistas. Deliberaram ainda rati�car todos os atos praticados pela Diretoria até o presente momento.

Encerramento: Nada mais a tratar, o lavrou-se a presente ata, que foi lida, achada conforme e vai assinada 

por todos os presentes. São Paulo, 10/02/2022. Mesa/Acionista: Carlos Alberto da Silva Fernandes - Presi-

dente e acionista; Taciana Rocca Fernandes - Secretária e acionista. JUCESP nº 123.310/22-2 em 07/03/2022.

FORO CENTRAL CÍVEL-11ª VARA CÍVEL-Processo nº:0004867-61.2022.8.26.0100. Este juízo FAZ SABER a Capital Serviços 
de Vigilância e Segurança Ltda, domiciliada em local incerto e não sabido, que lhe foi movida ação de depósito por BV 
FINANCEIRA SA CRÉDITO,FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO,ora em fase de cumprimento de sentença.Encontrando-se a 
ré em lugar incerto e não sabido,foi determinada a sua INTIMAÇÃO,por EDITAL,para pagar a quantia fixada em sentença,devi-
damente atualizada,no prazo de 15(quinze)dias,que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,sob pena de multa de 
10%sobre o valor do débito, honorários advocatícios de 10% e, a requerimento do credor, expedição de mandado de penhora e 
avaliação(artigo 523 e parágrafos,do Código de Processo Civil). Fica a devedora advertida de que, nos termos do artigo 525 do 
Código de Processo Civil,transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário,inicia-se o prazo de 15(quinze)dias 
úteis para que a executada,independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias.                     [5,6] 

MANAUSGÁS S.A. - CNPJ/MF Nº 04.007.507/0001-28 - NIRE 35.300.362.446
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 10 DE MARÇO DE 2022.

1. DATA, HORA E LOCAL: Ao décimo dia do mês de março do ano de 2022, às 15:00 horas, na sede social da 
Companhia, na Av. Paulista, nº 2.001, 11º andar, conjunto 1.116, Cidade de São Paulo, Capital do Estado de São Paulo 
– CEP 01311-300. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Convocação dispensada, face a presença da totalidade dos 
membros efetivos do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Clóvis Correia Junior. Secretário: 
José Ricardo dos Santos Neto. 4. ORDEM DO DIA E DELIBERAÇÕES TOMADAS: reeleição dos membros da 
Diretoria para o período de 30 de março de 2022 a 29 de março de 2024. 4.1. Autorizar a lavratura da presente ata 
em forma de sumário, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 130, da Lei nº 6.404/76; 4.2. Eleição dos Diretores: 
Decidiram reeleger os atuais membros da diretoria, quais sejam, os Srs. FERNANDO JORGE HUPSEL DE AZEVEDO, 
brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, economista, CRESP 27.508-5, RG nº 2.631.909-SSP-
BA, CPF/MF nº 319.216.805-63, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Itaiteva, 
206, apartamento 22, Jardim Ampliação, CEP 05713-470, e Sr. HERMANO DARWIN VASCONCELLOS MATTOS, (CI/RG 
nº 02.189.986-9 SSP/RJ, CPF/MF nº 295.590.147-49), brasileiro, divorciado, engenheiro civil, residente e domiciliado 
na Cidade do Rio de Janeiro, Capital do Estado do Rio de Janeiro, na rua Guilherme Baptista, 935, Recreio dos 
Bandeirantes, CEP.: 22.970-160, como diretores sem denominação específi ca, com mandato para o período de 30 de 
Março de 2022 a 29 de março de 2024. 4.3. Declaração de desimpedimento: Os diretores ora eleitos declaram, 
sob as penas da lei que não estão impedidos por lei especial, de exercer a administração de sociedade e nem 
condenados ou sob efeito de condenação, a pena que vede ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, 
ou por crime falimentar de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra 
o sistema fi nanceiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, 
ou a propriedade; e, em ato contínuo tomou posse mediante termo assinado em livro próprio na sede da companhia, 
5. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente da reunião, suspendeu a mesma pelo tempo 
necessário à lavratura desta Ata, que após lida e aprovada, foi por mim, secretário da reunião, e por todos assinada. 
6. ASSINATURAS: Clóvis Correia Junior – Presidente da Reunião, José Ricardo dos Santos Neto – Secretário da 
Reunião. Conselheiros Presentes: Clóvis Correia Junior, José Ricardo dos Santos Neto e Hermano Darwin Vasconcellos 
Mattos. CERTIDÃO - Confere com o original lavrado em livro próprio. São Paulo, 10 de março de 2022. 
Clóvis Correia Junior - Presidente da Reunião, José Ricardo dos Santos Neto - Secretário da Reunião. 
CONSELHEIROS PRESENTES: Clóvis Correia Junior, José Ricardo dos Santos Neto, Hermano Darwin 
Vasconcellos Mattos. DIRETORES ELEITOS: Hermano Darwin Vasconcellos Mattos, Fernando Jorge Hupsel 
de Azevedo. JUCESP nº 161.676/22-4 em 29.03.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0D85-E5B3-5D9B-90EC.
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Cumprindo disposições legais e estatutárias, a Administração submete aos Acionistas as demons-
trações contábeis relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2021, assim como o Relatório 
dos Auditores Independentes.
1. BREVE HISTÓRICO: A Azevedo & Travassos S.A. (ATSA) foi fundada em 1922, pelos engenhei-
ros Francisco Azevedo e Francisco de Palma Travassos, e sempre se destacou como prestadora de 
serviços de engenharia e construção em geral, sendo a única companhia aberta brasileira no se-
tor. Ao longo de sua história, a ATSA tem acompanhado a evolução tecnológica da engenharia bra-
sileira e tem participado de projetos e obras emblemáticas no desenvolvimento do país. No ano 
de 2022 a Companhia completará 100 anos de existência e está bem-posicionada para participar 
de um novo ciclo virtuoso no setor de infraestrutura brasileiro que deverá ter como principal foco 
os investimentos privados em infraestrutura. Desde 2019 a Azevedo & Travassos vem se preparan-
do para esse momento, tendo iniciado dois anos atrás um bem- sucedido plano de reestruturação 
operacional, fi nanceira, contábil e jurídica, que permitiu à Companhia recuperar seus fundamen-
tos econômicos. Ao longo dos últimos 24 meses a Azevedo & Travassos reduziu seu endividamen-
to total, tornou positivo seu Patrimônio Líquido, recuperou sua regularidade fi scal e trabalhista, 
realizou com sucesso duas chamadas de Capital no valor de quase R$ 200 milhões, ampliou sen-
sivelmente sua base de acionistas, reestruturou sua área comercial, adquiriu a Heftos Óleo & Gás 
Construções S/A e ampliou consideravelmente sua capacidade operacional, seja por meio da in-
corporação dos colaboradores da Heftos, seja por meio de novas e importantes contratações. No 
ano de 2021 a Azevedo & Travassos cumpriu a meta de ampliar o seu backlog, tendo atingido, na 
data atual, o valor de cerca de R$ 400.000.000,00 de saldo de contratos a executar, além de ter fi r-
mado com a Construtora Mais Lar um Memorando de Entendimentos visando o desenvolvimento 
de um projeto imobiliário na atual sede da Companhia. Esse projeto deverá proporcionar, nos pró-
ximos 5 anos, uma entrada de caixa de cerca de R$ 90.000.000,00 devido a venda dos terrenos que 
compõem a sede, além de criar um backlog operacional de cerca de R$ 200.000.000,00 em obras 
de terraplanagem, fundação e infraestrutura de saneamento e energia elétrica necessárias para 
realização do empreendimento. Vale ressaltar que o lançamento da primeira fase do empreendi-
mento está em processo de aprovação na Prefeitura.
2. AQUISIÇÃO DA HEFTOS: No dia 15 de dezembro de 2021 a Azevedo Travassos SA concluiu a 
aquisição de 100% das ações de emissão da UPI HEFTOS ÓLEO E GÁS CONSTRUÇÕES S.A. O ob-
jeto da aquisição incluiu a propriedade da totalidade dos ativos operacionais (tangíveis e intangí-
veis) para consecução das operações da Heftos, à propriedade da matrícula que compõe o imóvel 
onde se desenvolvem as operações e os atestados e acervo técnico pertinente ao desenvolvimen-
to das operações A Heftos é uma empresa especializada em prestação de serviços para o setor 
petrolífero em unidades e plantas existentes, onshore e offshore, para execução de ampliações, 
reformas e manutenções de suas instalações (Projetos Brownfi eld). Por meio de sua base de apoio 
operacional localizada em Macaé-RJ, a Heftos possui atualmente contratos em andamento para 
adequação de refi narias e manutenção de plataformas de produção offshore. A aquisição da Hef-
tos complementa o portfólio de serviços da Azevedo & Travassos no setor de óleo e gás e permi-
tirá a troca de experiências de planejamento, métodos construtivos e gestão de negócios acompa-
nhada de sinergia e ganhos de escala. Essa aquisição resultará no aumento da competitividade 
comercial e relevância no mercado de construção e manutenção de instalações industriais, óleo e 
gás e energia do Grupo. Além disso a aquisição representa um passo importante na área de des-
comissionamento de unidades de produção de campos maduros.
3. CENÁRIO ATUAL: O ano de 2021 foi muito importante para a Azevedo & Travassos, pois foram 
tomadas medidas estratégicas e operacionais com o objetivo de posicioná-la entre as principais 
Companhias de Construção Pesada do país. O PIB de 2021 fechou o ano com um crescimento de 
4,6% em relação ao ano anterior; destaca-se a formação bruta de capital fi xo, ou seja, a parcela 
do investimento que compõe o PIB, cresceu 34% em relação ao mesmo período, o que compreen-
de o maior percentual dos anos 2000, e cuja parcela relevante corresponde ao investimento em in-
fraestrutura (Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística, Sistema de Contas Nacionais). No triê-
nio de 2019/2021, por exemplo, foram realizados 115 leilões, com geração de R$ 125 bilhões em 
outorgas e expectativa de mais de R$ 500 bilhões de investimentos nos próximos 30 anos. Outro 
marco relevante no setor de infraestrutura foi o lançamento do Plano Integrado de Longo Prazo da 
Infraestrutura (PILPI), com ações previstas entre os anos de 2021 e 2050. Os resultados da análise 
mostram, no chamado Cenário Referência, que o esforço governamental em reformas regulatórias 
e nos programas de parcerias com o setor privado surtem efeito relevante no montante de inves-
timentos nos próximos anos, chegando a 2,5% do PIB, acima dos 2% do PIB observados nos últi-
mos 10 anos. A superação de todas as carências de infraestrutura identifi cadas no país exige a 
ampliação desse esforço, elevando os investimentos para pouco mais de 3% do PIB ao longo dos 
próximos 15 anos. A maior parte dessas carências se concentra nos setores de infraestrutura hí-
drica, saneamento básico e mobilidade urbana. O estoque de infraestrutura, isto é, a quantidade 
de infraestrutura sobre a qual são prestados os serviços à sociedade, deve aumentar 2,35 vezes 
no Cenário Transformador. No segundo semestre do ano passado, o BACEN iniciou um ciclo de alta 
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da taxa de juros com o objetivo de conter o aumento da infl ação, porém apesar do cenário de aper-
to monetário e da alta de infl ação ao longo de 2021, e apesar desse movimento observamos o 
aquecimento da demanda do setor privado por novas contratações no setor de infraestrutura e 
acreditamos que essa tendência deverá se manter nos próximos anos. Esse fato está relacionado 
aos diversos avanços institucionais e regulatórios que destravam e impulsionam os investimentos 
privados em infraestrutura, Entre os principais avanços que ocorreram podemos citar: i) a continui-
dade do PPI - Programa de Parcerias de Investimentos - com um portfólio signifi cativo de Conces-
sões/PPP federais, estaduais e municipais; ii) o Marco Regulatório do Saneamento Básico, cujo 
principal objetivo é que 99% da população tenha acesso a água potável e 90% à coleta e trata-
mento de esgoto; iii) a aprovação nova Lei do Gás Natural, que é fundamental para gerar desen-
volvimento, emprego e crescimento da economia brasileira; iv) Novo Marco Regulatório do Setor 
Ferroviário; v) - e o Programa de Desinvestimentos da Petrobrás em refi narias de Petróleo, e ven-
da de campos maduros de produção de óleo e gás. No caso das refi narias, deverão surgir deman-
das de revitalização desses ativos e, no dos campos maduros, oportunidades de descomissiona-
mento devem totalizar investimentos superiores a US$ 15 bilhões Com base nesse cenário a Aze-
vedo Travassos tomou a decisão estratégica de se posicionar fortemente para atender a demanda 
crescente das empresas privadas nos setores acima mencionados e com isso conseguimos abrir 
novos relacionamentos comerciais, aumentar signifi cativamente o número de propostas de orça-
mento em elaboração (pipeline) e conquistar dois novos contratos no fi nal do ano: i) Execuções de 
obras ns aeroportos de Aracaju, Maceió e Juazeiro, em processo competitivo organizado pela AENA 
Brasil e ii) Execução das obras de engenharia para atendimento de manutenção e crescimento ve-
getativo de redes e ligações nos sistemas de distribuição de água e coletas de esgoto, nas áreas 
abrangidas pelos munícipios de São Bernardo do Campo, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra e Dia-
dema, em processo competitivo organizado pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo - SABESP. Apesar das Eleições Presidenciais que ocorrerão no fi nal desse ano, mante-
remos a nossa estratégia de focar esforços no mercado privado de infraestrutura, pois acredita-
mos que, independentemente do candidato que saia vencedor, haverá continuidade na trajetória 
de crescimento dos investimentos privados no setor de infraestrutura. Esse fato faz parte da nova 
realidade da economia brasileira e não está relacionada a uma questão de momento ou ideológi-
ca, mas sim à continuidade da crise fi scal do estado brasileiro e as obrigações de investimentos 
assumidas por grandes grupos privados nas privatizações e nos processos de concessões que ocor-
reram nos últimos anos
4. CRESCIMENTO DO BACKLOG, DO PIPELINE, NECESSIDADE DE CAPITAL DE GIRO E 
ESTUDO DE UTILIZAÇÃO DO ATIVO FISCAL DIFERIDO: Em 2021 a Azevedo Travassos focou 
em estruturar processos, contratar novos colaboradores, fi nalizar o processo de aquisição da Hef-
tos e adquirir as competências necessárias para ter sucesso na sua estratégia de crescimento. Ao 
longo do segundo semestre de 2021 e início de 2022 as medidas tomadas começaram a dar resul-
tado e conseguimos nos habilitar junto aos principais players do setor de infraestrutura nacional. 
Atualmente estamos analisando oportunidades de projetos das principais empresas do setor de 
rodovias, saneamento, aeroportos, mineração e óleo e gás. Nesse período o nosso pipeline (pro-
jetos em orçamento/propostas entregues) cresceu signifi cativamente e o nosso backlog subiu de 
R$ 30,5 MM em 3T/2021 para mais de R$ 388 MM em 31/12/2021. Conforme comentado ante-
riormente, na data atual esse valor é de mais de R$ 700 MM. Importante esclarecer para os nos-
sos acionistas que esperamos ter uma taxa de sucesso na conversão do nosso pipeline entre 10% 
e 15%, isso deve-se a nossa disciplina em buscar contratos onde possamos nos diferenciar, pelo 
Know how de engenharia adquirido ao longo da nossa história, e pela nossa disciplina de capital. 
Em linha com essa estratégia elevamos o patamar de cotação de projetos da ordem de até R$200 
milhões e passamos a analisar oportunidades de obras da ordem de R$ 500 MM servindo desde 
o setor de saneamento e passando pela infraestrutura de transporte até o mercado de O&G. Com 
o objetivo de manter a disciplina no processo de orçamento e o foco no mercado privado, busca-
mos contratos com pouca exposição de capital de giro e uma margem bruta que gravita em um in-
tervalo de 10% a 12%. Adicionalmente, estamos elaborando o estudo de utilização do Ativo Fis-
cal Diferido a ser apresentado e discutido nos respectivos fóruns de análise para ser implementa-
do ainda em 2022.
5. DESEMPENHO ECONÔMICO E FINANCEIRO - 2021
5.1. Receita: Com base em sua carteira de obras já contratadas, a Receita Bruta anual (YTD) atin-
ge o patamar de R$ 86.273 Mil. a) Companhia (ATSA): A Receita da ATSA refere-se à locação de 
área para instalação de antena para serviços de telecomunicações. Assim, no exercício de 2021, 
a Receita Líquida Companhia foi de R$ 134. b) Consolidado: A Receita Líquida do exercício de 
2021 foi de R$ 76.863 Mil, contra R$ 25.536 Mil em 2020. O efeito da receita consolidada é três 
vezes maior do que a do ano anterior com o impacto positivo do fl uxo operacional da Heftos Óleo 
& Gas Construções S.A. 5.2. Resultados: a) Companhia (ATSA): O resultado, no período de ja-
neiro a dezembro/21, correspondeu a um lucro de R$ 190.136 mil, ante um resultado de R$ (36.869) 
mil ocorrido em 2020. O resultado favorável no exercício de 2021 deve-se principalmente aos efei-

continua...

tos contábeis da venda da Azevedo & Travassos Engenharia Ltda. no primeiro trimestre de 2021 e 
a aquisição de Heftos Óleo & Gás Construções S/A ocorrida em 12/2021. Este valor não deve ser 
incorporado em análises de fl uxo de caixa descontado da Companhia, podendo ser considerado 
efeito meramente contábil. b) Consolidado: No período de janeiro a dezembro/21, apresentou 
um lucro de R$ 190.136 mil, ante um resultado negativo de R$ (36.869) mil ocorrido em 2020. • 
Lucro Bruto Operacional: Em 31/12/21 a Companhia apresentou, no Consolidado, um lucro bru-
to operacional de R$ 223.605 mil, ante um prejuízo de R$ 19.967 em 31/12/2020. 5.3. Endivida-
mento: a) Companhia (ATSA): Os débitos fi scais relativos ao Programa de Recuperação Fiscal RE-
FIS - I no valor de R$ 46.241 mil (R$ 47.388 mil em 31/12/20) constituem passivos relevantes da 
Companhia. Esse fl uxo de pagamentos mensais ocorrerá até o ano de 2050 sendo de aproximada-
mente R$140 mil mensais ajustados pela TJLP. E temos o saldo em 31/12/2021, referente a con-
traprestação sobre a aquisição da empresa Heftos Óleo & Gás Construções S.A.., no valor de R$ 
58.169 mil a ser liquidado a partir de 2025 conforme estabelecido no acordo de compra e venda 
da Companhia. • Despesas Financeiras: As despesas fi nanceiras no período de janeiro a de-
zembro de 2021 alcançaram a cifra de R$ (1.002) mil, quando comparadas com a quantia reconhe-
cida R$ (16.756) mil no resultado do exercício de 2020. Em 31/12/21, a ATSA não possuía nenhum 
endividamento bancário. b) Consolidado: Em 31/12/2021 no Consolidado estão registrados en-
dividamentos bancários no valor de R$ 19.007 mil, sendo que em 31/12/2020 o endividamento so-
mava R$ 22.696 mil. 5.4. Patrimônio Líquido: Devido ao efeito contábil gerado pela venda da 
Azevedo & Travassos Engenharia Ltda. no primeiro trimestre/2021, bem como o aumento de capi-
tal ocorrido no terceiro trimestre de 2021 e aquisição da Heftos Óléo & Gás Construções S/A em 
dezembro/21, verifi ca-se uma relevante recuperação do Patrimônio Líquido, passando seu saldo 
de R$ (240.014) mil em 31/12/2020 para o saldo de R$ 106.971 em 31/12/2021.

     Patrimônio
     líquido dos
  Reserva Prejuízos Patrimônio Acionistas
 Capital de reava- acumu- líquido dos não contro- Patrimônio
 Social liação lados Acionistas ladores líquido
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2019 28.047 6.988 (281.405) (246.370) - (246.370)
Aumento de 
 capital social 43.200 - - 43.200 - 43.200
Imposto sobre reserva 
 de reavaliação - 25 - 25 - 25
Realização reserva 
 de reavaliação - (49) 49 - - -
Prejuízo líquido 
 do exercício - - (36.869) (36.869) - (36.869)
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2020 71.247 6.964 (318.225) (240.014) - (240.014)
Aumento de 
 capital social 153.269 - - 153.269 - 153.269
Imposto sobre reserva 
 de reavaliação - 3.580 - 3.580 - 3.580
Realização reserva 
 de reavaliação - (10.544) 10.544 - - -
Lucro líquido
 do período - - 190.136 190.136 - 190.136
Saldo em 31 de 

 Dezembro de 2021 224.516 - (117.545) 106.971 - 106.971

5.5. LAJIDA. O quadro a seguir mostra a LAJIDA do Consolidado da ATSA nos exercícios fi ndos 
de 2021 e 2020.

Consolidado R$ mil

 31/12/2021 31/12/2020
Lucro/Prejuízo (antes IR/CSLL) 219.813 (36.707)
Despesas e Receitas Financeiras 3.792 16.740
Depreciação e Amortização 1.618 1.454
LAJIDA 225.223 (18.513)

6. INFORMAÇÃO POR SEGMENTO: Critério de Identifi cação dos segmentos operacionais. A 
Companhia defi niu a segmentação de seus estrutura operacional levando em consideração a for-
ma com a qual a Administração gerencia os seus negócios. O Saldo Patrimonial de cada segmen-
to é extraído dos registros contábeis da Companhia e está segregado conforme abaixo: 

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

(Em milhares de Reais, exceto pelo lucro por ação)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020 
(Em milhares de Reais)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 

(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS VALORES ADICIONADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 

(Em milhares de Reais)

 Controladora Consolidado
  01/01 a 01/01 a 01/01 a 01/01 a
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2021 2020 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social 219.729 (36.869) 219.813 (36.707)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício 
 ao caixa proveniente das atividades operacionais
Depreciação e amortização 434 356 683 1.530
Efeito líquido da baixa de imobilizado (3.413) 102 (630) 2.298
Resultado de equivalência patrimonial (15.579) 19.979 5.220 -
Provisão para obrigações legais 3.026 326 (22.256) (4.268)
Juros a pagar a longo prazo - parcelamento - - - 10.738
IRPJ e CSLL diferido - (20) - (20)
 204.197 (16.126) 202.830 (26.429)
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Clientes (14) 21 (20.362) (1.882)
Estoques (879) 15 (139) 233
Estoques de imóveis 4.215 - 4.215 -
Impostos a recuperar e outros créditos 34.357 (2.991) 40.505 (4.298)
Adiantamento a fornecedores 476 (563) 4.382 (1.712)
Aumento de Capital com a Investida (48.784) - - -
 (10.629) (3.518) 28.601 (7.659)
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores 7.787 (855) (166.831) (1.976)
Salários, provisão férias e encargos sociais 19.230 8.766 (63.125) 43.401
Obrigações tributárias - Refi s e outros impostos (2.026) 2.374 (45.211) 1.629
Outras contas a pagar (129.010) 4.859 36.014 1.154
 (104.019) 15.144 (239.153) 44.208
Caixa líquido gerado (consumido) 
 pelas atividades operacionais 89.549 (4.500) (7.722) 10.120
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de ativos investimentos, 
 imobilizado e intangível (246.103) (9) (120.829) -
Caixa líquido consumido pelas 
 atividades de investimentos (246.103) (9) (120.829) -
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
Empréstimos e fi nanciamentos - - (17.019) (14.518)
Aumento de capital social 153.269 8.935 153.269 8.935
Caixa líquido consumido pelas 
 atividades de fi nanciamentos 153.269 8.935 136.250 (5.583)
Aumento (redução) líquida de 
 caixa e equivalentes de caixa (3.285) 4.426 7.699 4.537
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4.426 - 11.640 46
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 1.141 4.426 19.339 4.583
Aumento (redução) líquida de 
 caixa e equivalentes de caixa (3.285) 4.426 7.699 4.537

As notas explicativas da Administração são parte
integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2020 2019 2020 2019
1 - RECEITAS
1 - Vendas de mercadorias, 
 produtos e serviços 152 178 86.273 27.876
Outras receitas - - - -
 152 178 86.273 27.876
2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS
2.1 -Custo venda de produtos e serviços. (33.392) (5.935) (41.331) (22.505)
2.2 - Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (15.360) (3.376) (37.994) (10.542)
 (48.752) (9.311) (79.325) (33.047)
3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1 - 2) (48.600) (9.133) 6.948 (5.171)
4 - DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO (434) (356) (684) (1.530)
5 - VALOR ADICIONADO
  LIQUIDO PRODUZIDO (3 - 4) (49.034) (9.489) 6.264 (6.701)
6 - VALOR ADICIONADO 
  RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA
6.1 - Resultado de equivalência patrimonial 15.579 (19.979) (5.216) -
6.2 - Receitas fi nanceiras 1 - 32 16
6.3 - Ganho de Capital 182.421 - 182.421 -
6.4 - Avaliação valor justo / Desagio 87.039 - 87.039 -
7 - VALOR ADICIONADO TOTAL 
  A DISTRIBUIR (5 + 6) 236.006 (29.468) 270.540 (6.685)
8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
8.1 - Pessoal - salários e encargos 12.488 1.680 34.784 14.231
8.2 - Impostos, taxas e contribuições 32.655 540 44.631 (803)
8.3 - Remuneração de capitais de terceiros 727 5.181 989 16.756
8.4.1 - Lucros retidos / Prejuízo do exercício 190.136 (36.869) 190.136 (36.869)
VALOR ADICIONADO DISTRIBUIDO 236.006 (29.468) 270.540 (6.685)

As notas explicativas da Administração são parte
integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

 Capital  Reserva de Prejuízos Patrimônio líquido Patrimônio líquido dos Patrimônio
 Social reavaliação acumulados dos Acionistas Acionistas não controladores líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2019 28.047 6.988 (281.405) (246.370) - (246.370)
Aumento de capital social 43.200 - - 43.200 - 43.200
Imposto sobre reserva de reavaliação - 25 - 25 - 25
Realização reserva de reavaliação - (49) 49 - - -
Prejuízo líquido do exercício - - (36.869) (36.869) - (36.869)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 71.247 6.964 (318.225) (240.014) - (240.014)
Aumento de capital social 153.269 - - 153.269 - 153.269
Imposto sobre reserva de reavaliação - 3.580 - 3.580 - 3.580
Realização reserva de reavaliação - (10.544) 10.544 - - -
Lucro líquido do período - - 190.136 190.136 - 190.136
Saldo em 31 de Dezembro de 2021 224.516 - (117.545) 106.971 - 106.971

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

(Em milhares de Reais)
 Controladora Consolidado
  01/01 a 01/01 a 01/01 a 01/01 a
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 Notas 2021 2020 2021 2020
Receita de venda e serviços prestados, líquida 25 134 165 76.863 25.536
Custos na venda de produtos e serviços prestados 26 (234) (30) (53.128) (23.908)
Lucro/(Prejuízo) do período  (100) 135 23.735 1.628
Receita (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 26 (23.011) (5.281) (23.679) (6.171)
Honorários dos administradores 17 (2.336) (623) (2.427) (630)
Outras receitas e (despesas) operacionais 26 232.455 (5.940) 231.192 (14.794)
Equivalência patrimonial 13 15.579 (19.979) (5.216) -
Lucro operacional  222.587 (31.688) 223.605 (19.967)
Receitas fi nanceiras 27 1 - 32 16
Despesas fi nanceiras 27 (2.859) (5.181) (3.824) (16.756)
  (2.858) (5.181) (3.792) (16.740)
Lucro (Prejuízo) antes do imposto 
 de renda e da contribuição social  219.729 (36.869) 219.813 (36.707)
Imposto de renda e contribuição social - Corrente 28 - - (84) (162)
Imposto de renda e contribuição social - Diferido 28 (29.593) - (29.593) -
Lucro (Prejuízo) do período  190.136 (36.869) 190.136 (36.869)
Atribuído aos acionistas controladores  - - 190.136 (36.869)
Atribuído aos acionistas não controladores  - -  -
Lucro (Prejuízo) por ação - R$  3,49 (6,83) 3,49 (6,83)

As notas explicativas da Administração são parte
integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
  01/01 a 01/01 a 01/01 a 01/01 a
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2021 2020 2021 2020
Lucro (Prejuízo) do período 190.136 (36.869) 190.136 (36.869)
Outros resultados abrangentes - - - -
Realização reserva de reavaliação 6.964 49 6.964 49
Total do resultado abrangente do período 197.100 (36.820) 197.100 (36.820)
Atribuível a
Acionistas controladores - - 197.100 (36.820)
Acionistas não controladores - - - -

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
ATIVO Notas 2021 2020 2021 2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 1.141 4.426 19.339 4.583
Clientes 7 25 11 33.974 2.360
Estoques 8 908 29 19.073 959
Estoque de terrenos 9 - - 18.301 18.301
Adiantamento a fornecedores 10 87 563 10.012 1.712
Impostos a recuperar 11 84 60 8.878 2.329
Despesas antecipadas  485 - 493 2
Outras contas a receber 12 969 89 7.456 9.466
  3.699 5.178 117.526 39.712
Ativo não circulante
Estoque de terrenos 9 - 4.215 - 4.215
Outras contas a receber 12 1.243 36.989 1.243 5.429
  1.243 41.204 1.243 9.644
Investimentos 13 239.137 19.196 - -
Propriedade para Investimentos 14 - - 40.251 -
Imobilizado 15 7.401 11.173 60.585 14.344
Intangível 16 81.697 - 199.502 22
  328.235 30.369 300.338 14.366

Total do Ativo  333.177 76.751 419.107 63.722

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
PASSIVO Notas 2021 2020 2021 2020
Passivo circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 18 - - 19.007 22.696
Fornecedores 19 12.927 5.140 27.639 19.251
Salários, provisão para férias e encargos sociais 20 1.194 9.264 25.614 44.733
Obrigações tributárias - REFIS Lei 9.964/2000 21.1 1.621 2.148 1.621 2.148
Obrigações tributárias - outros impostos 21.2 1.940 13.089 16.016 64.836
Juros sobre o capital próprio a pagar  - 36 - 36
Dividendos a pagar  - 6 - 6
Outras contas a pagar 22 6.050 1.616 7.887 3.987
  23.732 31.299 97.784 157.693
Passivo não circulante
Salários, provisão para férias e encargos sociais 20 38.912 11.612 38.912 53.861
Obrigações tributárias - REFIS Lei 9.964/2000 21.1 44.583 45.240 44.620 45.240
Obrigações tributárias - outros impostos 21.2 10.307 - 22.248 30
Provisão para passivo a descoberto de controladas  - 211.705 - -
Provisão para obrigações legais 23 8.057 5.031 8.057 30.312
Imposto de renda e Contribuição Social Diferida 28 29.593 3.580 29.593 3.580
Outras contas a pagar 22 71.022 8.298 70.922 13.020
  202.474 285.466 214.352 146.043
Total do passivo  226.206 316.765 312.136 303.736
Patrimônio líquido 24
Capital social  224.516 71.247 224.516 71.247
Reserva de reavaliação  - 6.964 - 6.964
Prejuízos acumulados  (117.545) (318.225) (117.545) (318.225)
  106.971 (240.014) 106.971 (240.014)
Participação dos acionistas não controladores  - - - -
Total do passivo e patrimônio líquido  333.177 76.751 419.107 63.722

 Consolidado
 31/12/2021

 Infra- Óleo Finan- Outros
 estrutura e Gás ceiro Ativos Total
Ativo
Ativo Circulante 29.988 83.842 - 3.696 117.526
Outros Ativos Não Circulantes 1 - 100 1.242 1.343
Investimentos e Propriedade 
 para Investimentos 40.251 - - - 40.251
Imobilizado e Intangível 343 170.647 - 89.097 260.087
Total do ativo 70.583 254.489 100 94.035 419.207
Passivo
Passivo circulante 2.520 71.533 - 23.731 97.784
Passivo não circulante 1.383 10.595 1 202.374 214.353
Patrimônio Líquido 67.980 150.262 100 (111.271) 107.071
Total do passivo 71.883 232.390 101 114.834 419.207
Receita 33.645 43.084 - 134 76.863
Custo (30.135) (22.759) - (234) (53.128)
Despesas gerais e administrativas (3.055) 2.297 (2) (25.346) (26.106)
Outras receitas e (despesas) operacionais (1.263) - - 232.455 231.192
Resultado de equivalência patrimonial - - - (5.216) (5.216)
Resultado fi nanceiro (411) (524) - (2.857) (3.792)
Imposto de renda e contri-
 buição social corrente e diferido (84) - - (29.593) (29.677)
Prejuízo líquido do exercício (1.303) 22.098 (2) 169.343 190.136

7. GESTÃO DE QUALIDADE, SEGURANÇA, MEIO AMBIENTE E SAÚDE E RESPONSABILI-
DADE SOCIAL: O Sistema de Gestão de Qualidade, Segurança, Meio Ambiente e Saúde - QSMS 
é aplicado nas obras, acompanhando rigorosas exigências do mercado e normas nacionais e inter-
nacionais de referência. A preocupação com a qualidade é pautada na satisfação do Cliente, na 
conformidade e na evolução de desempenho da empresa. A questão ambiental é voltada para a 
prevenção da poluição e de danos à natureza e ao uso racional de recursos naturais. Aos seus pro-
fi ssionais são proporcionados procedimentos e condições para segurança do trabalho, bem como 
orientações para aperfeiçoamento profi ssional.
8. CÓDIGO DE ÉTICA E CONDUTA: O Conselho de Administração aprovou em 15 de dezembro 
de 2021, o Código de Ética e Conduta da Azevedo & Travassos, o qual está disponibilizado no site 
de Relações com Investidores da Companhia (ri.azevedotravassos.com.br). De forma a ilustrar a vi-
são da Diretoria Executiva, Conselhos, acionistas e às vésperas de completar 100 anos, o Grupo 
Azevedo & Travassos se prepara para iniciar um novo ciclo de crescimento, buscando novos cami-
nhos e oportunidades. Porém mantemos a convicção de que chegamos até aqui graças ao nosso 
histórico de cumprimento das leis, a manutenção de uma reputação ilibada e ao respeito aos nos-
sos clientes e parceiros. Nossa reputação é o nosso ativo mais importante, e este Código de Ética 
e Conduta é uma ferramenta para auxiliar na tomada de decisões e orientar nosso comportamen-
to. Nele constam os princípios e diretrizes que deverão guiar a atuação não apenas das compa-
nhias do grupo, mas também de cada um de seus conselheiros, diretores e colaboradores. A ética 
pode ser compreendida como o conjunto de normas e comportamentos que os membros de uma 
sociedade reconhecem como sendo adequados para garantir o seu funcionamento e a prosperida-
de de seus integrantes. Trata-se do exame crítico e estruturado de como se deve comportar, espe-
cialmente quando essas ações podem afetar terceiros. Ética é um princípio básico que deve orien-
tar todas as nossas escolhas e ações, orientando na elaboração de propostas, nos relacionamen-
tos internos e nos relacionamentos externos com clientes, comunidades, fornecedores, autorida-
des e poderes constituídos. O nosso compromisso com a ética e com nossos valores fundamentais 
- Integridade, Comprometimento, Atuação Responsável, Foco no Resultado e Tradição e Evolução 
- são fundamentais para atingimos um crescimento responsável e sustentável.
9. INSTRUÇÃO CVM 381/03: Conforme a Instrução CVM 381/03, a BDO RCS Auditores Indepen-
dentes não efetuou outros serviços para a Companhia, além do exame das demonstrações contábeis.
10. DECLARAÇÃO DA DIRETORIA: Em atendimento ao disposto no artigo 25 da Instrução CVM nº 480, 
de 07/12/2009, os Diretores declaram que reviram, discutiram e concordam com as demonstrações fi nan-
ceiras e as opiniões expressas no Relatório dos Auditores Independentes, relativas ao exercício de 2021.

São Paulo, 02 de abril de 2022
 Gustavo Nunes da Silva Rocha Leonardo Martins
 Diretor Presidente Diretor Financeiro e de RI

Ivan de Carvalho Jr
Diretor Executivo

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020
(Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: 1.1. Atividades das empresas do Grupo: A Azevedo & Travassos 
S.A. (“ATSA” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital aberto domiciliada no Brasil. 
O endereço registrado do escritório da Companhia é Rua Vicente Antônio de Oliveira, n° 1.050, São 
Paulo - SP. As demonstrações contábeis da Companhia abrangem a Companhia e sua subsidiária, 
conjuntamente referidas como “Grupo”. A controladora ATSA bem como a sua controlada Azeve-
do & Travassos Infraestrutura Ltda. (“ATI”) têm como atividades principais o planejamento e a exe-
cução de projetos e obras de engenharia civil, compra, venda e incorporação de imóveis, bem como 
participação em outras sociedades. HEFTOS Óleo e Gás Construções S.A. (“HEFTOS”) tem como 
atividades principais a execução de projetos de engenharia industrial em geral e a construção ci-
vil, fabricação de artefatos de cimento, fi bra de cimento, ferro e aço, inclusive com a aquisição e 
aplicação de materiais de construção e equipamentos, a montagem, reconstrução e manutenção 
de instalações industriais e realização de pesquisa de desenvolvimento de tecnologia adequada 
às companhias industriais e exploração de normas e processos de fabricação industrial, a realiza-
ção de estudos técnicos e econômicos sobre a instalação de empreendimentos industriais, a ope-
ração de unidades industriais mediante a exploração própria ou contratos com terceiros e repre-
sentação de processos industriais, nas áreas de construção de plataformas, módulos e refi narias, 
bem como a manutenção On/Offshore, seu descomissionamento e Hook-up. Infrainvest Adminis-
tração e Investimentos Ltda. (“INFRAINVEST”) tem como atividades principais a participação em 
outras sociedades, investimentos em instrumentos de capital próprio, bem como em valores imo-
biliários ou direitos conversíveis, permutáveis, ou que confi ram o direito à sua aquisição, o inves-
timentos em instrumentos de capital alheio, incluindo empréstimos e créditos, da sociedades em 
que participe ou em que se proponha participar, aplicação de seus excedentes de tesouraria em 
instrumentos fi nanceiros, a pratica de outras atividades econômicas, conexas das atividades refe-
ridas nos itens anteriores. A Companhia negocia suas ações na B3 (antiga BM&FBOVESPA), sob 
as siglas AZEV3 (ON) e AZEV4 (PN). 1.2. Relação de entidades controladas e coligadas: As 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2021 incluem as se-
guintes empresas operacionais: ATSA e ATI, cuja participação percentual na data base deste ITR 
está assim resumida:
 31/12/2021 31/12/2020
 % Controle % Controle
Azevedo & Travassos Engenharia Ltda. (i) - - 100,00 Direto
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. 100,00 Direto 100,00 Direto
Infrainvest ADM e Investimentos LTDA (ii) 100,00 Direto - -
Heftos Óleo e Gás Construções S.A. (iii) 100,00 Direto - -
(i) Em março de 2021, a empresa Azevedo & Travassos Engenharia Ltda. foi vendida, conforme 
Nota Explicativa n° 29.2 - Outras Informações; (ii) Em outubro de 2021, a empresa Infrainvest ADM 
e Investimentos LTDA. foi constituída, conforme Nota Explicativa nº 29.12; (iii) Em dezembro de 
2021, a empresa Heftos Óleo e Gás Construções S.A. foi adquirida, conforme Nota Explicativa 
n°29.11.
1.3. Estratégia operacional: Em 31 de dezembro de 2021, o Grupo apresentou lucro de R$190.136 
(- R$36.869 em 2020), Capital Circulante Líquido (CCL) de R$ 19.742 (- R$117.981 em 2020) e pa-
trimônio líquido de R$106.971 (-R$240.014 em 2020). No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2021, estão sendo adotadas inúmeras medidas que estão colocando a Companhia em novo rumo 
e num novo ciclo de crescimento e fortalecimento, reposicionando-se no mercado mediante a ca-
talisação de sua reestruturação fi nanceira e operacional. O Grupo tem utilizado diversas estraté-
gias operacionais para melhoria do seu fl uxo de caixa e retomada da sua lucratividade. As princi-
pais medidas são: (i) O Conselho de Administração elegeu no dia 1º de junho de 2021 dois novos 
integrantes para o Corpo Diretor da organização: Gustavo Nunes da Silva Rocha e Leonardo Mar-
tins passaram a ocupar o cargo de Diretor Presidente e Diretor Financeiro e de Relações com In-
vestidores, respectivamente. A chegada dos novos integrantes potencializa o projeto de reposicio-
namento da organização no mercado; (ii) No dia 08 de junho de 2021, a Companhia anunciou o se-
gundo aumento de capital privado no montante de até R$ 153 milhões para fi nanciar seu capital 
de giro de curto e médio prazo, especialmente aquele necessário para suportar as demandas de 
caixa das obras e os compromissos de PPLE, Refi s e demais passivos assumidos pela Companhia; 
(iii) Em 03 de agosto de 2021, a Companhia assinou um Memorando de Entendimentos com a Mais 
Lar Engenharia Ltda. (“Mais Lar”), empresa especializada em construção civil de imóveis residen-
ciais que se enquadram nas regras de fi nanciamento por programas do Governo Federal para in-
centivo da aquisição de moradia, para prospectar a construção de um empreendimento imobiliá-
rio habitacional que deverá ser incorporado e construído nos imóveis de propriedade da Compa-
nhia que hoje constituem a sua sede. O Memorando de Entendimentos prevê que as Partes inicia-
rão, de imediato, a elaboração de projetos e obtenção das licenças e autorizações necessárias para 
a implementação do empreendimento, cujo projeto preliminar prevê a construção de até 5.760 (cin-
co mil, setecentos e sessenta) unidades habitacionais que se enquadrem nas regras de programas 
do Governo Federal para incentivo à moradia de famílias em áreas urbanas (Casa Verde e Amare-
la); (iv) Em 09 de agosto de 2021, a Companhia informa aos seus acionistas e ao mercado em ge-
ral, em cumprimento ao disposto na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das S.A.”) e na regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), que, o Conse-
lho de Administração da Companhia, na presente data, homologou o aumento de capital social da 
Companhia dentro do limite do capital autorizado, conforme os termos deliberados em reunião rea-
lizada em 04 de junho de 2021 (“Aumento de Capital”). Foram subscritas e integralizadas a totali-
dade das ações ordinárias e preferenciais disponíveis para subscrição, sendo (i) 11.550.000 (onze 
milhões e quinhentas e cinquenta mil) novas ações ordinárias, correspondentes a 100% da quan-
tidade máxima de ações ordinárias, e (ii) 23.100.000 (vinte e três milhões e cem mil) novas ações 
preferenciais, correspondentes a 100% da quantidade máxima de ações preferenciais, ao preço 
de emissão de R$ 5,11 (cinco Reais e onze centavos) por ação ordinária e R$ 4,08 (quatro Reais e 
oito centavos) por ação preferencial, totalizando o montante de R$ 153.268.500,00, (cento e cin-
quenta e três milhões, duzentos e sessenta e oito mil e quinhentos Reais). Em decorrência do Au-
mento de Capital, o capital social da Companhia passou de R$ 71.247.137,15 (setenta e um mi-

lhões, duzentos e quarenta e sete mil, cento e trinta e sete reais e quinze centavos), dividido em 
6.600.000 (seis milhões e seiscentas mil) ações ordinárias e 13.200.000 (treze milhões e duzentas 
mil) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal, para R$ 224.515.637,15 (duzen-
tos e vinte e quatro milhões, quinhentos e quinze mil, seiscentos e trinta e sete Reais e quinze cen-
tavos), representado por 18.150.000 (dezoito milhões e cento e cinquenta mil) ações ordinárias e 
36.300.000 (trinta e seis milhões e trezentas mil) ações preferenciais, todas nominativas e sem va-
lor nominal; (v) Em 03 de setembro de 2021, a Companhia anunciou a concessão do fi nanciamen-
to debtor-in-possession no valor de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais) ao Grupo UTC 
(“Financiamento DIP”). O Financiamento DIP, que possui um prazo de 24 (vinte e quatro) meses e é 
garantido por uma alienação fi duciária da Base Macaé 1 e uma alienação fi duciária da totalidade 
das ações emitidas pela Heftos, deve ser corrigido pela variação do IPCA e possui uma remunera-
ção contratada de 12% (doze por cento) ao ano, na forma de juros simples. Vale ressaltar ainda 
que o pagamento foi efetuado por meio de depósito judicial em favor do Juízo da 2ª Vara de Falên-
cias e Recuperações Judiciais da Comarca de São Paulo e somente será liberado pelo Juízo após 
a implementação de condições precedentes remanescentes. Conforme anteriormente informado 
ao mercado, a Companhia pretende utilizar o valor desembolsado por meio do Financiamento DIP 
como parcela do pagamento a ser ofertado pela UPI Heftos por meio da proposta âncora (credit 
bid). A proposta âncora deve ser apresentada em leilão judicial a realizar-se no âmbito da Recupe-
ração Judicial do Grupo UTC, em prazo a ser defi nido pelo juízo da recuperação judicial. A efetiva 
apresentação da proposta âncora pela Companhia, conforme previsto na Proposta Atualizada, se-
gue sujeita a condições suspensivas e resolutivas, de forma que nada no presente Fato Relevante 
deve ser interpretado com qualquer indicação ou afi rmação que as operações contidas na Propos-
ta Atualizada serão efetivamente concluídas; (vi) Em 30 de setembro de 2021, a Companhia assi-
nou um Memorando de Entendimento (“MOU”) com os acionistas da Engecampo Engenharia S.A. 
e EGC Comercial Elétrica e Hidráulica Ltda. (“Grupo Engecampo”), contendo os principais termos 
e condições vinculantes por meio dos quais a Companhia se propõe a adquirir 100% das ações do 
Grupo Engecampo. Fundada em 1987, o Grupo Engecampo possui extenso acervo técnico e uma 
qualifi cada equipe de profi ssionais compondo seu corpo técnico e administrativo, com atuação re-
levante em todo território nacional, tendo executado operações dos mais diversos graus de com-
plexidade. Com sede em Porto Alegre, o Grupo Engecampo presta serviços de manutenção indus-
trial, obras civis, construção e montagem eletromecânica, nas modalidades contratuais por preços 
globais ou EPC, atuando, principalmente, nos setores de Óleo & Gás, Mineração, Petroquímica, Si-
derurgia, Saneamento e Energia. A união da A&T com o Grupo Engecampo, caso venha a se con-
cretizar, permitirá a troca de experiência de planejamento, métodos construtivos e gestão de ne-
gócios, acompanhada de sinergias, ganhos de escala e de clientes, resultando em um aumento de 
competitividade comercial e relevância no mercado de construção e manutenção de instalações 
industriais, especialmente em Óleo e Gás. A assinatura do MOU é resultado de negociações dire-
tas mantidas entre a Companhia e os controladores do Grupo Engecampo e tem por objetivo esta-
belecer as bases contratuais vinculantes para que a Companhia possa aprofundar e fi nalizar a au-
ditoria jurídica, operacional e fi nanceira que ofereça segurança para a conclusão da aquisição pro-
posta; (vii) Persistir na racionalização de sua estrutura organizacional, com ênfase na agilidade de 
implantações de medidas estratégicas por parte da alta Administração tendo em vista o cresci-
mento do mercado esperado e as oportunidades dentro do setor de Infraestrutura; (viii) Continuar 
seu trabalho de alongamento de seus passivos para adequá-los a um perfi l de médio e longo pra-
zo para que sejam pagos com recursos oriundos do faturamento de serviços, capitalizações e da 
desmobilização de ativos; (ix) Executar as obras que estão contratadas e a serem contratadas den-
tro das margens orçadas; (x) Redobrar o esforço da Diretoria Comercial em obter novos contratos, 
que permitam voltar à receita bruta consolidada aos patamares anteriores; (xi) Permanecer adim-
plente no Programa de Recuperação Fiscal (“REFIS”) instituído pela Lei nº 9.964/2000; (xii) Pros-
seguir com a ação ajuizada, atualmente, no Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, 
objetivando a exclusão do ISSQN da base de cálculo das contribuições ao Programa de Integração 
Social - PIS e da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - Cofi ns. Referidas ações 
foram sobrestadas até julgamento do Supremo Tribunal Federal - STF RE 592.616/RS - Tema 118; 
(xiii) Prosseguir com a ação ajuizada objetivando a exclusão do ISSQN na base de cálculo da Con-
tribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB. No entanto, é importante destacar que o Su-
premo Tribunal Federal reconheceu a constitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo 
da CPRB, no julgamento do RE nº 1.187.264/SP (Tema 1.048), entendimento aplicável por similitu-
de ao ISS; (xiv) Prosseguir com a ação ajuizada objetivando afastar a exigência das contribuições 
a terceiros (SESI, SENAI, SEBRAE ao INCRA e ao FNDE), em limite superior ao estabelecido pelo 
artigo 4º, parágrafo único, da Lei nº 6.950/81 (20 salários-mínimos vigentes); (xv) Prosseguir com 
as ações ajuizadas em nome da ATINFRA objetivando: (i) afastar a exigência das contribuições a 
terceiros (SESI, SENAI, SEBRAE ao INCRA e ao FNDE), em limite superior ao estabelecido pelo ar-
tigo 4º, parágrafo único, da Lei nº 6.950/81 (20 salários-mínimos vigentes), atualmente com limi-
nar concedida para autorizar o recolhimento das contribuições vincendas ao FNDE (salário- educa-
ção), INCRA, SENAI, SESI e SEBRAE, observando o valor limite de vinte salários-mínimos para a 
base de cálculo total de cada uma das mencionadas contribuições, suspendendo-se a exigibilida-
de do crédito tributário decorrente dos valores que excederem esse limite, nos termos do artigo 
151, inciso IV, do Código Tributário Nacional; (ii) a exclusão do ISSQN da base de cálculo das con-
tribuições ao PIS e à COFINS, cuja a sentença de procedência, confi rmou a liminar anteriormente 
deferida, para determinar à autoridade impetrada que se abstenha de exigir da impetrante a inclu-
são na apuração da base de cálculo das contribuições vencidas e vincendas do PIS e da COFINS , 
dos valores de ISSQN destacado em suas notas fi scais de vendas de serviços; (iii) a exclusão do 
ISS na base de cálculo da CPRB, destacando-se, que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a 
constitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo da CPRB, no julgamento do RE nº 
1.187.264/SP (Tema 1.048), entendimento aplicável por similitude ao ISS; (iv) a exclusão das con-
tribuições ao PIS e à COFINS de suas próprias bases de cálculo, ora em grau de recurso em face 
da sentença de improcedência; e (v) ajuizar ação objetivando a exclusão das verbas de natureza 
indenizatória da base de cálculo das contribuições previdenciárias e parafi scais; (xvi) Manter em 

dia o PPLE, principal acordo trabalhista da Companhia; (xvii) No dia 14 de dezembro de 2021 a 
ATSA concluiu a aquisição de 100% das ações de emissão da UPI HEFTOS. O objeto da aquisição 
incluiu a propriedade da totalidade dos ativos operacionais (tangíveis e intangíveis) para consecu-
ção das operações da Heftos, à propriedade da matrícula que compõe o imóvel onde se desenvol-
vem as operações e os atestados e acervo técnico pertinente ao desenvolvimento das operações. 
A Heftos é uma empresa especializada em prestação de serviços para o setor petrolífero em uni-
dades e plantas existentes, onshore e offshore, para execução de ampliações, reformas e manu-
tenções de suas instalações (Projetos Brownfi eld). Por meio de sua base de apoio operacional lo-
calizada em Macaé-RJ, a Heftos possui atualmente contratos em andamento para adequação de 
refi naria e manutenção de plataformas de produção offshore. A aquisição da Heftos complemen-
ta o portfólio de serviços da Azevedo Travassos no setor de óleo e gás e permitirá a troca de expe-
riências de planejamento, métodos construtivos e gestão de negócios acompanhada de sinergia e 
ganhos de escala. Essa aquisição resultará no um aumento da competitividade comercial e rele-
vância no mercado de construção e manutenção de instalações industriais, óleo e gás e energia. 
Além disso, a aquisição representa um passo importante na área de descomissionamento de uni-
dades de produção de campos maduros. Adicionalmente, o Relatório de Administração comple-
menta estas notas explicativas sobre a estratégia operacional do Grupo.
2. Base de apresentação e elaboração das demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas: 2.1. Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC e IFRS): As 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as práticas incluídas na legislação societária Bra-
sileira e os pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) e pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), e de acordo com as normas internacionais de 
relatório fi nanceiro - International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo Internatio-
nal Accounting Standards Board (IASB). Estas demonstrações contábeis evidenciam todas as in-
formações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente essas, as quais estão con-
sistentes com as utilizadas pela Administração da sua gestão. As demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas da ATSA para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 foram autori-
zadas para emissão e divulgação, de acordo com a aprovação dos membros do Conselho de Admi-
nistração da Companhia, em 31 de março de 2022. As normas contábeis requerem que ao elabo-
rar as demonstrações contábeis, a Administração deve fazer a avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar em operação em futuro previsível. Considerando as ações apresentadas na Nota 
Explicativa nº 1.3, a Administração concluiu que não há nenhuma incerteza que possa gerar dúvi-
das signifi cativas sobre a sua capacidade de continuar operando e, portanto, concluiu que é ade-
quada a utilização do pressuposto de continuidade operacional para a elaboração de suas demons-
trações contábeis. 2.2. Demonstrações do Valor Adicionado (DVA): A apresentação da De-
monstração do Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada, é requerida pela legislação so-
cietária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às companhias abertas. 
As normas internacionais de relatório fi nanceiro (“IFRS”) não requerem a apresentação dessa de-
monstração. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração está apresentada como informa-
ção suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das. 2.3. Demonstrações dos Fluxos de Caixa (DFC): As demonstrações dos fl uxos de caixa 
foram preparadas pelo método indireto e estão sendo apresentadas de acordo com o pronuncia-
mento CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa (IAS 7). 2.4. Base de consolidação: As 
demonstrações contábeis consolidadas incluem as demonstrações contábeis da Azevedo & Tra-
vassos S.A. (“ATSA”) e de suas controladas, Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. (“ATI”), HEF-
TOS Óleo e Gás Construções S.A. (“HEFTOS”) e Infrainvest ADM e Investimentos LTDA (“INFRAIN-
VEST”). O controle sobre essas empresas é obtido quando a Companhia tem o poder de controlar 
suas políticas fi nanceiras e operacionais e tem a capacidade para auferir benefícios e estar expos-
ta aos riscos de suas atividades. As controladas são integralmente consolidadas a partir da data 
de aquisição, sendo esta a data na qual a Companhia obtém controle, e continuam a ser consoli-
dadas até a data em que o controle deixe de existir. As práticas contábeis foram aplicadas de ma-
neira uniforme em todas as controladas incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas, con-
sistentes com aquelas utilizadas no exercício anterior, e o exercício social dessas empresas coin-
cide com o da Companhia. Os saldos de ativos e passivos e as receitas e despesas e ganhos e per-
das não realizados, oriundos de transações entre partes relacionadas, são eliminados por comple-
to, quando aplicável. Uma mudança na participação sobre uma controlada que não resulta em per-
da de controle é contabilizada como uma transação entre acionistas, no patrimônio líquido. O re-
sultado do exercício e cada componente dos outros resultados abrangentes, reconhecidos direta-
mente no patrimônio líquido, são atribuídos aos proprietários da controladora e à participação dos 
não controladores. Perdas são atribuídas à participação de não controladores, mesmo que resul-

tem em um saldo negativo. 2.5. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluí-
dos nas demonstrações contábeis de cada uma das empresas do Grupo são mensurados usando 
a moeda do principal ambiente econômico no qual o Grupo atua (“a moeda funcional”). As demons-
trações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em R$ (Reais), que é a moeda 
funcional do Grupo e, também, a moeda funcional das demais controladas. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
3. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação e apresentação destas demonstrações contábeis estão defi nidas abaixo. Essas políti-
cas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição 
em contrário: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: São representados por fundo fi xo de caixa, 
recursos em contas bancárias de livre movimentação e por aplicações fi nanceiras cujos saldos não 
diferem signifi cativamente dos valores de mercado, com até 90 dias da data da aplicação ou con-
siderados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão 
sujeitos a um insignifi cante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de 
custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu va-
lor de mercado ou de realização. 3.2. Instrumentos fi nanceiros: 3.2.1. Ativos fi nanceiros Re-
conhecimento e mensuração: O contas a receber de clientes são reconhecidos inicialmente na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos ini-
cialmente quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo fi -
nanceiro ou passivo fi nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item 
não mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), os custos de transação que são direta-
mente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes é mensurado ini-
cialmente ao preço da operação.
Classifi cação e mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é 
classifi cado como mensurado ao custo amortizado ou ao VJR. Os ativos fi nanceiros não são reclas-
sifi cados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo mude o modelo de 
negócios para a gestão de ativos fi nanceiros, e neste caso todos os ativos fi nanceiros afetados são 
reclassifi cados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de ne-
gócios. Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a se-
guir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros para receber fl uxos de caixa contratuais; e • Seus ter-
mos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são relativos somente ao paga-
mento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos fi nanceiros não clas-
sifi cados como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito acima, são classifi cados como 
ao VJR. No reconhecimento inicial, o Grupo pode designar de forma irrevogável um ativo fi nancei-
ro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado como ao VJR 
se isso eliminar ou reduzir signifi cativamente um descasamento contábil que de outra forma sur-
giria.

Ativos fi nanceiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O 
resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido noresultado.

Ativos fi nanceiros a custo
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amorti-
zado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é 
reduzido por perdas por impairment. A receita de juros e o impair-
ment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Desreconhecimento: O Grupo desreconhece um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais 
aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos contratuais de rece-
bimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação na qual subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos ou na 
qual o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titula-
ridade do ativo fi nanceiro e também não retém o controle sobre o ativo fi nanceiro. 3.2.2. Passi-
vos fi nanceiros: Classifi cação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos 
fi nanceiros foram classifi cados como mensurados ao custo amortizado. Outros passivos fi nancei-
ros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efeti-
vos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ga-
nho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Desreconhecimento: 
O Grupo desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cance-
lada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo fi nanceiro quando os termos são mo-
difi cados e os fl uxos de caixa do passivo modifi cado são substancialmente diferentes, caso em que 
um novo passivo fi nanceiro baseado nos termos modifi cados é reconhecido a valor justo. Com-

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 44C1-D0BE-2DAD-3485.
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de Reais)

continuação

pensação: Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.3. Estoques de mercadorias e terre-
nos: Os estoques estão demonstrados pelo menor valor entre o custo médio de aquisição e os va-
lores de reposição ou realização. Quando aplicável, é constituída uma estimativa de perdas de es-
toques obsoletos ou de baixa movimentação. Os estoques de terrenos são avaliados ao custo de 
aquisição, ou valor de realização, dos dois o menor. O valor líquido realizável corresponde ao pre-
ço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para conclusão e cus-
tos necessários para realizar a venda. 3.4. Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, forma-
ção ou construção, deduzidos das depreciações e perdas por redução ao valor recuperável acumu-
ladas. São registrados como parte dos custos das imobilizações em andamento os honorários pro-
fi ssionais e, no caso de ativos qualifi cáveis, os custos de empréstimos capitalizados de acordo com 
a política contábil da Companhia e suas controladas. Tais imobilizações são classifi cadas nas ca-
tegorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depre-
ciação desses ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido na mesma base 
dos outros ativos imobilizados. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de 
cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua 
vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e construções em andamento). A vida 
útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no fi m da data do 
balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospecti-
vamente. Ativos mantidos por meio de arrendamento fi nanceiro são depreciados pela vida útil es-
perada da mesma forma que os ativos próprios ou por um período inferior, se aplicável, conforme 
termos do contrato de arrendamento em questão. Um item de imobilizado é baixado após aliena-
ção ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quais-
quer ganhos ou perdas resultantes na venda ou baixa do ativo (calculado como sendo a diferença 
entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resul-
tado, no exercício em que o ativo for baixado. 3.5. Ativo intangível: Ativos intangíveis adquiridos 
separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormen-
te, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. Os ati-
vos intangíveis com vida útil defi nida são amortizados de acordo com sua vida útil econômica es-
timada e, quando são identifi cadas indicações de perda de seu valor recuperável, submetidos a 
teste para análise de perda no seu valor recuperável. Os ativos intangíveis da Companhia são for-
mados principalmente pelo acervo técnico adquirido com a compra da Heftos. 3.6. Propriedades 
para investimento: Propriedades para investimento são inicialmente mensuradas ao custo in-
cluindo custos de transação. Após o reconhecimento inicial, são mensuradas a valor justo. Para os 
terrenos, a Companhia fez a avaliação com base no método comparativo direto de mercado. Pro-
priedades para investimento são baixadas quando vendidas ou quando não se espera benefícios 
econômicos futuros ou transferidas quando há intenção de venda. 3.7. Investimentos e base de 
consolidação: As demonstrações contábeis consolidadas incluem as demonstrações contábeis 
da Companhia e de entidades controladas diretamente pela Companhia ou indiretamente através 
de suas controladas. O controle é obtido quando a Companhia: • Tem poder sobre a investida; • 
Está exposta, ou tem direito, a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investi-
da; • Tem a capacidade de usar esse poder para afetar seus retornos. A Companhia reavalia se 
retém ou não o controle de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem a ocorrência de al-
terações em um ou mais de um dos três elementos de controle relacionados anteriormente. Quan-
do a Companhia não detém a maioria dos direitos de voto em uma investida, ela terá o poder so-
bre a investida quando os direitos de voto forem sufi cientes para capacitá-la na prática a conduzir 
as atividades relevantes da investida de forma unilateral. Ao avaliar se os direitos de voto da Com-
panhia em uma investida são sufi cientes para lhe conferirem poder, a Companhia considera todos 
os fatos e circunstâncias relevantes, incluindo: • A dimensão da participação da Companhia em 
termos de direitos de voto em relação à dimensão e dispersão das participações dos outros deten-
tores de direitos de voto; • Direitos de voto em potencial detidos pela Companhia, por outros de-
tentores de direitos de voto ou por outras partes; • Direitos decorrentes de outros acordos contra-
tuais; • Quaisquer fatos e circunstâncias adicionais que indiquem que a Companhia tem, ou não 
tem, a capacidade de conduzir as atividades relevantes no momento em que as decisões precisam 
ser tomadas, incluindo padrões de votação em assembleias anteriores. A consolidação de uma 
controlada começa quando a Companhia obtém o controle sobre a controlada e termina quando a 
Companhia perde o controle sobre a controlada. Especifi camente, as receitas e despesas de uma 
controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídas na demonstração do resultado 
e outros resultados abrangentes a partir da data em que a Companhia obtém o controle até a data 
em que a Companhia deixa de controlar a controlada. O resultado e cada componente de outros 
resultados abrangentes são atribuídos aos proprietários da Companhia e às participações não con-
troladoras. O resultado abrangente total das controladas é atribuído aos proprietários da Compa-
nhia e às participações não controladoras, mesmo se isso gerar saldo negativo para as participa-
ções não controladoras. Quando necessário, as demonstrações contábeis das controladas são ajus-
tadas para adequar suas políticas contábeis àquelas estabelecidas pelo Grupo. Todas as transa-
ções, saldos, receitas e despesas entre as entidades do Grupo são eliminados integralmente nas 
demonstrações contábeis consolidadas. Nas demonstrações contábeis individuais da Companhia 
as informações contábeis das controladas e dos empreendimentos controlados em conjunto são 
reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. 3.8. Imposto de renda e contri-
buição social: A provisão para imposto sobre a renda está baseada no lucro tributável do exer-
cício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui 
receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tri-
butáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto sobre a renda é calcu-
lada individualmente por cada entidade do Grupo com base nas alíquotas vigentes no fi m do exer-
cício. Algumas investidas são tributadas pelo lucro presumido. Qualifi cam-se para o regime de lu-
cro presumido as sociedades cuja receita bruta total, no ano-calendário anterior, tenha sido igual 
ou inferior a R$78.000. No regime de lucro presumido, a base de cálculo do imposto de renda é 
calculada à razão de 8% e da contribuição social à razão de 12% sobre as receitas brutas de ven-
da de imóveis e 32% sobre as receitas de prestação de serviços para ambos os tributos. 3.9. Im-
posto de Renda e Contribuição Social diferidos: O imposto sobre a renda diferido (“imposto 
diferido”) é reconhecido sobre as diferenças temporárias no fi nal de cada exercício entre os saldos 
de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis e as bases fi scais corresponden-
tes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fi scais e base negativa, 
quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as di-
ferenças temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as 
diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia apresentará lu-
cro tributável futuro em montante sufi ciente para que tais diferenças temporárias dedutíveis pos-
sam ser utilizadas. Os impostos diferidos ativos ou passivos não são reconhecidos sobre diferen-
ças temporárias resultantes de ágio ou de reconhecimento inicial (exceto para combinação de ne-
gócios, se aplicável) de outros ativos e passivos em uma transação que não afete o lucro tributá-
vel, nem o lucro contábil. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fi nal 
de cada exercício e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponí-
veis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo 
montante que se espera que seja recuperado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensura-
dos pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ati-
vo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no fi nal de cada 
exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. Os impostos di-
feridos ativos e passivos são compensados, considerando a apuração por entidade, apenas quan-
do há o direito legal de compensar o ativo fi scal corrente com o passivo fi scal corrente e quando 
eles estão relacionados aos impostos administrados pela mesma autoridade fi scal e o Grupo pre-
tende liquidar o valor líquido dos seus ativos e passivos fi scais correntes. 3.10. Outros ativos e 
passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômi-
cos futuros serão gerados em favor da Companhia e de suas controladas e seu custo ou valor pu-
der ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá- lo, e demonstrados pelos valores conheci-
dos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações mone-
tárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. 3.11. Ativos, passivos con-
tingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e pas-
sivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) Ativos contingentes são reconhecidos 
somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os 
ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; (ii) Passivos 
contingentes são provisionados, quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montan-
tes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os passivos contingentes avaliados 
como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes 
avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados; (iii) Obrigações le-
gais são registradas como exigíveis, independente da avaliação sobre as probabilidades de êxito, 
de processos em que a Companhia questionou a inconstitucionalidade de tributos. 3.12. Distin-
ção entre ativos e passivos circulantes e não circulantes: A distinção entre circulante e não 
circulante é baseada no ciclo operacional ou de ativos realizados e passivos liquidados dentro des-
se mesmo ciclo. A norma defi ne o ciclo operacional como o tempo entre a aquisição dos ativos que 
circulam continuamente (capital de giro) e sua realização em caixa. A Companhia e suas controla-
das adotam o prazo de 12 meses como ciclo operacional. 3.13. Distribuição de dividendos e 
juros sobre capital próprio: A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os 
acionistas da Companhia, quando aplicável, é reconhecida como um passivo nas demonstrações 
contábeis ao fi nal do exercício, com base no dividendo mínimo defi nido no estatuto social da Com-
panhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são 
aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. 3.14. Ajuste a valor presente de ativos e 
passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são ajustados pelo seu valor presente, 
e os de curto prazo, somente quando o efeito é considerado relevante em relação às demonstra-
ções contábeis tomadas em conjunto. O ajuste ao valor presente é calculado levando em conside-
ração os fl uxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos 
respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, despesas e custos 
associados a esses ativos e passivos são descontados com o intuito de reconhecê-los em confor-
midade com o regime de competência. Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas de 
despesas e receitas fi nanceiras no resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de 
juros em relação aos fl uxos de caixa contratuais. 3.15. Reconhecimento da receita: Contratos 
de construção qualifi cados e classifi cados como serviços de construção: A receita do 
contrato compreende o valor inicial acordado no contrato acrescido de variações decorrentes de 
solicitações adicionais e os pagamentos de incentivos contratuais, na condição em que seja pro-
vável que elas resultem em receita e possam ser mensuradas de forma confi ável. Tão logo o re-
sultado de um contrato de construção possa ser estimado de maneira confi ável, a receita do con-
trato é reconhecida no resultado na medida do estágio de conclusão do contrato. Despesas de con-
trato são reconhecidas quando incorridas, a menos que elas criem um ativo relacionado à ativida-
de do contrato futuro. O estágio de conclusão é avaliado pela referência física ou fi nanceira dos 
trabalhos realizados. O critério a ser adotado depende dos termos de cada contrato e de todos os 
fatos e circunstâncias relacionadas. Quando o resultado de um contrato de construção não pode 
ser medido de maneira confi ável, a receita do contrato é reconhecida até o limite dos custos reco-
nhecidos na condição de que os custos incorridos possam ser recuperados. Perdas em um contra-
to são reconhecidas imediatamente no resultado.
4. Estimativas e premissas contábeis signifi cativas: Na aplicação das práticas contábeis, a 
Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos 
ativos e passivos para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as 
respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados 
relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimati-
vas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afe-
tar apenas este período ou também em períodos posteriores, se a revisão afetar tanto o período 
presente como períodos futuros. A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimati-
vas contábeis: 4.1. Reconhecimento das receitas: As receitas e as despesas das operações são 
apuradas em conformidade com o regime contábil de competência de exercício, levando em con-
sideração o registro das receitas de serviços prestados, de acordo com o estágio de conclusão do 
contrato, tendo como base a acumulação dos custos de construção incorridos apurados pelo regi-
me de competência. 4.2. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Compa-
nhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos, como descrito na Nota explicativa 
20. Provisões são constituídas para todos os riscos referentes aos processos judiciais que repre-
sentam perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências dis-
poníveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados interno e externos. A Administração acredita que essas provi-
sões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão corretamente apresentadas nas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas. 4.3. Vida útil dos bens do imobilizado e intan-
gível: Quando existe a necessidade, a Companhia revisa a vida útil estimada, valor residual e mé-
todo de depreciação ou amortização dos bens do imobilizado e intangível no fi nal de cada período 
de relatório. 4.4. Perda esperada para créditos de liquidação duvidosa: A perda esperada 
para créditos de liquidação duvidosa é constituída para levar as contas a receber de clientes ao 
seu valor de recuperação com base na análise individual dos créditos existentes. A Companhia 
adota o critério de provisionar a totalidade dos créditos considerados de difícil realização, e reco-
nhecem imediatamente como perda no resultado aqueles considerados como incobráveis. 4.5. Va-
lor justo de instrumentos fi nanceiros: Quando o valor justo de ativos e passivos fi nanceiros 
apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido em mercado de ativos, o mesmo é de-
terminado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método do fl uxo de caixa descontado. Os 
dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível; contu-
do, quando isso não for viável, julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamen-
to inclui considerações sobre os dados utilizados como, por exemplo, taxa de juros, risco de liqui-
dez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar 
o valor justo apresentado dos instrumentos fi nanceiros. 4.6. Impostos: Existem incertezas em re-
lação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tri-
butáveis futuros. O Grupo está sujeito, no curso normal dos nossos negócios, à investigações, au-
ditorias, processos judiciais e procedimentos administrativos em matérias tributária e trabalhista. 
Dependendo do objeto das investigações, processos judiciais ou procedimentos administrativos 
que seja movido contra a Companhia, esta pode ser adversamente afetados, independentemente 
do respectivo resultado fi nal.
5. Novos pronunciamentos técnicos adotados: 5.1. Pronunciamentos novos ou revisados 
aplicados pela primeira vez em 2021: (i) Reforma da Taxa de Juros de Referência - IBOR 
“fase 2” (Alterações para IFRS 9, IAS 39, IFRS 7, IFRS 4 e IFRS 16): Essas alterações a vá-
rias normas IFRS são obrigatórias para períodos iniciados a partir de 1° de janeiro de 2021 e com-
plementam as realizadas em 2019 (“fase 1”). (ii) Impactos da COVID-19 nas concessões de 
aluguel (Alterações a IFRS 16): A partir de junho de 2020, e depois a partir de março de 2021, 
a IFRS 16/ CPC 06 (R2) foi alterada para incluir um expediente prático para os locatários que con-
tabilizam as concessões de aluguel recebidas como consequência direta da pandemia do COVID-19 
e satisfazem determinadas condições. 5.2. Novos pronunciamentos técnicos, revisões e in-

terpretações emitidas e não vigentes: (i) Contratos onerosos - Custo de cumprimento de 
contrato (Alterações à IAS 37): Aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 1º de ja-
neiro de 2022 para contratos existentes na data em que as alterações forem aplicadas pela pri-
meira vez. A alteração determina de forma específi ca quais custos devem ser considerados ao cal-
cular o custo de cumprimento de um contrato. A Companhia não espera impactos signifi cativos nas 
suas demonstrações contábeis. Outras normas: Para as seguintes normas ou alterações efetivas 
para períodos iniciados em ou após 01/01/2022, não são esperados impactos signifi cativos nas 
demonstrações contábeis da Companhia, a saber: • Imobilizado: Receita antes do uso pretendido 
(Alterações à IAS 16); • Melhorias anuais nas Normas IFRS 2018-2020 (Alterações a IFRS 1, IFRS 
9, IFRS 16 e IAS 41); • Referências ao quadro conceitual (Alterações à IFRS 3). Adicionalmente, 
para as seguintes normas ou alterações efetivas para períodos iniciados em ou após 01/01/2023, 
não são esperados impactos signifi cativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: 
• Defi nição de estimativa contábil (Alterações à IAS 8); • Considerações sobre reconhecimento 
inicial de impostos diferido (Alterações à IAS 12); • Contratos de seguros (IFRS 17); • Alterações 
na IFRS 4, que esclarece aspectos referentes a contratos de seguro e a isenção temporária de apli-
cação da norma IFRS 9 para seguradoras; • Classifi cação de passivos como circulante ou não-cir-
culante (Alterações à IAS 1).
6. Caixa e equivalentes de caixa
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Caixa 8 - 26 2
Banco conta movimento 1.132 4.426 19.312 4.431
Aplicações fi nanceiras 1 - 1 150
 1.141 4.426 19.339 4.583
O saldo de caixa e bancos compreendem os depósitos em conta corrente disponíveis para uso ime-
diato e os referidos saldos decorrem da estratégia e do fl uxo normal das operações do Grupo.
7. Clientes: A rubrica é representada por clientes nacionais, sendo medições a faturar o registro 
das receitas auferidas pelos serviços prestados pela Companhia, com base nas medições realiza-
das durante a execução das obras:
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Contas a receber 25 - 18.343 2.087
Serviços e locações 
 execultados e não faturados - 11 15.631 273
 25 11 33.974 2.360
Para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, a Administração da Companhia, após análise 
dos créditos em aberto, entendeu que não há necessidade de constituição de provisão da Perda 
Esperada para Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD). A composição consolidada dos clientes 
a receber está demonstrada a seguir:
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
A vencer 25 11 32.442 597
Vencidas
1 a 60 dias - - 1.245 301
61 a 180 dias - - 21 618
Acima de 180 dias - - 266 844
Total contas a receber 25 11 33.974 2.360
Provisão para créditos - - - -
Saldo de clientes líquido 25 11 33.974 2.360
8. Estoques
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Material de construção e
 peças de manutenção 908 29 12.077 959
Material de revenda - - 6.996 -
 908 29 19.073 959
9. Estoques de terrenos: Os terrenos adquiridos para comercialização são inicialmente reconhe-
cidos pelos custos de aquisição (custo histórico) e posteriormente mensurados pelo menor valor 
entre o custo e o valor realizável líquido.
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Azevedo & Travassos S.A. - 4.215 - 4.215
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda - - 18.301 18.301
 - 4.215 18.301 22.516
Circulante - - 18.301 18.301
Não circulante - 4.215 - 4.215
A seguir, estão demonstrados os detalhes e metragens dos terrenos:
 Consolidado
 M2 31/12/2021 31/12/2020
Azevedo & Travassos S.A.
Lote 7 18.144 - 2.204
Lote 8 17.207 - 2.011
 35.351 - 4.215
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda
Lote Elísio (i) (ii) 22.999 9.835 9.835
Lote 3 (i) 5.465 3.165 3.165
Lote 4 (i) 4.343 2.851 2.851
Lote 5 (i) 1.348 1.139 1.139
Lote 6 1.536 1.311 1.311
 35.691 18.301 18.301
Total 71.042 18.301 22.516
(i) Em 30 de setembro de 2021, o lote Elísio está arrolado no REFIS Federal - Lei nº 9.964/2000 (vide 
Nota Explicativa n° 20.1); (ii) Em caso de venda de algum dos terrenos a Administração avaliará 
outras garantias aceitas em processos semelhantes. A seguir estão demonstradas as transferên-
cias do estoque para propriedade para investimentos (Nota n° 14):
 Valor anterior Valor atual
 Estoque PPI
Lote 7 2.204 8.430
Lote 8 A - 3.190
Lote 8 B 2.011 1.130
Lote 8 C - 2.620
TOTAL 4.215 15.370
10. Adiantamento a fornecedores
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores Nacionais 80 512 7.843 1.627
Fornecedores Internacionais - - 1.747 -
Salarios - - 415 -
Outros adiantamentos 7 51 7 85
 87 563 10.012 1.712
11. Impostos a recuperar
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
IRRF - - 5.240 952
CSLL - - 2.031 202
ICMS - - 870 215
Outros impostos a recuperar 84 60 737 960
 84 60 8.878 2.329
12. Outras contas a receber
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Partes relacionadas (Nota 16) - 34.202 - -
Depósito judicial 1.243 1.287 1.243 3.930
Conta Corrente - Consorcio - - 6.192 -
Venda de ativo fi xo - 31 - 1.127
Outras contas a receber 969 1.558 1.264 9.838
 2.212 37.078 8.699 14.895
Circulante 969 89 7.456 9.466
Não circulante 1.243 36.989 1.243 5.429

13. Investimentos: Os investimentos permanentes estão enquadrados como controladas com in-
fl uência signifi cativa e, portanto, são avaliados pelo método de equivalência patrimonial.
(a) Composição dos investimentos
 Controladora
 31/12/2021 31/12/2020
Azevedo & Travassos Engenharia Ltda. (i) - (211.705)
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. 66.679 19.196
Heftos Óleo e Gás Construções S.A. (iii) 172.360 - 
Infrainvest Administração e Investimentos Ltda. (ii) 98 - 
Total investimento 239.137 (192.509)
Ativo não circulante 239.137 19.196
Passivo não circulante - (211.705)
(i) A empresa Azevedo & Travassos Engenharia Ltda. foi vendida, conforme Nota Explicativa n° 30.2. 
(ii) Em outubro de 2021, a empresa Infrainvest ADM e Investimentos LTDA. foi constituída, confor-
me Nota Explicativa n° 30.12. (iii) Em dezembro de 2021, a empresa Heftos Óleo e Gás Construções 
S.A. foi adquirida, conforme Nota Explicativa n°30.11. (b) Contexto operacional das empresas 
investidas Azevedo & Travassos Engenharia Ltda. (desinvestida): Conforme divulgado em 
Fato Relevante, a Azevedo & Travassos Engenharia Ltda., atualmente denominada MGCF Engenha-
ria EIRELI, foi vendida em 25 de março de 2021, por meio do Contrato de Compra e Venda de Quo-
tas e Outras Avenças, deixando, a partir dessa data, de fi gurar como empresa investida. A aliena-
ção da Azevedo & Travassos Engenharia Ltda. não impacta o desenvolvimento das operações da 
Companhia e de subsidiária, Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda., que continuará desempe-
nhando suas atividades operacionais normalmente. Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda.: 
A Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. (“ATI”), sociedade empresarial do tipo limitada com ca-
pital fechado, com sede em São Paulo, Estado de São Paulo, localizada na Rua Vicente Antônio de 
Oliveira, 1.050, Vila Mirante, e cujo objeto social é o de (i) planejamento execução de projetos, obras, 
serviços de construção civil, engenharia civil mecânica, sob origem de empreitada administração ou 
outros admitidos; (ii) instalações técnicas de engenharia civil, montagens industriais consultoria, 
planejamento assessoria estudos técnicos nas especialidades de engenharia civil mecânica; (iii) 
compra, venda, incorporação de imóveis; (iv) prática de outras atividades econômicas, conexas ou 
decorrentes das atividades referidas nas alíneas anteriores, inclusive as de locação compra venda 
de equipamentos, importação e exportação; e (v) participação em outras sociedades como sócia co-
tista ou acionista. O capital social, subscrito e integralizado da Azevedo & Travassos Infraestrutura 
Ltda. é composto, em 31 de dezembro de 2021, de 65.990.208 cotas. HEFTOS Óleo e Gás Cons-
truções S.A.: HEFTOS Óleo e Gás Construções S.A. (“HEFTOS”) sociedade empresarial do tipo anô-
nima com capital fechado, com sede em São Paulo, Estado de São Paulo, localizada na Avenida São 
Gabriel, 301, 1.andar, sala 101, Jardim Paulista, e cujo objeto social é a execução de projetos de en-
genharia industrial em geral e a construção civil, fabricação de artefatos de cimento, fi bra de cimen-
to, ferro e aço, inclusive com a aquisição e aplicação de materiais de construção e equipamentos, a 
montagem, reconstrução e manutenção de instalações industriais e realização de pesquisa de de-
senvolvimento de tecnologia adequada às companhias industriais e exploração de normas e proces-
sos de fabricação industrial, a realização de estudos técnicos e econômicos sobre a instalação de 
empreendimentos industriais, a operação de unidades industriais mediante a exploração própria ou 
contratos com terceiros e representação de processos industriais, nas áreas de construção de pla-
taformas, módulos e refi narias, bem como a manutenção On/Offshore, seu descomissionamento e 
Hook-up. O capital social, subscrito e integralizado da HEFTOS Óleo e Gás Construções S.A. é com-
posto, em 31 de dezembro de 2021, de 214.048.897 cotas. Infrainvest Administração e Investi-
mentos Ltda.: Infrainvest Administração e Investimentos Ltda. (“INFRAINVEST”), sociedade empre-
sarial do tipo limitada com capital fechado, com sede em São Paulo, Estado de São Paulo, localiza-
da na Rua Bueno da Ribeira, 1.050, Vila Mirante, e cujo objeto social é a participação em outras so-
ciedades, investimentos em instrumentos de capital próprio, bem como em valores imobiliários ou 
direitos conversíveis, permutáveis, ou que confi ram o direito à sua aquisição, o investimentos em 
instrumentos de capital alheio, incluindo empréstimos e créditos, da sociedades em que participe 
ou em que se proponha participar, aplicação de seus excedentes de tesouraria em instrumentos fi -
nanceiros, a pratica de outras atividades econômicas, conexas das atividades referidas nos itens 
anteriores. O capital social, subscrito e integralizado da Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. é 
composto, em 31 de dezembro de 2021, de 100.000 cotas. 
(c) Movimento das investidas
 Controladora
 ATE ATI Heftos ATINV ATD III Total
Saldo fi nal em 31/12/2019 (191.180) 18.618 - - 3.274 (169.288)
Resultado de equivalência patrimonial (20.525) 578 - - 306 (19.641)
Aumento de capital com terreno - - - - (3.580) (3.580)
Saldo fi nal em 31/12/2020 (211.705) 19.196 - - - (192.509)
Resultado de equivalência patrimonial (5.216) (1.301) 22.098 (2) - 15.579
Aumento de capital  48.784 - -  48.784
Baixa de investimento por alienação 216.921 - - - - 216.921
Aquisição de investimento - - 150.262 100 - 150.362
Saldo fi nal em 31/12/2021 - 66.679 172.360 98 - 239.137
(d) Informações sobre as empresas investidas:
  ATE  ATI  Heftos INFRAINVEST
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Participação - 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 0,00% 100,00% 0,00%
Ativo - 15.178 70.581 24.910 254.488 - 100 -
Passivo - 226.883 3.902 5.714 82.129 - 2 -
Patrimônio líquido - (190.842) 67.980 18.618 150.261 - 100 -
Lucro do exercício - (20.863) (1.301) 578 22.098 - (2) -
14. Propriedades para investimentos - Terrenos: A propriedade para investimento é mensu-
rada pelo custo de aquisição no reconhecimento inicial e deve ser continuamente mensurada pelo 
valor justo. O registro das propriedades para investimento ocorreu pela transferência dos terrenos 
da Controladora na integralização de capital feita em 30/09/2021 a valor de mercado de 
R$40.250.752.
Movimentação
 31/12/2021
 CONSOLIDADO
Saldo inicial em 1º de janeiro de 2021 - 
Aquisições 40.251
Saldo fi nal em 31 de dezembro de 2021 40.251
Relação dos imóveis
Item Descrição 31/12/2021

 Terreno
 Endereço: Rua Bueno da Ribeira e Rua Bernardo Rolim de
1 Moura, lote 1, parte do Sítio Guerra, no 4º Subdistrito -
 Nossa Senhora do Ó
 Area: 55.568,39m2
 Cidade: São Paulo 25.284
 Terreno
 Endereço:Rua Hortolândia, lote 7, parte do Sítio Guerra,
2 no 4º Subdistrito - Nossa Senhora do Ó
 Area: 18.144,65m2
 Cidade: São Paulo 7.749
 Terreno
 Endereço:Rua Hortolândia, Área B (parte do lote 8), parte
3 do Sítio Guerra, no 4° Subdistrito - Nossa Senhora do Ó
 Area: 2.441,36m²
 Cidade: São Paulo 1.166
 Terreno
 Endereço:Rua Hortolândia, designado na área A (parte do
4 lote 8), parte do Sítio Guerra, no 4º Subdistrito - Nossa
 Senhora do O
 Area: 6.697,14m²
 Cidade: São Paulo 3.363
 Terreno
 Endereço:Rua Hortolândia, Área C (parte do lote 8), parte
5 do Sítio Guerra, no 4º Subdistrito - Nossa Senhora do Ó
 Area: 5.629,50m2
 Cidade: São Paulo 2.689
 TOTAL 40.251

A classifi cação dos terrenos para propriedade para investimentos refl ete a intenção da Adminis-
tração de manutenção desses ativos para valorização do capital a longo prazo, contrapondo as obri-
gações da Companhia. A administração fará a avaliação a mercado dos terrenos anualmente.

18. Empréstimos e fi nanciamentos
 Consolidado
Moeda nacional Encargos Vencimentos 31/12/2021 31/12/2020
Capital de giro CDI + 3,90% AA 2018 a 09/2024 - 22.696

Cédula Crédito 

 Bancário - OP 5473937 3% a.m 22/07/21 A 22/06/2022 7.253 -

Cédula Crédito 

 Bancário - OP 0036.365 8,7311% a.a 30/11/21 A 31/03/2022 5.631 -

Cédula Crédito 

 Bancário - OP 0036.447 8,7311% a.a 24/01/22 A 24/09/2022 6.123 -

Total   19.007 22.696
Circulante    19.007 22.696
Não circulante   - -
As operações de crédito bancário da Heftos não possuem nenhum tipo de covenant fi nanceiro. Adi-

cionalmente, as linhas bancárias têm por objetivo fi nanciar o capital de giro da Companhia e os 

prazos das linhas bancárias em aberto são inferiores a doze meses.

19. Fornecedores: Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possui na rubrica de fornecedores 

o montante de R$12.927 e R$27.639 nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, res-

pectivamente (R$5.140 e R$19.251 em 31 de dezembro de 2020).

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Materiais 2.935 1.903 11.599 7.128

Serviços 9.992 3.237 16.040 12.123

 12.927 5.140 27.639 19.251
O saldo de fornecedores é composto por fornecedores nacionais, principalmente, de materiais de 

consumo e locações para utilização nas execuções das obras. A Companhia está gerenciando seu 

passivo para com fornecedores, tomando todas as medidas administrativas e judiciais cabíveis, 

sempre em consideração dos interesses da Companhia e de seus acionistas e o cronograma de 

amortização da dívida está descrito abaixo:

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
A vencer 7.625 - 15.853 -
Vencidos
Vencidos de 1 a 180 dias 1.034 372 7.373 522
Vencidos de 181 a 365 dias 13 471 112 503
Vencidos de 1 a 2 anos 31 167 77 2.096
Vencidos de 2 a 3 anos 319 3.351 319 7.391
Acima 3 anos 3.905 779 3.905 8.739
Total dos fornecedores a pagar 12.927 5.140 27.639 19.251
20. Salários, provisões para férias e encargos sociais
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Salários, férias, 13º salário e quitações a pagar 474 1.818 8.101 14.635

Provisão para férias e 13 salário 407 166 12.219 1.165

Encargos sociais 457 7.423 5.438 30.391

Acordos trabalhistas 38.338 11.469 38.338 52.403

 39.676 20.876 64.096 98.594
Circulante 1.194 9.264 25.614 44.733
Não circulante 38.482 11.612 38.482 53.861
O aumento da posição de números na controladora nos acordos trabalhistas se dá pela Provisão 

de PPLE na Coobrigação estabelecida juridicamente com a Azevedo & Travassos Engenharia Ltda. 

no valor de R$ 28.269. A redução da posição nos números consolidados deve-se principalmente à 

venda da Azevedo & Travassos Engenharia Ltda., responsável pela maioria dos saldos em aberto.

21. Obrigações tributárias - REFIS e outros impostos: 21.1. REFIS Federal - Lei nº 9.964/2000: 
A Companhia optou pela inclusão de seus débitos fi scais consolidados no Programa de Recupera-

ção Fiscal (“REFIS”), instituído pela Lei nº 9.964/2000 que prevê a liquidação do débito parcelado 

à razão de 1,2% da receita bruta mensal apurada pelo contribuinte devedor. A partir de junho de 

2014, a Companhia, atendendo notifi cação da Receita Federal, adequou as parcelas da dívida, de 

tal modo que o prazo para quitação do débito não ultrapassasse 50 anos desde sua adesão ao pro-

grama. Deste modo, o prazo máximo fi cou estabelecido para 28 de fevereiro de 2050. O valor da 

parcela está sendo calculado, a partir de 31 de dezembro de 2014, dividindo-se o saldo do extrato 

da dívida, incluindo a TJLP do mês, pelo número de parcelas faltantes para o prazo fi nal. A Admi-

nistração, em 31 de dezembro de 2021, verifi cou que o saldo atualizado e remanescente da dívida 

totalizava o montante de R$46.204 (R$47.388 em 2020), e encontra-se adimplente com os paga-

mentos, sendo o cronograma de amortização da dívida de curto e longo está descrito a seguir:

 Controladora
Vencimento das parcelas Valor Total %
2022 1.621 3,51%

2023 1.621 3,51%

2024 1.621 3,51%

2025 1.621 3,51%

A partir de 2026 39.719 85,96%

 46.204 100,00%
Circulante 1.621 3,51%

Não Circulante 44.583 96,49%

21.2. Outros impostos: Abaixo segue quadro comparativo dos demais tributos em aberto da Com-

panhia. A redução da posição nos números consolidados deve-se principalmente à venda da Aze-

vedo & Travassos Engenharia Ltda., responsável pela maioria dos saldos em aberto:

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Outros impostos
ICMS a recolher - - 382 38

ISS a recolher 5 2.532 1.363 6.959

INSS 5 2.771 3.129 23.783

Impostos retidos na fonte 258 2.326 4.561 16.957

PIS e COFINS a recolher 6 2.174 2.208 13.488

IRPJ e CSLL a recolher 350 432 444 1.256

Inscrição na PGFN 5.362 - 15.958 -

PPI (Prog. Parc. Incent. PMSP) 5.518 - 5.518 -

Outros e parcelamentos 743 2.854 4.701 2.385

 12.247 13.089 38.264 64.866
Circulante 1.940 13.089 16.016 64.836
Não circulante 10.307 - 22.248 30
22. Outras contas a pagar
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Seguros a pagar - 828 - 2.011

Partes relacionadas (i) 5.696 8.257 5.597 9.330

UTC Engenharia S/A (iii) 58.169 - 58.169 -

Acordos judiciais (ii) 5.479 - 5.478 -

Adiantamento de Clientes - - 1.839 -

Provisões diversas - 87 - 940

Outras 7.728 742 7.726 4.726

 77.072 9.914 78.809 17.007
Circulante 6.050 1.616 7.887 3.987
Não circulante 71.022 8.298 70.922 13.020
(i) Valor referente a mútuos fi nanceiros com acionistas não controladores (Nota n° 17); (ii) Acordos 

trabalhistas homologados no PPLE, com pagamentos parcelados (Nota n° 30.1); (iii) Valor referen-

te a saldo a pagar na aquisição da Heftos.

23. Provisão para contingências - Ações trabalhistas, fi scais e cíveis: A Companhia é par-

te em processos trabalhistas e cíveis em andamento na esfera judicial, e processos tributários em 

andamento nas esferas judicial e administrava. As provisões relativas a esses processos são clas-

sifi cadas quanto à probabilidade de perda provável e possível. Em 31 de dezembro de 2021, está 

provisionado na Controladora o montante de R$8.057 e no consolidado R$8.057 (R$5.031 e R$30.312 

em 31 de dezembro de 2020), o qual, conforme a Administração, baseada na opinião de seus asses-

sores legais, é sufi ciente para fazer face às perdas esperadas com o desfecho dos processos em an-

damento. A redução dessa posição nos números consolidados deve-se à venda da Azevedo & Tra-

vassos Engenharia Ltda., responsável pelos valores que acresciam ao consolidado, como segue:

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Causas Trabalhistas 5.801 1.385 5.801 17.758

Causas tributárias - 1.611 - 3.879

Causas Cíveis 2.256 2.035 2.256 8.675

 8.057 5.031 8.057 30.312
A Companhia possui ações de natureza trabalhistas, cíveis e tributárias, que não estão provisiona-

das pois envolvem risco de perda classifi cada pela Administração e seus advogados como remo-

ta. O valor considerado nessa classifi cação corresponde à somatória dos valores atribuídos às cau-

sas pelos demandantes. O valor das contingências classifi cadas como possível pelos advogados 

conforme a prática jurídica encontra-se discriminado abaixo: • Cível: R$4.419; • Fiscal: R$1.914. 

Os riscos tributários classifi cados como remotos são compostos, na sua maioria, por autos de in-

fração e pedidos de compensação ainda pendentes de discussão na esfera administrativa e pro-

cessos judiciais cujos débitos foram quitados ou tiveram a incidência de prescrição reconhecida. 

Os processos trabalhistas em que o Grupo é parte são promovidos por ex- colaboradores e tercei-

ros, cujos pedidos se constituem em pagamento de verbas rescisórias, adicionais, horas extras, in-

denizações, demais consectários trabalhistas e verbas decorrentes de responsabilidade subsidiá-

ria. A provisão destes leva em consideração a evolução dos processos e o histórico de perdas nos 

últimos exercícios. O Grupo possui processos de natureza cível, que se referem principalmente a 

questões indenizatórias, regressivas e discussões de cláusulas e cumprimento de contratos. A pro-

visão desse risco leva em consideração a evolução dos processos e o histórico de perdas.

24. Patrimônio líquido - Capital social: Em 31 de dezembro de 2021, o capital social da Com-

panhia encontra-se subscrito e integralizado no montante de R$224.515.637,15, divididos em 

18.150.000 ações ordinárias e 36.300.000 ações preferenciais, sem valor nominal, totalizando 

54.450.000 ações. Em 31 de dezembro de 2020 o capital social da Companhia encontra-se subs-

crito e integralizado no montante de R$71.247, divididos em 6.600.000 ações ordinárias e 13.200.000 

ações preferenciais, sem valor nominal, totalizando 19.800.000 ações. Dividendos e juros so-
bre o capital próprio: Não houve distribuição de dividendos para o exercícios fi ndos em 31 de 

dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020. Para todas as classes de ações está previsto o pa-

gamento de dividendo mínimo anual obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado na forma da le-

gislação societária. Reserva legal: Deverá ser constituída em conformidade com a Lei das Socie-

dades por Ações e o Estatuto Social, na base de 5% do lucro líquido de cada exercício até atingir 

20% do capital social. A reserva legal tem por fi m assegurar a integridade do capital social e so-

mente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar capital. Prejuízos acumulados: 
A redução dessa posição nos números da Companhia deve-se principalmente à venda da Azevedo 

& Travassos Engenharia Ltda., responsável pela maioria dos prejuízos do grupo.

25. Receita líquida de vendas e serviços
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receita bruta
Receita bruta de produtos e serviços 152 178 86.273 27.876

 152 178 86.273 27.876
Deduções
Impostos sobre as receitas (18) (13) (9.410) (2.340)

 (18) (13) (9.410) (2.340)
Receita líquida 134 165 76.863 25.536
O aumento da receita liquida se dá pela aquisição da Heftos em dezembro de 2021 (R$ 43.084).

AZEVEDO & TRAVASSOS S.A. - CNPJ nº 61.351.532/0001-68 - Companhia Aberta

continua...

15. Imobilizado: Os saldos e movimentações ocorridas nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 estão demonstrados a seguir:
 Controladora
    Máquinas e
 Imobilização  Edifícios e Máquinas e equipamentos  Ferra- Móveis e   Reavaliação Equipamentos
Descrição em andamento benfeitorias equipamentos Pesados Veículos mentas utensílios Outros Terrenos de terrenos de informática Total
Custo:
Saldo em 31/12/2019 - 6.507 733 - - - - 521 522 7.815 - 16.098
Adições - - 9 - - - - - - - - 9
Transferência - - (733) - - - - (210) - - - (943)
Saldo em 31/12/2020 - 6.507 9 - - - - 311 522 7.815 - 15.164
Saldo em 31/12/2020 - 6.507 9 - - - - 311 522 7.815 - 15.164
Adições 32 - 229 4.663 500 1.994 327 (309) - - 216 7.652
Transferência - - - - - - - - - - - -
Baixa - (6.507) (9) - - - (287) (2) (522) (7.815) - (15.142)
Saldo em 31/12/2021 32 - 229 4.663 500 1.994 40 - - - 216 7.674
Depreciação acumulada:
Percentual de depreciação/ano 4% 4% 10% 10% 10% 10% 10% 10% - - 10% -
Saldo em 31/12/2019 - (2.636) (660) - - - - (382) - (798) - (4.476)
Despesa de depreciação no exercício - (262) - - - - - (36) - (58) - (356)
Transferência - - 660 - - - - 181 - - - 841
Saldo em 31/12/2020 - (2.898) - - - - - (237) - (856) - (3.991)
Saldo em 31/12/2020 - (2.898) - - - - - (237) - (856) - (3.991)
Despesa de depreciação no exercício - (195) (214) - - - (264) - - (44) (35) (752)
Baixa - 3.093 2 - - - 237 237 - 900 1 4.470
Saldo em 31/12/2021 - - (212) - - - (27) - - - (34) (273)
Imobilizado líquido em 31/12/2020 - 3.609 9 - - - - 74 522 6.959 - 11.173
Imobilizado líquido em 31/12/2021 32 - 17 4.663 500 1.994 13 - - - 182 7.401
 Consolidado
    Máquinas e
 Imobilização  Edifícios e Máquinas e equipamentos  Ferra- Móveis e   Reavaliação Equipamentos
Descrição em andamento benfeitorias equipamentos Pesados Veículos mentas utensílios Outros Terrenos de terrenos de informática Total
Custo:
Saldo em 31/12/2019 - 6.566 16.041 - 12.212 - - 7.420 522 7.815 - 50.576
Adições - - - - - - - - - - - -
Transferencias - - 91 - (91) - - - - - - -
Baixas - - (9.092) - (1.778) - - - (3.606) - - (14.476)
Saldo em 31/12/2020 - 6.566 7.040 - 10.343 - - 3.814 522 7.815 - 36.100
Saldo em 31/12/2020 - 6.566 7.040 - 10.343 - - 3.814 522 7.815 - 36.100
Adições 32 - 24.976 4.663 513 1.994 454 - 34.090 - 764 67.486
Baixas - (6.566) (12.398) - (10.343) - (388) (3.814) (522) (7.815) (16) (41.862)
Saldo em 31/12/2021 32 - 19.618 4.663 513 1.994 66 - 34.090 - 748 61.724
Depreciação acumulada:
Percentual de depreciação/ano 4% 4% 10% 10% 10% 10% 10% 10% - - 10% -
Saldo em 31/12/2019 - (2.688) (13.804) - (9.158) - - (6.035) - (798) - (32.483)
Despesa de depreciação no exercício - (263) (351) - (400) - - (382) - (58) - (1.454)
Baixas - - 7.684 - 1.267 - - 3.230 - - - 12.181
Saldo em 31/12/2020 - (2.951) (6.471) - (8.291) - - (3.187) - (856) - (21.756)
Saldo em 31/12/2020 - (2.951) (6.471) - (8.291) - - (3.187) - (856) - (21.756)
Despesa de depreciação no exercício - (195) (1.047) - (5) - (265) - - (44) (62) (1.618)
Baixas - 3.146 6.473 - 8.291 - 237 3.187 - 900 1 22.235
Saldo em 31/12/2021 - - (1.045) - (5) - (28) - - - (61) (1.139)
Imobilizado líquido em 31/12/2020 - 3.615 569 - 2.052 - - 627 522 6.959 - 14.344
Imobilizado líquido em 31/12/2021 32 - 18.573 4.663 508 1.994 38 - 34.090 - 687 60.585

16. Intangível
 Consolidado
    31/12/2021 31/12/2020
 Taxa anual de  Amor-
 amortização % Custo tização Líquido Líquido
Softwares 20,00 11 - 11 22
Acervo Técnico 10,00 117.775 - 117.775 -
Licencas  22 - 22 -
Backlog 33,33 38.625 - 38.625 -
Marcas 5,88 36.321 - 36.321 -
Projetos em Andamento  6.748 - 6.748 -
Total  199.502 - 199.502 22
A movimentação do saldo dos intangíveis ocorrida no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 
está demonstrada abaixo:
 Consolidado
 31/12/2020 Adições Baixas 31/12/2021
Softwares 1.890 11 (1.890) 11
(-) Amortização Acumula (1.868) - 1.868 -
Acervo Técnico - 157.311 (39.536) 117.775
Licencas - 22 - 22
Backlog - 38.625 - 38.625
Marcas - 36.321 - 36.321
Projetos em Andamento - 6.748 - 6.748
Total 22 239.038 (39.558) 199.502

17. Transações com partes relacionadas: Trata-se substancialmente de empréstimos e adian-
tamentos fi nanceiros mantidos entre a Controladora e suas subsidiárias para liquidação de passi-
vos e manutenção do caixa administrativo ou transações com acionistas. As transações com par-
tes relacionadas, respeitando as condições de mercado, estão divulgadas a seguir:
(a) Transações entre partes relacionadas reconhecidas no ativo e no passivo
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Outras contas a receber 
 com empresas do Grupo
Azevedo & Travassos Engenharia Ltda. - 33.475 - -
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. - 727 - -
 - 34.202 - -
Mútuos fi nanceiros 
 passivos com acionistas
Acionistas controladores - (6.582) - (7.040)
Acionistas não controladores (5.696) (1.675) (5.597) (2.290)
 (5.696) (8.257) (5.597) (9.330)
 (5.696) 25.945 (5.597) (9.330)
(b) Transações entre partes relacionadas com efeito no resultado: Com base nas transa-
ções existentes não existiram impactos no resultado do ano de 2021 e no resultado do ano de 2020, 
bem como não se espera perdas com relação aos saldos em aberto. (c) Remuneração da Admi-
nistração: Em 31 de dezembro de 2021, as despesas com a remuneração do pessoal-chave da Ad-
ministração, o que inclui o Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Diretoria Executiva, re-
conhecidas no resultado do período, totalizam R$2.427 (R$ 630 no ano de 2020).

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 44C1-D0BE-2DAD-3485.
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Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Azevedo & 
Travassos S.A. (“Companhia”), identifi cadas como Controladora e Consolidado, respectiva-
mente, que compreendem o balanço patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro 
de 2021 e as respectivas demonstrações, individuais e consolidadas, do resultado, do resulta-
do abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira, individu-
al e consolidada, da Azevedo & Travassos S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fl uxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS) emitidas pelo Internation-
al Accouting Standards Board (IASB).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropria-
da para fundamentar nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nos-
so julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício cor-
rente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos.
Aquisição de participação societária: Em 15 de dezembro de 2021, a Companhia concluiu 
a aquisição da Heftos Óleo e Gás Construções S.A. (‘Heftos’) por meio do leilão de ativos real-
izado pelo grupo UTC. Para efetuar o registro contábil em conformidade com o CPC 15 (R1)/IFRS 
3, a Companhia contratou um especialista para elaboração de laudo para alocação do preço de 
compra. Como consequência, a Companhia realizou o registro do investimento de R$ 172.360 
mil, com as devidas alocações, conforme Notas Explicativas nos 13 e 29.11, além do registro do 
deságio no resultado do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 de R$ 87.039 mil, que re-
fl ete a compra vantajosa realizada. Este assunto foi considerado signifi cativo para nossa audi-
toria, tendo em vista a relevância dos valores, bem como o fato de a posição patrimonial con-
solidada da Companhia ter sido alterada de maneira substantiva, impactando nossa avaliação 
de risco e demais procedimentos de auditoria.
Resposta da auditoria sobre o assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram: • Re-

uniões com a administração da Companhia para entendimento das transações referentes a aqui-
sição da Heftos e impactos contábeis; • Envolvimento de especialistas de fi nanças corporati-
vas para análise do laudo que deu base à alocação do preço de compra, incluindo avaliação das 
premissas utilizadas, entendimento das metodologias adotadas e testes de sensibilidade; • Tes-
tes de detalhes por considerar a Heftos um componente signifi cativo; • Avaliação quanto a di-
vulgação efetuada em relação às normas aplicáveis. No decorrer de nossa auditoria, identifi -
camos certos ajustes que foram registrados nas demonstrações contábeis. Com base nas evi-
dências obtidas, por meio dos procedimentos de auditoria acima resumidos, consideramos ad-
equados os registros contábeis e as divulgações nas demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas, tomadas em conjunto.
Provisão para contingências e obrigações tributárias: De acordo com a Nota Explicativa 
nº 23 às demonstrações contábeis, a Companhia e suas controladas são parte integrante em 
processos judiciais e administrativos nas esferas cível, trabalhista e tributária, que surgem no 
curso normal de seus negócios. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possui registrado a 
título de provisão o valor de R$ 8.057 mil na controladora e no consolidado. As situações em 
que as perdas são consideradas possíveis são objeto de divulgação e aquelas em que as per-
das são consideradas remotas não são divulgadas. No exercício de 2021, a Companhia realizou 
diversos acordos trabalhistas que estão refl etidos na Nota Explicativa nº 20 no montante de R$ 
38.338 mil. Adicionalmente, conforme Nota Explicativa nº 21, a Companhia possui diversas ob-
rigações tributárias em atraso, que resultaram em parcelamentos REFIS, PERT e PPI. Considera-
mos esse assunto signifi cativo para a nossa auditoria devido à relevância dos valores envolvi-
dos, além do julgamento na avaliação das estimativas.
Resposta da auditoria ao assunto: Considerando a relevância dos valores envolvidos e a ne-
cessidade de julgamento crítico em relação à probabilidade de perda nas discussões judiciais, 
qualquer mudança de prognóstico pode trazer impactos relevantes nas demonstrações contá-
beis da Companhia. Nossos procedimentos de auditoria incluíram: • Obtenção de confi rmação 
junto aos assessores jurídicos da Companhia para os processos em andamento, bem como a re-
spectiva avaliação de valores e probabilidade de perda; • Envolvimento dos nossos especialis-
tas das áreas tributária e trabalhista para recálculo e validação dos parcelamentos existentes 
e acordos realizados; • Avaliação da adequação das divulgações na nota explicativa. No decor-
rer de nossa auditoria, identifi camos certos ajustes que foram registrados nas demonstrações 
contábeis. Com base nas evidências obtidas, considerando a incerteza inerente a questões le-
gais, determinamos que as provisões estão apropriadas, no contexto das demonstrações contá-
beis tomadas em conjunto. 
Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e con-
solidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, 
elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como in-
formação suplementar para fi ns de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria exe-
cutados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a for-
mação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demon-
strações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo es-
tão de acordo com os critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do 
Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequa-

damente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos nesse Pro-
nunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabili-
dade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administra-
ção, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
fi nanceiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na 
CVM, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operan-
do, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individ-
uais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rel-
evante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-
to, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuári-
os tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi -
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos pro-

cedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode en-
volver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações fal-
sas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modifi cação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às infor-
mações fi nanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opin-
ião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, super-
visão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Co-
municamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive 
as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos 
trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumpri-
mos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, 
e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consid-
eravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, deter-
minamos aqueles que foram considerados como mais signifi cativos na auditoria das demonst-
rações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos 
de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias ex-
tremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva ra-
zoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 01 de abril de 2022.
BDO RCS Auditores Independentes SS Julian Clemente
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 197232/O-6
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27. Receitas e (despesas) fi nanceiras
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receitas fi nanceiras
Descontos obtidos 1 - 13 16
Juros Ativos - - 8 -
Rendimentos Aplicacoes Financeiras - - 11 -
 1 - 32 16
Despesas fi nanceiras
Encargos de empréstimos e fi nanciamentos - - - (10.738)
Juros passivos (tributos, fornecedores e outros) (2.859) (5.181) (3.824) (6.018)
 (2.859) (5.181) (3.824) (16.756)
Receita líquida (2.858) (5.181) (3.792) (16.740)
28. Imposto de Renda e Contribuição Social: A conciliação da despesa de Imposto de Renda 
e da Contribuição Social, calculados pela aplicação das alíquotas vigentes e os valores refl etidos 
no resultado dos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 es-
tão demonstrados a seguir:
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo antes do imposto
 de renda e da contri 219.729 (36.869) 219.813 (36.707)
Alíquotas nominais 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados 
 às alíquotas nominais (74.708) 12.535 (74.736) 12.480
Itens de conciliação 
 para determinaçãoda taxa efetiva:
Resultado de equivalência patrimonial (5.297) (6.793) 1.773 -
Despesas indedutíveis - (111) - 1.451
Outras (adições) exclusões 50.412 (5.631) 43.286 (14.093)
Imposto de renda e 
 contribuição social apurad (29.593) - (29.677) (162)
Imposto de renda e 
 contribuição social - corrent - - (84) (162)
Imposto de renda e 
 contribuição social - diferido (29.593) - (29.593) -
Imposto de renda e 
 contribuição social no resu (29.593) - (29.677) (162)
Alíquota efetiva 13,47% 0,00% 13,50% -0,44%
A metodologia de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social so-
bre o Lucro Líquido (CSLL), no exercício de 2020, foi pela apuração pelo Lucro Real Trimestral, ten-
do a administração optado pela apuração pelo Lucro Real Trimestral no exercício de 2021. Os cré-
ditos e débitos tributários diferidos são registrados para refl etir os efeitos fi scais futuros atribuí-
veis às diferenças temporárias, entre a base fi scal de ativos e passivos, e seu respectivo valor con-
tábil, bem como para refl etir os créditos fi scais decorrentes da reavaliação de ativos e, encontram-
-se distribuídos da seguinte forma:

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Passivos
Reavaliação de bens - (3.580) - (3.580)
Ganho na colmpra 
 vantajosa (Desagio) - Heftos (29.593) - (29.593) -
Passivos contabilizados (29.593) (3.580) (29.593) (3.580)
29. Instrumentos fi nanceiros e gerenciamento de riscos: A Companhia não mantém opera-
ções com instrumentos fi nanceiros não derivativos. A Administração desses instrumentos é efe-
tuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, renta-
bilidade e segurança. A Companhia não efetuou aplicações de caráter especulativo, em derivati-
vos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com estas operações estão condi-
zentes com as políticas e estratégias defi nidas pela administração. A Companhia não possui ins-
trumentos fi nanceiros que possam ser caracterizados por operações com derivativos, conforme Ins-
trução CVM nº 235/95. 29.1. Fatores de risco fi nanceiro: Os principais riscos inerentes às ope-
rações da Companhia e a forma de controle e mitigação, quando aplicáveis, são assim descritos. 
Risco de taxa de juros (risco de mercado): Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer 
ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e pas-
sivos fi nanceiros. Visando mitigar esse tipo de risco, a Companhia busca diversifi car a captação de 
recursos em termos de taxas prefi xadas ou pós-fi xadas. A Administração entende que o risco de 
mudanças signifi cativas no resultado e nos fl uxos de caixa é baixo, e assim justifi ca a não demons-
tração da análise de extrapolação deste risco. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia não apre-
sentou exposição relevante ao risco de taxa de juros para que fosse apresentada uma análise de 
sensibilidade. Riscos de liquidez: Risco de a Companhia não possuir recursos sufi cientes para 
honrar seus compromissos fi nanceiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume 
entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são estabe-
lecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela 
área de tesouraria. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio 
não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento fi nanceiro ou contrato com cliente, o que 
levaria ao prejuízo fi nanceiro. A Companhia restringe sua exposição a riscos de créditos associa-
dos a bancos e a aplicações fi nanceiras, efetuando seus investimentos em instituições fi nanceiras 
de primeira linha e com remuneração em títulos de curto prazo. 29. Outras informações: 29.1. 
Deferimento de requerimento de liquidação planejada de execuções trabalhistas: A Com-
panhia tem honrado com os compromissos assumidos quando da homologação do PPLE, em 16 de 
setembro de 2020, e vêm obtendo êxito no afastamento de novos bloqueios judiciais de suas con-
tas e recebimentos, trazendo nova tranquilidade para a condução de seus compromissos fi nancei-
ros e gestão de seu fl uxo de caixa. Ainda haverá uma audiência com a possibilidade de redução 
do total devido, sendo que neste momento, não é possível a mensuração do possível benefício pa-
trimonial fi nal. Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia já havia pagado as primeiras 16 parce-
las de um total de 36. 29.2. Venda da Azevedo & Travassos Engenharia Ltda.: Conforme di-
vulgado ao mercado via Fato Relevante em 25/03/2021, a Companhia celebrou um Contrato de 
Compra e Venda de Quotas e Outras Avenças, por meio do qual alienou a totalidade de sua parti-
cipação societária detida na Azevedo & Travassos Engenharia Ltda. (ATE). Uma vez que as ativida-
des operacionais da ATE estavam suspensas desde 2018, a alienação desta subsidiária não impac-
ta o desenvolvimento das operações da Companhia e de sua outra subsidiária, Azevedo &Travas-
sos Infraestrutura Ltda., que continuará desempenhando suas atividades operacionais normalmen-

te. 29.3. Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 30/04/2021: Em 30 de abril de 2021 
realizou-se a última Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, que aprovou, den-
tre outros, os seguintes temas: • As Contas dos Administradores, o Relatório da Administração, 
as demonstrações contábeis e o relatório dos auditores independentes referentes ao exercício en-
cerrado em 31 de dezembro de 2020; • Destinação do resultado do exercício de 2020 (prejuízo) 
para a conta de prejuízos acumulados; • Fixar a remuneração global máxima aos administradores 
e conselheiros, para o exercício de 2021, em R$ 4.080 mil; • A instalação do Conselho Fiscal e a 
eleição de 03 (três) conselheiros e respectivos suplentes; • Reforma do Estatuto Social da Com-
panhia e consolidação integral do Estatuto Social refl etindo todas as alterações aprovadas, desta-
cando-se: (a) A atualização do capital social homologado pelo Conselho de Administração em 
23/12/2020; (b) O incremento do valor do capital autorizado de emissão da Companhia. 29.4. Fato 
Relevante-01/06/21- Eleição de Nova Diretoria: Em 01 de junho de 2021 o Conselho de Admi-
nistração elegeu dois novos membros para a Diretoria Executiva da ATSA. Foram nomeados Gus-
tavo Nunes da Silva Rocha como Diretor Presidente e Leonardo Martins como Diretor Financeiro e 
de Relações com Investidores. Ivan de Carvalho Junior, que até então ocupava o cargo de Diretor 
Presidente, passou a assumir a função de Diretor Executivo da Companhia. 29.5. Fato Relevan-
te-03/08/21 - MOU da Mais Lar: Em 3 de agosto de 2021, a Companhia assinou um Memoran-
do de Entendimentos com a Mais Lar Engenharia Ltda. (“Mais Lar”), empresa especializada em 
construção civil de imóveis residenciais que se enquadram nas regras de fi nanciamento por pro-
gramas do Governo Federal para incentivo da aquisição de moradia, para prospectar a construção 
de um empreendimento imobiliário habitacional que deverá ser incorporado e construído nos imó-
veis de propriedade da Companhia que hoje constituem a sua sede. O Memorando de Entendimen-
tos prevê que as Partes iniciarão, de imediato, a elaboração de projetos e obtenção das licenças e 
autorizações necessárias para a implementação do empreendimento, cujo projeto preliminar pre-
vê a construção de até 5.760 (cinco mil, setecentos e sessenta) unidades habitacionais que se en-
quadrem nas regras de programas do Governo Federal para incentivo à moradia de famílias em 
áreas urbanas (Casa Verde e Amarela). 29.6. Comunicado ao Mercado-09/08/21 - Homologa-
ção do Aumento Capital: Em 07/06/21, o Conselho de Administração da Companhia apresentou 
proposta para aumento privado de Capital Social, por meio do qual seus credores e acionistas pu-
deram capitalizar créditos e dinheiro até o limite de R$ 153.268.500,00 (cento e cinquenta e três 
milhões, duzentos e sessenta e oito mil e quinhentos reais). O aumento de capital proposto pelo 
Conselho de Administração da Companhia foi homologado na sua totalidade em 09/08/21. 29.7. Fato 
Relevante-03/09/2021-Financiamento DIP na RJ do Grupo UTC: Em 3 de setembro de 2021, 
a Companhia assinou um Memorando de Entendimentos com o Grupo UTC, e comunicou aos seus 
acionistas e ao mercado em geral, em complemento aos Fatos Relevantes divulgados em 15 de fe-
vereiro, 26 de abril, 26 de maio e 24 de junho de 2021 que realizou a concessão do fi nanciamento 
debtor-in- possession no valor de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais) ao Grupo UTC (“Fi-
nanciamento DIP”). O Financiamento DIP, que possui um prazo de 24 (vinte e quatro) meses e é ga-
rantido por uma alienação fi duciária da Base Macaé 1 e uma alienação fi duciária da totalidade das 
ações emitidas pela Heftos, deve ser corrigido pela variação do IPCA e possui uma remuneração 
contratada de 12% (doze por cento) ao ano, na forma de juros simples. Vale ressaltar ainda que o 
pagamento foi efetuado por meio de depósito judicial em favor do Juízo da 2ª Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais da Comarca de São Paulo e somente será liberado pelo Juízo após a im-
plementação de condições precedentes remanescentes. Conforme anteriormente informado ao 
mercado, a Companhia pretende utilizar o valor desembolsado por meio do Financiamento DIP como 
parcela do pagamento a ser ofertado pela UPI Heftos por meio da proposta âncora (credit bid). A 
proposta âncora deve ser apresentada em leilão judicial a realizar-se no âmbito da Recuperação 
Judicial do Grupo UTC, em prazo a ser defi nido pelo juízo da recuperação judicial. A efetiva apre-
sentação da proposta âncora pela Companhia, conforme previsto na Proposta Atualizada, segue 
sujeita a condições suspensivas e resolutivas, de forma que nada no presente Fato Relevante deve 
ser interpretado com qualquer indicação ou afi rmação que as operações contidas na Proposta Atua-
lizada serão efetivamente concluídas. 29.8. Fato Relevante-30/09/2021, MOU da Engecampo: 
Em 30 de setembro de 2021, a Companhia assinou um Memorando de Entendimentos com a En-
gecampo Engenharia S.A. e EGC Comercial Elétrica e Hidráulica Ltda. (“Grupo Engecam-
po”), contendo os principais termos e condições vinculantes por meio dos quais a Companhia se 
propõe a adquirir 100% das ações do Grupo Engecampo. Fundada em 1987, o Grupo Engecampo 
possui extenso acervo técnico e uma qualifi cada equipe de profi ssionais compondo seu corpo téc-
nico e administrativo, com atuação relevante em todo território nacional, tendo executado opera-
ções dos mais diversos graus de complexidade. Com sede em Porto Alegre, o Grupo Engecampo 
presta serviços de manutenção industrial, Obras Civis, Construção e Montagem Eletromecânica, 
nas modalidades contratuais por preços globais ou EPC, atuando, principalmente, nos setores de 
Óleo & Gás, Mineração, Petroquímica, Siderurgia, Saneamento e Energia. A união da A&T com o 
Grupo Engecampo, caso venha a se concretizar, permitirá a troca de experiência de planejamento, 
métodos construtivos e gestão de negócios, acompanhada de sinergias, ganhos de escala e de 
clientes, resultando em um aumento de competitividade comercial e relevância no mercado de 
construção e manutenção de instalações industriais, especialmente em Óleo e Gás. 29.9. Aumen-
to de capital na ATInfra: Em 30/09/21 foi realizado aumento do capital social da subsidiária Aze-
vedo e Travassos Infraestrutura Ltda. (“ATInfra”), aumento esse de R$ 47.824.310,00 (quarenta e 
sete milhões, oitocentos e vinte e quatro mil, trezentos e dez reais), passando seu capital social de 
R$ 18.165.898,00 (dezoito milhões, cento e sessenta e cinco mil, oitocentos e noventa e oito reais) 
para R$ 65.990.208,00 (sessenta e cinco milhões, novecentos e noventa mil, duzentos e oito reais), 
da seguinte forma: (a) Integralização de valores aportados na ATInfra pela Companhia no valor to-
tal de R$ 7.573.558,00 (sete milhões, quinhentos e setenta e três mil, quinhentos e cinquenta e 
oito Reais); (b) Integralização de bens imóveis de propriedade da Companhia, todos registrados pe-
rante o 8º Ofício de Registro de Imóveis da Cidade de São Paulo, que em conjunto possuem um va-
lor total de R$ 40.250.752,00 (quarenta milhões, duzentos e cinquenta mil, setecentos e cinquen-
ta e dois Reais). 29.10. Efeitos da pandemia do Coronavírus nas atividades da Companhia: 
A Companhia segue com suas obras em andamento e seus escritórios trabalhando normalmente, 
sempre com medidas preventivas e protetivas. 29.11. Aquisição da Heftos: No dia 15 de dezem-

bro de 2021 a Azevedo & Travassos S.A. concluiu a aquisição de 100% das ações de emissão da UPI 
HEFTOS Óleo e Gás Construções S.A. O objeto da aquisição incluiu a propriedade da totalidade dos 
ativos operacionais (tangíveis e intangíveis) para consecução das operações da Heftos, bem como a 
propriedade do imóvel matriculado sob o nº 2.098, no 3º Ofi cial de Serviços Notariais e de Registro 
de Imóveis da Comarca de Macaé, Estado do Rio de Janeiro onde se desenvolvem as operações e os 
atestados e acervo técnico pertinente ao desenvolvimento das operações da Heftos. Adicionalmen-
te a Companhia contratou a E&Y para elaborar o relatório de PPA (Purchase Price Allocation) de modo 
a obter uma opinião independente relacionada a aquisição. O quadro resumo encontra-se abaixo:
PPA (R$ mil) Valor Justo
Preço Pago por 100% das quotas (A) 138.169
Patrimônio líquido inicial (B) 195.153
Imobilizado (5.355)
Acervo técnico (157.311)
Certifi cado Petrobras 117.775
Backiog 38.625
Marc 36.321
Total (C) 30.055
Montante não alocado (A) - (B) - (C) = (D) (87.039)
29.12-Constituição da InfraInvest
A InfraInvest é uma subsidiária integral da Azevedo & Travassos S.A., constituída em 30 de setem-
bro de 2021 cujos objetos sociais consistem em: participar em outras sociedades, na qualidade de 
sócia, quotista ou acionista; investir em instrumentos de capital próprio, bom como valores mobi-
liários ou direitos convertíveis, permutáveis ou que confi ram o direito à sua aquisição; investir em 
instrumentos de capital alheio, incluindo empréstimos e créditos, das sociedades em que partici-
pe ou em que se proponha participar; aplicar excedentes de tesouraria em instrumentos fi nancei-
ros; e realizar operações fi nanceiras.
30. Eventos subsequentes: 30.1. Consórcio da A&T vence processo competitivo organi-
zado pela AENA Brasil: No dia 10 de janeiro de 2022, a Companhia, por meio de consórcio fi r-
mado em conjunto com a Encalso Construções, sagrou-se vencedora do processo competitivo or-
ganizado pela AENA Brasil para execução das obras dos aeroportos de Maceió, Aracaju e Juazei-
ro do Norte (Bloco 3 do processo competitivo). O contrato para realização das obras possui valor 
de R$350.000.000,00 (trezentos e cinquenta milhões de reais), e o consórcio vencedor é formado 
com a Encalso Construções na proporção de 50% da Companhia e 50% da Encalso. 30.2. Consór-
cio Global Saneamento - Sul vence processo competitivo organizado pela Companhia 
de Saneamento Básico do Estado de São Paulo: No dia 24 de janeiro de 2022, a ATInfra, por 
meio do Consórcio Global Saneamento - Sul, constituído em conjunto com a Infracon Engenharia 
e Comércio Ltda. (“Infracon”) e Hydrosistem Engenharia Ltda. (“Hydrosistem”), sagrou-se vence-
dora do processo competitivo organizado pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo (“SABESP”) para execução das obras de engenharia para atendimento da manutenção e cres-
cimento vegetativo de redes e ligações nos sistemas de distribuição de água e coleta de esgotos, 
nas áreas abrangidas pelos Municípios de São Bernardo do Campo, Ribeirão Pires, Rio Grande da 
Serra e Diadema. O contrato para realização das obras possui valor de R$139.900.000,00 (cento e 
trinta e três milhões de reais), e o consórcio vencedor é formado na proporção de 34% da ATInfra, 
33% da Infracon e 33% da Hydrosistem. 30.3. Prorrogação do prazo do MOU celebrado com 
o Grupo Engecampo: No dia 04 de março de 2022, a Companhia, em complemento ao Fato Re-
levante divulgado em 22 de setembro de 2021, e o Grupo Engecampo celebraram um novo adita-
mento ao MOU para fi ns de prorrogar o prazo de exclusividade para a aquisição pela Companhia 
de 100% (cem por cento) das ações do Grupo Engecampo por mais 60 dias corridos.
31. Informação por Segmento: Critério de Identifi cação dos segmentos operacionais: A 
Companhia defi niu a segmentação de seus estrutura operacional levando em consideração a for-
ma com a qual a Administração gerencia os seus negócios. O saldo patrimonial de cada segmen-
to é extraído dos registros contábeis da Companhia e está segregado conforme abaixo:
 Consolidado 
 31/12/2021
 Infra- Óleo Finan- Outros
 estrutura e Gás ceiro Ativos Total
Ativo
Ativo Circulante 29.988 83.842 - 3.696 117.526
Outros Ativos Não Circulantes 1 - 100 1.242 1.343
Investimentos e Propriedade 
 para Investimentos 40.251 - - - 40.251
Imobilizado e Intangível 343 170.647 - 89.097 260.087
Total do ativo 70.583 254.489 100 94.035 419.207
Passivo
Passivo circulante 2.520 71.533 - 23.731 97.784
Passivo não circulante 1.383 10.595 1 202.374 214.353
Patrimônio Líquido 67.980 150.262 100 (111.271) 107.071
Total do passivo 71.883 232.390 101 114.834 419.207
Receita 33.645 43.084 - 134 76.863
Custo (30.135) (22.759) - (234) (53.128)
Despesas gerais e administrativas (3.055) 2.297 (2) (25.346) (26.106)
Outras receitas e (despesas) operacionais (1.263) - - 232.455 231.192
Resultado de equivalência patrimonial - - - (5.216) (5.216)
Resultado fi nanceiro (411) (524) - (2.857) (3.792)
Imposto de renda e contribuição 
 social corrente e diferido (84) - - (29.593) (29.677)
Prejuízo líquido do exercício (1.303) 22.098 (2) 169.343 190.136

26. Gastos por natureza
 Controladora
 31/12/2021 31/12/2020
  Despesas gerais e Outras receitas   Despesas gerais e Outras receitas
 Custos administrativas e despesas Total Custos administrativas e despesas Total
Salários e encargos (99) (12.388) - (12.487) (9) (1.786) - (1.795)
Serviços contratados de terceiros (28) (8.888) - (8.916) (5) (2.689) - (2.694)
Provisão para obrigações legais - - - - - - (326) (326)
Outras provisões e despesas - - (33.365) (33.365) - - - -
Ganho/(Perda) na alienação do ativo imobilizado (i) - - 207.605 207.605 - - (11) (11)
Materiais  (5) - - (5) (16) - - (16)
Multa de acordo trabalhista  - - - - - - (5.603) (5.603)
Avaliação valor justo/Desagio (ii) - - 87.039 87.039 - - - -
Outras despesas  (102) (4.071) (28.824) (32.997) - (1.429) - (1.429)
  (234) (25.347) 232.455 206.874 (30) (5.904) (5.940) (11.874)
(i) A empresa Azevedo & Travassos Engenharia Ltda. foi vendida, conforme explicado na Nota Explicativa n° 30.2. (ii) Deságio na aquisição da Heftos, conforme explicado na Nota Explicativa n° 30.11.
 Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020
  Despesas gerais e Outras receitas   Despesas gerais e Outras receitas
 Custos administrativas e despesas Total Custos administrativas e despesas Total
Provisão para obrigações legais - - - - - - 4.268 4.268
Salários e encargos (25.751) (10.521) - (36.272) (16.430) 1.933 - (14.497)
Serviços contratados de terceiros (6.881) (9.740) - (16.621) (2.855) (5.343) - (8.198)
Outras provisões e despesas - - (33.365) (33.365) - 342 1.862 2.204
Materiais (11.791) - - (11.791) (7.551) - - (7.551)
Revenda  - - - - (35) - - (35)
Ganho/(Perda) na alienação do ativo imobilizado (i) - - 207.605 207.605 - - 2.614 2.614
Multa de acordo trabalhista  - - - - - - (23.538) (23.538)
Avaliação valor justo/Desagio (ii) - - 87.039 87.039 - - - -
Outras despesas  (8.705) (5.845) (30.087) (44.637) 2.963 (3.733) - (770)
  (53.128) (26.106) 231.192 151.958 (23.908) (6.801) (14.794) (45.503)
(iii) A empresa Azevedo & Travassos Engenharia Ltda. foi vendida, conforme explicado na Nota Explicativa n° 30.2. (iv) Deságio na aquisição da Heftos, conforme explicado na Nota Explicativa n° 30.11.
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Acober S/A 
Administração de 

Bens e Condomínios 
CNPJ/MF 61.391.314/0001-57 - NIRE 35300064925

CONVOCAÇÃO 
Convidamos os Acionistas para a A.G.O., dia 
14/04/22, às 10 hs, na Rua Azevedo Soares 1101, 
Capital, com a ordem do dia: 1) Contas e 
Demonstrações Financeiras de 31/12/21; 2) 
Destinação do lucro e dividendos; 3) eleição da 
diretoria; 4) Outros assuntos. (SP 31/03/2022) 
Alexandre Pedro de Queiroz Ferreira – Presidente União Química Farmacêutica Nacional S.A.

CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e 

Extraordinária a ser Realizada em 13 de Abril de 2022

A União Química Farmacêutica Nacional S.A., sociedade por ações, com sede na cidade do 

Embu-Guaçu, Estado do São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, 90, Centro, CEP 06900-000, 

inscrita no CNPJ/ME sob o nº 60.665.981/0001-18 (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do 

artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 

Ações”) convocar os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e 

Extraordinária, ambas a serem realizadas, no dia 13 de abril de 2022, às 10:30 horas, na sede da 

Companhia, para examinar, discutir e votar a respeito das seguintes ordens do dia: Em sede de 

Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 

demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; 

(ii) deliberar sobre a reapresentação das demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais 

encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019; (iii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 

exercício e a distribuição de dividendos relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 

2021; (iv) aprovar a eleição dos membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal; (v) fixar a 

remuneração global do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal da Companhia 

para o exercício de 2022; Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) aprovar a autorização 

para a administração da Companhia realizar a submissão do pedido de registro de emissor de valores 

mobiliários, categoria “B”, perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), nos termos da Instrução 

da CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, conforme alterada; (ii) aprovar a criação do Conselho de 

Administração da Companhia; (iii) aprovar a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia, 

a fim de, dentre outras alterações, (a) refletir as deliberações (i) e (ii) acima; e (b) criar o cargo de Diretor 

de Relações com Investidores; e (iv) aprovar a eleição dos membros do Conselho de Administração da 

Companhia. Consoante o artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, apenas as pessoas que 

comprovarem a qualidade de acionistas ou de representantes de acionistas, na forma da legislação 

aplicável, poderão comparecer e participar da Assembleia Geral. Embu-Guaçu, 05 de abril de 2022. 

Fernando de Castro Marques - Diretor Presidente.

Salipart Participações S/A
CNPJ nº 00.757.639/0001-16 - NIRE 35.3.0014279.9

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam convidados os senhores acionistas da Salipart Participações S.A., a se reunirem em Assembleia 

Geral Ordinária, a ser realizada no dia 18/04/2022 às 11:00 horas na sede social, situada na Rua Florêncio 

de Abreu, 157 - 6º andar - conjunto 605 - São Paulo-SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do 

Dia: a) aprovação das demonstrações financeiras do exercício de 2021; b) transferência do saldo do 

Resultado Líquido do Exercício para a conta de Lucros Acumulados; c) determinação do montante de 

dividendos a serem distribuídos até 31.12.2022; d) reeleição da atual diretoria por um mandato de mais 3 anos. 

São Paulo, 04 de abril de 2022 - Mario Roberto Rizkallah - Diretor

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 0005911-42.2018.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Luciano Gonçalves Paes Leme, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER que nos autos da ação de Execução de 
Título Extrajudicial, movidos por Pedro Araújo Neto, foi 
deferida a intimação por edital do executado Diego Wellington 
Domingos CPF 119.110.734-51, que se encontra em lugar 
ignorado, sobre o bloqueio judicial no valor de R$ 4.226,28. 
Passando a fluir dos 20 dias supra o prazo de 5 dias para 
impugnação. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. São Paulo, 03 de março de 2022.                 [05,06] 

Edital de Publicação de Sentença. Proc. 1005673- 
63.2019.8.26.0010.A Dra.Elizabeth Kazuko Ashikawa,Juíza de 
Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões - Foro Regional X - 
Ipiranga/SP. Faz saber que foi proferida sentença: Diante do 
exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido 
para decretar, de forma definitiva, a interdição parcial de Vera 
Maria Barker Gazzaneo RG 1.994.097-X, CPF 218.395.658- 
53,não podendo ela praticar atos patrimoniais e da vida nego-
cial, não alcançando o direito ao próprio corpo, à sexualidade, 
ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao 
trabalho e ao voto. Fica nomeado o autor Luiz Antônio 
Gazzaneo RG 13.031.830-9, CPF 130.183.508-04, como 
curador definitivo. Em obediência ao § 3º do art. 755, CPC, 
serve o dispositivo da presente sentença como edital, que 
será afixado e publicado na forma da lei. S.P., 10/11/2021. [5,6] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1068230-10.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª 
Vara Cível,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo, Dr(a). 
Daniel Serpentino,na forma da Lei,etc. FAZ SABER a(o) Show 
Fashion Confecções Eireli-Epp,CNPJ: 27.907.681/0001-22, que 
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial 
por parte de Souza & Cambos Confecções Ltda, CNPJ: 
67.331.991/0001-66,objetivando o recebimento de R$ 
1.254.864,19,referente aos títulos acostados à inicial. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 3 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague(m) o 
débito atualizado, acrescida(s) dos honorários advocatícios da 
parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o 
valor atualizado do débito, ocasião em que a verba honorária 
será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue(m) ou 
reconheça(m) o crédito do(a)(s) exequente(s), comprovando-
se o depósito de 30% do valor da execução,inclusive custas e 
honorários,podendo requerer que o pagamento seja feito em 6 
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros 
de 1%(um por cento)ao mês, sob pena de penhora e avalia-
ção de bens.Decorridos os prazos acima consignados,no si-
lêncio,será nomeado curador especial e dado regular prosse-
guimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 02 de março de 2022.               [05,06] 
1234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456
1234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456
1234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456
1234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456
1234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456
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FORO CENTRAL CÍVEL - 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS - Praça João
Mendes s/nº - Salas 2203 /  2205 e 2207 - Centro - CEP 01501-000 - Fone: (11)
2171-6362 - São Paulo-SP - E-mail: sp2regpub@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO
exped ido  nos  au tos  da  ação  de  USUCAPIÃO ,  p rocesso  nº  1025234-
94.2019.8.26.0100O. A MMª Juíza  de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos,
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. VIVIAN LABRUNA CATAPANI,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Sebastiao Lucas, Felisberto de Sanctis,
Roberto Macchi, Pedro Dias Reimberg, Maria Aparecida Hiari Reimberg, Luiz Sérgio
da Silva, Regina Célia Silveira da Silva, Ednaldo Pereira Braga, Maria das Graças
Sousa Braga, Doroti Dantas Placido, Antonio Carlos Placido, Agil Luiz da Silva, Esp.
de Olga Puchettknorich, repres por: Yone Maria Puchetti Knorich Zuffo, Henrique
Antonio Puchetti Knorich, Nelmara Regina Sanches Lucas, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucesso-
res, que MARIA ANITA VELOSO MATHEUS e ESPÓLIO de PEDRO PEREIRA
MATHEUS, Espólio ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de
domínio sobre Rua Naima Brein Siufi, nºs. 20 e 30, lotes nºs 15, 16, 17, 18 e 19
da quadra “D” e lotes nºs 1, 2, e e 4 da quadra “E”, Jardim Represa, São Paulo/SP,
CEP 04826-140, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em
termos,expede-se o presente edital para CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS para
CONTESTAREM no prazode 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20
(vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o pre-
sente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. São Paulo,
07 de março de 2022. Eu, Rebecca Ribeiro Vazan, Estagiário Nível Superior.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 44C1-D0BE-2DAD-3485.
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Balanços Patrimoniais
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Notas explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do Resultado
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstrações do Resultado Abrangente
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstrações do Valor Adicionado
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Mensagem da Administração

ALPHAVILLE S.A.
CNPJ/MF 16.811.931/0001-00

1. Contexto operacional: A Alphaville S.A. (“Alphaville” ou “Companhia” ) é uma sociedade anônima de 
capital aberto, constituída em 15 de maio de 2012, com sede e foro Av. Dra. Ruth Cardoso, nº 8.501 4º an-
dar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. A Companhia tem como objeto social a participação no 
capital de quaisquer outras sociedades, empresárias ou não, ou fundos de investimentos, na qualidade de 
sócia, acionista, quotista, no Brasil e/ou exterior. A Companhia possui participação na Alphaville Urbanismo 
S.A. (“AUSA” ) desde 2013, sendo que em junho de 2020, como resultado de uma reorganização societária, 
passou a deter 100% do capital social da controlada AUSA. A AUSA tem como foco identificar, desenvolver 
e comercializar loteamentos residenciais voltados para diversos públicos em todo o território brasileiro. A 
Companhia não possui outros investimentos relevantes ou outras atividades, além do investimento na 
AUSA. As demonstrações financeiras intermediárias da Companhia abrangem a Companhia e suas contro-
ladas (conjuntamente referidas como “Grupo” ). Em 2020 a Companhia realizou sua Oferta Pública Inicial 
de Ações (IPO), através de uma oferta primária de R$ 306 milhões, no âmbito da Instrução CVM nº476 
(ICVM476), iniciando a negociação de suas ações (AVLL3) na Bolsa de Valores (B3) em 11 de dezembro 
de 2020. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía como acionistas majoritários os veículos de 
investimentos do Pátria Investimentos (“Fundos Pátria”) com participação de 78,8% e volume total de 
17.657.662 ações ordinárias. 1.1 Impactos da COVID-19 (Coronavírus): Durante o ano de 2021, a econo-
mia como um todo continuou sendo afetada pelos impactos da pandemia de COVID-19 nacional e interna-
cionalmente. Especialmente no primeiro semestre de 2021, em consequência da rápida disseminação da 
variante Delta no Brasil e aderente às recomendações das autoridades, a Companhia manteve medidas 
austeras de distanciamento social, de forma a zelar pela saúde e segurança de seus colaboradores, parcei-
ros e clientes e garantir a continuidade de seus negócios. Com isso, as principais medidas de prevenção 
adotadas em 2021 incluem: (i) Lançamentos realizados on-line e via drive-thru, e fechamento temporário 
dos estandes de vendas. (ii) Além disso, as vendas foram realizadas pelo sistema “on-line” , em continuida-
de ao modelo implantado com sucesso ao longo de 2020; (iii) Adoção do trabalho remoto (“home office” ) 
integralmente durante os períodos considerados críticos, em linha com a sinalização dos órgãos sanitários 
e autoridades governamentais. Com o avanço da campanha nacional de vacinação, os colaboradores pu-
deram retornar gradualmente às suas atividades no escritório em regime híbrido de trabalho, o qual foi ofi-
cialmente adotado pela Companhia ao longo de 2021. Adicionalmente, a Companhia monitora ativamente 
sua exposição aos eventos geradores de possíveis riscos e incertezas advindos da pandemia de CO-
VID-19, em especial ao que tange à continuidade de seus negócios. Com isso, até a presente data, acredi-
ta ter tomado as medidas preventivas cabíveis e não identificou alterações em suas estimativas que indi-
quem perdas em suas demonstrações financeiras em decorrência do contexto de pandemia no ano de 
2021. 2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das principais práticas contábeis: 
2.1 Declaração de conformidade: Em 31 de março de 2022, o Conselho de Administração da Companhia 
aprovou as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia e autorizou sua divulga-
ção. As demonstrações financeiras individuais, identificadas como “controladora” foram preparadas confor-
me as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil registradas na Comissão de Valores Mobiliá-
rios (CVM). As demonstrações financeiras individuais não são consideradas em conformidade com as 
IFRS, pois consideram a capitalização de juros sobre os ativos qualificáveis das investidas nas demonstra-
ções separadas da controladora. As demonstrações financeiras consolidadas foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (“IFRS” 
), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM. Os aspectos relaciona-
dos a transferência de controle na venda de unidades imobiliárias seguem o entendimento da administra-
ção da Companhia, alinhado àquele manifestado pela CVM no Ofício Circular/CVM/SNC/SEP nº 02/18 
sobre a aplicação do Pronunciamento Técnico CPC 47 (IFRS 15). a. Demonstrações financeiras conso-
lidadas: As demonstrações financeiras consolidadas da Companhia incluem as demonstrações financeiras 
da Alphaville S.A. e de sua controlada AUSA. O controle sobre essas entidades é obtido quando a Compa-
nhia tem o poder de controlar suas políticas financeiras e operacionais e tem a capacidade para auferir 
benefícios e estar exposta aos riscos de suas atividades. A controlada é consolidada a partir da data em 
que o controle integral se inicia, até a data em que deixa de existir. Controladas são todas as entidades 
(incluindo as entidades de propósito específico) nas quais a Companhia tem: (a) direto a dirigir as atividades 
relevantes; (b) exposição, ou direitos, a retornos variáveis de sua participação na investida; e (c) capacidade 
de utilizar seu poder sobre a investida para afetar o valor dos retornos ao investidor. As controladas são 
consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia e é interrompida a partir da 
data em que o controle termina. Dessa forma, os componentes dos ativos, passivos e resultados são com-
binados integralmente, e o valor patrimonial da participação dos acionistas não controladores é determina-
do pela aplicação do respectivo percentual de participação sobre o patrimônio líquido das controladas. Em 
31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, as demonstrações financeiras consolidadas incluem 
a consolidação de 100% da Alphaville Urbanismo S.A. “AUSA”. As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia foram elaboradas e estão identificadas como controladora e consolidado. 2.2 
Base de elaboração: No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia incorreu em prejuízo 
de R$ 382 milhões (R$ 420 milhões em 31 de dezembro de 2020), totalizando prejuízos acumulados de R$ 
2.621 milhões (R$ 2.243 milhões em 31 de dezembro de 2020), decorrente basicamente da sua controlada 
AUSA. O prejuízo da controlada AUSA decorre substancialmente do volume de vendas inferior ao custo de 
carregamento das dívidas e despesas gerais e administrativas, necessárias para o desenvolvimento dos 
seus negócios. Essa situação levanta a necessidade da Administração efetuar uma avaliação da capacida-
de da Companhia e suas controladas continuarem gerando fluxo de caixa suficientes, para assegurar a 
continuidade operacional para o futuro previsível, seja pela geração de fluxos de caixa operacionais, pela 
contratação de novos recursos com terceiros ou acesso ao mercado de capitais. A avaliação da Administra-
ção considerou o plano de negócios da Companhia e suas controladas, o qual foi elaborado tendo por base 
a situação atual dos ativos e passivos e as ações futuras planejadas pela Administração, dentre elas: (i) a 
continuidade de lançamentos de novos empreendimentos no novo modelo, representado pelo tripé: maior 
lucratividade, baixa exposição de caixa, e alta velocidade de vendas, considerando a força da marca Alpha-
ville para viabilizar empreendimentos e atrair clientes nas cidades/regiões com demanda e renda; (ii) gestão 
responsável da carteira de recebíveis objetivando a redução de eventuais impactos de distratos; (iii) disci-
plina da execução das obras em conformidade com a curva de desembolsos planejada; (iv) rigor no contro-
le das despesas gerais, administrativas e de vendas. Adicionalmente a Administração considera alternativas 
de desalavancagem financeira de modo a suportar a alavancagem operacional da Companhia. Consideran-
do o plano de negócios e a posição de caixa atual da Companhia que considera os recursos captados via 
IPO, a Administração acredita que os pagamentos das obrigações ocorrerão conforme planejado e que a 
geração de fluxo de caixa, novas monetizações de recebíveis através de securitizações e o eventual acesso 
ao mercado de capitais serão suficientes para atender as suas obrigações e concluiu que não existe incer-
teza relevante quanto a capacidade da Companhia e suas controladas de continuarem operando no futuro 
previsível, portanto, as demonstrações financeiras, individuais e consolidadas da Companhia, foram prepa-
radas com base no pressuposto da continuidade operacional. 2.3 Moeda funcional e de apresentação: As 
demonstrações financeiras individuais (controladora) e consolidadas estão apresentadas em Reais (moeda 
de apresentação), que também é a moeda funcional da Companhia e de sua controlada. 2.4 Resumo das 
principais práticas contábeis: 2.4.1 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis: As estimativas 
e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. (i) Prin-
cipais, Estimativas e premissas: As principais estimativas e premissas relativas a fontes de incerteza nas 
estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, que podem 
resultar em valores diferentes quando da liquidação, são apresentadas a seguir: a. Perda por redução ao 
valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente e/ou quando ocorre al-
gum evento específico, o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstancias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda 
de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recu-
perável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil ao valor recuperável. Essas 
perdas são lançadas ao resultado do exercício quando identificadas. b. Provisão para risco de crédito da 
carteira imobiliária: A Administração realiza análises periódicas, a fim de identificar se existem evidências 
objetivas que indiquem que os benefícios econômicos associados à receita apropriada poderão não fluir 
para a entidade. Exemplos: (a) atrasos no pagamento das parcelas; (b) condições econômicas locais ou 
nacionais desfavoráveis; entre outros. Caso existam tais evidências, a respectiva provisão é registrada, 
sendo que o modelo adotado pela Companhia é a abordagem simplificada. c. Custos orçados dos em-

preendimentos: Os custos orçados, compostos, principalmente, pelos custos incorridos e custos previstos 
a incorrer para o encerramento das obras, são regularmente revisados, conforme evolução das obras, e 
eventuais ajustes identificados com base nesta revisão são refletidos nos resultados da Companhia. O 
efeito de tais revisões nas estimativas afeta o resultado. d. Realização e reconhecimento de imposto de 
renda diferido: O reconhecimento inicial e as posteriores análises da realização do imposto de renda dife-
rido ocorrem quando seja provável que o lucro tributável dos próximos anos esteja disponível para ser 
usado na compensação do ativo fiscal diferido, com base em projeções de resultados elaboradas e funda-
mentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que possibilitam a sua utilização total, 
ou parcial se for constituído o crédito integral. e. Provisão para demandas judiciais: O Grupo reconhece 
provisão para causas tributárias, trabalhistas e cíveis. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avalia-
ção das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais re-
centes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados ex-
ternos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais 
como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. A liquidação das transações envolvendo essas es-
timativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao pro-
cesso da sua determinação. O Grupo revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente. f. Re-
conhecimento de Receita: No modelo de venda de lotes sob contratos com parceiros, em linha com as 
orientações da CVM, a Companhia julga que o controle do terreno é passado diretamente do terreneiro ao 
comprador do lote no momento da assinatura do contrato de compra e venda. Dessa forma, para aqueles 
projetos ainda em desenvolvimento, após a assinatura do contrato de compra e venda, a contabilidade é da 
venda pela Companhia das benfeitorias alocadas àquele lote diretamente para o comprador do lote e a 
receita dessa venda é registrada pelo método de percentual do custo incorrido conforme descrita na NE. 
2.4.2 Reconhecimento de receitas e despesas: A Companhia adotou o CPC 47 - “Receitas de Contratos 
com Clientes” , a partir de 1º de janeiro de 2018, contemplando também as orientações contidas no Ofício 
Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018, o qual estabelece procedimentos contábeis referentes ao reconheci-
mento, mensuração e divulgação de certos tipos de transações oriundas de contratos de compra e venda 
de unidade imobiliária não concluída. Não foram identificados efeitos relevantes com a adoção do CPC 47 
e referido ofício circular, sendo observados os seguintes procedimentos, conforme abaixo: (i) Venda de 
Lotes (próprios): Nesse modelo de operações, a Companhia compra o terreno e faz contratos de compra 
e venda dos lotes unilateralmente com seus clientes. O custo incorrido correspondente aos lotes próprios e 
benfeitorias vendidas é apropriado integralmente ao resultado; • É apurado o percentual do custo incorrido 
(incluindo o terreno), em relação ao seu custo total orçado, sendo esse percentual aplicado sobre a receita 
dos lotes e benfeitorias vendidas, ajustado segundo as condições dos contratos de venda, sendo assim 
determinado o montante das receitas a serem reconhecidas de forma diretamente proporcional ao custo. O 
custo das benfeitorias não vendidas encontram-se contabilizados na rubrica lotes a comercializar de acordo 
com a política contábil (NE 6); • Os montantes das receitas de vendas reconhecidos que sejam superiores 
aos valores efetivamente recebidos de clientes, são registrados em ativo circulante ou ativo não circulante 
na rubrica “Contas a receber”. Os montantes recebidos com relação à venda de lotes que sejam superiores 
aos valores reconhecidos de receitas, são contabilizados na rubrica “Adiantamento de clientes”. • Os juros 
incidentes sobre o saldo de contas a receber, assim como o ajuste a valor presente do saldo de contas a 
receber, são apropriados ao resultado de incorporação e venda de lotes quando incorridos, obedecendo ao 
regime de competência dos exercícios - “pro-rata temporis”. • O Grupo capitaliza juros sobre os empreendi-
mentos durante a fase de construção e aqueles atrelados a preparação dos terrenos, enquanto atividades 
ao preparo do ativo para venda estão sendo realizadas, desde que existam empréstimos em aberto, os 
quais são reconhecidos ao resultado do exercício na proporção das unidades vendidas, mesmo critério dos 
demais custos. • Os tributos incidentes sobre a diferença entre a receita incorrida de incorporação imobiliá-
ria e a receita acumulada submetida à tributação são calculados e refletidos contabilmente por ocasião do 
reconhecimento dessa diferença de receita. • As demais despesas de propaganda e publicidade represen-
tadas pela veiculação são apropriadas ao resultado quando incorridas. (ii) Venda de Lotes (contratos de 
parcerias): Nesse modelo de operações, a Companhia realiza uma parceria com o dono do terreno (“terre-
neiro”). O cliente compra as benfeitorias da Companhia e o terreno do terreneiro num contrato de compra e 
venda assinado pelas três partes. Uma parcela do valor acordado é alocada a compra do terreno e devido 
ao terreneiro, e, o restante é alocado a compra das benfeitorias e devido à Companhia. No modelo de 
venda de lotes sob contratos com parceiros, em linha com as orientações da CVM, a Companhia julga que 
o controle do terreno é passado diretamente do terreneiro ao comprador do lote no momento da assinatura 
do contrato de compra e venda. Dessa forma, para aqueles projetos ainda em desenvolvimento, após a 
assinatura do contrato de compra e venda, a contabilidade é da venda pela Companhia das benfeitorias 
alocadas àquele lote diretamente para o comprador do lote e a receita dessa venda é registrada pelo méto-
do de percentual do custo incorrido conforme descrito abaixo: O custo incorrido correspondente as benfei-
torias vendidas é apropriado integralmente ao resultado; • É apurado o percentual do custo incorrido em 
relação ao seu custo total orçado, sendo esse percentual aplicado sobre a receita das benfeitorias vendidas, 
ajustado segundo as condições dos contratos de venda, sendo assim determinado o montante das receitas 
a serem reconhecidas de forma diretamente proporcional ao custo. O custo das benfeitorias não vendidas 
encontram-se contabilizados na rubrica lotes a comercializar (NE 6), de acordo com a política contábil (NE 
2.4.7); • Os montantes das receitas de vendas reconhecidos que sejam superiores aos valores efetivamen-
te recebidos de clientes, são registrados em ativo circulante ou ativo não circulante na rubrica “Contas a 
receber”. Os montantes recebidos com relação à venda de lotes que sejam superiores aos valores reconhe-
cidos de receitas, são contabilizados na rubrica “Adiantamento de clientes “. • Os juros incidentes sobre o 
saldo de contas a receber, assim como o ajuste a valor presente do saldo de contas a receber, são apro-
priados ao resultado de incorporação e venda de lotes quando incorridos, obedecendo ao regime de com-
petência dos exercícios - “pro-rata temporis”. • O Grupo capitaliza juros sobre os empreendimentos durante 
a fase de construção e aqueles atrelados a preparação dos terrenos, enquanto atividades ao preparo do 
ativo para venda estão sendo realizadas, desde que existam empréstimos em aberto, os quais são reconhe-
cidos ao resultado do exercício na proporção das unidades vendidas, mesmo critério dos demais custos. • 
Os tributos incidentes sobre a diferença entre a receita incorrida de incorporação imobiliária e a receita 
acumulada submetida à tributação são calculados e refletidos contabilmente por ocasião do reconhecimen-
to dessa diferença de receita. • As demais despesas de propaganda e publicidade, representadas pela 
veiculação são apropriadas ao resultado quando incorridas. • O custo dos terrenos e as respectivas receitas 
de vendas decorrentes das vendas desses lotes não são registradas no resultado da Companhia pois re-
presentam imóveis de propriedade dos parceiros (terreneiros). A Companhia opera somente como agente 
de cobrança dos valores de venda e respectivo repasse aos terreneiros. (iii) ICPC 02 e IFRIC 15: Em 
atendimento aos requerimentos do ICPC 02 (IFRIC 15), os valores de receitas reconhecidas e dos custos 
incorridos estão apresentados na demonstração de resultados e os adiantamentos recebidos na rubrica 
“Adiantamento de clientes”, conforme determina as instruções. 2.4.3 Instrumentos financeiros: Os instru-
mentos financeiros são reconhecidos a partir da data em que o Grupo se torna parte das disposições 
contratuais dos instrumentos financeiros e incluem, principalmente, caixa e equivalentes de caixa, aplica-
ções financeiras, contas a receber, empréstimos e financiamentos, debêntures, fornecedores, obrigações 
com cessões de direitos de creditórios e outras obrigações, são inicialmente mensuradas pelo valor justo. 
Os instrumentos financeiros que não sejam reconhecidos pelo valor justo por meio do resultado, são acres-
cidos dos custos de transação diretamente atribuíveis. Ativos e passivos financeiros são apresentados líqui-
dos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar 
os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. (i) Ativos financeiros: A classificação de ativos financeiros é baseada no mode-
lo de negócios no qual o ativo é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais, con-
forme resumo demonstrado abaixo:
Categorias/mensuração Condições para definição da categoria 

Custo amortizado
Os ativos financeiros mantidos para receber os fluxos de caixa contratuais 
nas datas específicas de acordo com o modelo de negócios da empresa.

A valor justo por meio de 
resultados abrangentes 
(“VJORA”)

Não há definição específica quanto à manutenção dos ativos financeiros 
para receber os fluxos de caixa contratuais nas datas específicas ou realizar 
a venda dos mesmos no modelo de negócios da empresa.

A valor justo por meio de 
resultado (“VJR”)

Todos os outros ativos financeiros.

Prezados (as), o ano de 2021 solidificou a retomada operacional da Companhia após as significativas 
mudanças no modelo de negócio que temos implantado desde 2019. Foram: • 7 novos empreendimentos 
lançados em 4 regiões do país, somando R$ 1,1 bilhão em VGV1 e 2.650 lotes, com 72% de vendas 
dentro do próprio ano. • R$ 289 milhões em estoque vendido (VGV %AVLL), equivalente a 2.119 lotes 
em 49 cidades diferentes, atingindo VSO2 de 79%. • R$ 2,3 bilhões (VGV %AVLL) em novas contratações 
de áreas para desenvolvimento, totalizando R$ 19 bilhões em landbank; • 3 empreendimentos entregues 
com qualidade Alphaville, encerrando a safra de lançamentos anteriores a 2019. • R$ 11,7 milhões 
em geração de caixa operacional, o segundo ano consecutivo de caixa operacional positivo, conforme 
detalhado mais adiante. No primeiro trimestre de 2021, o agravamento da pandemia no Brasil ocasionou 
atraso no processo de aprovação de projetos junto às prefeituras, culminando na postergação de alguns 
lançamentos. Contudo, o avanço da campanha nacional de vacinação permitiu à Companhia retomar 
sua operação normalmente, resultando em um total de 7 projetos lançados no ano de 2021. O sucesso 
dos lançamentos permitiu à Alphaville retomar patamares historicamente altos: o VGV total lançado 
em 2021 somou R$ 1 bilhão e a VSO atingiu 72%. Seguindo o movimento consistente de aumento da 
procura pelos produtos Alphaville em 2020, as vendas em 2021 também atingiram nível recorde: R$ 1 
bilhão, sendo R$ 620 em lançamentos e R$ 420 em vendas de estoques, tendo essas últimas atingido 
VSO de 79%, também resultado do sucesso da força de vendas e alta demanda por lotes. Além disso, 
as revendas em 2021 mantiveram ritmo satisfatório, no qual 78% dos lotes distratados foram revendidos 
ainda dentro do mesmo ano. Com isso, reforçamos nossa crença na viabilidade e escalabilidade de 
nosso novo modelo de negócios: (1) lançamentos com alta velocidade de vendas, (2) diretriz estratégica 
de atuação em cidades grandes e com demanda robusta, (3) empreendimentos com baixa exposição 
de caixa, (4) diretriz financeira para alta lucratividade no negócio imobiliário (ex: juros de financiamento 
a clientes) e (5) vendas com alienação fiduciária, mitigando o futuro efeito do distrato. Além disso, 
continuamos nossa rigorosa gestão de despesas administrativas e operacionais, além da contínua 
revisão de processos internos e da estrutura organizacional para ganho de eficiência operacional, 
reciclagem da carteira de recebíveis inadimplentes e redução do contencioso do legado. A adoção 
dessas medidas tem resultado em melhor desempenho operacional nos últimos trimestres, como mostra 

a evolução da receita e da margem bruta. Para aumentar a transparência e facilitar a comunicação com 
os nossos stakeholders, no 4º trimestre de 2021 fizemos uma reorganização societária e agrupamos 
todos os projetos lançados a partir de 2019 em uma sub-holding abaixo da Alphaville Urbanismo SA. 
Desta forma, a divulgação dos resultados da nova empresa ficará mais simples e direta. Nesta linha, 
além da receita de R$ 194 milhões, reportamos um lucro bruto ajustado de R$ 72 milhões com margem 
bruta de 37% e receita a apropriar (REF) de R$ 620 milhões com margem de 42%. No entanto, não 
obstante às evoluções mencionadas acima, os resultados consolidados da Companhia continuam 
sendo impactados pelo legado de projetos lançados anteriormente a 2018, que ainda possuem distratos 
sendo processados. O constante processo de depuração desse legado e a retomada dos lançamentos 
em volume crescente contribuirão para a contínua recuperação dos resultados da Companhia. Vale 
destacar que estamos atentos às pressões de custos em nossos projetos. Dado a característica de 
nossos produtos, a execução de obras é simplificada, com poucos itens para serem gerenciados e maior 
uso de maquinário (ex: terraplanagem). Temos baixa dependência da qualidade da mão de obra local 
o que permite maior padronização nos produtos e ganho de produtividade. Nosso modelo de execução 
de obras é baseado em times de gestão in-site Alphaville com engenheiros, tecnólogos, especialistas 
ambientais e a subcontratação de empreiteiros de qualidade. A gestão de suprimentos e de contratos 
é centralizada, garantido melhores negociações na aquisição de produtos e serviços. Como mitigador 
das pressões inflacionárias nos custos, nosso modelo de financiamento à clientes permite aplicarmos a 
correção monetária por inflação (IPCA/IGPM) em grande parte de nossa carteira de recebíveis. Desta 
forma, geramos um hedge operacional em nosso modelo de negócios que reduz o impacto da inflação 
nos custos. O ano de 2021 também foi importante para avançarmos no desenvolvimento da plataforma 
alpha casas. A iniciativa partiu da demanda dos nossos clientes por auxílio na construção de suas 
casas, seja apoio na elaboração/aprovação de projetos, na construção em si e/ou no financiamento 
da construção. Percebemos cada vez mais o interesse de clientes em comprar uma casa pronta e não 
apenas um lote. Assim, ao longo de 2021, ampliamos a oferta de casas em nossos empreendimentos 
de Nova Esplanada (Sorocaba/SP) e Castello (Itu/SP) com bom volume de vendas e a comprovação 
do sucesso do produto que oferece casas personalizáveis, entregues em 6 meses após a aprovação 

do projeto, financiadas por parceiros em até 240 meses e construídas com técnicas sustentáveis. 
Adicionalmente, lançamos o empreendimento Reserva Alpha Galleria em Campinas/SP, um condomínio 
fechado com 53 casas e VGV total de R$ 100 milhões. O projeto teve robusta velocidade de vendas - 
75% - e nos credencia a explorar essa nova linha de produtos nos próximos anos. Sobre os aspectos 
financeiros, e também dentro do novo modelo de negócios, no início do terceiro trimestre emitimos um 
CRI de R$ 100 milhões. Essa monetização dos projetos entregues aumenta a geração de caixa da 
companhia e alongou o perfil da dívida corporativa, diminuindo o custo de captação da Companhia. 
Com isso destacamos também que a Companhia obteve uma geração de caixa operacional em 20213 
de R$ 11,7 milhões, o 2º ano consecutivo de fluxo de caixa operacional positivo. Da perspectiva 
ESG, destacamos em 2021 a publicação do primeiro relatório de sustentabilidade da Companhia, o 
qual consolida as práticas ambientais, sociais e de governança corporativa já no DNA da Alphaville. 
Adiante, neste relatório, detalharemos as iniciativas realizadas ao longo do ano e que sustentam este 
pilar tão importante para a Companhia. Em resumo, o ano de 2021 mostrou que a Alphaville possui 
todos os fundamentos operacionais para construir um novo e promissor ciclo de crescimento. Por fim, 
gostaríamos de agradecer a todos os nossos colaboradores, que são os responsáveis pelos resultados 
alcançados em um ano repleto de desafios, e às suas famílias, por tê-los apoiado durante esse exercício 
de muita evolução para Alphaville. Agradecemos também a nossos clientes, fornecedores, investidores, 
parceiros de negócios e a todos nossos stakeholders pelo contínuo apoio.

A Administração
1 - “Valor Geral de Venda”, sendo estimado como o valor potencial de venda das unidades de um 
empreendimento.
2 - VSO de venda de estoque: total de lotes de vendidos no período divididos pela disponibilidade de lotes, 
que é o estoque inicial do período acrescido dos lotes que retornaram ao estoque via distrato no mesmo 
período. Não considera lançamentos nas vendas ou disponibilidade.
3 - Considera o caixa operacional reportado na DFC e o fluxo de caixa das operações de securitização, que 
englobam a linha “cessões de créditos recebíveis” e debêntures vinculadas a Certificados de Recebíveis 
Imobiliários (CRI), conforme nota explicativa 11 das Demonstrações Financeiras de Resultado.

        Controladora      Consolidado
  Notas 2021 2020 2021 2020
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  4.1 210 5.300 11.137 21.227
Aplicações financeiras  4.2 28.978 277.750 110.340 322.860
Contas a receber  5.1 - - 196.147 202.711
Lotes a comercializar  6 - - 314.981 366.101
Demais contas a receber  5.2 1.126 418 26.243 34.165
Total do ativo circulante   30.314 283.468 658.848 947.064
Não circulante
Contas a receber  5.1 - - 356.693 501.248
Lotes a comercializar  6 - - 196.861 211.897
Dividendos a receber  19.1 - - 2.156 2.156
Valores a receber de partes relacionadas  19.1 - - 4.289 6.316
Outros créditos  5.2 - - 98.081 64.068
   - - 658.080 785.685
Investimentos em participações societárias  7 123.126 244.782 22.101 23.426
Imobilizado  8 - - 21.757 34.279
Intangível  9 - - 501.618 504.797
   123.126 244.782 545.476 562.502
Total do ativo não circulante   123.126 244.782 1.203.556 1.348.187

Total do ativo   153.440 528.250 1.862.404 2.295.251

        Controladora      Consolidado
  Nota 2021 2020 2021 2020
Passivo
Circulante
Empréstimos e financiamentos  10 - - 17.925 50.167
Debêntures  11 19.994 10.209 89.893 58.419
Fornecedores  16 36 4.908 57.350 91.608
Salários, encargos sociais, impostos 
 e participações  - 178 616 48.140 49.060
Adiantamento de clientes  12 - - 215.049 137.462
Repasses a efetuar a parceiros 
 nos empreendimentos  13 - - 20.581 15.544
Dividendos a pagar  19.1 - - 390 402
Valores a pagar por partes relacionadas  19.1 117 - 933 944
Obrigações com cessões de direitos creditórios  5.1.1 - - 88.243 91.412
Outras obrigações  16 - - 112.817 109.896
Provisão para demandas judiciais  14 - - 30.967 25.090
Total do passivo circulante   20.325 15.733 682.288 630.004
Não circulante
Empréstimos e financiamentos  10 - - 9.830 76.484
Debêntures  11 120.000 120.000 816.843 793.623
Aquisição de participações societárias  - - - 24.958 25.039
Provisão para demandas judiciais  14 - - 105.839 133.057
Provisão para garantia  - - - 12.705 17.859
Obrigações com cessões de direitos creditórios  5.1.1 - - 131.874 153.523
Outras obrigações  16 - - 65.271 68.989
Total do passivo não circulante   120.000 120.000 1.167.320 1.268.574
Patrimônio liquido
Capital social  17 1.581.004 1.581.004 1.581.004 1.581.004
Reserva de capital  - 1.063.009 1.060.071 1.063.009 1.060.071
Ações em tesouraria  - (10.321) (5.107) (10.321) (5.107)
Prejuízos acumulados  - (2.620.577) (2.243.451) (2.620.577) (2.243.451)
   13.115 392.517 13.115 392.517
Participação de acionistas não controladores   - - (319) 4.156
Total do patrimônio líquido   13.115 392.517 12.796 396.673
Total do passivo e patrimônio líquido   153.440 528.250 1.862.404 2.295.251

        Controladora      Consolidado
  Notas 2021 2020 2021 2020
Receita operacional líquida  20 - - 227.901 180.202
Custo de desenvolvimento e venda de lotes  21 - - (232.414) (243.218)
Lucro (prejuízo) bruto operacional   - - (4.513) (63.016)
(Despesas) receitas operacionais
Despesas com vendas  21 - - (34.743) (21.333)
Despesas gerais e administrativas  21 (7.893) (575) (78.909) (68.115)
Resultado de equivalência patrimonial 
 sobre investimentos  7 (357.007) (286.696) 1.742 (3.072)
Depreciação e amortização  - - - (9.083) (15.848)
Amortização de mais valia  - (7.411) (12.565) - -
Outras (despesas) receitas operacionais  22 - (123) (130.782) (130.786)
Prejuízo antes das receitas e despesas 
 financeiras e do IR e CS   (372.311) (299.959) (256.288) (302.170)
Despesas financeiras  23 (10.022) (7.810) (149.790) (128.763)
Receitas financeiras  23 5.241 1.060 30.603 13.794
Prejuízo antes do IR e CS   (377.092) (306.709) (375.475) (417.139)
IR e CS corrente  15.a (34) - (6.223) (2.626)
Total de IR e CS   (34) - (6.223) (2.626)
Prejuízo liquido do periodo   (377.126) (306.709) (381.698) (419.765)
Prejuízo atribuível:
Aos acionistas não controladores  - - - (4.572) (113.056)
Aos acionistas controladores   (377.126) (306.709) (377.126) (306.709)
Prejuízo básico por lote de mil ações - em reais     (16,82) (13,68)

       Controladora      Consolidado
  2021 2020 2021 2020
Prejuízo liquido do periodo  (377.126) (306.709) (381.698) (419.765)
Total de resultados abrangentes do exercício  (377.126) (306.709) (381.698) (419.765)
Atribuível a:
Acionistas controladores  (377.126) (306.709) (377.126) (306.709)
Acionistas não controladores  - - (4.572) (113.056)

        Atribuído aos acionistas controladores
  Capital Gastos com Capital a Reserva de capital e Ações em Prejuízos Total da Participação de acionistas Total
  social emissão de ações integralizar de outorga de ações tesouraria acumulados Controladora não controladores Consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2019  1.265.000 - (5.107) 909.657 - (1.936.742) 232.808 304.877 537.685
Ganho/perda no aumento de participação
 em controlada  - - - (526.611) - - (526.611) (187.220) (713.831)
Prejuizo liquido do exercício  - - - - - (306.709) (306.709) (113.056) (419.765)
Aumento de capital  35.633 - - 677.025 - - 712.658 619 713.277
Aumento de capital por oferta de ações  305.993 - - - - - 305.993 - 305.993
Gastos com emissão de ações  - (25.622) - - - - (25.622) - (25.622)
Ações em tesouraria  - - 5.107 - (5.107) - - - -
Dividendos propostos  - - - - - - - (1.064) (1.064)
Saldos em 31 de dezembro de 2020  1.606.626 (25.622) - 1.060.071 (5.107) (2.243.451) 392.517 4.156 396.673
Prejuizo liquido do exercício  - - - - - (377.126) (377.126) (4.572) (381.698)
Ações em tesouraria  - - - - (5.214) - (5.214) - (5.214)
Plano de remuneração baseado em ação  - - - 2.938 - - 2.938 - 2.938
Dividendos propostos  - - - - - - - (483) (483)
Aumento de capital  - - - - - - - 580 580
Saldos em 31 de dezembro de 2021  1.606.626 (25.622) - 1.063.009 (10.321) (2.620.577) 13.115 (319) 12.796

      Controladora      Consolidado
  2021 2020 2021 2020
Atividades operacionais
Prejuízo antes do IR e da CS  (377.092) (306.709) (375.475) (417.139)
Despesas (receitas) que não afetam o caixa
 e equivalentes de caixa:
Depreciação e amortização  - - 9.083 15.848
Despesa com plano de ações  2.938 - 2.938 -
Amortização de mais valia  7.411 12.565 7.411 16.899
Ajuste a valor presente  - - (34.699) (50.719)
Juros e encargos financeiros não realizados, líquidos  9.832 7.782 87.340 61.302
Provisão (reversão) para risco de créditos e distratos  - - 1.818 (45.013)
Provisão para garantia  - - 6.766 (621)
Provisão para demandas judiciais e compromissos  - - 69.346 133.143
Provisão para perda na realização de estoques  - - (7.927) (20.816)
Provisão para participação nos lucros  - - 6.676 -
Provisão (reversão) para perda sobre CRI  - - - (12.514)
Provisão (reversão) gastos com escrituração  - - 879 121
Desconto financeiro na cessão de recebíveis  - - - 1.046
Resultado de equivalência patrimonial  357.007 286.696 (1.742) 3.072
Redução (aumento) em ativos operacionais:
Contas a receber  - - 214.150 215.775
Lotes a comercializar  - - 43.933 115.861
Demais contas a receber e outros  (708) (78) (26.091) 4.542
Aumento (redução) em passivos operacionais:
Adiantamento de clientes  - - 77.587 67.339
Fornecedores  (4.872) 4.906 (34.258) (4.074)
Salários, encargos sociais, impostos e participações  (438) 519 (21.837) 4.456
Pagamento de arrendamento mercantil - Direito de uso  - - (3.940) (6.627)
Outras obrigações  - - (71.998) (133.219)
Operações com partes relacionadas  117 - 2.016 (9.453)
Imposto de renda e contribuição social pagos  (34) - (6.223) (2.626)
Geração (utilização) de caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais  (5.839) 5.681 (54.247) (63.417)
Atividades de investimento:
Aquisição de ativo imobilizado e intangível  - - (4.159) (10.155)
Aplicação em títulos e valores mobiliários  (44.872) (287.995) (199.183) (563.658)
Resgate de títulos e valores mobiliários  293.644 11.865 411.703 277.823
Acréscimo de investimentos  (242.762) (4.023) (4.344) 2.028
Geração (utilização) de caixa nas 
 atividades de investimento  6.010 (280.153) 204.017 (293.962)
Atividades de financiamento:
Aumento de capital  - 280.371 - 280.371
Captação de empréstimos e financiamentos  - - 100.741 64.745
Pagamento de empréstimos e financiamentos - principal  - - (164.485) (102.140)
Pagamento de empréstimos e financiamentos - juros  (47) (599) (66.084) (42.758)
Cessão de créditos recebíveis  - - (24.818) 155.301
Ações em tesouraria  (5.214) - (5.214) -
Geração (Utilização) de caixa e equivalente 
 de caixa nas atividades de financiamentos  (5.261) 279.772 (159.860) 355.519
Aumento (redução) líquida em caixa 
 e equivalentes de caixa  (5.090) 5.300 (10.090) (1.860)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício  5.300 - 21.227 23.087
No final do exercício  210 5.300 11.137 21.227
Aumento (redução) líquida em caixa 
 e equivalentes de caixa  (5.090) 5.300 (10.090) (1.860)

       Controladora      Consolidado
  Notas 2021 2020 2021 2020
Receitas   - - 235.747 183.899
Venda de lotes  20 - - 201.257 101.962
Reversão da Provisão para distratos  20 - - 29.186 79.166
Prestação de serviços  20 - - 5.304 2.771
Insumos adquiridos de terceiros   (4.196) (575) (298.877) (301.087)
Custo de desenvolvimento e venda de lotes  21 - - (262.223) (264.551)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  21 (4.196) (575) (36.654) (36.536)
Valor adicionado/(consumido) bruto   (4.196) (575) (63.130) (117.188)
   (7.411) (12.688) (139.865) (146.634)
Depreciação e amortização   - - (9.083) (15.848)
Provisão para demandas judiciais  22 - - (69.346) (133.143)
Amortização de mais valia  - (7.411) (12.565) - -
Outras  22 - (123) (61.436) 2.357
Valor adicionado/(consumido) líquido
 produzido pela entidade   (11.607) (13.263) (202.995) (263.822)
Valor adicionado/(consumido) recebido
 em transferência   (351.766) (285.636) 32.345 10.722
Resultado de equivalência patrimonial  7 (357.007) (286.696) 1.742 (3.072)
Receitas financeiras  23 5.241 1.060 30.603 13.794
Valor adicionado/(consumido) total a distribuir   (363.373) (298.899) (170.650) (253.100)
Distribuição do valor consumido   (363.373) (298.899) (170.650) (253.100)
Pessoal e encargos  21 3.697 - 47.189 31.579
Impostos, taxas e contribuições  20 34 - 14.069 6.323
Juros  23 10.022 7.810 149.790 128.763
Resultados retidos atribuível aos 
 acionistas não controladores  - - - (4.572) (113.056)
Prejuízos absorvidos  - (377.126) (306.709) (377.126) (306.709)

A seguir são demonstrados os principais ativos financeiros do Grupo sendo a classificação destes ativos 
entre custo amortizado, VJR e VJORA apresentada na NE 18: • Caixa e equivalentes de caixa: Inclui 
caixa, contas bancárias e aplicações financeiras resgatáveis em até noventa dias da data de contratação 
e com risco insignificante de mudança de valor. • Aplicações financeiras: Os saldos representam aplica-
ções em: (i) fundos de investimentos; (ii) certificados de depósito bancário; (iii) títulos de capitalização; (iv) 
certificados de recebíveis imobiliários. • Contas a receber de clientes por incorporação de imóveis: Cor-
respondem aos valores a receber da venda das unidades imobiliárias, reconhecidos inicialmente confor-
me descrito na nota 2.3.2, atualizados pelas condições contratuais estabelecidas, líquidos do ajuste a 
valor presente. Desreconhecimento (baixa): O Grupo baixa um ativo financeiro apenas quando os direi-
tos contratuais aos fluxos de caixa provenientes desse ativo expiram ou transferem o ativo e substancial-
mente todos os riscos e benefícios da propriedade para outra empresa. Na baixa de um ativo financeiro 
em sua totalidade, a diferença entre o valor contábil do ativo e a soma da contrapartida recebida e a re-
ceber é reconhecida no resultado. (ii) Passivos financeiros: São classificados no reconhecimento inicial 
ao: (i) custo amortizado; ou (ii) mensurado ao valor justo por meio do resultado. Os passivos financeiros 
do Grupo, estão classificados como mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método de juros 
efetivos, e incluem os empréstimos, debêntures e fornecedores e se encontram mensuradas ao valor 
justo por meio do resultado. Os mencionados passivos financeiros são reconhecidos inicialmente no re-
cebimento dos recursos, líquidos dos custos das transações, quando aplicável. Na data do balanço, estão 
apresentados pelos seus reconhecimentos iniciais, deduzidos das amortizações das parcelas de princi-
pal, quando aplicável, e acrescidos dos correspondentes encargos incorridos. Desreconhecimento (bai-
xa): A baixa de passivos financeiros ocorre somente quando as obrigações do Grupo são extintas e 
canceladas ou quando vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a soma 
da contrapartida paga e a pagar é reconhecida no resultado. (iii) Redução ao valor recuperável de 
instrumentos financeiros - contratos imobiliários: O Grupo constitui provisão para perda esperada de 
crédito para todos os contratos de venda de unidades imobiliárias, sendo os valores provisionados em 
contrapartida ao reconhecimento das respectivas receitas contabilizadas na rubrica outras (despesas) 
receitas operacionais, com base em dados históricos e premissas definidas na política interna. Indepen-
dente das provisões, as atividades de cobrança para recuperação destes valores continuam sendo reali-
zadas periodicamente, pois esses créditos possuem garantia real dos lotes vendidos na medida em que 
a concessão das correspondentes escrituras ocorre, mediante a liquidação e/ou negociação dos recebí-
veis dos clientes. (iv) Provisão para distratos: Quando os clientes, dos referidos contratos de imóveis 
vendidos, se tornam inadimplentes com parcelas vencidas acima de trezentos e sessenta dias, o Grupo 
realiza provisão para distratos complementando o valor dos saldos em aberto e revertendo as receitas e 
os custos correspondentes, levando em conta o histórico de recuperabilidade desses créditos. Tal análise 
é realizada individualmente por contrato de venda, de acordo com o previsto no Ofício Circular CVM/
SNC/SEP nº 02/2018. O Grupo revisa periodicamente suas premissas para constituição da provisão para 
distratos e risco de crédito, face à revisão dos históricos de suas operações correntes e 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B75F-30E6-AEDA-2721.
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das estimativas futuras de perdas que levam em consideração as condições macroeconômicas espera-
das e específicas de cada transação. Outras perdas por redução ao valor recuperável nos demais ativos, 
quando identificadas, são provisionadas. 2.4.4 Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financei-
ras: Caixa e equivalentes de caixa incluem substancialmente depósitos à vista e certificados de depósi-
tos bancários compromissados, denominados em reais, com liquidez imediata para os quais inexistem 
multas ou quaisquer outras restrições para seu resgate, junto ao emissor do instrumento. Os equivalentes 
de caixa são classificados como ativos financeiros a valor justo por meio do resultado e estão registrados 
pelo valor original acrescido dos rendimentos auferidos até as datas de encerramento das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, apurados pelo critério “pro-rata temporis” , que equivalem 
aos seus valores de mercado, não havendo impacto a ser contabilizado no patrimônio líquido do Grupo. 
2.4.5 Contas a receber: São apresentados aos valores presentes e de realização, o qual se aproxima do 
seu valor justo. A classificação entre circulante e não circulante é realizada com base na expectativa de 
vencimento das parcelas dos contratos. As parcelas em aberto são atualizadas predominantemente com 
base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -” IPCA”. 2.4.6 Certificado de recebíveis 
imobiliários (“CRI” ) e Cédula de Crédito Imobiliários (“CCI” ): O Grupo efetuou financeiramente 
cessão de créditos de recebíveis imobiliários para a securitização e emissão de CRIs ou CCIs. Essa 
cessão, quando não apresenta qualquer direito de regresso, é registrada como redução do saldo de 
contas a receber. Quando da existência de direitos de regresso contra o Grupo, o contas a receber cedi-
do é mantido no balanço patrimonial e o valor recebido e reconhecido no passivo como um instrumento 
financeiro de dívida. As garantias financeiras vinculadas aos recebíveis das operações de cessão (quan-
do é adquirido na forma de CRI subordinado ou CCIs com obrigação de recompra), são contabilizados 
no balanço patrimonial no “Ativo não circulante” na rubrica de “Demais contas a receber” ao seu valor 
estimado de realização (NE 5.2). 2.4.7 Lotes a comercializar: Os lotes a comercializar estão demons-
trados ao custo de formação e incluem os custos acumulados de infraestrutura e custos financeiros ele-
gíveis aos loteamentos, que não excede ao seu valor líquido de realização. No caso de lotes em desen-
volvimento, a parcela em estoque corresponde ao custo incorrido dos lotes ainda não comercializados. O 
Grupo avalia as datas de lançamento destes empreendimentos, e classificam como não circulante, os 
que possuem data estimada superior a 12 meses. Quando o custo dos lotes a comercializar exceder o 
fluxo de caixa esperado das suas vendas, concluídas ou em desenvolvimento, uma perda de redução ao 
valor recuperável é reconhecida no exercício em que foi determinado que o valor não será recuperável. 
2.4.8 Gastos com intermediação das vendas - Comissões: Os gastos com corretagem, quando apli-
cáveis, são registrados no resultado na rubrica “Despesas com Vendas” observando-se o mesmo critério 
adotado para o reconhecimento das receitas das unidades vendidas. Encargos relacionados com a co-
missão de venda pertencente ao adquirente do imóvel, não constitui receita ou despesa do Grupo. 2.4.9 
Provisão para garantia: O Grupo e suas controladas mantêm provisão para cobrir gastos com reparos 
em empreendimentos no exercício de garantia. O prazo de garantia oferecido é de até cinco anos a partir 
da entrega do empreendimento. Desde o lançamento do empreendimento até o prazo acima, o Grupo 
calcula a provisão com base no histórico de gastos e a constitui proporcionalmente ao andamento da 
obra. 2.4.10 Investimentos em controladas: Os investimentos em sociedades controladas nas demons-
trações financeiras individuais são registrados pelo método de equivalência patrimonial, conforme CPC 
18 - Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto. De acor-
do com esse método, a participação do Grupo no aumento ou na diminuição do patrimônio líquido dessas 
sociedades, após a aquisição, em decorrência da apuração de lucro ou prejuízo líquido no exercício ou 
em decorrência de ganhos ou perdas em reservas de capital, é reconhecida como receita (ou despesa) 
operacional em contrapartida ao custo do investimento. As políticas contábeis adotadas pelas controla-
das são ajustadas, quando necessário, às políticas adotadas pelo Grupo. Mudanças nas participações 
da Companhia em controladas existentes: Nas demonstrações financeiras consolidadas, as mudan-
ças na participação da controladora sobre a controlada que não resultem em perda de controle, são re-
gistradas como transações de capital. Os saldos contábeis da participação das não controladoras e da 
participação da controladora são ajustados para refletir mudanças em suas respectivas participações na 
controlada. A diferença entre o valor com base no qual as participações de não controladoras são ajusta-
das e o valor justo das contraprestações pagas ou recebidas é registrada diretamente no patrimônio lí-
quido e atribuída aos proprietários da Companhia. 2.4.11 Intangível: Ativos intangíveis adquiridos sepa-
radamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intan-
gíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. 
Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização 
acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluin-
do custos de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na demonstra-
ção do resultado no exercício em que for incorrido. A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida 
ou indefinida. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e 
avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda 
de valor econômico do ativo. O exercício e o método de amortização para um ativo intangível com vida 
definida são revisados no mínimo anualmente. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado 
dos benefícios econômicos futuros destes ativos são contabilizados por meio de mudanças no exercício 
ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratados como mudanças de estimativas contábeis. 
A amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado. Ati-
vos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação 
as perdas por redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa 
(UGC). A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para determinar se essa avaliação 
continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida para definida é feita de 
forma prospectiva. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a 
diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demons-
tração do resultado no momento de sua baixa. O Grupo anualmente realiza o teste de impairment com o 
objetivo de identificar possíveis perdas por desvalorização do valor recuperável do ágio, conforme deter-
mina o CPC 01 / IAS 36 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos, na avaliação foi apurada a expectati-
va de realização do ágio, portanto, não havendo necessidade de registro de impairment. 2.4.12 Imobili-
zado: O imobilizado é registrado ao custo de aquisição, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável, se aplicável. A depreciação é calculada com base no 
método linear, tomando-se por base a vida útil estimada dos bens, como segue: (i) Veículos - cinco anos; 
(ii) Móveis, utensílios e instalações - dez anos; (iii) Computadores e licenças para utilização de software 
- cinco anos; (iv) Direito de uso de imóveis - pelo prazo do contrato. O valor residual, vida útil e métodos 
de depreciação são revisados quando há modificações, em relação às informações do exercício social 
anterior ou em relação à situação atual de ativos. Os gastos incorridos com a construção dos estandes 
de vendas e respectivas mobílias são utilizados no prazo máximo de 1 ano considerado como despesa 
no lançamento do empreendimento. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando ne-
nhum benefício econômico-futuro for esperado do seu uso ou venda eventual. Eventual ganho ou perda 
resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor 
contábil do ativo) são apropriadas no resultado, no exercício em que o ativo for baixado. Os ativos imobi-
lizados estão sujeitos a análises periódicas sobre a deterioração de ativos (“impairment “). 2.4.13 Impos-
to de renda e contribuição social sobre o lucro líquido: (i) Imposto de renda e contribuição social 
correntes: O imposto de renda (25%) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL (9%) são 
calculados observando-se suas alíquotas nominais, que conjuntamente, totalizam 34%. O imposto de 
renda diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e 
passivos e seus valores contábeis. Conforme facultado pela legislação tributária, certas controladas e 
controladas em conjunto optaram pelo regime de lucro presumido. Para essas empresas, a base de cál-
culo do imposto de renda e contribuição social é baseada no lucro estimado apurado à razão de 8% e 
12% sobre as receitas brutas, respectivamente, sobre o qual se aplica as alíquotas nominais do respec-
tivo imposto e contribuição. (ii) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto diferido é re-
conhecido com relação aos prejuízos fiscais e às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Seu 
reconhecimento ocorre na extensão em que seja provável que o lucro tributável dos próximos anos este-
ja disponível para ser usado na compensação do ativo fiscal diferido, com base em projeções de resulta-
dos elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos-futuros que possibi-
litam a sua utilização total, ou parcial, mediante a constituição de uma provisão para a não realização do 
saldo. Periodicamente, os valores contabilizados são revisados e os efeitos, considerando os de realiza-
ção ou liquidação, estão refletidos em consonância com o disposto na legislação tributária. Os impostos 
ativos e passivos são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito 
legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compen-
sação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.4.14 Obrigações com cessões de 
direitos creditórios: São demonstrados os saldos das operações de cessões de créditos imobiliários 
com obrigações de recompra das cedentes até que se implementem condições de liberação de recompra 
compulsória. Os créditos cedidos estão descontados ao seu valor presente. 2.4.15 Outros passivos 
circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, 
quando aplicável dos correspondentes encargos e variações monetárias até a data do balanço patrimo-
nial, cuja contrapartida é lançada ao resultado do exercício. Quando aplicável os passivos circulantes e 
não circulantes são registrados ao valor presente com base em taxas de juros que refletem o prazo, a 
moeda e o risco de cada transação. 2.4.16 Outros benefícios a empregados: A Companhia concede a 
seus empregados beneficios tais como vale-refeição, assistência médica e odontológica, vale-transporte, 
seguro de vida, remunerações variáveis como participação nos resultados e remuneração com base em 
ações. Esses benefícios são registrados no resultado do exercício, na rubrica “Despesas gerais e admi-
nistrativas” , à medida que são incorridos. O Grupo e suas controladas não mantêm planos de previdência 
privada e plano de aposentadoria ou outros benefícios pós-emprego. 2.4.17 Custos de empréstimos: 
Os custos de empréstimos diretamente relacionados aos empreendimentos durante a fase de construção 
e terrenos enquanto atividades no preparo do ativo para venda estão sendo realizadas, são capitalizados 
como parte do custo do ativo correspondente, desde que existam empréstimos em aberto, os quais são 
reconhecidos ao resultado na proporção das unidades vendidas. Todos os demais custos de empréstimos 
são registrados como despesa financeira no exercício em que são incorridos. Custos de empréstimos 
compreendem juros e outros custos incorridos relativos aos empréstimos, incluindo os de captação. Os 
encargos não apropriados ao resultado das controladas devem ser apresentados nas demonstrações fi-
nanceiras da controladora, em conta de investimentos no ativo não circulante (NE 7). 2.4.18 Provisões: 
As provisões, incluindo as provisões para riscos cíveis, trabalhistas e tributários, são reconhecidas para 
obrigações presentes (legal ou presumida) resultante de eventos passados, em que seja possível estimar 
os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a 
melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada exercício, 
considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando alguns ou todos os benefícios 
econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um 
terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for certo e o valor puder ser mensurado 
de forma confiável. 2.4.19 Imposto sobre receita operacional bruta: As receitas são apresentadas li-
quidas dos impostos sobre as mesmas. Para as empresa no regime de tributação do lucro real, de inci-
dência não cumulativa, as alíquotas da contribuição para o PIS e a COFINS são, respectivamente, de 
1,65% e de 7,6%, calculadas sobre a receita operacional bruta e com desconto de créditos apurados com 
base em custos e despesas. Para as empresas optantes do regime de tributação de lucro presumido, no 
regime de incidência cumulativa, as alíquotas da contribuição para o PIS e a COFINS são, respectiva-
mente, de 0,65% e de 3,0% sobre a receita operacional bruta. 2.4.20 Ações em tesouraria: Instrumen-
tos patrimoniais próprios que são readquiridos (ações em tesouraria) são reconhecidos ao custo e regis-
trados em conta redutora do patrimônio líquido. Nenhum ganho ou perda é reconhecido na demonstração 
do resultado na compra, venda, emissão ou cancelamento dos instrumentos patrimoniais próprios do 
Grupo. 2.4.21 Obrigações por compra de imóveis e adiantamentos de clientes: As obrigações na 
aquisição de lotes são reconhecidas pelos valores correspondentes às obrigações contratuais assumi-
das. Em seguida, são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos, quando aplicável, de en-
cargos e juros proporcionais ao exercício incorrido (“pro-rata temporis” ), líquido do ajuste a valor presen-
te. Os adiantamentos de clientes representam os montantes recebidos com relação à venda de lotes que 
sejam superiores aos valores reconhecidos de receitas. 2.4.22 Ajuste a valor presente - de ativos e 
passivos: Os elementos integrantes do ativo e do passivo, decorrentes de operações de longo prazo ou 
de curto prazo quando houver efeito relevante, são ajustados a valor presente. Entidades de incorporação 
imobiliária, nas vendas a prazo de unidades não concluídas, apresentam recebíveis com atualização 
monetária, e devem ser descontados a valor presente, uma vez que os índices de atualização monetária 
contratados não incluem o componente de juros. A reversão do ajuste a valor presente, considerando-se 
que parte importante do contexto operacional do Grupo é a de financiar os seus clientes, foi realizada, 
tendo como contrapartida o próprio Grupo de receitas de venda de lotes. Desse modo, determinados 
elementos integrantes do ativo são ajustados a valor presente, com base em taxas de desconto, as quais 
visam refletir as melhores estimativas, quanto ao valor do dinheiro no tempo, aplicados sobre o fluxo fu-
turo dos recebíveis observando o andamento financeiro das obras. A taxa utilizada de desconto tem como 
fundamento e premissa a taxa média dos financiamentos na data do contrato e empréstimos obtidos pela 
sua Controlada, líquidas do efeito inflacionário. 3. Novas normas, alterações e interpretações de nor-
mas: 3.1 Normas alterações e interpretações de normas emitidas e adotadas a partir de 2021: A 
Companhia avaliou e não identificou nos assuntos abaixo aplicabilidade para seus negócios até 31 de 
dezembro de 2021. A partir de 1º de janeiro de 2021, as seguintes normas estão vigentes: (i) Alterações 
no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à Covid-19 concedidos para Arrendatários Contratos de Arren-
damento, prevê a concessão aos arrendatários na aplicação das orientações do CPC 06 (R2) sobre a 
modificação do contrato de arrendamento, ao contabilizar os benefícios relacionados como consequência 
direta da pandemia Covid-19. Como um expediente prático, um arrendatário pode optar por não avaliar 
se um benefício relacionado à Covid-19 concedido pelo arrendador é uma modificação do contrato de 
arrendamento. 3.2 Normas e interpretações novas e revisadas já emitidas e ainda não adotadas: As 
seguintes normas alteradas e interpretações não deverão ter um impacto significativo nas demonstra-
ções financeiras do Grupo: (i) IAS 37 (CPC 25) Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes; 
(ii) IFRS 9 (CPC 48) Instrumentos Financeiros; (iii) IAS 1 (CPC 26) Apresentação das demonstrações 
contábeis. Não há outras normas, alterações de normas e interpretações que não estão em vigor que o 
Grupo espera ter um impacto material decorrente de sua aplicação em suas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. 4. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: 
4.1 Caixa e equivalentes de caixa:
       Controladora      Consolidado
  2021 2020 2021 2020
Caixa e bancos  210 5.300 11.137 21.227
Caixa e equivalentes de caixa  210 5.300 11.137 21.227
4.2 Aplicações financeiras:
       Controladora      Consolidado
  2021 2020 2021 2020
Fundos de investimento (a)  - - 24 22
Certificados de depósitos bancários (b)  28.978 277.750 105.285 317.663
Créditos restritos (c)  - - 5.031 5.175
  28.978 277.750 110.340 322.860
(a) Refere-se a aplicações financeiras em fundos de investimentos (PP Portfólio) com liquidez diária, com 
juros correspondentes a 110,5% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) em 31 de dezembro de 
2021 (89,49% em 31 de dezembro de 2020). (b) Certificados de Depósitos Bancários (CDB's), com liqui-
dez diária, incluem juros auferidos, de 103,5% (100% em 2020) do Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI). Também nesse período foram encerradas duas aplicações, com carência, incluindo juros auferidos 
de 102,75% e 103,5% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). (c) Valores referentes a valores 
bloqueados temporariamente, relativos à repasses aos parceiros, cuja expectativa de liberação do Grupo 
é de até 45 dias, bem como de valores oriundos do processo de repasse do saldo devedor de clientes 
junto a instituições financeiras, notadamente junto a na Caixa Econômica Federal. Em 31 de dezembro 
de 2021 o valor contabilizado referente as aplicações financeiras estão avaliadas ao valor justo, contra 
o resultado do período. 

5. Contas a receber e demais contas a receber: 5.1 Contas a receber:
       Consolidado
  2021 2020
Promitentes compradores de lotes  935.155 1.149.305
(-) Ajuste a valor presente (AVP)  (71.389) (106.088)
(-) Provisão para distratos e risco de crédito  (310.926) (339.258)
  552.840 703.959
Circulante  196.147 202.711
Não circulante  356.693 501.248
As parcelas do circulante e não circulante têm os seguintes vencimentos:
       Consolidado
Vencimento  2021 2020
Vencidas:
Até 90 dias  25.925 31.543
De 91 até 180 dias  11.279 17.240
Acima de 180 dias  83.803 129.664
Total vencidas  121.007 178.447
A vencer:       Consolidado
  2021 2020
2021  - 270.016
2022  298.520 192.261
2023  169.251 132.918
2024  106.254 94.470
2025  64.031 75.995
2026  50.712 61.968
2027 em diante  125.380 143.230
Total a vencer  814.148 970.858
Total de vencidas e a vencer  935.155 1.149.305
(-) Ajuste a valor presente (AVP)  (71.389) (106.088)
(-) Provisão para distratos e risco de crédito  (310.926) (339.258)
Total Geral  552.840 703.959
O saldo de contas a receber dos lotes vendidos e ainda não concluídos não está totalmente refletido 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Seu registro é limitado à parcela da receita, 
reconhecida contabilmente, líquida das parcelas já recebidas. O saldo não reconhecido está mencionado 
na NE 24. Os saldos de adiantamentos de clientes, superior ao montante de receita reconhecida no 
período estão apresentados na NE 12. O saldo de contas a receber, financiado pelo Grupo, de forma 
geral, é atualizado pela variação do IGP-M e IPCA, sendo a receita apurada registrada no resultado na 
rubrica “Receita operacional líquida”. O valor do ajuste a valor presente reconhecido na rubrica “Receita 
operacional líquida” do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foi uma receita de R$ 34.699 (R$ 
50.719 em 31 de dezembro de 2020). As contas a receber de lotes foram mensuradas a valor presente 
considerando a taxa de desconto apurada segundo critérios descritos conforme NE 2.4.22. A taxa prati-
cada pelo Grupo foi uma média de 3,26% em 31 de dezembro de 2021 (4,85% em 31 de dezembro de 
2020), líquida do IGP-M. O saldo da provisão para risco de crédito e distratos é considerado suficiente 
pela Administração do Grupo para fazer frente à estimativa com perdas futuras na realização do saldo 
de contas a receber. Calcula-se a provisão sobre a margem bruta do empreendimento de acordo com as 
taxas médias estimadas de perdas a seguir: Nas provisões para risco de crédito: a) “a vencer” 2,1%; b) 
“vencidos até 90 dias” 4,4%; c) “vencidos entre 91 a 180 dias” 7,1%; d) “vencidos entre 181 e 360 dias” 
13,8%. Nas provisões para distratos: a) “vencidos acima de 360 dias” 87,5%. Durante o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021, a movimentação liquida nas provisões para perdas esperadas em créditos 
e distratos está sumarizada a seguir:
   Consolidado
  Provisão para distratos Reversão custo provisão
  e risco de crédito de distrato (NE 6)
Saldo em 31 de dezembro de 2019  (428.659) 234.756
Adições  (116.557) 69.770
Reversões  205.958 (113.776)
Saldo em 31 de dezembro de 2020  (339.258) 190.750
Adições  (138.432) 65.143
Reversões  166.764 (95.293)
Saldo em 31 de dezembro de 2021  (310.926) 160.600

5.1.1 Obrigações com cessões de direitos creditórios: O Grupo realiza a cessão de créditos imobi-
liários e tem obrigação de recompra das Cedentes até que se implementem condições de liberação da 
Recompra Compulsória. Os créditos cedidos, descontados ao seu valor presente, são classificados na 
rubrica “Obrigações com cessões de direitos creditórios”. A totalidade dos créditos cedidos pelo Grupo 
estão coobrigados. Foi constituído em 06 de fevereiro de 2020, um Fundo de investimento em direitos 
creditórios (FIDC) ao qual a Companhia utiliza para monetizar créditos exclusivos da Companhia, cap-
tando recursos através de investidores terceiros e estão coobrigados conforme o regulamento do fundo.
Saldo das operações         Consolidado
   Carteira descontada  
Ano início da operação  Carteira cedida ao valor presente 2021 2020
2012  116.920 98.541 3.731 4.063
2016  60.263 45.690 1.161 3.493
2017  66.181 47.814 5.108 7.197
2018  23.658 20.867 - 10.333
2019  47.575 40.678 6.083 20.666
2020  383.502 268.803 204.034 199.183
Total de Créditos cedidos    220.117 244.935
Circulante    88.243 91.412
Não circulante    131.874 153.523
Nas operações acima, o Grupo e suas controladas são coobrigadas até o momento da liquidação da ope-
ração no que diz respeito a inadimplência dos créditos substituindo-os ou recomprando-os se necessário 
junto do agente securitizador. O Grupo foi contratado para fazer a gestão e cobrança desses recebíveis 
segundo critérios de cada investidor.
5.2 Demais contas a receber:
       Controladora      Consolidado
  2021 2020 2021 2020
Créditos com parceiros nos empreendimentos (a)  - - 29.517 26.661
Despesas e juros apropriar  - - 193 3.149
Certificado de recebíveis imobiliários subordinados (b)  - - 51.703 30.382
Depósito judicial  - - 20.941 27.358
Créditos de impostos  1.126 418 14.167 7.816
Outros créditos (c)  - - 7.803 2.867
  1.126 418 124.324 98.233
Circulante  1.126 418 26.243 34.165
Não circulante  - - 98.081 64.068
(a) Valores a receber de parceiros (terreneiros) no desenvolvimento de loteamentos. (b) Cotas adquiridas 
de fundos de investimentos em direitos creditórios (FIDC) e certificados adquiridos em operações de 
cessão de recebíveis coobrigadas, sujeitos as variações monetárias (IGP-M) e provisão de perda por 
redução ao valor recuperável quando aplicável. (c) Refere-se a adiantamentos a fornecedores, mútuo a 
receber e créditos diversos.
6. Lotes a comercializar:
       Consolidado
  2021 2020
Terrenos e projetos em desenvolvimento  149.661 156.231
Lotes em desenvolvimento  39.823 42.828
Lotes concluídos  72.292 99.239
Mais valia por estoque (NE 7.c)  98.236 105.647
Reversão custo provisão de distrato (NE 5.1)  160.600 190.750
Provisão para perda na realização de estoques  (8.770) (16.697)
  511.842 577.998
Circulante  314.981 366.101
Não circulante  196.861 211.897
A segregação dos estoques entre circulante e não circulante se dá pelo plano de lançamentos dos 
empreendimentos, onde aqueles que tem previsão após 12 meses estão no não circulante. Conforme 
mencionado na NE 10, os saldos de encargos financeiros consolidados capitalizados em lotes a co-
mercializar em 31 de dezembro de 2021 são de R$ 16.106 (R$16.208 em 31 de dezembro de 2020). 7. 
Investimentos em participações societárias: (i) Participações societárias: a. Informações de con-
troladas e controladas em conjunto: As principais informações integrais das participações societárias 
mantidas estão resumidas a seguir:

          Participação no            Patrimônio líquido e adto.       Lucro (prejuízo)
          capital social - %      Total do ativo      Total do passivo    para futuro aumento de capital  do exercício
Investidas diretas/indiretas  2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Alphaville Urbanismo S.A.  100% 100% 907.216 961.680 1.384.500 1.324.720 (477.285) (363.040) (357.007) (390.263)
SPE Leblon Incorporadora S.A.  40% 40% 38.652 36.857 8.716 8.801 29.936 28.056 (1.983) 1.144
Alphaville Reserva Santa Clara Empr. Imob. Ltda  25% 25% 16.865 16.856 32 60 16.833 16.796 (71) (56)
Krahô Empr. Imob. S.A.  48% 48% 9.964 21.521 1.766 1.841 8.199 19.680 47 342
Total investimentos    972.697 1.036.914 1.395.014 1.335.422 (422.317) (298.508) (359.014) (388.833)
            Controladora     Consolidado
          Participação no          Equivalência          Equivalência
          capital social-%      Investimentos        patrimonial  Investimentos  patrimonial
Investidas diretas/indiretas  2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Alphaville Urbanismo S.A.  100% 100% (477.285) (363.040) (357.007) (286.696) - - - -
Ágio/intangível na aquisição da Alphaville Urbanismo S.A.  - - 937.891 937.891 - - - - - -
Amortização/intangível de ágio na aquisição da Alphaville  - - (337.480) (330.069) - - - - - -
SPE Leblon Incorporadora S.A.  40% 40% - - - - 12.893 11.721 (925) 458
Alphaville Reserva Santa Clara Empr. Imob. Ltda  25% 25% - - - - 4.208 4.199 - (14)
Krahô Empr. Imob. S.A.  48% 48% - - - - 3.978 9.384 22 162
Ajuste a valor justo  - - - - - - 3.016 3.016 - -
Outros(as) - (a)  - - - - - - (1.994) (4.894) 2.645 (3.678)
Total investimentos    123.126 244.782 (357.007) (286.696) 22.101 23.426 1.742 (3.072)
(a) Montante obtido da soma de investimentos em controladas e coligadas abaixo de R$ 3.000.

b. Informações da investida Alphaville Urbanismo S.A.:
  Alphaville Urbanismo S.A.
  2021 2020
Caixas e equivalente de caixa  9.841 2.961
Ativo Circulante  161.862 149.064
Ativo Não Circulante  745.354 812.616
Passivo Circulante (a)  587.847 468.718
Passivo Não Circulante (a)  796.653 856.002
  2021 2020
Receita líquida  6.577 7.832
Custos operacionais  (22.573) (42.229)
Depreciação e Amortização  (8.461) (15.258)
Resultado Financeiro  (73.927) (57.485)
Resultado Operação Continuada  (357.007) (390.263)
(a) Os ativos de curto prazo não são equivalentes a seu passivo circulante, entretanto, a investida não 
apresenta incerteza relevante acerca de sua capacidade de operação em um futuro previsível e paga-
mento de obrigações conforme planejado, dado que a Controladora Alphaville S.A. por sua vez, atesta 
capacidade em realizar os aportes necessários para continuidade das atividades da investida.
c. Movimentação dos investimentos:
       Controladora      Consolidado
  2021 2020 2021 2020
Saldo anterior  244.782 353.973 23.426 28.526
Equivalência patrimonial  (357.007) (286.696) 1.742 (3.072)
Integralização de capital  234.703 712.657 - -
Adiantamento p/ futuro aumento de capital  8.059 4.024 - -
Amortização/estorno mais valia (a)  (7.411) 265.593 - -
Ganho/perda na variação de % de investimento (b)  - (804.769) - -
Outros Investimentos  - - (3.067) (2.028)
Saldo final  123.126 244.782 22.101 23.426
(a) Amortização da mais valia sobre o investimento na sua investida AUSA. (b) O ganho/perda na va-
riação de % de participação da investida AUSA em 2020 é decorrente do aumento de participação de 
48,22% para 100%, este montante está registrado como reserva de capital no patrimônio líquido da Com-
panhia, conforme ICPC 09, visto ser uma transação entre acionistas da Companhia (NE 17). No momento 
da aquisição da AUSA, foi gerado ágio que está fundamentado na expectativa de rentabilidade futura e na 
mais valia de ativos, reconhecido na controladora na rubrica de Investimentos e no consolidado alocado 
conforme a natureza dos ativos adquiridos. O ágio é mensurado como o excesso da soma da contraparti-
da transferida, do valor das participações não controladoras na adquirida e do valor justo da participação 
do adquirente anteriormente detida na adquirida sobre os valores líquidos na data de aquisição dos ativos 
adquiridos e passivos assumidos identificáveis. Conforme demonstrado no quadro abaixo:
    2021   2020
   Amortização Saldo  Amortização Saldo
Mais valia  Custo acumulada líquido Custo acumulada líquido
Estoques (*)  326.946 (228.710) 98.236 326.946 (221.299) 105.647
Investimentos em participações
 societárias - NE 7  3.016 - 3.016 3.016 - 3.016
Marca - NE 9.b  420.000 - 420.000 420.000 - 420.000
Backlog - NE 8 - (**)  350.000 (350.000) - 350.000 (350.000) -
Adiantamentos cliente (**)  150.092 (150.092) - 150.092 (150.092) -
Valor justo sobre Participação
 dos acionistas não
  controladores (***)  (391.322) 391.322 - (391.322) 391.322 -
Rentabilidade futura:
Ágio por rentabilidade futura  79.159  79.159 79.159  79.159
Ágio pago na aquisição  937.891 (337.480) 600.411 937.891 (330.069) 607.822
O quadro acima é utilizado para facilitar o entendimento da operação de Business Combination, ocorrida na 
Companhia no decorrer do exercício de 2013, e conferência dos valores das demonstrações financeiras. (*) 
Amortização registrada na rubrica “Custos operacionais - Desenvolvimento e venda de lotes” na demons-
tração do resultado no consolidado. (**) Amortização registrada na rubrica, “Contraprestação paga na aqui-
sição” na demonstração do resultado no consolidado, ocorrido em exercícios anteriores. (***) Amortização 
registrada na rubrica “Lucro/Prejuízo líquido atribuível aos acionistas não controladores” na demonstração 
do resultado no consolidado. A realização do ágio sobre o investimento foi registrada tendo como suporte 
base a emissão do estudo de determinação da realização pelos ativos correspondentes, preparado por 
avaliador independente. A avaliação do valor recuperável foi efetuada de acordo com as práticas contábeis. 
Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, a Companhia não identificou perdas futuras de 
realização. (NE 9.b) 8. Imobilizado: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e exercício findo 
em 31 de dezembro de 2020, a movimentação dos itens de imobilizado está sumarizada a seguir:
         Consolidado
Descrição  2020 Adições Baixas 2021
Custo
Hardwares  8.321 399 - 8.720
Veículos  151 - - 151
Benfeitorias em imóveis de terceiros e instalações  12.363 1.366 - 13.729
Móveis e utensílios  2.322 - - 2.322
Máquinas e equipamentos  503 - - 503
Direito de uso de ativo (a)  33.209 - (10.780) 22.429
Direito de uso de hardware  - 1.100 - 1.100
Imóveis e Instalações  7.555 - - 7.555
Terras e terrenos  20 - - 20
Estande de vendas  502 - (502) -
  64.946 2.865 (11.282) 56.529
         Consolidado
Descrição  2020 Adições Baixas 2021
Depreciação acumulada
Hardwares  (8.287) (24) - (8.311)
Veículos  (151) - - (151)
Benfeitorias em imóveis de terceiros e instalações  (9.712) (768) - (10.480)
Móveis e utensílios  (2.288) (20) - (2.308)
Máquinas e equipamentos  (343) (47) - (390)
Direito de uso de ativo (a)  (9.604) (2.912) - (12.516)
Direito de uso de hardware  - (215) - (215)
Imóveis e Instalações  (31) (370) - (401)
Estande de vendas  (251) 251 - -
Total da depreciação  (30.667) (4.105) - (34.772)
Total imobilizado  34.279 (1.240) (11.282) 21.757
(a) O Grupo é locatário de imóvel (IFRS 16 - Arrendamento) NE 14.c. As seguintes vidas úteis e taxas 
percentuais são utilizadas para cálculo da depreciação:
   Taxa média anual
  Vida útil de depreciação - %
Hardwares  5 anos 20
Veículos  5 anos 20
Benfeitorias em imóveis de terceiros e instalações  4 anos 25
Móveis e utensílios  10 anos 10
Máquinas e equipamentos  10 anos 10
Direito de uso  12 anos 8
Estande de vendas  2 anos 50
9. Intangível: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, a movi-
mentação dos itens de intangível está sumarizada a seguir:
       Consolidado
  2021 2020
Software - (a)  2.459 5.638
Outros intangíveis - (b)  499.159 499.159
Total  501.618 504.797
a. Software: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro 2020, a movimen-
tação dos itens de intangível está sumarizada a seguir:
Descrição  2020 Adições Amortização 2021
Custo
Software - Custo  57.158 1.296 - 58.454
Software - Amortização (a)  (51.520) - (4.475) (55.995)
  5.638 1.296 (4.475) 2.459
Descrição  2019 Adições Amortização 2020
Custo
Software - Custo  56.977 181 - 57.158
Software - Amortização (a)  (42.055) - (9.465) (51.520)
  14.922 181 (9.465) 5.638
(a) A taxa de amortização do Software é de 20% a.a. b. Intangível alocação de ágio por mais valia: 
O processo de alocação do ágio foi concluído com a emissão do estudo de determinação dos valores 

justos dos ativos e passivos adquiridos, preparado por avaliador independente, referente a aquisição de 
AUSA. A parcela remanescente não alocada, refere-se ao ágio por expectativa de rentabilidade futura. O 
intangível está composto conforme demonstrado abaixo:
          Consolidado
  2019 Amortização 2020 Amortização 2021
Marca  420.000 - 420.000 - 420.000
Backlog*  -  - - -
Ágio por expectativa de rentabilidade futura  79.159 - 79.159 - 79.159
  499.159 - 499.159 - 499.159
A Administração efetua a análise de perda por valor recuperável, utilizando como metodologia avaliação pa-
trimonial a qual prevê a comparação do patrimônio contábil em relação ao seu valor negociado em mercado 
de ações. Em 31 de dezembro de 2021 concluiu-se que não há indicativo de perda por valor recuperável, ou 
seja, todos os seus ativos incluindo a marca e o ágio não possuem indicativos de impairment. (i) Teste de 
redução ao valor recuperável para UGCs contendo ágio: Para fins de teste de redução ao valor recupe-
rável, o ágio e a marca registrada foram alocados às UGCs do Grupo (divisões operacionais) como segue:
  2021 2020
Alphaville Urbanismo S.A.  499.159 499.159
O valor recuperável dessa UGC foi baseado tanto em 31 de dezembro de 2021 quanto em 31 de dezem-
bro de 2020 pelo valor da ação nessas datas respectivamente. O valor recuperável estimado da UGC 
excedeu seu valor contábil em R$ 605.768 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 417.240 em 31 de dezembro 
de 2020) pelo método de avaliação patrimonial a valor de mercado de ações. 10. Empréstimos e finan-
ciamentos: Os empréstimos e financiamentos são representados por:
         Consolidado
Tipo de operação  Vencimentos Taxa de juros ao ano 2021 2020
CCB 1 (i)  mar/23 CDI + 4,50% - 29.393
CCB 2 (i)  jun/22 CDI + 3,50% - 15.288
CCB 3 (ii)  mar/22 CDI + 6,17% 661 3.306
CCB 4 (iii)  set/22 CDI + 6,17% 1.478 3.230
CCB 5 (iv)  mar/23 CDI + 6,17% 3.114 5.602
CCB 6 (v)  mai/23 CDI + 3,70% - 24.967
CCB 7 (vi)  set/23 CDI + 10,56% 10.526 15.016
CCB 8 (vi)  set/23 CDI + 10,56% 10.526 15.016
CCB 9 (vii)  mar/22 Pré 15,53% 1.342 5.373
CCB 10 (viii)  dez/23 CDI + 4,80% - 9.460
CDC 11 (ix)  out/22 Pré 12,83% 108 -
    27.755 126.651
Parcela circulante    17.925 50.167
Parcela não circulante    9.830 76.484
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, o Grupo efetuou pagamentos no montante total de R$ 
107.100, sendo R$ 98.742 referente ao principal e R$ 8.358 referente aos juros. (i) Em 12 de novembro de 
2015, o Grupo captou por meio de 2 (duas) Cédulas de Crédito Bancário (CCB), sendo a primeira (Série 
1) no montante de R$ 150.000 e a segunda (Série 2) no montante de R$ 100.000, sendo garantido pela 
Cessão Fiduciária de Recebíveis Imobiliários e com a finalidade de prover recursos para a construção de 
empreendimentos Imobiliários. Em 09 de agosto de 2021, o Grupo realizou os pré-pagamentos total das 
2 (duas) CCBs. (ii) Em 08 de Dezembro de 2017, o Grupo captou através de Cédula de Crédito Bancário 
(CCB) no montante de R$10.000 sendo garantido pela cessão fiduciária de recebíveis imobiliários selecio-
nados. Essa operação está vigente em 31 de dezembro de 2021. (iii) Em 04 de Junho de 2018, o Grupo 
captou através de Cédula de Crédito Bancário (CCB) no montante de R$ 7.000 sendo garantido pela 
cessão fiduciária de recebíveis imobiliários selecionados. Essa operação está vigente em 31 de dezembro 
de 2021. (iv) Em 30 de Outubro de 2018, o Grupo captou através de Cédula de Crédito Bancário (CCB) 
no montante de R$ 10.000 sendo garantido pela cessão fiduciária de recebíveis imobiliários selecionados. 
Essa operação está vigente em 31 de dezembro de 2021. (v) Em 29 de Novembro de 2019, o Grupo captou 
através de Cédula de Crédito Bancário (CCB) no montante de R$ 30.000 sendo garantido pela cessão fidu-
ciária de recebíveis imobiliários selecionados. Em 06 de agosto de 2021, o Grupo realizou o pré-pagamento 
total da CCB. (vi) Em 25 de Setembro de 2020, o Grupo captou o montante de R$ 30.000, através de 2 
(duas) Cédula de Crédito Bancário (CCB) no montante de R$ 15.000 cada com carência de 6 (seis) meses 
sem constituição de garantia. Essa operação está vigente em 31 de dezembro de 2021. (vii) Em 05 de Outu-
bro de 2020, o Grupo captou através de Cédula de Crédito Bancário (CCB) no montante de R$ 5.345 sendo 
garantido pela cessão fiduciária de recebíveis imobiliários selecionados. Essa operação está vigente em 
31 de dezembro de 2021. (viii) Em 17 de Novembro de 2020, o Grupo captou através de Cédula de Crédito 
Bancário (CCB) no montante de R$ 9.400 sendo garantido pela cessão fiduciária de recebíveis imobiliários 
selecionados. Em 12 de agosto de 2021, o Grupo realizou o pré-pagamento total da CCB. (ix) Em 04 de 
outubro de 2021, o Grupo realizou contrato de abertura de crédito para financiamento de bens e/ou serviços 
(CDC) no montante de R$ 128 com prazo de 12 meses sendo garantido pela alienação fiduciária dos equi-
pamentos. O Grupo está sujeito a índices e limites de adimplência (“covenants” ), sendo, em sua maioria, 
compostos por limitações ao nível de endividamento total. O Grupo encontra-se adimplente com as suas 
obrigações. As parcelas contabilizadas no passivo circulante e não circulante têm o seguinte vencimento:
       Consolidado
  2021 2020
2021  - 50.167
2022  17.925 42.263
2023  9.830 34.221
Total  27.755 126.651
As despesas financeiras de empréstimos são capitalizadas ao custo de empreendimentos em andamen-
to e terrenos com prospecção de lançamento, de acordo com a utilização dos recursos, e apropriadas 
ao resultado de acordo com o critério adotado para o reconhecimento de receitas, conforme abaixo 
demonstrado. A taxa de capitalização utilizada na determinação do montante dos custos de empréstimos 
elegível à capitalização foi de 15,65% em 31 de dezembro de 2021 (5,55% em 31 de dezembro de 2020).
       Consolidado
  2021 2020
Total dos encargos financeiras  87.340 61.302
Encargos financeiros capitalizados  (2.538) (2.157)
Encargos financeiros líquidos (NE 23)  84.802 59.145
Encargos financeiros incluídos na rubrica lotes a comercializar
Saldo inicial  16.208 21.396
Encargos financeiros capitalizados  2.538 2.157
Encargos apropriados ao resultado  (2.640) (7.345)
Saldo final (NE 6)  16.106 16.208
11. Debêntures: As debêntures são representadas por:
         Controladora
Emissões  Principal Remuneração anual Vencimento final 2021 2020
Primeira emissão - 1ª série  59.126 CDI+3,00% Dezembro de 2023 70.206 65.299
Primeira emissão - 2ª série  60.874 CDI+3,00% Dezembro de 2023 69.788 64.910
     139.994 130.209
Parcela circulante     19.994 10.209
Parcela não circulante     120.000 120.000
         Consolidado
Emissões  Principal Remuneração anual Vencimento final 2021 2020
Primeira emissão - 1ª série  59.126 CDI+3,00% Dezembro de 2023 70.206 65.299
Primeira emissão - 2ª série  60.874 CDI+3,00% Dezembro de 2023 69.787 64.910
Primeira emissão (i)  630.224 CDI+6,00% Dezembro de 2025 623.435 642.011
Quarta emissão (ii)  43.517 CDI+3,90% Dezembro de 2024 41.706 48.948
Sétima Emissão (iii)  - CDI+5,85% Março de 2022 - 30.874
Oitava Emissão (vi)  92.378 IPCA+8,00% Julho de 2027 103.287 -
(-) Custo de transação     (1.685) -
     906.736 852.042
Parcela circulante     89.893 58.419
Parcela não circulante     816.843 793.623
As parcelas contabilizadas no passivo circulante e não circulante têm os seguintes vencimentos:
       Consolidado
Vencimento  2021 2020
2021  - 58.419
2022  89.854 100.049
2023  220.140 229.914
2024 em diante  596.742 463.660
  906.736 852.042
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, o Grupo efetuou os seguintes pagamentos:
    Consolidado
  Principal Remuneração Total de Amortização
Primeira emissão (i)  25.068 50.056 75.124
Quarta emissão (ii)  7.413 3.496 10.909
Sétima Emissão (iii)  30.680 1.484 32.164
Oitava Emissão (vi)  2.582 2.690 5.272
  65.743 57.726 123.469
Controladora: Em 4 de janeiro de 2019, a Companhia obteve aprovação para primeira emissão de deben-
tures simples, não conversíveis e sem garantia, no valor total de R$ 120.000, e vencimento 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B75F-30E6-AEDA-2721.
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em 30 de dezembro de 2023, divididas em duas séries, sendo a primeira série no valor de R$ 59.126 e a 
segunda série no valor de R$ 60.874. Os recursos líquidos obtidos com a emissão da primeira série foram 
utilizados para aquisição de debentures referentes a segunda e terceira emissão da AUSA, e os recursos 
líquido obtidos com a emissão da segunda série foram utilizados para aquisição de debentures referentes 
a sexta emissão da AUSA. Consolidado: (i) Em 9 de setembro de 2013, o Grupo obteve aprovação para 
a distribuição pública com esforços restritos de colocação de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, em série única, com garantia real e prazo de vencimento de oito anos e no valor total de até R$ 
800.000, garantida pela cessão fiduciária de recebíveis imobiliários selecionados originários do Grupo e 
suas controladas. Em 09 de dezembro de 2013 foi integralizado o montante R$ 500.000, em 17 de julho 
de 2014, foi integralizado R$ 150.000 e, em 19 de março de 2015, foi integralizado R$150.000. A escritura 
conta com cláusulas que restringem a habilidade do Grupo na tomada de algumas ações, e pode requerer 
o vencimento antecipado em caso de descumprimento destas cláusulas. Em 19 de junho de 2019, o Grupo 
aumentou o prazo de pagamento do saldo remanescente de R$ 660.000, com encerramento previsto em 11 
de dezembro de 2023, para mais 2 anos, sem constituição de garantia. Em 07 de Agosto de 2020, o Grupo 
obteve aprovação para a suspensão do pagamento de juros pelo período de 06 meses, onde as parcelas de 
juros devidas serão incorporadas ao valor nominal das Debêntures. (ii) Em 01 de janeiro de 2018, o Grupo 
obteve aprovação para a distribuição privada de debêntures, não conversíveis em Ações, em duas séries 
(2ª série não subscrita), com garantia real, e com prazo de vencimento de sete anos e no valor total até 
R$ 58.200, garantida pela cessão fiduciária de recebíveis imobiliários selecionados originários do Grupo. 
A escritura de emissão não estabelece índices financeiros restritivos ao Grupo (“Covenants” ). Os recursos 
levantados na emissão serão utilizados no desenvolvimento de projetos imobiliários selecionados e suas 
garantias. As debêntures da 4ª emissão estão vinculadas à 171ª  série da 1ª emissão de Certificado de 
Recebíveis Imobiliários (CRI) da RB Capital Companhia de Securitização. A escritura de emissão não es-
tabelece índices financeiros restritivos ao Grupo (“Covenants” ). Em 29 de dezembro de 2019, foi aprovado 
em Assembleia Geral Extraordinária o aumento de capital via emissão de novas ações ordinárias, mediante 
a capitalização das 111.078 debêntures simples emitidas pela Companhia. (iii) Em 02 de agosto de 2019, 
o Grupo obteve aprovação para a distribuição privada de debêntures simples não conversíveis em Ações, 
em série única, com garantia real, e com prazo de vencimento de sete anos e no valor total até R$ 44.000, 
garantida pela cessão fiduciária de recebíveis imobiliários selecionados originários do Grupo. A escritura 
de emissão não estabelece índices financeiros restritivos ao Grupo (“Covenants” ). Os recursos levantados 
na emissão serão utilizados no desenvolvimento de projetos imobiliários selecionados e suas garantias. 
Em 04 de agosto de 2021, o Grupo realizou o pré-pagamento total da debênture. (iv) Em 02 de agosto de 
2021, o Grupo obteve aprovação para a distribuição privada de debêntures simples não conversíveis em 
Ações, da espécie quirografária, a ser convolada em espécie com garantia real, e com prazo de vencimento 
de seis anos e no valor total até R$ 105.000, garantida pela cessão fiduciária de recebíveis imobiliários 
selecionados originários do Grupo. O montante captado em 2021 foi de R$ 100.741. A escritura de emissão 
não estabelece índices financeiros restritivos ao Grupo (“Covenants”). Os recursos levantados na emissão 
serão utilizados no desenvolvimento de projetos imobiliários selecionados e suas garantias. As debêntu-
res da 8ª emissão estão vinculadas à 371ª série da 1ª emissão de Certificado de Recebíveis Imobiliários 
(CRI) da RB Capital Companhia de Securitização. O Grupo está sujeito a índices e limites de adimplência 
(“covenants”), sendo, em sua maioria, compostos por limitações ao nível de endividamento total. O Grupo 
encontra-se adimplente com as suas obrigações. 12. Adiantamentos de clientes:
       Consolidado
  2021 2020
Adiantamentos de clientes  215.049 137.462
  215.049 137.462
Circulante  215.049 137.462
A rubrica adiantamentos de clientes representa a parcela recebida dos clientes em montante superior ao 
percentual de andamento da obra (NE 24). 13. Repasse a efetuar à parceiros nos empreendimentos: 
Refere-se à parcela dos valores recebidos pelo Grupo decorrente da venda de lotes, a serem repassados 
aos parceiros proprietários dos terrenos conforme previsto nos contratos de parceria imobiliária.
       Consolidado
  2021 2020
Repasse a efetuar à parceiros nos empreendimentos  20.581 15.544
  20.581 15.544
Circulante  20.581 15.544
14. Provisões para demandas judiciais e compromissos: a. Provisões para demandas judiciais: 
O Grupo e suas controladas são parte em ações judiciais e processos administrativos perante vários 
tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões 
tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Administração, com base em informações 
de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, 
com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante 
considerado suficiente para cobrir as perdas estimadas com as ações em curso. O Grupo não espera 
reembolsos em conexão com o resultado desses processos. As movimentações na provisão durante o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 estão sumarizadas a seguir:
  Processos Processos Processos 
Consolidado  cíveis tributários trabalhistas Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019  121.730 2.406 12.063 136.199
Complemento de provisão (NE 22)  130.986 1.435 722 133.143
Pagamento ou realização de provisão  (107.689) (17) (3.489) (111.195)
Saldo em 31 de dezembro de 2020  145.027 3.824 9.296 158.147
Complemento de provisão (NE 22)  68.594 - 752 69.346
Pagamento ou realização de provisão  (86.428) (1.889) (2.370) (90.687)
Saldo em 31 de dezembro de 2021  127.193 1.935 7.678 136.806
Parcela circulante  30.076 13 878 30.967
Parcela não circulante  97.117 1.922 6.800 105.839
(i) Processos cíveis, tributários e trabalhistas: O Grupo e suas controladas são partes em outros 
processos trabalhistas, tributários e cíveis decorrentes do curso normal dos seus negócios, os quais, na 
opinião da Administração e de seus assessores legais, possuem expectativa de perda classificada como 
possível, sendo que, nenhuma provisão foi constituída para fazer face de desfechos desfavoráveis dos 
mesmos. O montante desses processos, são conforme descritos abaixo:
  2021 2020
Processos cíveis  92.036 126.339
Processos tributários  17.385 9.613
Processos trabalhistas  1.122 4.089
  110.543 140.041
O saldo de depósitos judiciais do Grupo, em 31 de dezembro de 2021, corresponde a R$ 20.941 
(R$27.358 em 31 de dezembro de 2020) registrados na rubrica de Outros créditos no ativo não circu-
lante (NE 5.2). (ii) Risco ambiental: Há uma diversidade de legislação ambiental nas esferas federal, 
estadual e municipal. Estas leis ambientais podem resultar em atrasos para o Grupo na adequação da 
conformidade e outros custos, e impedir ou restringir empreendimentos. Antes do acordo de parceria de 
um loteamento, o Grupo efetua a análise de todos os assuntos ambientais necessários e aplicáveis, in-
cluindo a possível existência de materiais perigosos ou tóxicos, substância residual, árvores, vegetação e 
a proximidade de um terreno para áreas de preservação permanente. Assim, antes do lançamento de um 
loteamento, o Grupo obtém todas as aprovações governamentais e incluindo licenças ambientais. Adicio-
nalmente, a legislação ambiental estabelece sanções criminais, cíveis e administrativas para indivíduos 
e entidades legais para atividades consideradas como infrações ou delitos ambientais. As penalidades 
incluem suspensão das atividades de desenvolvimento, perdas de benefícios fiscais, reclusão e multa. 
b. Obrigações relacionadas com a conclusão dos loteamentos: O Grupo assume o compromisso 
contratual de concluir as unidades vendidas, assim como atender às leis que regem o setor da constru-
ção civil, incluindo a obtenção de licenças das autoridades competentes e prazos para início e entrega 
dos empreendimentos sujeita a penalidades legais e contratuais. c. Compromissos: O Grupo mantém 
compromissos com terceiros (parceiros) e sócios nos empreendimentos em conjunto: Contratos de par-
ceria com proprietários de terrenos, o qual será sócio ou parceiro imobiliário (NE 19.1 (a)); Compromisso 
com fornecedores os quais estão sendo contratados, ou com terceiros quaisquer no pré-lançamento 
ou avaliação do negócio; O Grupo não possui obrigações a longo prazo por meio das suas controladas 
em 31 de dezembro de 2021 e em 31 de dezembro de 2020; O Grupo possui contrato de aluguel para 
o imóvel onde se situa suas instalações, sendo o custo mensal de R$202 reajustado anualmente pela 
variação do IGPM-FGV. Está registrado nas rubricas direito de uso de ativo no ativo permanente (NE 8) 
em contrapartida no passivo arrendamento mercantil (NE 16). 15. Imposto de renda e contribuição 
social: a) Imposto de renda e contribuição social corrente:
       Consolidado
  2021 2020
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social e das participações  (375.475) (417.139)
Imposto de renda calculado à alíquota nominal - 34%  127.662 141.827
Efeito líquido das controladas tributadas pelo lucro presumido  (57.179) (64.229)
Plano de ações  (999) -
Resultado com equivalência  592 (5)
Despesas não dedutívies e outras  (20.290) (13.792)
Créditos tributários não reconhecidos  (56.009) (66.427)
Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente  (6.223) (2.626)
Alìquota efetiva  -1,7% -0,6%
O Grupo não reconheceu créditos tributários sobre prejuízos fiscais e bases negativas da contribuição 
social de exercícios anteriores (conforme item “b” abaixo) devido aos prejuízos recorrentes e por não 
possuir expectativa de realização em um futuro próximo nas empresas tributadas pelo de lucro real. b) 
Imposto de renda e contribuição social diferido: O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
tem a seguinte origem:
       Consolidado
  2021 2020
Ativo
Diferenças temporárias - PIS e COFINS diferido  1.983 2.310
Provisões para demandas judiciais  8.423 11.043
Ajuste a valor presente (AVP)  4.118 5.349
Provisões para distratos e risco de crédito  9.151 7.805
Provisão para perda na realização dos estoques e outras  14.886 17.602
  38.561 44.109
Passivo
Tributação de receita entre regimes de caixa e competência  (19.317) (23.604)
  (19.317) (23.604)
Total Líquido  19.244 20.505
Crédito tributário
Prejuízos fiscais e bases negativas de imposto de renda e contribuição social  871.261 813.991
Créditos tributários não reconhecidos  (890.505) (834.496)
  (19.244) (20.505)
16. Fornecedores e Outras Obrigações:
       Controladora      Consolidado
  2021 2020 2021 2020
Fornecedores  36 4.908 57.350 91.608
Impostos diferidos (a)  - - 37.865 52.106
Distratos a pagar  - - 62.640 64.289
Arrendamento mercantil, líquido (b)  - - 8.798 22.315
IPTU a pagar  - - 14.802 12.044
Provisão gastos com escrituração (c)  - - 12.260 11.381
Termo de compromisso para obras externas (d)  - - 16.300 -
Outras contas a pagar  - - 25.423 16.750
Total outras obrigações  36 4.908 235.438 270.493
Circulante  36 4.908 170.167 201.504
Não circulante  - - 65.271 68.989
(a) Imposto de renda, contribuição social, PIS e COFINS para pagamentos diferidos são registrados para 
refletir os efeitos tributários decorrentes de diferenças temporárias da base tributária, que determinam o 
momento do pagamento, à medida que as vendas de imóveis são recebidas (Instrução Normativa SRF 
nº 84/79) e reconhecimento efetivo dos ganhos imobiliários, em conformidade com a Resolução CFC no. 
1.266 / 09 e Deliberação CVM nº 561/08, conforme alterada pela Deliberação CVM nº 624/10 (OCPC 01 
(R1)). (b) Refere-se ao contrato de aluguel, e este passivo está descontado a valor presente por uma taxa 
equivalente a 6,5%. (c) Em determinadas vendas à clientes, o Grupo tem se comprometido a arcar com 
as custas de alienação fiduciária e escrituração. (d) Refere-se ao compromisso de execução de obras 
externas aos empreendimentos, assumido junto a determinados órgãos públicos durante o processo de 
licenciamento de empreendimentos, cuja execução depende de aprovação do projeto e licenciamento 
da obra. 17. Patrimônio líquido: 17.1 Capital social: O capital social subscrito e integralizado em 31 
de dezembro de 2021 é de R$ 1.606.626 (R$ 1.606.626 em 31 de dezembro de 2020) representado 
por 22.415.794 ações (22.415.794 ações em 31 de dezembro de 2020), ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal. Em 31 de dezembro de 2020, em Assembleia Geral Extraordinária foi aprovado aumento 
de capital no montante de R$ 712.658 mediante a emissão de 1.353.119.346 novas ações ordinárias e 
sem valor nominal, distribuído da seguinte forma: 1. Primeiro aumento de capital mediante a emissão de 
1.244.181.702 (um bilhão, duzentas e quarenta e quatro milhões, cento e oitenta e uma mil, setecentas 
e duas) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de R$ 0,5267 por ação, 
totalizando R$ 655.282 dos quais, R$ 32.764 foram destinados ao capital social e R$ 622.518 foram des-
tinados a reserva de capital. Esse aumento foi subscrito e integralizado pelos Fundos Pátria, mediante 
a contribuição de 99.666.980 (noventa e nove milhões, seiscentas e sessenta e seis mil, novecentas e 
oitenta) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da AUSA. 2. Segundo aumento 
de capital mediante a emissão de 108.937.644 (cento e oito milhões, novecentas e trinta e sete mil, 
seiscentas e quarenta e quatro) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de 
R$ 0,5267 por ação, totalizando R$ 57.375 dos quais, R$ 2.869 foram destinados ao capital social e R$ 
54.506 foram destinados a reserva de capital. Esse aumento foi subscrito e integralizado pelo Fundos 
Pátria, mediante a contribuição de 8.726.608 (oito milhões, setecentas e vinte e seis mil, seiscentas e 
oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da AUSA. Em 30 de junho de 2020, 
a Companhia realizou a aquisição, para permanência em tesouraria no montante R$ 5.107 em ações não 
integralizadas. Tais ações, após adquiridas, foram integralizadas pela Companhia mediante a utilização 
de sua reserva de capital, sem diminuição do capital social, e permanecerão em tesouraria. Em 10 de 
agosto de 2020, em Assembleia Geral Extraordinária foi aprovado o grupamento de ações, na proporção 
de 38 (trinta e oito) ações para 1 (uma), passando o capital social a ser representado por 68.897.877 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. E em 22 de setembro de 2020, em Assembleia Geral 
Extraordinária foi aprovado novo grupamento de ações, na proporção de 6 (seis) ações para 1 (uma), 
passando o capital social a ser representado por 11.482.979 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. No dia 04 de dezembro de 2020, em reunião do Conselho de Administração, a Companhia 
aumentou o capital social em R$305.992, mediante a emissão de 10.372.630 ações ordinárias, pelo 
preço de emissão de R$29,50 por ação, através de oferta pública, subscritas e integralizadas em moeda 
corrente nacional. Pela ocasião da oferta pública, a Companhia incorreu em gastos de captação relacio-
nados a comissões dos bancos estruturadores, advogados, auditores, taxas de registro e outros. Esses 
gastos totalizaram R$25.622 e foram contabilizados no patrimônio líquido. O Conselho de Administração 
da Companhia está autorizado a deliberar a emissão de ações ordinárias, dentro do limite do capital au-
torizado, independentemente de reforma estatutária. Destinação dos Resultados: 17.2 Reserva legal: 
A reserva legal é constituída anualmente quando de obtenção do lucro, com destinação de 5%, não po-
dendo exceder a 20% do capital social. 17.3 Reserva de capital: A constituição de reserva de capital nas 
informações de mutações do patrimônio líquido, refere-se ao ganho e perda na variação de participação 
em sua controlada, além dos aportes de capital destinados a essa rubrica. 17.4 Bônus de subscrição: 
Em 9 de dezembro de 2020 foram emitidos 3.111.789 bônus de subscrição como vantagem adicional aos 

subscritores de ações na oferta pública da Companhia, que poderiam ser exercidos até 31 de dezembro 
de 2021 ou em até 10 (dez) dias da data de aprovação de um futuro aumento de capital, para subscrição 
pública ou privada, da Companhia, o que ocorrer primeiro. Após o término deste prazo, os Bônus de 
Subscrição que não forem exercidos serão extintos de pleno direito. Cada Bônus de Subscrição daria 
o direito à subscrição de uma ação da Companhia, ao preço de emissão de R$ 29,50 cada. Como não 
houve exercício do Bônus, os mesmos foram extintos integralmente. 17.5 Ganho/perda na variação de 
percentual em controlada: No decorrer do exercício de 2020, a Companhia obteve ganhos e perdas 
relacionados ao aumento de sua participação em controlada de 48,22% para 100% no montante de R$ 
526.611 em 31 de dezembro de 2020. Tais valores estão registrados no patrimônio líquido da Compa-
nhia, conforme ICPC 09, visto ser uma transação entre acionistas da Companhia. Não houve ganhos ou 
perdas no decorrer de 2021. 
  2020
Ganho/Perda na diluição do % de participação  (804.769)
Aumento/ Redução de participação na amortização de mais valia  278.158
  (526.611)
17.6 Reserva de lucros: O saldo remanescente do lucro líquido do exercício, deduzido a reserva legal e 
os dividendos, poderá ser destinado para a formação de reserva de lucros, sendo que no período de 31 
de dezembro de 2021 e no exercício findo em 31 de dezembro de 2020, a Companhia apurou prejuízo, 
não cabendo a constituição de reservas. 17.7 Ações em tesouraria: Ações próprias da Companhia 
adquiridas no âmbito dos Programas de Recompra de Ações, com o objetivo de atender ao vesting de ou-
torgas de ações diferidas referentes ao Plano de Ações Diferidas, podendo ainda serem mantidas em te-
souraria, alienadas ou canceladas, sem redução do capital social. Em 12 de março de 2021 foi aprovado 
em reunião do Conselho de Administração o Programa de Recompra de Ações da Alphaville S.A. (AVLL), 
no volume máximo de até 140.098 (cento e quarenta mil e noventa e oito) ações, das quais 139.998 (cen-
to e trinta e nove mil, novecentos e noventa e oito) ações foram adquiridas até 10 de setembro de 2021, 
no valor de R$ 3.834. Sendo assim, em 21 de setembro de 2021 foi aprovado em reunião do Conselho 
de Administração o segundo Programa de Recompra de Ações, no volume máximo de 70.049 (setenta 
mil e quarenta e nove) ações das quais 50.400 (cinquenta mil e quatrocentas) ações foram adquiridas até 
31 de dezembro de 2021, pelo valor de R$ 1.380, totalizando R$ 5.214. 17.8 Dividendos: Os dividendos 
mínimos obrigatórios são de 25% do lucro líquido do exercício. Porém em face o prejuízo no período na 
controlada “AUSA” , não há proposição de dividendos em 31 de dezembro de 2021 para a controladora. 
No período de 2021 houve distribuição de dividendos para os minoritários do Grupo que apresentaram 
saldo de reserva de lucros no valor de R$ 483. 17.9 Plano de ações diferidas: Condições do plano: 
A Companhia possui um programa de remuneração baseado em ações, aprovado pelo Conselho de 
Administração, em reunião realizada em 16 de dezembro de 2020, que seguem as regras estabelecidas 
no Primeiro Programa de Ações Diferidas da Companhia, aprovado em Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 20 de julho de 2020. O Plano estabelece as condições gerais do incentivo de longo prazo a 
ser conferido aos administradores e empregados da Companhia e suas subsidiárias, a critério do Conse-
lho de Administração. O limite de outorga do Primeiro Programa é de 672.474 ações diferidas e em 04 de 
janeiro de 2021 foram outorgadas 560.395 ações diferidas. O Plano confere aos beneficiários o direito de 
receber uma ação ordinária de emissão da Companhia para cada ação diferida outorgada, condicionado 
ao cumprimento de determinadas condições. O Plano tem como objetivos: (a) recompensá-los em razão 
de seus cargos e pelo tempo de serviço na Companhia; (b) estimular a expansão, o êxito e a consecução 
dos objetivos sociais da Companhia; (c) alinhar os interesses dos acionistas da Companhia aos de seus 
administradores por meio de benefícios conforme a performance das ações; (d) incentivar a geração 
de resultados sustentáveis; e (e) atrair e reter os administradores e empregados da Companhia com a 
oportunidade de serem acionistas e na medida em que a sua participação no capital social da instituição 
permitirá que se beneficiem dos resultados para os quais tenham contribuído. A aquisição do direito ao 
recebimento de ações de emissão da Companhia em relação a uma outorga de ações diferidas (“Vesting” 
) ocorrerá em função do tempo. O Conselho de Administração poderá, a seu exclusivo critério, estabe-
lecer, no momento da outorga de ações diferidas, condições adicionais de Vesting, incluindo condições 
vinculadas ao desempenho da Companhia e/ou metas de performance. As ações diferidas serão consi-
deradas maduras (vesting) em 4 (quatro) parcelas anuais correspondentes a 25% das ações outorgadas 
e estão sujeitas a lock up de 5 (cinco) anos contados da data da outorga. Valor justo do plano: O modelo 
de precificação utilizado pela Companhia para determinação do valor justo levou em consideração as 
560.395 ações outorgadas, a probabilidade de os beneficiários permanecerem na Companhia durante 
todo o período de aquisição do direito ao exercício e o valor de mercado da ação na data da outorga R$ 
23,61 - (vinte e três reais e sessenta e um centavos). O valor justo atribuído às ações diferidas é apro-
priado ao resultado à medida em que a Companhia recebe o benefício pelos serviços prestados pelos 
administradores e empregados, durante o período de aquisição do direito de exercício, em contrapartida 
ao patrimônio líquido. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foram apropriadas despesas no 
montante de R$ 2.938. Em 31 de dezembro de 2021 a movimentação é a seguinte:
  2021
  Número de ações
Saldo inicial  560.395
Novas  8.968
Canceladas  (6.725)
Saldo final  562.638
17.10 Prejuízo por ação: O prejuízo básico e diluído por ação é calculado mediante a divisão do prejuízo 
atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações emitidas durante o 
período. Considerando os grupamentos mencionados acima e a oferta de ações, o capital social passou 
a ser representado por 22.415.794 ações, ajustando de forma retrospectiva o cálculo do prejuízo básico 
e diluído por lote de mil ações em circulação com base no que determina o CPC 41 / IAS 33.
  2021 2020
Prejuízo atribuível aos acionistas controladores da Companhia  (377.126) (306.709)
Média ponderada do número de ações  22.416 22.416
Prejuízo básico por lote de mil ações - em reais  (16,82) (13,68)
18. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos: O Grupo não efetua aplicações de caráter 
especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. As operações do Grupo estão sujeitas 
aos fatores de riscos abaixo descritos: a. Considerações sobre riscos: i. Risco de crédito: O Grupo 
restringe a exposição a riscos de crédito associados a caixa e equivalentes de caixa, efetuando seus 
investimentos em instituições financeiras avaliadas como de primeira linha e com remuneração atrelada 
ao CDi - Certificado de Depósito Interbancário. Com relação ao contas a receber de clientes, o Grupo 
restringe a sua exposição a riscos através de análise de crédito e capacidade de pagamento por parte 
dos clientes no momento da realização da venda. Adicionalmente, o Grupo busca proteção da carteira 
de recebíveis através da alienação fiduciária dos contratos de compra e venda, medida que reduz subs-
tancialmente a probabilidade de perdas financeiras uma vez que o imóvel adquirido é a garantia real da 
dívida do cliente. Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, não havia concentração de 
risco de crédito relevante associado a clientes. No entanto, o Grupo realiza provisão para risco de crédito 
e distrato (As taxas médias de perda utilizadas no cálculo da provisão estão informadas na NE 5.1). ii. 
Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade do Grupo sofrer ganhos ou perdas decorrentes de os-
cilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse 
tipo de risco, o Grupo busca diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fi-
xadas. As taxas de juros sobre empréstimo estão mencionadas na NE 10. As taxas de juros contratadas 
sobre aplicações financeiras estão mencionadas na NE 4.2. iii. Risco de liquidez: O risco de liquidez 
consiste na eventualidade do grupo e suas controladas não dispor de recursos suficientes para cumprir 
com seus compromissos em função dos prazos de liquidação de seus direitos e obrigações, conforme 
mencionado na NE 2 (Base de preparação e elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas). Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, o 
Grupo monitora permanentemente seu nível de endividamento de acordo com os padrões de mercado 
e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de empréstimos de modo a garantir que 
a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, sejam adequadas 
para a manutenção do seu cronograma de compromissos. 
         Consolidado
  Menos 1 a 3 4 a 5 Mais que 
Em 31 de dezembro de 2021  de 1 ano anos anos 5 anos Total
Aplicações financeiras (NE 4.2)  110.340 - - - 110.340
Certificado de recebíveis imobiliários 
 subordinados (NE 5.2)  - 51.703 - - 51.703
Contas a receber  419.527 339.536 92.723 83.369 935.155
Empréstimos e financiamentos (NE 10)  (17.925) (9.830) - - (27.755)
Debêntures (NE 11)  (89.894) (328.305) (468.621) (19.916) (906.736)
Obrigações com cessões de créditos (NE 5.1.1)  (88.243) (92.962) (24.434) (14.478) (220.117)
Fornecedores  (57.350) - - - (57.350)
Efeito líquido  276.455 (39.858) (400.332) 48.975 (114.760)
  Menos 1 a 3 4 a 5 Mais que 
Em 31 de dezembro de 2020  de 1 ano  anos anos 5 anos Total
Aplicações financeiras (NE 4.2)  322.860 - - - 322.860
Certificado de recebíveis imobiliários 
 subordinados (NE 5.2)  - 30.382 - - 30.382
Contas a receber  448.463 419.649 137.963 143.230 1.149.305
Empréstimos e financiamentos (NE 10)  (50.167) (76.484) - - (126.651)
Debêntures (NE 11)  (58.419) (329.963) (463.660) - (852.042)
Obrigações com cessões de créditos (NE 5.1.1)  (90.815) (103.109) (29.564) (21.447) (244.935)
Fornecedores  (91.608) - - - (91.608)
Efeito líquido  480.314 (59.525) (355.261) 121.783 187.311
iv. Hierarquia de valor justo: O Grupo utiliza a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor 
justo de instrumentos financeiros pela técnica de avaliação: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) 
em mercados ativos para ativos idênticos ou passivos; • Nível 2: inputs diferentes dos preços negociados 
em mercados ativos incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como 
preços) ou indiretamente (derivados dos preços); e • Nível 3: inputs para o ativo ou passivo que não são 
baseados em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Segue abaixo o nível de hierar-
quia do valor justo para os instrumentos financeiros ativos mensurados a valor justo através do resultado 
do Grupo apresentados nas demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2021 e 31 de dezembro de 2020.
    Consolidado
Em 30 de dezembro de 2021    Hierarquia de valor justo
Ativos financeiros  Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa (NE 4.1)  - 11.137 -
Aplicações financeiras (NE 4.2)  - 110.340 -
Certificado de recebíveis imobiliários subordinados (NE 5.2)  - 51.703 -
    Consolidado
Em 31 de dezembro de 2020    Hierarquia de valor justo
Ativos financeiros  Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa (NE 4.1)  - 21.227 -
Aplicações financeiras (NE 4.2)  - 322.860 -
Certificado de recebíveis imobiliários subordinados (NE 5.2)  - 30.382 -
No decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, não houve 
transferências entre avaliações de valor justo nível 1 e nível 2 nem transferências entre avaliações de 
valor justo nível 3 e nível 2. b. Valor justo dos instrumentos financeiros: Cálculo do valor justo: Os 
seguintes valores justos estimados foram determinados usando as informações de mercado disponíveis 
e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é necessário para 
interpretar informações de mercado e estimar o valor justo. Assim, as estimativas aqui apresentadas não 
são necessariamente indicativas dos montantes que o Grupo poderia realizar no mercado atual. O uso 
de diferentes premissas de mercado e/ou metodologias de estimativas podem ter um efeito significativo 
nos valores justos estimados. Os seguintes métodos e premissas seguintes foram usados para estimar 
o valor justo para cada classe dos instrumentos financeiros para os quais a estimativa de valores é pra-
ticável: (i) Os valores caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber e demais 
recebíveis e demais passivo circulante se aproximam de seu valor justo registrado nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. (ii) O valor justo dos empréstimos bancários e outras dívidas 
financeiras é estimado através dos fluxos de caixa futuro descontado utilizando taxas anualmente dispo-
níveis para dívidas ou prazos semelhantes e remanescentes. Segue abaixo os valores contábeis e justos 
dos principais ativos e passivos e financeiros em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020:
         Consolidado
  2021 2020 2021 2020 Tipo de Tipo de
  Valor Valor Valor Valor Mensu- Mensu-
  contábil justo contábil justo ração ração
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes 
 de caixa (NE 4.1)  11.137 11.137 21.227 21.227 “VJR”  “VJR” 
Aplicações financeiras (NE 4.2)  110.340 110.340 322.860 322.860 “VJR”  “VJR” 
Certificado de recebíveis imobiliários
 subordinados (NE 5.2)  51.703 51.703 30.382 30.382 Custo Custo
      Amortizado Amortizado
Contas a receber (NE 5.1)  552.840 552.840 703.959 703.959 Custo Custo
      Amortizado Amortizado
Passivo financeiro
Emprést. e financiamentos (NE 10)  27.755 29.569 126.651 134.729 Custo Custo
      Amortizado Amortizado
Debêntures (NE 11)  906.736 1.000.495 852.042 888.381 Custo Custo
      Amortizado Amortizado
Fornecedores (NE 16)  57.350 57.350 91.608 91.608 Custo  Custo
      Amortizado Amortizado
c. Risco de aceleração de dívida: Em 31 de dezembro de 2021 e em 31 de dezembro de 2020, o Grupo 
possuía contratos de empréstimos e financiamentos em vigor, com cláusulas restritivas (“covenants” ), 
relacionadas à geração de caixa, índices de endividamento e outros (NE 10 e 11). i. Risco de mercado: 
O Grupo dedica-se à construção e venda de loteamentos. Além dos riscos que afetam de modo geral o 
mercado imobiliário, tais como interrupções de suprimentos e volatilidade do preço dos materiais e equi-
pamentos de construção, mudanças na oferta e procura de empreendimentos em certas regiões, greves 
e regulamentos ambientais e de zoneamento, as atividades do Grupo são especificamente afetadas pe-
los seguintes riscos. A conjuntura econômica do Brasil, que pode prejudicar o crescimento do setor imo-
biliário como um todo, através da desaceleração da economia, aumento dos juros, flutuação da moeda e 
instabilidade política, além de outros fatores. O grau de interesse dos compradores em novo projeto lan-
çado ou o preço de venda por unidade, necessário para vender todas as unidades, pode ficar abaixo do 
esperado, fazendo com que o projeto se torne menos lucrativo do que o esperado. Na hipótese de falên-
cia ou dificuldades financeiras significativas de uma grande Companhia do setor imobiliário, o setor como 
um todo pode ser prejudicado, o que poderia causar uma redução da confiança dos clientes em outras 
Companhias que atuam no setor. Condições do mercado imobiliário local e regional, tais como excesso 
de oferta, escassez de terrenos em certas regiões ou aumento significativo do custo de aquisição de 
terrenos. Risco de compradores terem uma percepção negativa quanto à segurança, conveniência e atra-
tividade das propriedades do Grupo, bem como à sua localização. As margens de lucro do Grupo podem 
ser afetadas em virtude de aumento dos custos operacionais, incluindo investimentos, prêmio de seguro, 
tributos imobiliários e tarifas públicas. As oportunidades de loteamentos podem diminuir. A construção 
e venda de unidades dos empreendimentos podem não ser concluídas dentro do cronograma, acarre-
tando o aumento dos custos de construção ou a rescisão dos contratos de venda. Inadimplemento de 
pagamento após a entrega das unidades adquiridas a prazo. O Grupo tem o direito de promover ação de 
cobrança, tendo por objetivo os valores devidos e/ou a retomada da unidade do comprador inadimplente, 

não podendo assegurar que será capaz de reaver o valor total do saldo devedor ou, uma vez retomado 
o imóvel, a sua venda em condições satisfatórias. A queda do valor de mercado dos terrenos mantidos 
em estoque, antes do loteamento do empreendimento ao qual se destina, e a incapacidade de preservar 
as margens anteriormente projetadas para os respectivos loteamentos. ii. Gestão do capital: O objetivo 
da gestão de capital do Grupo é assegurar que se mantenha uma classificação de crédito forte perante 
as instituições e uma relação de capital ótima, a fim de suportar os negócios doo Grupo e maximizar o 
valor aos acionistas, vide analise complementar mencionada na NE 2 (Base de preparação e elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas). O Grupo inclui dentro da estrutura de dívida 
bancária: empréstimos menos disponibilidades (caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras):
       Controladora      Consolidado
  2021 2020 2021 2020
Empréstimos e financiamentos (NE 10)  - - 27.755 126.651
Debêntures (NE 11)  139.994 130.209 906.736 852.042
(-) Caixa e equivalentes de caixa e aplicações
 financeiras (NE 4.1 e 4.2)  (29.188) (283.050) (121.477) (344.087)
Dívida líquida do caixa  110.806 (152.841) 813.014 634.606
Patrimônio liquido  13.115 392.517 12.796 396.673
d. Análise de sensibilidade: Segue abaixo quadro demonstrativo de análise de sensibilidade dos instru-
mentos financeiros para um período de um ano. Em 31 de dezembro de 2021 e em 31 de dezembro de 
2020, o Grupo possui os seguintes instrumentos financeiros: (a) Aplicações financeiras, empréstimos e 
financiamentos indexados ao CDI e IGP-M (debêntures); (b) Contas a receber indexados ao IGP-M; Para 
a análise de sensibilidade do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, o Grupo considerou a taxa de 
juros de aplicações, empréstimos e contas a receber, CDI a 8,76% e IGP-M a 17,79%, de um ano (CDI 
à 1,90% e IGP-M à 23,14% em 31 de dezembro de 2020). Os cenários considerados foram: • Cenário I: 
apreciação 50% das variáveis de risco utilizadas para precificação; • Cenário II: apreciação de 25% das 
variáveis de risco utilizadas para precificação; • Cenário III: depreciação de 25% das variáveis de risco 
utilizadas para precificação; • Cenário IV: depreciação de 50% das variáveis de risco utilizadas para 
precificação. Em 31 de dezembro de 2021:
       Cenários
    I II III IV
  Valor Cenário Aumen- Aumen- Redu- Redu-
Operação  contábil provável to 50% to 25% ção 25% ção 50%
Aplicações financeiras  110.340 9.666 4.444 2.222 (2.222) (4.444)
Empréstimos e financiamentos  27.755 2.431 1.118 559 (559) (1.118)
Debêntures  906.736 79.430 36.516 18.258 (18.258) (36.516)
Efeito líquido da variação do CDI  1.044.831 91.527 42.078 21.039 (21.039) (42.078)
Contas a receber  935.155 166.387 70.627 35.314 (35.314) (70.627)
Efeito líquido da variação do IGP-M  935.155 166.387 70.627 35.314 (35.314) (70.627)
Em 31 de dezembro de 2020:
       Cenários
    I II III IV
Operação  Valor Cenário Aumen- Aumen- Redu- Redu-
  Contábil provável to 50% to 25% ção 25% ção 50%
Aplicações financeiras  322.860 6.134 3.010 1.505 (1.505) (3.010)
Empréstimos e financiamentos  126.652 2.406 1.181 590 (590) (1.181)
Debêntures  852.042 16.189 7.943 3.972 (3.972) (7.943)
Efeito líquido da variação do CDI  1.301.554 24.729 12.134 6.067 (6.067) (12.134)
Contas a receber  1.149.305 265.939 107.983 53.992 (53.992) (107.983)
Efeito líquido da variação do IGP-M  1.149.305 265.939 107.983 53.992 (53.992) (107.983)
19. Partes relacionadas: 19.1 Saldos com partes relacionadas: As operações com partes relaciona-
das referem-se substancialmente ao fluxo de recursos entre a AUSA e as SPEs e Consórcios baseados 
no modelo de gestão de caixa centralizado e registrados como conta corrente para o desenvolvimento 
dos empreendimentos imobiliários, cujo saldo é como segue:
       Controladora      Consolidado
  2021 2020 2021 2020
Ativo
Valores a receber de partes relacionas (a)  - - 4.289 6.316
  - - 4.289 6.316
Dividendos a receber  - - 2.156 2.156
Circulante  - - 6.445 8.472
Passivo
Conta corrente com SPEs (a)  117 - 933 944
  117 - 933 944
Dividendos a pagar  - - 390 402
Circulante  117 - 1.323 1.346
(a) O Grupo participa do desenvolvimento de loteamentos com outros parceiros de forma direta ou por 
meio de partes relacionadas, baseados na formação de empreendimentos em conjunto (SPEs e consór-
cios). A estrutura de administração desses empreendimentos e a gerência de caixa são centralizadas na 
empresa líder do empreendimento, que gerencia o desenvolvimento das obras e os orçamentos. Assim, 
o líder do empreendimento assegura que as aplicações de recursos necessários sejam efetuadas e alo-
cadas de acordo com o planejado. As origens e aplicações de recursos dos empreendimentos estão re-
fletidas nesses saldos, com observação do respectivo percentual de participação, os quais não estão 
sujeitos à atualização ou encargos financeiros e não possuem vencimento pré-determinado, não há 
transações de compra e venda entre empresas do Grupo. O prazo médio de desenvolvimento e finaliza-
ção dos empreendimentos, nos quais se encontram aplicados os recursos, é de 24 a 36 meses. 19.2 
Outras partes relacionadas: a. Conselho de Administração: i. Felipe Nobre: O Sr. Felipe Nobre, 
membro do conselho de administração, eleito em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de 
março de 2021, é sócio e diretor da Jera Capital Gestão de Recursos Ltda., responsável pela gestão das 
carteiras dos seguintes fundos: (i) Civitas - Fundo de Investimento Imobiliário, inscrito no CNPJ sob o nº 
34.895.711/0001-93, (ii) Civitas Fundo de Investimento em Direitos Creditórios, inscrito no CNPJ sob o nº 
34.395.364/0001-30, (iii) Civitas Júnior Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado, inscrito no 
CNPJ sob o nº 34.027.731/0001-42, (iv) Civitas Mezanino Fundo de Investimento Multimercado Crédito 
Privado, inscrito no CNPJ sob o nº 34.027.741/0001-88, e (v) Civitas Sênior Fundo de Investimento Mul-
timercado Crédito Privado, inscrito no CNPJ sob o nº 35.138.119/0001-00 (“Fundos Civitas” ). Os Fundos 
Civitas investem, direta ou indiretamente, na aquisição de direitos creditórios oriundos da venda de terre-
nos ou na aquisição direta de terrenos, detidos ou desenvolvidos pelas subsidiárias da Companhia. O 
total de ativos adquiridos pelos Fundos em 31 de dezembro de 2021 era de R$ 23.880 (20.895 no % 
AVLL). A Alphaville Urbanismo S.A. (AUSA), subsidiária da Companhia, por sua vez, possui quotas su-
bordinadas em determinados Fundos Civitas, as quais conferem à AUSA o direito ao recebimento de 
remuneração decorrente do pagamento dos créditos e/ou da alienação dos terrenos de titularidade dos 
Fundos Civitas, respeitadas as regras específicas descritas nos respectivos regulamentos, dentre as 
quais os índices de solvência aplicáveis. ii. Diego Siqueira Santos: O Sr. Diego Siqueira Santos, mem-
bro do conselho de administração, eleito em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de março 
de 2021, é sócio e diretor da TG Core Asset Ltda., e controlador indireto da SPE AR Lotes Negócios 
Imobiliários Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 32.970.111/0001-17. A SPE AR Lotes Negócios Imobiliários 
Ltda tem como objeto social a participação em empreendimentos imobiliários assim como a compra e 
venda de unidades imobiliárias e, em 30 de setembro de 2021 adquiriu 170 lotes de diversos empreendi-
mentos das subsidiarias da Companhia, no valor total de R$ 15.794 (R$ 14.249 no % AVLL). O preço de 
venda praticado considerou um desconto compatível com as práticas da Companhia, considerando a 
forma de pagamento (à vista) e a liquidez das praças onde estão localizados os empreendimentos. Em 
conformidade com a política de transações com partes relacionadas a transação foi aprovada pelo Con-
selho de Administração da Companhia com abstenção de voto do conselheiro Diego Siqueira Santos. A 
venda desse estoque gerou uma apropriação de receita líquida no valor de R$ 12.634 e lucro bruto 
operacional de R$ 2.188. O valor recebido no ato da venda foi de R$ 14.175. Em 18 de outubro de 2021, 
a SPE AR Lotes Negócios Imobiliários Ltda., adquiriu lotes, direitos creditórios imobiliários e cessão 
parcial de direitos, da empresa JOWA Participações Ltda., parceira da Alphaville nos empreendimentos 
Terras Alphaville Senador Canedo I, II e III. Essa transação não envolveu nenhum ativo ou obrigação da 
Alphaville e não causou nenhum impacto no resultado ou patrimônio da Companhia. Adicionalmente, não 
houve alterações nas condições contratuais mantidas entre a Alphaville e a JOWA Participações Ltda. em 
relação aos ativos e passivos transacionados. b. Comitê de Auditoria: Conforme deliberado na Reunião 
de Conselho de Administração realizada no dia 11 de março de 2021, quanto à potencial caracterização 
dos membros do Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia como partes relacionadas da Compa-
nhia, nos termos do Pronunciamento Técnico CPC 05, os membros do Conselho de Administração ava-
liaram e aprovaram, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, a permanência dos membros do Comi-
tê de Auditoria Estatutário da Companhia, conforme devidamente eleitos na Reunião do Conselho de 
Administração da Companhia realizada em 28 de janeiro de 2021, independente da Sra. Lilian Cristina 
Pacheco Lira ter sido caracterizada como parte relacionada da Companhia em razão da existência de um 
contrato de prestação de serviços recorrente, que representou um total de despesas de R$ 154 no exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2021. c. Venda de lotes para pessoas chaves e administradores: 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, foram realizadas vendas de seis lotes do empreendimen-
to Alphaville Guarajubaª, no valor total de R$ 8.340 (R$ 5.421 no %AVLL), para pessoas chaves e mem-
bros da Administração em condições normais de mercado, considerando um desconto adicional em 
conformidade com a política interna de venda de lotes a colaboradores e foram devidamente aprovadas 
pelo Conselho de Administração da Companhia. Essas vendas geraram apropriação de receita líquida no 
valor de R$ 166 e lucro bruto operacional de R$ 74. O valor recebido no ato das vendas foi de R$ 784. 
19.3 Avais, garantias e fianças: As operações financeiras das empresas controladas e controladas em 
conjunto são garantidas por avais ou fianças do Grupo na proporção de sua participação no capital social 
de tais empresas. Adicionalmente, o Grupo presta garantia em favor de instituições financeiras através da 
carteira de recebíveis dos empreendimentos no montante de R$ 922 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 
1.288 em 31 de dezembro de 2020), nesses valores estão contidas as garantias de empréstimos e finan-
ciamentos. 19.4 Transação (Remuneração) da Administração: O montante global anual aprovado em 
Assembleia Geral Ordinária, realizada em 29 de abril de 2021, para ser distribuído entre os administra-
dores do Grupo para o exercício de 2021, a título de remuneração fixa, variável é de até R$ 11.804. O 
valor pago no período de R$ 4.572 (R$ 6.019 em 2020), foi registrado na rubrica “despesas gerais e ad-
ministrativas”. 19.5 Contratos de sub-locação: A Investida “AUSA” era locatária de 3.928 m² de lajes 
corporativas, correspondentes aos 3º (1.897 m²) e 4º (2.031 m²) andares do edifício Eldorado Business 
Tower onde se encontra a sede do Grupo, cujo contrato de locação tinha vencimento em 14/08/2025 e 
foram sublocados os 2.031 m² para duas empresas distintas, sendo uma ligada ao grupo controlador da 
Companhia. O valor do metro quadrado praticado na sublocação correspondia, na média, ao mesmo 
valor por m² de locação. No início do segundo trimestre de 2021, foi assinado um aditamento e instrumen-
to particular de distrato parcial, o qual alterou o objeto do contrato, distratando a locação do 3ºandar e 
parte do 4ºandar, além de encerrar a sub-locação acima mencionada, assim como prorrogou o prazo de 
vigência da parte remanescente do 4ºandar (1.015,57 m²) para 14/08/2027. 19.6 Participação nos re-
sultados: O Grupo mantém um programa de remuneração variável que proporciona aos seus emprega-
dos e administradores, e aos de suas subsidiárias, o direito de participar nos lucros e resultados do 
Grupo. Este programa está vinculado ao alcance de objetivos específicos, os quais são estabelecidos, 
acordados e aprovados pelo Conselho de Administração no início de cada ano. A participação nos resul-
tados é calculada e provisionada com base no alcance das metas do Grupo para o exercício. Após o 
encerramento do exercício é realizada a apuração do alcance das metas do Grupo, assim como dos co-
laboradores. 20. Receita operacional líquida:
       Consolidado
  2021 2020
Receita operacional bruta
Venda de lotes  201.257 101.962
Prestação de serviços  5.304 2.771
Reversão da provisão para distratos  29.186 79.166
Deduções da receita bruta  (7.846) (3.697)
Receita operacional líquida  227.901 180.202
21. Custos e despesas por natureza:
       Controladora      Consolidado
  2021 2020 2021 2020
Custo de desenvolvimento e venda de lotes:
Custo dos lotes vendidos  - - (172.020) (183.592)
Custo de serviços  - - (4.968) -
Custo indiretos e outros  - - (16.385) (13.485)
Reversão da provisão de custo distrato  - - (30.150) (43.334)
Amortização de mais valia  - - (7.411) (16.899)
Reversão (provisão) p/perda na realização de estoques  - - 7.926 20.816
Manutenção/garantia  - - (6.766) 621
Custo dos empreendimentos:  - - (229.774) (235.873)
Encargos financeiros  - - (2.640) (7.345)
  - - (232.414) (243.218)
       Controladora      Consolidado
  2021 2020 2021 2020
Despesas com vendas:
Despesas com vendas e marketing  - - (32.402) (19.483)
Despesas com corretagem e comissão de vendas  - - (2.341) (1.850)
  - - (34.743) (21.333)
Despesas gerais e administrativas:
Despesas com salários e encargos  (759) - (28.912) (23.392)
Despesas com benefícios a empregados  - - (3.729) (8.187)
Despesa com participação nos resultados (NE 19.6)  - - (6.676) -
Despesa com plano de ações (NE 17.9)  (2.938) - (2.938) -
Despesas com serviços prestados  (1.952) (546) (22.141) (24.601)
Despesas com informática  - - (11.176) (9.213)
Outras  (2.244) (29) (3.337) (2.722)
  (7.893) (575) (78.909) (68.115)
22. Outras (despesas) receitas operacionais:
       Consolidado
  2021 2020
Provisão para contingências  (69.346) (133.143)
Reversão (provisão) para risco de crédito  (854) 9.181
Outras despesas e receitas, liquidas  (60.582) (6.824)
Total  (130.782) (130.786)
23. Resultado financeiro:
       Controladora      Consolidado
  2021 2020 2021 2020
Rendimento de aplicações financeiras  5.241 993 6.518 927
Rendimento de cota subordina e outras  - 67 24.085 12.867
Total receitas financeiras  5.241 1.060 30.603 13.794
Juros sobre captações, liquido de capitalização (NE 10)  (9.784) (7.782) (84.802) (59.145)
Despesas bancárias  (54) (24) (1.656) (2.482)
Descontos e/ou juros sobre cessão de direitos creditórios  - - (39.521) (57.505)
Outras (despesas) e reversões, descontos concedidos  (184) (4) (23.811) (9.631)
Total despesas financeiras  (10.022) (7.810) (149.790) (128.763)
Resultado financeiro líquido  (4.781) (6.750) (119.187) (114.969)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B75F-30E6-AEDA-2721.
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24. Informações e compromissos dos empreendimentos em construção:
        Consolidado
(i) Receita de vendas apropriar de unidades vendidas  2021 2020
(a) Receita de vendas contratadas  947.296 573.077
(b) Receita de vendas apropriadas líquidas
Receita de vendas apropriadas  370.475 332.667
Distratos - receitas estornadas  (52.675) (73.557)
Total Líquido  317.800 259.110
Receita de vendas apropriar (a-b) (a)  629.496 313.967
(ii) Receita indenização por distrato  194 (567)
(iii) Receita de vendas a apropriar de contratos não qualificáveis
 para reconhecimento de receita  1.868 4.151
(iv) Provisão para distratos (Passivo)
Ajustes em receitas apropriadas  8.638 28.504
Ajustes em contas a receber de clientes  (6.949) (20.100)
Receita indenização por distratos  (338) (1.681)
Total  1.351 6.723
(v) Custos orçados a apropriar de lotes vendidos
Empreendimentos em construção:
(a) Custo orçado dos lotes  560.816 376.903
Custo incorrido líquido:
(b) Custos de construção incorridos  (226.524) (219.608)
(c) Distratos - custos de construção  30.643 44.371
Total Líquido  (195.881) (175.237)
Custo a incorrer dos lotes vendidos (a+b+c) (b)  364.935 201.666

        Consolidado
  2021 2020
(vi) Custo orçado a apropriar de lotes em estoque
Empreendimentos em construção:
(a) Custo orçado dos lotes  171.300 89.126
(b) Custos de construção incorridos  (15.942) (17.639)
Custo orçado a apropriar em estoques (a+b)  155.358 71.487
(a) As receitas de unidades vendidas a apropriar não consideram os efeitos de impostos incidentes 
e ajuste a valor presente. (b) Os custos orçados das unidades vendidas a incorrer não contemplam 
encargos financeiros. 25. Informações complementares à Demonstração de Fluxo de Caixa: 
Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de atividade de 
financiamento:
   Que afetaram Que não 
Controladora  Transações o caixa afetaram o caixa Controladora
  2020 Pagamento juros Juros 2021
Empréstimos, financiamentos 
 e debêntures (NEs 10 e 11)  130.209 (47) 9.832 139.994
  Transa-  Que afeta-  Que não afe- 
Consolidado  ções  ram o caixa  taram o caixa Consolidado
   Capta- Pagamento Pagamento
  2020 ções juros principal Juros 2021
Empréstimos, financia-
 mentos e debên-
 tures (NEs 10 e 11)  978.693 100.741 (66.084) (164.485) 87.340 936.205

O Grupo apresenta na demonstração de fluxo de caixa o pagamento de juros nas atividades de finan-
ciamentos, porque são custos da captação de recursos financeiros. 26. Seguros: O Grupo e suas con-
troladas mantêm seguros, como indicados a seguir, para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou 
responsabilidades:
  Consolidado
Modalidade  2021
a) Risco de danos físicos aos imóveis de terceiros  21.014
b) Risco de Engenharia e Responsabilidade Civil  227.850
c) Responsabilidade civil sobre ações de Diretores e Gestores  70.000
d) Seguro Performance Bond (obra)  109.111
e) Execuções judiciais  44.624
f) Fiança Locatícia  2.326
Seguros  474.925
27. Apresentação de Informações por segmento: A Administração entende que o Grupo está orga-
nizado em uma única unidade de negócios - desenvolvimento de loteamentos fechados. Embora possa 
comercializar produtos com denominação distinta, efetua o monitoramento de suas atividades, a ava-
liação de desempenho e a tomada de decisão para alocação de recursos ao nível do empreendimento 
imobiliário e não ao nível de segmento. Todas as receitas são geradas no Brasil e não há concentração 
de receitas de transações com um único cliente externo, que equivalem a 10% ou mais da receita da 
Companhia. Sendo assim a Administração entende que a divulgação de informações por segmento não 
é aplicável às atividades do Grupo. 28. Eventos Subsequentes: Durante o período de exames das 
demonstrações financeiras da Companhia, que compreendem o exercício findo em 31 de dezembro de 
2021 até a data da emissão das demonstrações financeiras, a administração da Companhia não iden-
tificou e/ou tem conhecimento de eventos relevantes a serem divulgados como eventos subsequentes.

Aos acionistas da Alphaville S.A - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Alphaville S.A (Companhia), identificadas como controladora e consolida-
do, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Alphaville S.A em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM). Opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas: Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da Alphaville S.A em 31 de dezembro 
de 2021, o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, 
registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzi-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos au-
ditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Ênfase: Conforme descrito na nota explicativa 2.1, as demonstrações financeiras individuais foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades de incorpo-
ração imobiliária no Brasil, registradas na CVM e as demonstrações financeiras consolidadas foram ela-
boradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de re-
latório financeiro (IFRS) aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na 
CVM. Dessa forma, a determinação da política contábil adotada pela entidade, para o reconhecimento de 
receita nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos rela-
cionados à transferência de controle, seguem o entendimento da administração da Companhia quanto a 
aplicação do CPC 47 - Receita de contrato com cliente (IFRS 15), alinhado com aquele manifestado pela 
CVM no Ofício circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse 
assunto. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 
julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses as-
suntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Reco-
nhecimento de Receita - Estimativa dos custos de construção e percentual de conclusão da obra 
(“POC”) - Controladora e Consolidado: Nota explicativa 2.4.2 e 20 das demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas. Principais assuntos de auditoria: A Companhia e suas controladas utilizam o 
método de Porcentagem de Conclusão (“POC” - “Percentage of completion”) para contabilizar as receitas 
de vendas de lotes pela controlada Alphaville Urbanismo S.A.. Devido à relevância dos custos de cons-
trução a incorrer, que são base para o reconhecimento de receita e ao alto grau de julgamento envolvido 
na determinação do percentual de conclusão da obra, cuja alterações nas premissas utilizadas poderem 
impactar de forma significativa as receitas de vendas nas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas e o valor do investimento registrado pelo método da equivalência patrimonial nas demonstrações 
financeiras da controladora, consideramos esse assunto como significativo para a nossa auditoria. Como 
auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, a ava-
liação do desenho dos controles internos e, com base em amostragem, a efetividade dos controles inter-
nos selecionados como relevantes relacionados à aprovação e acompanhamento dos orçamentos de 
custos de construção individualizados por empreendimento. Com base em uma amostra de empreendi-
mentos, inspecionamos o valor dos custos registrados na contabilidade e comparamos com a respectiva 
documentação suporte, avaliamos a natureza e as mudanças ocorridas no custo orçado, efetuamos a 
análise do percentual de evolução da obra e avaliamos a evolução dos custos a incorrer para verificar 
eventuais movimentações relevantes. Recalculamos o reconhecimento de receita considerando os ma-
pas gerenciais de evolução física. Em relação aos custos incorridos, analisamos, em base amostral, a 
respectiva documentação comprobatória. Avaliamos também as divulgações em notas explicativas efe-
tuadas pela Companhia e suas controladas. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimen-

tos de auditoria acima resumidos, consideramos aceitáveis os saldos originados do processo de reco-
nhecimento de receita e respectivas divulgações no contexto das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas tomadas em conjunto. Redução ao valor recuperável (“impairment”) de contas a re-
ceber e estoques - Controladora e Consolidado: Notas explicativas 2.4.1 (i) (a) e (b), 2.4.3 (iii) e (iv) 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Principais assuntos de auditoria: A Compa-
nhia e suas controladas revisam periodicamente sua carteira de contas a receber e estoques com o ob-
jetivo de estimar a necessidade de constituição de provisão para perda esperada do contas a receber e 
perda por redução ao valor realizável dos estoques. A determinação do impairment de contas a receber 
e estoques é documentada em políticas internas e exige, por sua natureza, a utilização de julgamentos, 
que para o contas a receber estão representados pela definição do percentual histórico de perdas, faixas 
de atraso e estimativa de crescimento econômico do PIB (Produto Interno Bruto). Em relação aos esto-
ques representados pelos valores recentemente praticados na comparação ao valor de custo contabiliza-
do. Devido à relevância de contas a receber e dos estoques e ao alto grau de julgamento para a determi-
nação das premissas relacionadas com a mensuração da provisão para perda esperada do contas a re-
ceber e perda por redução ao valor realizável dos estoques, que pode impactar os valores reconhecidos 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o valor do investimento registrado pelo mé-
todo da equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras da controladora, consideramos esse 
assunto como significativo para a nossa auditoria. Como auditoria endereçou esse assunto: Obtive-
mos entendimento do processo relacionado a mensuração da perda por redução ao valor recuperável do 
contas a receber e dos estoques. Para o contas a receber avaliamos a apuração das faixas de vencimen-
to, mensuração do percentual histórico de perdas e a utilização de fatores macroeconômicos utilizados 
pelo Grupo para mensurar as perdas esperadas, incluindo o recálculo matemático dessas provisões para 
perdas esperadas. Para os estoques de unidades concluídas de lotes a comercializar, analisamos a do-
cumentação relativa aos valores de vendas praticados recentemente pela própria Companhia, que supor-
tam a posição do Grupo quanto ao valor realizável desses ativos, e adicionalmente para o valor dos ter-
renos verificamos as cotações de valor indicativo de mercado. Avaliamos também as divulgações em 
notas explicativas efetuadas pela Companhia e suas controladas. No decorrer da nossa auditoria identi-
ficamos ajustes que afetariam a mensuração e divulgação da redução do valor recuperável do contas a 
receber, os quais não foram acatados pela Administração, por terem sido considerados imateriais. Com 
base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos de auditoria acima resumidos, consideramos 
aceitáveis os saldos de contas a receber e estoques e respectivas divulgações no contexto das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outros assuntos - Demonstra-
ções do valor adicionado: As demonstrações, individual e consolidada, do valor adicionado (DVA) refe-
rentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a responsabilidade da administra-
ção da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS aplicáveis às enti-
dades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM, foram submetidas a procedimentos de 
auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a 
formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstra-
ções financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo 
com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos 
os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes 
em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras infor-
mações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório 
dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que com-
preendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclu-
são de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma rele-
vante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Admi-
nistração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsa-
bilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entida-
des de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e das 
demonstrações financeiras consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e com 
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) aplicáveis às entidades de incorporação imobiliá-
ria no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM), e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distor-

ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua con-
tinuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir re-
latório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticis-
mo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção re-
levante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequen-
temente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos du-
rante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cum-
primos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comu-
nicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nos-
sa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram 
objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram consi-
derados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, 
dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado 
em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma pers-
pectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 31 de março de 2022
 KPMG Auditores Independentes Ltda. Fernando Antonio Rodrigues Alfredo
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
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ALPHAVILLE S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME: 16.811.931/0001-00 - NIRE: 35.300.442.296

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionistas da Alphaville S.A. (“Companhia”) a reunirem-se em Assembleia Geral Ordi-
nária (“Assembleia”) que será realizada no dia 30 de abril de 2022, às 9h00, horário de Brasília, de forma ex-
clusivamente digital nos termos do artigo 4º, §2º, inciso I da Instrução CVM nº 481/09 (“ICVM 481”), com partici-
pação por meio de sistema eletrônico Microsoft Teams, com a possibilidade de envio do boletim de voto a distância, a 
fi m de deliberarem sobre as seguintes matérias da ordem do dia: (1) tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar o relatório da administração e as demonstrações fi nanceiras, acompanhadas do relatório dos auditores 
independentes, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (2) defi nir o número de membros 
que comporá o Conselho de Administração da Companhia; (3) deliberar acerca da independência dos candidatos para 
os cargos de membros independentes do Conselho de Administração da Companhia; (4) deliberar acerca da proposta 
para concessão da dispensa do requisito previsto no artigo 147, §3º, I da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei 
das S.A.”) em relação ao candidato Diego Siqueira Santos; (5) eleger os membros do Conselho de Administração da 
Companhia; e (6) fi xar a remuneração global dos administradores da Companhia a ser paga no exercício social de 
2022. Informações Gerais: O Manual de Participação na Assembleia e a Proposta da Administração, bem como os 
demais documentos previstos em lei e na regulamentação aplicável, estão à disposição dos acionistas na sede da Com-
panhia, na Cidade São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 8.501, 4º andar, Pinheiros, CEP 
05.425-70, na página de Relações com Investidores da Companhia (https://www.alphavilleurbanismo.com.br/ri), na 
página da Comissão de Valores Mobiliários (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e na página da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Bal-
cão (“B3”) (www.b3.com.br). Poderão participar da Assembleia os acionistas titulares de ações emitidas pela Compa-
nhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, nos termos do artigo 126 da Lei da S.A. Os acionistas, além de 
exibirem documentos hábeis de identifi cação, deverão apresentar, na hipótese de representação por procuração, ins-
trumento de mandato devidamente formalizado e assinado pelo acionista outorgante, na forma detalhada no Manual 
de Participação na Assembleia. Em atendimento ao artigo 3º da Instrução CVM nº 165/91 e ao artigo 4º da Instrução 
ICVM 481, a Companhia informa que o percentual mínimo do capital votante para requisição da adoção do processo 
de voto múltiplo para a eleição dos membros do Conselho de Administração é de 5% (cinco por cento). Informa ainda 
que, nos termos do §1º do artigo 141 da Lei das S.A., o requerimento para a adoção do voto múltiplo deverá ser reali-
zado pelos acionistas até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. Participação de forma di-
gital, através do sistema eletrônico Microsoft Teams: De acordo com as disposições da Lei das S.A. e da ICVM 
481, a Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, através do sistema eletrônico Microsoft 

Teams, com a utilização de áudio e vídeo, sem a possibilidade de comparecimento físico, razão pela qual a participa-
ção do Acionista somente poderá ser via Microsoft Teams, pessoalmente ou por procurador devidamente constituí-
do, nos termos do artigo 21-C, §§2º e 3º da ICVM 481, caso em que o Acionista poderá: (i) simplesmente participar da 
Assembleia, sem necessariamente votar; ou (ii) participar e votar na Assembleia (caso em que, se o acionista tiver en-
viado o boletim de voto a distância, as instruções de voto anteriormente enviadas serão desconsideradas). Além disso, 
os acionistas poderão exercer o seu direito de voto mediante o envio do boletim de voto a distância (“Boletim”). Os 
acionistas, representantes legais ou procuradores (“Participantes”) que desejarem participar da Assembleia por meio 
do sistema eletrônico deverão efetuar o seu cadastro até o dia 28 de abril de 2022 (inclusive), mediante o envio 
de um e-mail para ri@alphaville.com.br, com o seguinte título “Cadastro para participação na AGO 2022”, juntamen-
te com o envio da documentação necessária, conforme indicado abaixo. Para fi ns de cadastro, os Acionistas deverão 
enviar: (i) acionistas pessoa física: documento de identifi cação com foto; (ii) acionistas pessoa jurídica: cópias do últi-
mo estatuto ou contrato social consolidado e da documentação societária outorgando poderes de representação e de 
documento de identifi cação com foto do(s) representante(s) legal(is); (iii) acionistas que sejam fundos de investimen-
to: cópias do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador ou ges-
tor (conforme o caso), além da documentação societária outorgando poderes de representação e de documento de 
identifi cação com foto do(s) representante(s) legal(is); (iv) acionistas estrangeiros: mesma documentação aplicável aos 
acionistas brasileiros, traduzida para o português por tradutor juramentado, exceto se originalmente lavrada em língua 
portuguesa, inglesa ou espanhola. Os Participantes deverão consultar o Manual de Participação na Assembleia, que es-
tabelece em maiores detalhes os documentos necessários ao credenciamento prévio, à participação virtual e a forma 
de recebimento do link de acesso à Assembleia. A solicitação de cadastro para participação na Assembleia através do 
sistema eletrônico deverá ser recebida pela Companhia impreterivelmente até o dia 28 de abril de 2022. Nos termos 
do artigo 5º, §3º, da ICVM 481, não será admitido o acesso ao Microsoft Teams dos acionistas ou procuradores que não 
apresentarem os documentos de participação necessários no prazo aqui previsto. A Assembleia será gravada, nos ter-
mos do Artigo 21-C, §1º, inciso III da ICVM 481. A Companhia não se responsabilizará por problemas de conexão que 
os participantes credenciados possam enfrentar ou outras situações que não estejam sob o controle da Companhia, 
tais como instabilidade na conexão com a internet ou incompatibilidade do sistema eletrônico com o equipamento do 
participante. Boletim de Voto a Distância: O Acionista que optar por exercer seu direito de voto através do Bole-
tim poderá: (i) caso o acionista tenha ações de emissão da Companhia depositadas em instituições de custódia, trans-
mitir as instruções de voto para as instituições de custódia, que encaminharão as manifestações de voto à Central De-
positária da B3, observados os procedimentos estabelecidos e os documentos exigidos pela respectiva instituição de 
custódia; (ii) caso o acionista tenha ações de emissão da Companhia depositadas em instituição fi nanceira depositá-
ria responsável pelo serviço de ações escriturais da Companhia, a saber, o Banco Bradesco S.A. (“Bradesco”), transmi-
tir as instruções de voto para o Bradesco, observados os procedimentos estabelecidos e os documentos exigidos pelo 
Bradesco; ou (iii) preencher o Boletim e enviá-lo diretamente à Companhia, de forma digital ou física, observados os 
procedimentos estabelecidos e os documentos exigidos abaixo. Nos termos do artigo 21-B da ICVM 481, o Boletim, de-
vidamente preenchido e acompanhado da respectiva documentação, será considerado válido apenas se recebido pela 
Companhia, pelos agentes de custódia ou pelo escriturador de ações da Alphaville em plena ordem, conforme os res-
pectivos procedimentos aplicáveis, até 7 (sete) dias antes da data da Assembleia, ou seja, até 23 de abril de 2022 
(inclusive), salvo se prazo diverso for estabelecido por seus agentes de custódia ou pelo escriturador, inclusive em ra-
zão de não se tratar de dia útil. O Acionista que optar por exercer seu direito de voto a distância por meio de envio do 
Boletim diretamente à Companhia deverá encaminhar o Boletim devidamente preenchido, rubricado e assinado, acom-
panhado dos documentos listados acima, conforme aplicáveis, de forma exclusivamente digital, ao endereço eletrôni-
co ri@alphaville.com.br, com o seguinte título: “Boletim de Voto a Distância AGO 2022”. Caso o Acionista opte pelo 
envio do Boletim diretamente à Companhia de forma física, deverá fazê-lo na sede da Companhia, localizada na Ave-
nida Doutora Ruth Cardoso, nº 8.501, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-070, aos cuidados do Departamento de Relações 
com Investidores da Companhia. Não obstante a possibilidade do envio do Boletim e demais documentos de forma fí-
sica, a Companhia solicita aos acionistas que desejarem enviar o Boletim diretamente à Companhia que, na medida do 
possível, adotem a forma digital de envio, conforme indicado acima. O Boletim encontra-se disponível na página de 
Relações com Investidores da Alphaville (www.alphavilleurbanismo.com.br/ri), na página da CVM (https://www.gov.br/
cvm/pt-br), na página da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br) e na sede da Companhia. Solicitamos 
aos acionistas que verifi quem as regras previstas na ICVM 481, bem como as orientações e prazos constantes no Ma-
nual de Participação na Assembleia para maiores informações, inclusive com relação às instruções de preenchimento 
e documentos que deverão acompanhar o Boletim, caso enviado diretamente à Companhia.

São Paulo, 31 de março de 2022.
Ricardo Leonel Scavazza - Presidente do Conselho de Administração

Somos Sistemas de Ensino S.A.
CNPJ nº 49.323.314/0001-14

Aviso aos Acionistas

Encontram-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede social da Companhia, os documentos a que se 

refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2021. Encontram-se 

disponíveis na sede da Companhia. São José dos Campos, 31 de março de 2022. Bruno Giardino Roschel 

de Araújo - Diretor de Relações com Investidores.

VIGOR ALIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº: 13.324.184/0001-97 - NIRE: 35.300.391.047

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da Vigor Alimentos S.A. (“Companhia”) convocados a se reunirem em 

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária que será realizada no dia 29/04/2022, em 1ª convocação 

às 10h e em 2ª às 10h30min, na sede social da Companhia, situada na Rua Joaquim Carlos, 396, 

1º andar, Brás, CEP 03019-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberarem 

sobre a seguinte ordem do dia: (i) apreciar o relatório da administração, as contas dos administradores, 

as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores independentes referentes ao exercício social 

encerrado em 31/12/2021; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido referente ao exercício 

social encerrado em 31/12/2021; (iii) fixar a remuneração global anual dos administradores da 

Companhia para o exercício de 2022; (iv) consolidar o Estatuto Social; e (v) outros assuntos de 

interesse dos presentes. Alberto Alfredo Arellano García - Presidente do Conselho de Administração 

- p.p. Gabriel Gomez Chavez.                                                                             (01, 02 e 05/04/2022)

Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 0094262-60.2005.8.26.0100. A Dra. Priscilla Bittar Neves Netto, Juíza de Direito da 36ª Vara 
Cível Central/SP., Faz saber a Iza Santos de Albuquerque Melo CPF 792.936.205-10, Sistemaq Sistemas e Máquinas Salvador 
Ltda. CNPJ 01.658.393/0001-98 e João de Albuquerque Melo Neto CPF 040.032.095-91, que Katun Brasil Comércio de 
Suprimentos, Peças e Equipamentos Ltda. ajuizou ação de execução, para cobrança de R$ 75.619,29(fev/20), referente ao 
Contrato de abertura de crédito. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, a fluir do prazo 
supra, paguem o débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresentem embargos em 15 dias, 
podendo, nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao mês, sob 
pena de expedição de mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos bastem para garantia da 
execução, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da lei.                        [05,06] 

Gran Torino Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
 (�Sociedade� ou �Gran Torino�)

CNPJ/ME NÚMERO: 26.327.520/0001-05 - NIRE: 35.230.168.310
Ata de Reunião de Sócios

1. Data, Hora e Local: Em 04 de abril de 2022, às 10h00min., na sede da Sociedade, localizada na Capital do Estado de 
São Paulo, na Rua Mourato Coelho, nº 936, sala 61, Pinheiros, CEP 054170-001. 2. Composição da Mesa: Presidente: 
Fabio Terepins. Secretária: Marcela Scarparo Sheldon. 3. Convocação: Sócia representando a totalidade do capital social, 
sendo dispensada a convocação prévia, nos termos do parágrafo 2º do artigo 1.072 da Lei 10.406/02 (�Código Civil�). 4. 
Presente: Vibra Residencial Ltda., com sede na Rua Mourato Coelho, nº 936, 6º andar, sala 62, Pinheiros, São Paulo 
� SP, CEP 05417-001, inscrita no CNPJ/ME sob nº 26.173.891/0001-71, com seu Contrato Social registrado na JUCESP 
sob NIRE 35.230.109.411, neste ato representada por seu sócio administrador Fabio Terepins, brasileiro, convivente em 
união estável, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 33.758.828-4 SSP/SP, inscrito no CPF/
ME sob nº 304.866.468-82, residente e domiciliado no Município de São Paulo, com endereço comercial na Rua Mourato 
Coelho, nº 936, sala 62, Pinheiros, São Paulo � SP, CEP 05417-001 (�Vibra�); 5. Ordem do Dia: Exame e discussão sobre 
a redução do capital social da Sociedade, julgado excessivo pela Sócia nos termos do artigo 1.082, inciso II do Código Civil. 
6. Deliberações: Em vista da Ordem do Dia, a Sócia delibera sem quaisquer restrições, por aprovar a redução do capital 
social da Sociedade em R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), passando assim, o capital social da Gran Torino de R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais) dividido em 500.000 (quinhentas mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada quota 
para R$ 100.000,00 (cem mil reais), dividido em 100.000 (cem mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada quota. 7. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião Ordinária de Sócios e lavrada esta Ata, que foi lida, 
aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 04 de abril de 2022. Fabio Terepins - Presidente, Marcela Scarparo 
Sheldon - Secretária. Vibra Residencial Ltda. - Sócia representada por Fabio Terepins. Jaguatirica Empreendimento Imobiliário SPE S.A.

CNPJ/MF nº 14.480.213/0001-72

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais – R$)

Ativo 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 6.677 1.933
Contas a receber de clientes 3.488 3.601
Estoques de imóveis para comercialização 194.119 194.119
Demais ativos 1.180 1.253

Total Circulante 205.464 200.906
Não circulante
Contas a receber de clientes. 8.825 9.040
Demais ativos 2.861 4.030
Imobilizado 738 978

12.424 14.048
Total do ativo 217.888 214.954

Passivo e patrimônio líquido 2021 2020
Circulante
Fornecedores 114 35
Obrigações trabalhistas e tributárias 851 635
Total Circulante 965 670
Não circulante
Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.765 1.813
Total não circulante 1.765 1.813
Total do passivo 2.730 2.483
Patrimônio líquido
Capital social 198.758 198.758
Reservas de capital 13.816 12.884
Reserva de lucro 2.584 829
Total do patrimônio líquido 215.158 212.471
Total do passivo e patrimônio líquido 217.888 214.954

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de reais – R$)

Capital 
Social

Reservas 
de capital

Reserva 
legal

Reserva 
de lucro

Lucros e Prejuízos 
Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 198.758 12.164 79 1.129 – 212.130
lucro liquido do exercicio – – – – 12.815 12.815
constituição de reserva legal – – 641 – (641) –
Distribuição de dividendos – – – (1.129) (11.345) (12.474)
Reserva de retenção do lucro – – – 829 (829) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 198.758 12.164 720 829 – 212.471
lucro liquido do exercicio – – – – 18.640 18.640
constituição de reserva legal – – 932 – (932) –
Distribuição de dividendos – – – – (15.953) (15.953)
Reserva de retenção do lucro – – – 1.755 (1.755) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 198.758 12.164 1.652 2.584 – 215.158

Demonstração do Resultado em 31 de dezembro 
(Em milhares de reais – R$)

2021 2020
Receita 26.281 20.542
Impostos sobre receita (951) (754)
Devoluções de receita (1.120) (872)

24.210 18.916
(Despesas)
Comerciais (398) –
Gerais e administrativas (2.423) (3.625)

Demonstração do Fluxo de Caixa – Método Indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais – R$)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 21.487 15.024
Amortização das benfeitorias – 872
Amortização das corretagens – 403
Depreciações e amortizações 240 241
Variação nos ativos e passivos operacionais (aumento) 
diminuição dos ativos e passivos operacionais:

Ativos e Passivos operacionais:
Imóveis a comercializar – (1.548)
Contas a receber 328 (2.560)
Demais ativos 1.244 (705)
Fornecedores 77 (431)
Obrigações sociais e fiscais 168 196
Dividendos a pagar – (376)
Imposto de renda e contribuição social pagos (2.847) (1.837)
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 20.697 9.279

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações/ resgates líquidos dos títulos e 
valores mobiliários – –

Caixa líquido, gerado (aplicado) nas ativida-
des de investimento – –

Fluxo de caixa das atividades de 
financiamento

Distribuição de dividendos (15.953) (12.474)
Caixa líquido, aplicado nas atividades de 
financiamento (15.953) (12.474)

(Redução)/Aumento líquido de caixa e 
equivalentes de caixa 4.744 (3.195)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.933 5.128
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 6.677 1.933

4.744 (3.195)

2021 2020
Lucro operacional antes do resultado financeiro 21.389 15.291
Despesas financeiras (6) (382)
Receitas financeiras 104 115
Resultado financeiro 98 (267)
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 21.487 15.024

Imposto de renda e contribuição social (2.847) (2.209)
Lucro do exercício 18.640 12.815

Diretores: Glaisy Peres Domingues | Haig Apovian
Clay Regazzoni Monteiro – Contador CRC 1SP 216.321

As demonstrações financeiras completas estão à disposição dos 
sócios na sede da Companhia. A Diretoria

Guepardo AOP Empreendimento Imobiliário SPE S.A
CNPJ/MF nº 14.119.418/0001-27

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais – R$)

Ativo 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 1 5.121
Titulos e valores a receber – 792
Demais ativos 121 139
Total Circulante 122 6.053
Não circulante
Investimentos 112.459 226.638

112.459 226.638
Total do ativo 112.581 232.690

Passivo e patrimônio líquido 2021 2020
Circulante
Obrigações trabalhistas e tributárias – 1
Adiantamentos de clientes – 304
Total Circulante – 305
Não circulante
Empréstimos e financiamentos. – 41.018
Adiantamento pra futuro aumento de capital. 36.977 –
Outras contas a pagar – 205
Total não circulante 36.977 41.223
Total do passivo 36.977 41.528
Patrimônio líquido
Capital social 7.629 19.536
Reservas de capital 68.657 175.822
Prejuizos acumulados (683) (4.196)
Total do patrimônio líquido 75.603 191.162
Total do passivo e patrimônio líquido 112.581 232.690

Demonstração do Resultado em 31 de dezembro
(Em milhares de reais – R$)

2021 2020
Receita – –
Impostos sobre receita – –
Devoluções de receita – –
(Despesas)
Comerciais – –
Gerais e administrativas (2.320) (291)
Equivalência patrimonial 9.387 8.386
Outras receitas operacionais 205 –
Lucro operacional antes do resultado financeiro 7.272 8.095
Despesas financeiras. (5.758) (4.638)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de reais – R$)

Capital Social Reservas de capital Prejuizo acumulado Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 19.200 172.800 (7.706) 184.294
Aumento de capital 336 336
lucro liquido do exercicio – – 3.511 3.511
constituição de reserva legal – – – –
Distribuição de dividendos – – – –
Reserva de retenção do lucro – 3.022 – 3.022
Saldos em 31 de dezembro de 2020 19.536 175.822 (4.196) 191.162
Redução de capital (11.907) – – (11.907)
lucro liquido do exercicio – – 1.599 1.599
constituição de reserva legal – – – –
Distribuição de dividendos – – – –
Reserva de retenção do lucro – (107.165) 1.914 (105.250)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 7.629 68.657 (683) 75.603

Demonstração do Fluxo de Caixa – Método Indireto 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 

(Em milhares de reais – R$)

2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e 
contribuição social 1.599 3.511

Rendimentos de Aplicação Financeira – 4.574
Equivalencia Patrimonial (9.387) (8.386)
Variação nos ativos e passivos operacionais 
(aumento) diminuição dos ativos e passi-
vos operacionais:

Ativos e Passivos operacionais:
Titulos e valores a receber 792 158
Demais ativos 18 (3)
Adiantamentos de fornecedores (304) 174
Outras contas a pagar (205) –
Imposto de renda e contribuição social pagos (1) –
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais (7.488) 27

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aportes controladas 18.315 7.722
Aplicações/ resgates líquidos dos títulos e 
valores mobiliários – –

Caixa líquido, gerado (aplicado) nas atividades 
de investimento 18.315 7.722

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de emprestimos (41.018) (3.637)
Adiantamento para futuro aumento de capital 36.977 –
Aumento/redução de capital (11.907) 336
Caixa líquido, aplicado nas atividades de 
financiamento (5.120) (3.301)

(Redução)/Aumento líquido de caixa e 
equivalentes de caixa (5.121) 4.448

Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 5.121 673

Caixa e equivalentes de caixa no fim do 
exercício 1 5.121

(5.120) 4.448

Diretoria
Claudio Lojkasek Lima | Sergio Malacrida

Clay Regazzoni Monteiro – Contador – CRC 1SP 216.321

As demonstrações financeiras completas estão à disposição dos sócios na sede da Companhia. A Diretoria

2021 2020
Receitas financeiras 85 54
Resultado financeiro (5.673) (4.584)
Lucro antes do imposto de renda e da
contribuição social 1.599 3.511
Imposto de renda e contribuição social – –
Lucro do exercício 1.599 3.511

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B75F-30E6-AEDA-2721.
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CIP S.A.
CNPJ nº 44.393.564/0001-07 - NIRE 3530058278-1

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 25 de Fevereiro de 2022
(I) DATA, HORA E LOCAL: Aos vinte e cinco dias de fevereiro de dois mil e vinte e dois (25.02.2022), às 11h (onze horas), na sede social da CIP S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 1.748, Conj. 2.205, Sala 12, Edifício E. 
Office Design, Cidade Monções, CEP 04571-000. (II) PRESENÇA: Presentes (i) acionistas representando a totalidade do capital social votante da Companhia, 
conforme assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas; e (ii) representantes da Câmara Interbancária de Pagamentos - CIP, 
associação sem fins lucrativos, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1.485, Torre Norte, 4º andar, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 04.391.007/0001-32 (“CIP”). (III) CONVOCAÇÃO: Dispensadas as formalidades de convocação tendo em vista a presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das S.A.”). (IV) COMPOSIÇÃO DA MESA: Mauricio Machado, Presidente; e Joaquim Kiyoshi Kavakama, Secretário. (V) LAVRATURA DA ATA: Foi autorizada 
a lavratura desta ata em forma de sumário, conforme autoriza o § 1º do artigo 130 da Lei das S.A. (VI) ORDEM DO DIA: Como resultado de diversos estudos 
e interações mantidas com as associadas da CIP ao longo dos últimos meses, a aprovação das seguintes matérias, relativas à operação de “desmutualização” 
da CIP, por meio da cisão parcial da CIP e incorporação do acervo cindido pela Companhia: (i) examinar, discutir e aprovar os termos e condições do Protocolo 
de Cisão Parcial e Justificação, celebrado em 26 de janeiro de 2022, entre as administrações da Companhia e da CIP (“Protocolo e Justificação”); (ii) ratificar 
a nomeação da empresa especializada Ernst & Young Auditores Independentes S.S., com sede social na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. 
Presidente Juscelino Kubitschek, 1.909, 8º andar, Conj. 81, Vila Nova Conceição, CEP 04543-011, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 61.366.936/0001-25 e 
registrada no Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo sob o nº CRC-2SP034519/O-6 (“Avaliador”), responsável pela elaboração do laudo de 
avaliação (“Laudo de Avaliação”), a valor patrimonial contábil, do patrimônio líquido da CIP a ser incorporado pela Companhia; (iii) aprovar o Laudo de 
Avaliação; (iv) aprovar a cisão parcial da CIP, com a incorporação da parcela cindida da CIP pela Companhia, nos termos do Protocolo e Justificação (“Cisão 
Parcial”), com o aumento do capital social da Companhia, mediante a emissão de novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, nos termos do 
Protocolo e Justificação; (v) aprovar, em decorrência da Cisão Parcial, a completa alteração, reformulação e consolidação do Estatuto Social da Companhia, 
nos termos do Protocolo e Justificação; (vi) em decorrência da aprovação do novo Estatuto Social, aprovar a mudança do endereço da sede social, atualmente 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 1.748, Conj. 2.205, Sala 12, Edifício E. Office Design, Cidade 
Monções, CEP 04571-000, para a Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida do Café, 277, 5º andar, Torre A, Conj. 501 e Torre B, Conj. 502, 503 
e 504, CEP 04311-900; (vii) em decorrência da aprovação do novo Estatuto Social, aprovar a criação do Conselho de Administração da Companhia e a eleição 
de seus membros; (viii) aprovar a fixação de novo valor como remuneração anual global da administração da Companhia; (ix) aprovar balanço patrimonial da 
Companhia e, com base em referido balanço, aprovar a recompra, pela Companhia de ações de sua emissão de titularidade de acionista, para cancelamento, 
sem modificação do capital social, com a consequente alteração do artigo 4º, caput, do Estatuto Social, para atualização do número de ações de emissão da 
Companhia; e (x) autorizar os administradores da Companhia a praticar todos e quaisquer atos necessários à implementação das operações constantes da 
ordem do dia. (VII) DELIBERAÇÕES: Após as discussões relacionadas às matérias constantes da Ordem do Dia, foram tomadas as seguintes deliberações, 
por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, as quais passam a vigorar e produzir efeitos a partir de 1º de março de 2022: (i) Foi examinado e discutido, 
restando aprovado, os termos e condições do Protocolo e Justificação, conforme Anexo I desta ata, ficando expressamente ratificada a assinatura do Protocolo 
e Justificação pela administração; (ii) Foi aprovada a ratificação da nomeação do Avaliador, responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação, a valor 
patrimonial contábil, do patrimônio líquido da CIP a ser incorporado pela Companhia; (iii) Foi aprovado, o Laudo de Avaliação, conforme “anexo” ao Protocolo 
e Justificação, estabelecendo o valor do acervo cindido da CIP em R$ 1.915.543.811,56 (um bilhão, novecentos e quinze milhões, quinhentos e quarenta e três 
mil, oitocentos e onze reais e cinquenta e seis centavos); (iv) Foi aprovada a Cisão Parcial. Como resultado da Cisão Parcial, foi aprovado (a) o aumento do 
capital social da Companhia, no montante de R$ 959.982.388,84 (novecentos e cinquenta e nove milhões, novecentos e oitenta e dois mil, trezentos e oitenta 
e oito reais e oitenta e quatro centavos), com a emissão de 51.000.000 (cinquenta e um milhões) de novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
nos termos do Protocolo e Justificação, passando o capital social da Companhia para R$ 959.982.488,84 (novecentos e cinquenta e nove milhões, novecentos 
e oitenta e dois mil, quatrocentos e oitenta e oito reais e oitenta e quatro centavos), dividido em 51.000.100 (cinquenta e um milhões e cem) ações ordinárias; 
e (b) a alocação do saldo do valor do acervo cindido da CIP para contas de reserva da Companhia. As novas ações ora emitidas em decorrência da versão da 
parcela cindida da CIP ao patrimônio da Companhia são entregues aos atuais detentores de títulos patrimoniais de emissão da CIP, na proporção estabelecida 
no Protocolo e Justificação; (v) Foi aprovada, em decorrência da Cisão Parcial, a completa alteração, reformulação e consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, conforme Anexo II desta ata, nos termos do Protocolo e Justificação, a fim de refletir, entre outros aspectos, as atividades a ela transferidas, com 
as correspondentes estruturas administrativas e de autorregulação, e o valor do capital social, em virtude da incorporação da parcela cindida da CIP; (vi) Em 
decorrência da aprovação do novo Estatuto Social, foi aprovada a mudança do endereço da sede social, atualmente na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 1.748, Conj. 2.205, Sala 12, Edifício E. Office Design, Cidade Monções, CEP 04571-000, para a Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida do Café, 277, 5º andar, Torre A, Conj. 501 e Torre B, Conj. 502, 503 e 504, CEP 04311-900; (vii) Em decorrência 
da aprovação do novo Estatuto Social, foi aprovada a criação do Conselho de Administração da Companhia, composto por até 9 (nove) membros, eleitos pela 
Assembleia Geral, com prazo de mandato de 2 (dois) anos. Em seguida, foi aprovada a eleição do primeiro Conselho de Administração com 9 (nove) membros, 
sendo certo que eventuais assentos não ocupados serão eleitos oportunamente em assembleia pelos acionistas da Companhia, dentre os quais, 2 (dois) 
eleitos como membros independentes (com a dispensa, para este primeiro Conselho, do procedimento de contratação de empresa de recrutamento previsto 
no Estatuto Social). Foram eleitos para compor o Conselho de Administração: (1) André Henrique Caldeira Daré, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 23.619.748-4 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 252.256.058-18, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com endereço comercial em Rua Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100 - Torre Olavo Setubal - 8º andar - Parque Jabaquara - São Paulo/
SP, CEP 04344-902, como membro efetivo, eleito para o cargo de Presidente do Conselho de Administração, e Thiago Luiz Charnet Ellero, brasileiro, casado, 
bacharel em Ciências da Computação, portador da Cédula de Identidade RG nº 30.327.311-2 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 279.978.618-90, residente 
e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial em Rua Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100 - Torre WMS - 12º andar 
- Parque Jabaquara - São Paulo/SP, CEP 04344-902, como o seu suplente; (2) Ede Ilson Viani, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 17.488.375 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 064.923.468-58, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço 
comercial em Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 2.235 - 10º andar - Vila Olímpia - São Paulo/SP, CEP 04543-011, como membro efetivo, eleito para o cargo 
de Vice-Presidente do Conselho de Administração, e Alexandre Guimarães Soares, brasileiro, casado, bancário, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 18.299.227-5 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 126.841.648-78, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço 
comercial em Rua Amador Bueno, 474 - Bloco B - Santo Amaro - São Paulo/SP, CEP 04752-901, como o seu suplente; (3) Rodrigo Felippe Afonso, brasileiro, 
casado, bancário, portador da Cédula de Identidade RG 19128425, expedido pela SSP-SP, e CPF 173.173.698-37, residente e domiciliado na Avenida 
Washington Luis, 1277, apartamento 142C, Santo Amaro, CEP 04662-002, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, como membro efetivo, para o cargo 
de membro do Conselho de Administração; e Filipe Damian Préve, brasileiro, casado, bancário, portador da Cédula de Identidade RG nº 3.651.313-SSP/SP e 
inscrito no CPF sob o nº 007.126.609-76, residente e domiciliado na Cidade de Sobradinho, Distrito Federal, com endereço comercial em SAUN Quadra 5 - 
Lote B - Torre Norte - 10º andar - Asa Norte, em Brasília, Distrito Federal, CEP70040-250, como o seu suplente; (4) Rogério Pedro Câmara, brasileiro, casado, 
bancário, portador da Cédula de Identidade RG nº 16.247.624-3 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 063.415.178-90, residente e domiciliado na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial no Núcleo Cidade de Deus - Vila Iara - Osasco/SP, CEP 06029-900, como membro efetivo, eleito para o 
cargo de membro do Conselho de Administração, e Antonio Daissuke Tokuriki, brasileiro, casado, bancário, portador da Cédula de Identidade RG nº 8.859.065 
-SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 112.458.198-79, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial no Núcleo 
Cidade de Deus - Vila Iara - Osasco/SP, CEP 06029-900, como o seu suplente; (5) Paulo Augusto Luz Ferreira Saba, brasileiro, casado, engenheiro civil, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 17.000.803-4 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 162.994.678-86, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com endereço comercial em Avenida Paulista, 1.793 - Bela Vista - São Paulo/SP, CEP 01311-200, como membro efetivo, eleito para o 
cargo de membro do Conselho de Administração, e Alexandre Rhein, brasileiro, casado, diretor, portador da Cédula de Identidade RG nº 15.438.237-1 SSP/
SP e inscrito no CPF sob o nº 088.014.698-29, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial em Avenida 
Paulista, 1.842 - Torre Norte - 12º andar - Bela Vista - São Paulo/SP, CEP 01311-200, como o seu suplente; (6) Marcos Lima Monteiro, brasileiro, casado, 
economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 19.897.606-9 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 105.109.428-30, residente e domiciliado na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial em Avenida Paulista, 2.100 - Bela Vista - São Paulo/SP, CEP 01310-930, como membro efetivo, 
eleito para o cargo de membro do Conselho de Administração, e Marcio Aurélio de Nóbrega, brasileiro, casado, bancário e administrador de empresas, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 14.091.242-3 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 085.947.538-70, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com endereço comercial em Avenida Paulista, 2.100 - Bela Vista - São Paulo/SP, CEP 01310-930, como o seu suplente; (7) Beatriz 
Pereira Carneiro Cunha, brasileira, casada, administradora de empresas, portadora da Cédula de Identidade RG nº M3.822.033 SSP/MG e inscrita no CPF 
sob o nº 650.291.866-20, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial em Rua Aspicuelta, 422 - Conj.13A 
- Vila Madalena - São Paulo/SP, CEP 05433-010, como membro efetivo, eleita para o cargo de membro independente do Conselho de Administração; e (8) 
Andrea Maria Ramos Leonel, brasileira, divorciada, economista, portadora da Cédula de Identidade RG nº 8.471.687-3 SSP/SP e inscrita no CPF sob o 
nº 104.434.358-39, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial em Rua Comendador Miguel Calfat, 128 
- Salas 1.209 e 1.210 - Vila Nova Conceição - São Paulo/SP, CEP 04537-080, como membro efetivo, eleita para o cargo de membro independente do Conselho 
de Administração. (9) Assento a ser oportunamente preenchido após nova assembleia geral a ser realizada. Os membros efetivos do Conselho de Administração 
ora eleitos assinaram termo de posse, conforme Anexo III, e declararam, sob as penas da lei, que têm conhecimento das disposições do artigo 147 da Lei das 
S.A., que preenchem os requisitos legais para integrar o Conselho de Administração da Companhia e que não estão impedidos de exercer cargos administrativos 
por lei especial; em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela; em virtude de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos; ou em decorrência do cometimento de crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. (viii) Foi 
aprovado, como novo valor de remuneração anual global da administração da Companhia, para o exercício de 2022, válido até a data da aprovação das contas 
do exercício de 2022, o valor de até R$ 18.340.938,57 (dezoito milhões, trezentos e quarenta mil, novecentos e trinta e oito reais e cinquenta e sete centavos), 
nos termos do artigo 152 da Lei das S.A., cuja alocação será determinada pelo Conselho de Administração, nos termos do Estatuto Social; (ix) Em seguida, a 
Assembleia foi suspensa, para que os presentes reconhecessem expressamente que constava como anexo ao Protocolo e Justificação um balanço proforma 
refletindo como ficaria a situação patrimonial da Companhia após a Cisão Parcial (“Balanço Pós-Cisão”). Referido Balanço Pós-Cisão foi então levantado, com 
a data-base da Cisão Parcial, e foi expressamente aprovado por unanimidade, conforme Anexo IV. Considerando a aprovação do Balanço Pós-Cisão, foi 
aprovada a recompra, pela Companhia, da totalidade das 100 (cem) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal do capital social da Companhia de 
titularidade do acionista Mauricio Machado, brasileiro, natural da Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, casado, administrador, portador da cédula de 
identidade RG nº 17.470.928-6 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 634.502.320-53, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
para cancelamento, conforme consta do Protocolo e Justificação. As ações serão recompradas contra a baixa do respectivo valor da conta de reserva de 
capital, pelo preço de R$1,00 (um real) por ação, totalizando um preço de compra de R$ 100,00 (cem reais). A referida recompra será feita dentro dos limites 
previstos no artigo 30, 1º, “b”, da Lei das S.A. O pagamento devido ao vendedor ocorrerá em até 5 (cinco) dias contados desta data, em uma única parcela, 
em moeda corrente nacional. Consequentemente, foi aprovado o cancelamento das 100 (cem) ações recompradas, sem qualquer redução do capital social. 
Frente à deliberação acima, o caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia (conforme aprovado nesta data) passa a vigorar com a seguinte e nova 
redação, para atualização do número de ações de emissão da Companhia: “Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional é de R$ 959.982.388,84 (novecentos e cinquenta e nove milhões, novecentos e oitenta e dois mil, trezentos e oitenta e oito reais e oitenta e quatro 
centavos), dividido em 51.000.000 (cinquenta e um milhões) de ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal.” Todos os demais artigos do Estatuto Social 
da Companhia permaneceram inalterados. A redação do Estatuto Social consolidado da Companhia constante do Anexo II desta ata já contempla a operação 
de recompra ora aprovada e a redação acima do caput do artigo 5º do Estatuto Social. (x) Foi aprovada a autorização para que os administradores da 
Companhia pratiquem todos os atos necessários à implementação das demais operações constantes da ordem do dia, incluindo aqueles complementares e/
ou decorrentes da versão da parcela cindida da CIP à Companhia, com amplos e gerais poderes para proceder a todos os registros, transcrições, averbações, 
transferências ou comunicações necessárias à completa regularização da operação. (VIII) ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente 
ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, não havendo manifestação, deu por encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida 
e achada conforme, foi pelos presentes assinada. São Paulo, 25 de fevereiro de 2022. Mauricio Machado - Presidente; Joaquim Kiyoshi Kavakama - 
Secretário. JUCESP nº 157.243/22-9 em 24/03/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. ANEXO II À ATA DA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA DA CIP S.A. REALIZADA EM 25 DE FEVEREIRO DE 2022 CIP S.A. - CNPJ nº 44.393.564/0001-07- NIRE 3530058278-1 - ESTATUTO 
SOCIAL - CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO - Artigo 1º. A CIP S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, que se rege pelo 
presente estatuto social (“Estatuto”) e pela Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). Parágrafo Único. A Companhia mantém regimento interno corporativo (“Regimento 
Corporativo”), que disciplina o seu funcionamento, bem como regimentos internos (“Regimentos Internos”) do Conselho de Administração, da Diretoria e dos 
comitês de assessoramento ao Conselho de Administração (“Comitês” ou “Comitê”, conforme aplicável, conforme descritos no Capítulo VII abaixo), os quais 
contêm as regras e atribuições de cada um destes órgãos. Esses regimentos serão regularmente atualizados e aprovados pelo Conselho de Administração. 
Artigo 2º. A Companhia tem por objeto social: (i) a criação, desenvolvimento e a operação de sistemas relacionados a, incluindo, mas não se limitando, 
prestação de serviços com o fim de proporcionar (a) a transferência de fundos e de outros ativos financeiros, bem como de informações no âmbito do mercado 
financeiro nacional; e (b) o registro, processamento, a compensação e a liquidação de pagamentos em qualquer de suas formas; (ii) a prestação de serviços, 
no âmbito do mercado financeiro nacional, para instituições financeiras, caixas econômicas e outras instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil, de acordo com as normas legais e/ou regulamentares em vigor, bem como para quaisquer outras instituições que tenham relação com as entidades 
acima descritas; (iii) a realização de outras operações e serviços compatíveis com as atividades de entidades operadoras de infraestrutura do mercado 
financeiro, câmaras e de prestadores de serviço de registro, compensação e de liquidação; (iv) o desenvolvimento e operação de ambientes ou sistemas 
adequados à realização de negócios de compras e vendas, leilões e operações envolvendo valores mobiliários, títulos, direitos e ativos financeiros ou não 
financeiros; (v) a prestação de serviços de padronização, classificação, análises, estatísticas, realização de estudos, sobre assuntos que interessem à 
Companhia e aos participantes dos mercados por ela direta ou indiretamente administrados;(vi) a prestação de serviços associados ao fornecimento de dados 
estruturados para o mercado, incluindo a constituição de banco de dados, processamento, inteligência de dados e atividades correlatas; (vii) o exercício de 
atividades educacionais, promocionais e editoriais relacionadas ao seu objeto social e aos mercados por ela administrados; (viii) a prestação de serviços para 
fins de desenvolvimento de mercado, incluindo, mas não se limitando a, serviços auxiliares a análises de clientes, identidade digital e procedimentos de 
prevenção à lavagem de dinheiro e fornecimento e operação de soluções tecnológicas relacionadas à identidade digital e autenticação; (ix) a prestação de 
serviços de registro de ônus e gravames sobre valores mobiliários, títulos, ativos, financeiros ou não, imóveis e outros instrumentos financeiros, inclusive de 
registro de instrumentos de constituição de garantia e de cartório, nos termos da regulamentação aplicável; (x) a prestação de serviços associados ao suporte 
a operações de crédito, financiamento e arrendamento mercantil, inclusive de serviços de dados e desenvolvimento e operação de sistemas de tecnologia da 
informação e de processamento de dados, nos termos da regulamentação aplicável; (xi) a prestação de serviços associados ao Open Banking, inclusive de 
serviços de desenvolvimento, gateway, suporte ao mercado, e atividades correlatas, nos termos da regulamentação aplicável; (xii) a prestação de serviços 
associados ao mercado de seguros, inclusive de serviços de dados e desenvolvimento e operação de sistemas de tecnologia da informação e de processamento 
de dados, nos termos da regulamentação aplicável; (xiii) a prestação de serviços associados ao mercado de saúde, inclusive de serviços de dados e 
desenvolvimento e operação de sistemas de tecnologia da informação e de processamento de dados, nos termos da regulamentação aplicável; (xiv) a 
prestação de serviços associados ao mercado de educação, inclusive de serviços de dados e desenvolvimento e operação de sistemas de tecnologia da 
informação e de processamento de dados, nos termos da regulamentação aplicável; (xv) o exercício de outras atividades autorizadas pela Comissão de 
Valores Mobiliários, pelo Banco Central do Brasil, ou outras entidades reguladoras que, na visão do Conselho de Administração, sejam do interesse de 
participantes dos mercados administrados pela Companhia e contribuam para o seu desenvolvimento e sua higidez; e (xvi) a participação no capital de outras 
sociedades ou associações, sediadas no País ou no exterior, seja na qualidade de sócia, acionista ou associada, na posição de acionista controladora ou não, 
e que tenham como foco principal de suas atividades as expressamente mencionadas neste Estatuto Social, ou que, na visão do Conselho de Administração, 
sejam do interesse de participantes dos serviços administrados pela Companhia e contribuam para o seu desenvolvimento e sua higidez. Parágrafo 1º - A 
Companhia poderá explorar outros ramos de atividade afins ou complementares ao objeto expresso no artigo 2º. Parágrafo 2º - A operação dos sistemas de 
compensação e de liquidação prevista neste artigo, quando no âmbito do Sistema de Pagamentos Brasileiro (“SPB”), depende de autorização prévia do Banco 
Central, situação em que a Companhia deverá observar a legislação pertinente, notadamente, aquelas normas aplicáveis às entidades operadoras de 
Infraestrutura do Mercado Financeiro - IMF e aos prestadores de serviço de compensação e de liquidação. Artigo 3º. A Companhia tem sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, podendo, por deliberação da Diretoria, abrir, transferir ou extinguir filiais, agências, departamentos, escritórios, depósitos ou 
quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional e no exterior. Artigo 4º. A Companhia tem prazo indeterminado de duração. 
CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES - Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de 
R$ 959.982.388,84 (novecentos e cinquenta e nove milhões, novecentos e oitenta e dois mil, trezentos e oitenta e oito reais e oitenta e quatro centavos), dividido 
em 51.000.000 (cinquenta e um milhões) de ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. Parágrafo 1º - O capital social será representado exclusivamente 
por ações ordinárias e cada ação ordinária confere a seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo 2º - A mora do acionista 
na integralização do capital subscrito importará a cobrança de juros de 1% ao mês, atualização monetária com base no IGP-M ou pelo índice que vier a 
substituí-lo, caso seja extinto, na menor periodicidade legalmente aplicável, e multa de 10% sobre o valor da obrigação, sem prejuízo das demais sanções legais 
aplicáveis. Artigo 6º. A Companhia fica autorizada a aumentar o seu capital social, por deliberação do Conselho de Administração e independente de reforma 
estatutária, até o limite de R$ 48.000.000,00 (quarenta e oito milhões de reais). Parágrafo 1º - Dentro do limite autorizado neste artigo, o Conselho de 
Administração fixará o número, preço e prazo de integralização e as demais condições para a emissão de ações. Parágrafo 2º - Desde que realizado dentro 
do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração poderá, de acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral, deliberar a outorga de opção de 
compra de ações a administradores, empregados e pessoas naturais prestadoras de serviço da Companhia ou suas controladas, com exclusão do direito de 
preferência dos acionistas na outorga ou no exercício das opções de compra. Artigo 7º. A emissão de novas ações, debêntures conversíveis em ações ou 
bônus de subscrição cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores, subscrição pública ou permuta por ações em oferta pública de aquisição 
de controle nos termos dos artigos 257 a 263 da Lei das S.A., ou, ainda, nos termos de lei especial sobre incentivos fiscais, poderá se dar sem que,  
aos acionistas, seja concedido direito de preferência na subscrição ou com redução do prazo mínimo previsto em lei para o seu exercício. Artigo 8º. 
Considerando o escopo do objeto social da Companhia, os acionistas da Companhia devem, a qualquer tempo, desenvolver suas respectivas atividades dentro 
do curso normal dos negócios. Nesse sentido, ao se verificar que um acionista, conforme aplicável: (i) entrou em processo de intervenção ou de regime de 
administração especial temporária; (ii) entrou em processo de liquidação, recuperação judicial ou extrajudicial e/ou falência; e/ou (iii) teve, por qualquer motivo, 
sua autorização para funcionar revogada ou extinta pelo Banco Central, o Conselho de Administração deverá convocar com a máxima brevidade possível uma 
Assembleia Geral da Companhia, para deliberar acerca da eventual suspensão dos direitos de referido acionista, com base no artigo 120 da Lei das S.A., 
conforme previsto no artigo 11, (o), deste Estatuto Social. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL - Seção I - Organização - Artigo 9º. A Assembleia Geral, 
convocada e instalada conforme previsto na Lei das S.A. e neste Estatuto Social, reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses 
seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia assim exigirem. Parágrafo 1º - A Assembleia Geral 
será convocada pelo Presidente do Conselho de Administração ou, nos casos previstos em lei, por acionistas ou pelo Conselho Fiscal, se e quando instalado, 
mediante anúncio publicado nos termos do artigo 289, da Lei das S.A., devendo a primeira convocação ser feita, com, no mínimo, 8 (oito) dias de antecedência. 
Não se realizando a assembleia, será publicado novo anúncio, de segunda convocação, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data da assembleia a 
ser instalada em segunda convocação. Parágrafo 2º - As Assembleias Gerais de Acionistas instalar-se-ão, em primeira convocação, com a presença de 
acionistas representando ao menos 25% (vinte e cinco por cento) do capital social da Companhia, salvo quando a lei exigir quórum mais elevado; e/em 
segunda convocação, com qualquer número de acionistas. Parágrafo 3º - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta dos votos 
dos acionistas presentes na assembleia, não se computando os votos em branco e as abstenções, ressalvadas as exceções previstas em lei, bem como as 
matérias previstas nas alíneas (f), (i) e (m) do artigo 11 abaixo, que dependerão dos votos de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de todos os acionistas da 
Companhia. Parágrafo 4º - A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes do respectivo edital de convocação, 
ressalvadas as exceções previstas na Lei das S.A. Parágrafo 5º - As atas de Assembleias deverão ser lavradas no livro de Atas das Assembleias Gerais, e 
poderão, caso assim aprovado na Assembleia Geral em questão, ser lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos e publicadas com omissão das 
assinaturas. Artigo 10. A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho de Administração. Na ausência do Presidente do Conselho de 
Administração, a Assembleia Geral será presidida pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração, ou, em sua ausência, por quem o Presidente indicar, 
devendo a indicação ser feita, no mínimo, um dia útil antes da data da Assembleia Geral. O presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para 
secretariá-lo. Seção II - Competência Artigo 11. Sem prejuízo de outras atribuições previstas em lei e regulamentos aplicáveis, e por este Estatuto Social, 
compete à Assembleia Geral: (a) tomar as contas dos administradores, bem como examinar, discutir e aprovar as demonstrações financeiras; (b) alterar o 
Estatuto Social da Companhia; (c) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do resultado do exercício e a sua 
distribuição aos acionistas; (d) eleger e destituir os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, quando instalado; (e) fixar a remuneração 
global anual dos administradores, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado, e dos membros dos comitês de assessoramento, quando 
aplicável; (f) deliberar sobre qualquer decisão relacionada à transformação de tipo societário, fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão, drop down de 
ativos e passivos, permuta ou dação em pagamento mediante utilização de ações de emissão da Companhia ou outra reorganização societária envolvendo a 
Companhia ou qualquer sociedade na Companhia; (g) deliberar sobre a assinatura de convênios e termos de cooperação com entidades congêneres ou 
similares, desde que envolva valores iguais ou superiores a 10% (dez por cento) do patrimônio líquido da Companhia apurado ao final do exercício social 
imediatamente anterior; (h) autorizar a aquisição ou alienação de investimentos em participações societárias, inclusive participações indiretas, bem como 

autorizar associações societárias ou alianças estratégicas com terceiros, desde que envolva valores iguais ou superiores a 10% (dez por cento) do patrimônio 
líquido da Companhia apurado ao final do exercício social imediatamente anterior; (i) deliberar sobre qualquer decisão relacionada à dissolução ou liquidação 
envolvendo Companhia e/ou cessação do estado de liquidação da Companhia; (j) aprovar planos de concessão de ações ou de outorga de opção de compra 
de ações aos administradores e empregados da Companhia ou de suas controladas; (k) eleger e destituir o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá 
funcionar no período de liquidação; (l) deliberar acerca da aquisição ou alienação de bens do ativo não circulante e bens imóveis, bem como autorizar aquisição 
ou alienação de bens do ativo não circulante, desde que a matéria em questão envolva valores iguais ou superiores a 10% (dez por cento) do patrimônio líquido 
da Companhia apurado ao final do exercício social imediatamente anterior; (m) aprovar oferta pública inicial de valores mobiliários da Companhia, bem como 
eventual proposta de adesão ou saída da Companhia de segmento especial de listagem (incluindo, conforme o caso, a dispensa de realização de Oferta 
Pública de Aquisição de Ações em decorrência da saída do segmento); (n) aprovar o cancelamento do registro de companhia aberta da Companhia, conforme 
aplicável; (o) suspender o exercício de direitos de acionista, incluindo direitos de voto, de qualquer acionista ou acionistas que deixem de cumprir obrigação 
legal, regulamentar ou estatutária (incluindo o disposto no artigo 8º acima, conforme aplicável), na forma do disposto no artigo 120 da Lei das S.A., não 
podendo, nessa deliberação, votar o(s) acionista(s) cujos direitos poderão ser objetos de suspensão; e (p) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja 
submetida pelo Conselho de Administração. Artigo 12. O presidente da Assembleia Geral não computará qualquer voto proferido em violação ao presente 
Estatuto, sob pena de responsabilidade pessoal. CAPÍTULO IV - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - Seção I - Disposições Comuns aos Órgãos da 
Administração - Artigo 13. A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria, sendo que os cargos de Presidente do Conselho 
da Administração e de Diretor-Presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. Artigo 14. Ressalvado o 
disposto no presente Estatuto Social, qualquer dos órgãos de administração se reúne validamente com a presença da maioria simples de seus respectivos 
membros e delibera pelo voto da maioria simples dos presentes. Parágrafo Único - Só é dispensada a convocação prévia da reunião do Conselho de 
Administração e da Diretoria como condição de sua validade se presentes todos os seus membros. Caso não estejam fisicamente presentes, os membros do 
Conselho de Administração e da Diretoria poderão manifestar seu voto por meio de: (a) delegação de poderes feita em favor de outro membro do respectivo 
órgão, (b) voto escrito enviado antecipadamente; e (c) voto escrito transmitido por fax, correio eletrônico ou por qualquer outro meio de comunicação, bem 
como por sistema de áudio ou videoconferência ou outros meios semelhantes, desde que permitam a identificação e participação efetiva na reunião, de forma 
que os participantes consigam simultaneamente ouvir uns aos outros. Artigo 15. Nos termos do artigo 156 da Lei das S.A., os administradores da Companhia 
que estejam em situação de interesse pessoal conflitante deverão cientificar os demais membros do Conselho de Administração ou da Diretoria de seu 
impedimento e fazer consignar, em ata de reunião do Conselho de Administração ou da Diretoria, a natureza e a extensão do seu impedimento. Artigo 16. 
Dentro dos limites estabelecidos neste artigo, a Companhia indenizará e manterá indenes seus membros do Conselho de Administração, membros da 
Diretoria, membros de comitês de assessoramento e demais empregados que exerçam cargo ou função de gestão na Companhia (em conjunto ou isoladamente 
“Beneficiários”), na hipótese de eventual dano ou prejuízo efetivamente sofrido pelos Beneficiários por força do exercício regular de suas funções na 
Companhia. Parágrafo 1º - A Companhia não indenizará o Beneficiário por (i) atos praticados fora do exercício das atribuições ou poderes; (ii) atos com má-fé, 
dolo, culpa grave ou fraude; (iii) atos praticados em interesse próprio ou de terceiros, em detrimento do interesse social da companhia; (iv) indenizações 
decorrentes de ação social prevista no artigo 159 da Lei das S.A. ou ressarcimento de prejuízos de que trata o artigo 11, § 5º, II da Lei nº 6.385, de 07 de 
dezembro de 1976; e (v) outros excludentes de indenização previstos em contrato de indenidade firmado com o Beneficiário. Parágrafo 2º - Caso seja 
condenado, por decisão judicial, arbitral ou administrativa transitada em julgado ou da qual não caiba mais recurso, em virtude de atos praticados (i) fora do 
exercício de suas atribuições; (ii) com má-fé, dolo, culpa grave ou mediante fraude; ou (iii) em interesse próprio ou de terceiros, em detrimento do interesse 
social da Companhia, o Beneficiário deverá ressarcir a Companhia de todos os custos e despesas incorridos com a assistência jurídica, nos termos da 
legislação em vigor. Parágrafo 3º - As condições e as limitações da indenização objeto do presente artigo serão determinadas em contrato de indenidade, em 
linha com padrões usuais de mercado, cujo modelo padrão deverá ser aprovado pelo Conselho de Administração, sem prejuízo da contratação de seguro 
específico para a cobertura de riscos de gestão. Seção II - Conselho de Administração - Subseção I - Composição - Artigo 17. O Conselho de Administração 
será composto por até 9 (nove) membros, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 2 (dois) anos, considerando-se cada ano 
como o período compreendido entre 2 (duas) Assembleias Gerais Ordinárias, sendo permitida a reeleição. Parágrafo 1º - Na Assembleia Geral que tiver por 
objeto deliberar sobre a eleição dos membros do Conselho de Administração, os acionistas deverão fixar, primeiramente, o número efetivo de membros do 
Conselho de Administração a serem eleitos. Quando da nomeação de conselheiros, além dos membros titulares poderão ainda ser eleitos os seus respectivos 
suplentes, a critério da Assembleia Geral. Parágrafo 2º - Dentre os membros do Conselho de Administração, no mínimo, 1 (um) e, no máximo, 2 (dois) 
membro(s) deverá(ão) ser conselheiro(s) independente(s) “Conselheiro(s) Independente(s)”, de acordo com as regras indicadas na Subseção II abaixo. 
Parágrafo 3º - Findo o mandato, os membros do Conselho de Administração permanecerão no exercício de seus cargos até a investidura dos novos membros 
eleitos. Parágrafo 4º - Todos os membros do Conselho de Administração serão pessoas naturais residentes no País, de ilibada reputação, reconhecida 
competência profissional, indicados nos termos deste Estatuto Social e eleitos pela Assembleia Geral. Parágrafo 5º - O membro do Conselho de Administração 
não poderá ter acesso a informações ou participar de reuniões de Conselho de Administração, relacionadas a assuntos sobre os quais tenha ou represente 
interesse conflitante com os interesses da Companhia. Artigo 18. Ressalvado o disposto no artigo 19 deste Estatuto Social, a eleição dos membros do 
Conselho de Administração dar-se-á pelo sistema de chapas, indicadas por qualquer acionista ou conjunto de acionistas. Parágrafo 1º - Os acionistas ou 
conjunto de acionistas que desejarem propor chapa para concorrer aos cargos no Conselho de Administração deverão, juntamente com a proposta de chapa 
a ser apresentada (encabeçada pelos nomes de Presidente e de Vice-Presidente), encaminhar ao Conselho de Administração declarações de ausência de 
impedimento e de inelegibilidade nos termos do artigo 147 da Lei das S.A. e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, incluindo os requisitos 
indicados neste Estatuto Social para os candidatos a Conselheiros Independentes, conforme o caso. Parágrafo 2º - Cada acionista somente poderá votar a 
favor de uma chapa, sendo declarados eleitos os candidatos da chapa que receber maior número de votos na Assembleia Geral. Parágrafo 3º - Na hipótese 
de eleição dos membros do Conselho de Administração pelo processo de voto múltiplo, nos termos da lei, a eleição não ocorrerá por chapas e serão 
candidatos a membros do Conselho de Administração: (a) os integrantes das chapas porventura já propostas; e (b) o candidato que tenha sido indicado por 
qualquer acionista pelo processo de voto múltiplo. Nesse caso, cada acionista poderá cumular os votos a ele atribuídos em um único candidato ou distribuí-los 
entre vários, sendo declarados eleitos os membros que receberem maior quantidade de votos (incluindo aqueles escolhidos para ocupar os cargos de 
Presidente e de Vice-Presidente). Subseção II - Conselheiros Independentes. Artigo 19. As regras descritas nesta Subseção II serão aplicáveis à escolha e 
ao enquadramento de indivíduos como Conselheiros Independentes da Companhia. Parágrafo 1º - A caracterização dos indicados ao Conselho de 
Administração como Conselheiros Independentes, de acordo com o disposto neste Estatuto Social, será deliberada na Assembleia Geral que os eleger, que 
poderá basear sua decisão: (i) na declaração, encaminhada pelo indicado a conselheiro independente ao conselho de administração, atestando seu 
enquadramento em relação aos critérios de independência estabelecidos neste Estatuto Social; e (ii) na manifestação do Conselho de Administração da 
Companhia, inserida na proposta da administração referente à assembleia geral para eleição do Conselho de Administração, quanto ao enquadramento ou 
não enquadramento do candidato nos critérios de independência. Parágrafo 2º - O procedimento previsto no Parágrafo 1º acima não se aplica às indicações 
de candidatos a membros do Conselho de Administração: (i) que não atendam ao prazo de antecedência para inclusão de candidatos no edital de convocação; 
e (ii) eleitos por meio de votação em separado, mediante faculdade prevista pelo artigo 141, §§ 4º e 5º da Lei das S.A. Artigo 20. Além das demais disposições 
aqui previstas, o termo “Conselheiro Independente” significa o membro do Conselho de Administração que tenha habilidade de exercer suas funções de forma 
objetiva e independente após justa consideração de todas as informações e visões relevantes e sem influência indevida de executivos ou de partes ou 
interesses externos inapropriados e que não: (a) exerça ou tenha exercido, nos três últimos anos, cargo na gestão, administração, gerência na Companhia ou 
qualquer outro tipo de função não executiva na Companhia e/ou seja ou tenha sido, nos três últimos anos, empregado da Companhia; (b) exerça ou tenha 
exercido nos três últimos anos cargo na gestão, administração ou gerência e/ou que exerça ou tenha exercido nos três últimos anos influência relevante na 
administração de: (b.1) acionistas da Companhia, de seus respectivos grupos econômicos (incluindo seus controladores ou grupos controladores); (b.2) partes 
com relacionamento comercial material com a Companhia; e (b.3) partes que tenham a mesma administração que a Companhia (administração cruzada); e (c) 
seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, até segundo grau, das pessoas abrangidas pelos itens “a” e “b” acima. Artigo 21. A 
Companhia deverá contratar uma empresa de recrutamento de executivos (“Empresa de Recrutamento”) para selecionar os candidatos para os cargos de 
Conselheiros Independentes a serem apresentados ao Conselho de Administração e, posteriormente, submetidos para aprovação pela Assembleia Geral. A 
Empresa de Recrutamento será uma empresa de primeira linha no ramo de seleção de profissionais para posições estratégicas e de gestão que deverá 
conduzir um trabalho de busca por executivos que possuam tanto a expertise necessária quanto atributos profissionais e reputação ilibada para exercer 
satisfatoriamente o cargo de Conselheiros Independentes, também observados os critérios constantes deste Estatuto Social. Parágrafo 1º - A Empresa de 
Recrutamento apresentará ao Conselho de Administração uma lista de candidatos sempre em número superior ao número de cargos de Conselheiro 
Independente a serem eleitos, para apreciação pelo Conselho de Administração. Parágrafo 2º - O Conselho de Administração, por maioria simples, deverá 
escolher, dentre os nomes apresentados na lista de candidatos, aqueles candidatos que serão submetidos à apreciação da Assembleia Geral que elegerá o(s) 
membro(s) do Conselho de Administração em questão. Para fins de esclarecimento, caso um(a) dos(as) candidatos(as) seja então membro do Conselho de 
Administração da Companhia, ele(a) deverá se abster de votar em sua própria candidatura. Subseção III - Reuniões - Artigo 22. O Conselho de Administração 
reunir-se-á ordinariamente pelo menos 10 (dez) vezes ao ano, conforme calendário anual a ser aprovado pelo Conselho de Administração na primeira reunião 
a se realizar após a eleição, e extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação realizada na forma do § 1º deste artigo. O Conselho de 
Administração pode deliberar, por unanimidade, acerca de qualquer outra matéria não incluída na ordem do dia. Parágrafo 1º - As convocações para as 
reuniões do Conselho de Administração deverão ser realizadas por meio eletrônico ou por carta, pelo Presidente do Conselho de Administração ou pelo Vice-
Presidente, se ausente o primeiro, ou por 2/3 dos membros do Conselho de Administração. As convocações serão entregues a cada membro do Conselho de 
Administração, com pelo menos 8 (oito) dias de antecedência, e com indicação da data, hora, lugar, ordem do dia detalhada e documentos a serem discutidos 
naquela reunião. Parágrafo 2º - O Presidente do Conselho de Administração presidirá as reuniões do Conselho de Administração, ressalvadas as hipóteses 
de ausência ou impedimento temporário, previstas no parágrafo 5º abaixo. Parágrafo 3º - Cada Conselheiro terá direito a 1 (um) voto nas deliberações do 
Conselho de Administração, sendo que as deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria de seus membros presentes na reunião. 
Parágrafo 4º - Na hipótese de ausência ou impedimento temporário do Presidente, o Vice-Presidente exercerá as funções do Presidente. Caso o Conselho de 
Administração não tenha deliberado a nomeação de um Vice-Presidente, na hipótese de ausência ou impedimento temporário do Presidente, as funções do 
Presidente serão exercidas por outro membro do Conselho de Administração indicado pelo Presidente. Parágrafo 5º - Na hipótese de vacância permanente 
do Presidente, o Vice-Presidente automaticamente assumirá o cargo e deverá convocar uma reunião do Conselho de Administração em até 60 (sessenta) dias 
a partir da data de vacância, para a nomeação do novo Presidente do Conselho de Administração. Parágrafo 6º - No caso de ausência ou impedimento 
temporário de membro do Conselho de Administração, tal membro ausente ou temporariamente impedido poderá ser representado nas reuniões do Conselho 
de Administração por seu suplente, se houver, ou por outro membro indicado por escrito, o qual, além do seu próprio voto, expressará o voto do membro 
ausente ou temporariamente impedido. Parágrafo 7º - Ressalvado o disposto na legislação e observado o previsto neste Estatuto Social, ocorrendo vacância 
permanente no cargo de membro do Conselho de Administração (que não o Presidente, cujas regras específicas estão descritas no Parágrafo 6º acima), o 
substituto será nomeado pelos Conselheiros remanescentes, com base em indicação do Comitê de Pessoas e Cultura e servirá até a primeira Assembleia 
Geral subsequente, quando deverá ser eleito o Conselheiro que completará o mandato do substituído. Ocorrendo vacância da maioria dos cargos do Conselho 
de Administração, deverá ser convocada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do evento, Assembleia Geral para eleger os substitutos, os quais 
deverão completar o mandato dos substituídos. Parágrafo 8º - Caso o membro do Conselho de Administração a ser representado nos termos dos Parágrafos 
acima seja Conselheiro Independente, o membro que o representar também deverá ser um Conselheiro Independente. Parágrafo 9º - Todas as deliberações 
do Conselho de Administração constarão de atas lavradas no livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração. Subseção IV - Competência - 
Artigo 23. Sem prejuízo de outras atribuições previstas em lei e regulamentos aplicáveis, e por este Estatuto Social, compete ao Conselho de Administração 
da Companhia: (a) estabelecer a orientação geral das operações e atividades que constituem o objeto social da Companhia e de suas controladas, fixando as 
políticas e diretrizes a serem observadas pelos que exercerem, como contratados, as funções administrativas e operacionais; (b) aprovar e rever o orçamento 
econômico-financeiro anual, o orçamento de capital, o plano de negócios e o plano plurianual da Companhia e de suas controladas, bem como quaisquer 
alterações a estes documentos; (c) deliberar sobre o organograma administrativo-operacional e a política de gestão de pessoal da Companhia; (d) deliberar 
sobre a contratação de sistemas e procedimentos relativos à operação e funcionamento dos serviços da Companhia, inclusive controles de segurança, 
eficiência e qualidade, desde que envolva valores iguais ou superiores a 10% (dez por cento) do patrimônio líquido da Companhia apurado ao final do exercício 
social imediatamente anterior; (e) deliberar sobre a assinatura de convênios e termos de cooperação com entidades congêneres ou similares, desde que 
envolva valores inferiores àqueles indicados no artigo 11, item “g” acima, mas valores iguais ou superiores a 5% (cinco por cento) do patrimônio líquido da 
Companhia apurado ao final do exercício social imediatamente anterior; (f) deliberar sobre o Regimento Corporativo e os Regimentos Internos do Conselho de 
Administração, da Diretoria e dos Comitês, e suas eventuais alterações; (g) deliberar sobre os recursos interpostos pelos participantes dos serviços da 
Companhia, nos termos do regulamento operacional dos respectivos sistemas da Companhia; (h) aprovar o Código de Ética e Conduta da Companhia e as 
políticas corporativas relacionadas a (i) gerenciamento de riscos; (ii) transações com partes relacionadas e gerenciamento de conflitos de interesses; 
(iii) remuneração de administradores; (iv) indicação de administradores; e (v) política de dividendos; (i) eleger e destituir os Diretores, definir suas atribuições 
e fixar sua remuneração, dentro do limite global da remuneração da administração aprovado pela Assembleia Geral; (j) avaliar o desempenho do Diretor 
Presidente e apreciar as avaliações de desempenho dos demais membros da Diretoria, bem como estruturar um plano de sucessão com relação ao Diretor 
Presidente e avaliar e supervisionar os planos de sucessão de membros da Diretoria propostos pela Diretoria; (k) fiscalizar a gestão dos Diretores; examinar 
a qualquer tempo os livros e papéis da Companhia; solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração e de quaisquer outros atos; 
(l) escolher e substituir os auditores independentes, bem como convocá-los para prestar os esclarecimentos que entender necessários sobre qualquer matéria; 
(m) apreciar o Relatório da Administração, as contas da Diretoria e as demonstrações financeiras da Companhia e deliberar sobre sua submissão à Assembleia 
Geral; (n) submeter à Assembleia Geral Ordinária proposta de destinação do lucro líquido do exercício, bem como deliberar sobre o levantamento de balanços 
semestrais, ou em períodos menores, e o pagamento ou crédito de dividendos ou juros sobre o capital próprio decorrentes desses balanços, bem como 
deliberar sobre o pagamento de dividendos intermediários ou intercalares à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros, existentes no último balanço 
anual ou semestral; (o) apresentar à Assembleia Geral proposta de reforma do Estatuto Social; (p) apresentar à Assembleia Geral proposta de dissolução, 
transformação de tipo societário, fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão, drop down de ativos e passivos, permuta ou dação em pagamento 
mediante utilização de ações de emissão da Companhia, pela Companhia, de outras sociedades, bem como apresentar à Assembleia Geral proposta para 
autorizar a constituição, dissolução ou liquidação de subsidiárias; (q) aprovar a celebração, participação e alteração de qualquer termo relevante ou rescisão 
de qualquer operação com partes relacionadas (inclusive no nível das subsidiárias da Companhia), exceto para as operações com partes relacionadas que 
estiverem no âmbito da competência do Comitê de Transações com Partes Relacionadas (conforme prevista no Regimento Interno de referido Comitê, as quais 
deverão ser aprovadas por tal Comitê); (r) deliberar sobre a convocação da Assembleia Geral, quando julgar conveniente ou no caso do artigo 132 da Lei das 
S.A.; (s) manifestar-se previamente sobre qualquer assunto a ser submetido à Assembleia Geral; (t) aprovar o voto da Companhia em qualquer deliberação 
societária relativa às controladas ou coligadas da Companhia, incluindo as matérias deste artigo, quando envolverem controladas ou coligadas da Companhia, 
desde que envolva valores iguais ou superiores a 5% (cinco por cento) do patrimônio líquido da Companhia apurado ao final do exercício social imediatamente 
anterior (exceto se de outro modo indicado neste artigo); (u) aprovar o voto da Companhia em qualquer deliberação societária das controladas ou coligadas 
da Companhia acerca da eleição de administradores; (v) autorizar previamente a celebração de acordos de sócios ou acionistas envolvendo as investidas da 
Companhia; (w) autorizar a emissão de ações da Companhia, nos limites autorizados no artigo 6º deste Estatuto Social, fixando o número, o preço, o prazo de 
integralização e as condições de emissão das ações, podendo, ainda, excluir o direito de preferência; (x) dentro do limite do capital autorizado, conforme 
previsto no § 2º do artigo 6º deste Estatuto Social, de acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral, deliberar a outorga de opção de compra de ações 
aos administradores, empregados e pessoas naturais prestadoras de serviços da Companhia ou de suas controladas, com exclusão do direito de preferência 
dos acionistas na outorga e no exercício das opções de compra; (y) deliberar sobre a aquisição e negociação com ações de emissão da Companhia para efeito 
de cancelamento ou permanência em tesouraria e respectiva alienação, observados os dispositivos legais pertinentes; (z) autorizar a contratação de 
endividamento, sob a forma de empréstimo ou emissão de títulos ou assunção de dívida, ou qualquer outro negócio jurídico que afete a estrutura de capital da 
Companhia, desde que envolva valores iguais ou superiores a 10% (dez por cento) do patrimônio líquido da Companhia apurado ao final do exercício social 
imediatamente anterior; (aa) deliberar sobre a emissão de debêntures simples, podendo as debêntures ser de qualquer espécie ou garantia; (bb) deliberar 
sobre a emissão de notas promissórias comerciais privadas e/ou para oferta pública de distribuição; (cc) conforme aplicável, manifestar-se favorável ou 
contrariamente a respeito de qualquer oferta pública de aquisição de ações que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, por meio de parecer 
prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do edital da oferta pública de aquisição de ações, que deverá abordar, no mínimo (i) a 
conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações quanto ao interesse da Companhia e do conjunto; (dd) deliberar, por delegação da 
Assembleia Geral, quando da emissão pela Companhia de debêntures conversíveis em ações, sobre (i) a época e as condições de vencimento, amortização 
ou resgate, (ii) a época e as condições para pagamento dos juros, da participação nos lucros e de prêmio de reembolso, se houver, e (iii) o modo de subscrição 
ou colocação, bem como a espécie das debêntures; (ee) autorizar a aquisição ou alienação de investimentos em participações societárias, inclusive 
participações indiretas, bem como autorizar associações societárias ou alianças estratégicas com terceiros, desde que envolva valores inferiores àqueles 
indicados no artigo 11, item (h) acima; (ff) deliberar acerca da aquisição ou alienação de bens do ativo não circulante e bens imóveis, bem como autorizar 
aquisição ou alienação de bens do ativo não circulante a, desde que envolva valores inferiores àqueles indicados no artigo 11, item (l) acima, mas valores 
iguais ou superiores a 5% (cinco por cento) do patrimônio líquido da Companhia apurado ao final do exercício social imediatamente anterior, salvo se a 
transação estiver contemplada no orçamento anual da Companhia; (gg) deliberar acerca da constituição de ônus reais e a prestação de avais, fianças e 
garantias a obrigações próprias, bem como autorizar a constituição de ônus reais e a prestação de avais, fianças e garantias a obrigações próprias, desde que 
envolva valores iguais ou superiores a 5% (cinco por cento) do patrimônio líquido da Companhia apurado ao final do exercício social imediatamente anterior, 
exceto se a matéria envolver controlada da Companhia; (hh) autorizar previamente a celebração de contratos de qualquer natureza, bem como transações e 
renúncias a direitos, que resultem em obrigações para a Companhia ou para entidades por ela controladas, desde que envolva valores iguais ou superiores a 
10% (dez por cento) do patrimônio líquido da Companhia apurado ao final do exercício social imediatamente anterior, e que não estejam previstos no 
orçamento anual ou não sejam tratados em outro item deste Estatuto Social; (ii) aprovar previamente investimentos, de uma mesma natureza, desde que 
envolva valores iguais ou superiores a 10% (dez por cento) do patrimônio líquido da Companhia apurado ao final do exercício social imediatamente anterior, 
quando não previstos no orçamento anual ou não tratados em outro item deste Estatuto Social; (jj) aprovar a diretriz de preço de produtos e serviços oferecidos 
pela Companhia; (kk) aprovar a contratação da instituição prestadora dos serviços de escrituração de ações, quando aplicável; (ll) designar os membros dos 
Comitês que vierem a ser instituídos pelo Conselho de Administração; (mm) aprovar o relatório anual sobre os sistemas de controle de riscos operacionais e 
o plano de continuidade de negócios da Companhia e de suas sociedades controladas, quando existentes; (nn) estruturar um processo e avaliação do 
Conselho de Administração, de seus Comitês e da Diretoria; e (oo) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pela Diretoria e pelos Comitês, 
bem como convocar os membros da Diretoria para reuniões em conjunto, sempre que achar necessário. CAPÍTULO V - DIRETORIA - Subseção I - Composição 
- Artigo 24. A Diretoria é o órgão de representação e direção executiva da Companhia, cabendo-lhe, dentro da orientação traçada pelo Conselho de 
Administração, a condução dos negócios sociais, podendo e devendo praticar os atos necessários a tal fim. Artigo 25. A Diretoria, cujos membros serão eleitos 
e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração, será composta de, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 8 (oito) membros, sendo 1 (um) deles 
o Diretor-Presidente e 1 (um) deles o Diretor de Relações com Investidores. Os demais Diretores terão suas atribuições designadas pelo Conselho de 
Administração na reunião que os eleger. Os Diretores poderão acumular cargos. Parágrafo 1º - Sem prejuízo da competência exclusiva do Conselho de 
Administração para a efetiva eleição da Diretoria, o Diretor-Presidente deverá recomendar, para apreciação pelo Conselho de Administração, os nomes de 
indivíduos para assumirem cargos de Diretores. Parágrafo 2º - O Diretor-Presidente poderá determinar o afastamento imediato, até a reunião do Conselho de 
Administração que deliberar sobre a matéria, de qualquer Diretor da Companhia. Subseção II - Eleição e Destituição - Artigo 26. Os membros da Diretoria 
serão eleitos pelo Conselho de Administração da Companhia com prazo de mandato unificado de 2 (dois) anos, considerando-se cada ano o período 
compreendido entre 2 (duas) Assembleias Gerais Ordinárias, sendo permitida a reeleição e destituição. Parágrafo 1º - Salvo no caso de vacância no cargo, a 
eleição da Diretoria ocorrerá até 5 (cinco) dias úteis após a data da realização da Assembleia Geral Ordinária, podendo a posse dos eleitos coincidir com o 
término do mandato dos seus antecessores. Parágrafo 2º - O Diretor-Presidente será substituído: (i) em caso de afastamento ou impedimento por período de 
até 30 (trinta) dias, por outro Diretor por ele indicado; (ii) em caso de afastamento por prazo superior a 30 (trinta) dias e inferior a 120 (cento e vinte) dias, por 
Diretor nomeado pelo Conselho de Administração, em reunião especialmente convocada para tal fim; e (iii) em caso de afastamento por prazo igual ou superior 
a 120 (cento e vinte) dias ou vacância, o Conselho de Administração deverá ser convocado para promover a eleição de novo Diretor-Presidente, conforme os 
procedimentos estabelecidos neste Estatuto Social. Parágrafo 3º - Os demais Diretores (exceto pelo Diretor-Presidente) serão substituídos: (i) nos casos de 
ausência ou impedimento, bem como de afastamento por prazo inferior a 120 (cento e vinte) dias, por outro Diretor indicado pelo Diretor-Presidente; e (ii) em 
caso de afastamento por prazo igual ou superior a 120 (cento e vinte) dias ou vacância, o Conselho de Administração deverá ser convocado para promover a 
eleição de novo Diretor. Artigo 27. Os membros da Diretoria devem assumir seus cargos dentro de 30 (trinta) dias a contar das respectivas datas de nomeação, 
mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, permanecendo em seus cargos até a investidura de novos Diretores eleitos. Subseção III - Reuniões  
- Artigo 28. Das reuniões da Diretoria lavrar-se-ão atas no respectivo livro de atas das Reuniões da Diretoria, que serão assinadas pelos Diretores presentes. 
Subseção IV - Competência - Artigo 29. Compete aos Diretores cumprir e fazer cumprir este Estatuto, as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de 
Administração, e a prática, dentro das suas atribuições, de todos os atos necessários ao funcionamento regular dos negócios da Companhia em seu curso 
normal, observadas as alçadas da Diretoria fixadas pelo Conselho de Administração, o regimento interno da Diretoria e a as competências dos demais órgãos 
societários. Artigo 30. Compete à Diretoria, como órgão colegiado, ademais de implementar as deliberações das Assembleias Gerais e do Conselho de 
Administração: (a) aprovar e submeter, anualmente, o relatório da administração e as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhados do relatório 
dos auditores independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior, para apreciação do Conselho de Administração 
e da Assembleia Geral; (b) propor ao Conselho de Administração o orçamento econômico-financeiro anual, o orçamento de capital, o plano de 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 62F8-C586-5004-6810.
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negócios e o plano plurianual; (c) deliberar sobre a abertura e o fechamento de filiais; (d) deliberar sobre os regulamentos operacionais dos 
respectivos sistemas da Companhia; e (e) decidir sobre qualquer assunto que não seja de competência privativa da Assembleia Geral ou do Conselho de 
Administração. Subseção V - Representação Artigo 31. Observados as alçadas da Diretoria fixadas pelo Conselho de Administração, o regimento interno da 
Diretoria e a as competências dos demais órgãos societários, a Companhia será sempre representada, em todos os atos, (i) por 2 (dois) Diretores em conjunto; 
ou (ii) por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador especialmente nomeado para tanto, de acordo com o parágrafo 1º abaixo; ou (iii) pela assinatura 
de 2 (dois) procuradores em conjunto, desde que investidos de especiais e expressos poderes; ou (iv) por 1 (um) procurador agindo isoladamente sempre que 
o ato a ser praticado for relativo aos poderes ad judicia. Parágrafo 1º - Todas as procurações serão outorgadas pela assinatura do Diretor-Presidente e outro 
Diretor, agindo em conjunto, mediante mandato com poderes específicos e prazo determinado, exceto nos casos de procurações ad judicia, caso em que o 
mandato pode ser por prazo indeterminado, por meio de instrumento público ou particular. Parágrafo 2º - Qualquer dos Diretores ou procurador, isoladamente, 
poderá representar, ativa ou passivamente, a Companhia em juízo, bem como perante repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, 
autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais. Parágrafo 3º - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação à 
Companhia, os atos de quaisquer Diretores, procuradores, prepostos e empregados que envolvam ou digam respeito a operações ou negócios estranhos ao 
objeto social e aos interesses sociais, tais como fianças, avais, endossos e qualquer garantia em favor de terceiros, salvo quando expressamente aprovados 
pelo Conselho de Administração em reunião e nos casos de prestação, pela Companhia, de avais, abonos e fianças para empresas controladas ou coligadas, 
em qualquer estabelecimento bancário, creditício ou instituição financeira, departamento de crédito rural, de crédito comercial, de contratos de câmbio, e outras 
operações aqui não especificadas, sendo a Companhia, nestes atos, representada por no mínimo 2 (dois) Diretores, ou por um diretor e um procurador com 
poderes específicos para a prática do ato. CAPÍTULO VI - CONSELHO FISCAL - Artigo 32. O Conselho Fiscal da Companhia é órgão de funcionamento não 
permanente e poderá ser instalado por deliberação da Assembleia Geral, ou a pedido de acionistas representando a porcentagem requerida por lei. Artigo 33. 
Quando instalado, o Conselho Fiscal será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros e suplentes em igual número (acionistas ou não) 
todos eles qualificados em conformidade com as disposições legais aplicáveis. Parágrafo 1º - Os membros do Conselho Fiscal terão o mandato até a primeira 
Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a sua eleição, podendo ser reeleitos. Parágrafo 2º - Os membros do Conselho Fiscal deverão ser eleitos pela 
Assembleia Geral que aprovar sua instalação. Seus prazos de mandato deverão terminar quando da realização da primeira Assembleia Geral Ordinária 
realizada após a sua eleição, podendo ser destituídos e reeleitos.Parágrafo 3º - Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e 
impedimentos, pelo respectivo suplente. Parágrafo 4º - Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará seu 
lugar. Artigo 34. Quando instalado, o Conselho Fiscal se reunirá sempre que necessário, competindo-lhe todas as atribuições que lhe sejam cometidas por lei. 
Parágrafo 1º - As reuniões serão convocadas pelo Presidente do Conselho Fiscal por sua própria iniciativa ou por solicitação por escrito de qualquer de seus 
membros. Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros 
do Conselho Fiscal. Parágrafo 2º - As deliberações do Conselho Fiscal deverão ser aprovadas por maioria absoluta de votos. Para que uma reunião seja 
instalada, deverá estar presente a maioria dos seus membros. Parágrafo 3º - Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no 
respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos conselheiros presentes. Artigo 35. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal 
será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, observado o parágrafo 3º do artigo 162 da Lei das S.A CAPÍTULO VII - COMITÊS - Subseção I - Comitês 
Estatutários - Artigo 36. A Companhia possui os seguintes Comitês Estatutários em funcionamento: (i) Comitê de Auditoria; (ii) Comitê de Riscos, Controles 
Internos e Compliance; (iii) Comitê de Pessoas e Cultura; e (iv) Comitê de Transações com Partes Relacionadas. Subseção II - Comitês Não Estatutários - 
Artigo 37. Além dos Comitês Estatutários, outros Comitês poderão ser instituídos pelo Conselho de Administração de tempos em tempos. Artigo 38. O 
Conselho de Administração aprovará o regimento interno dos demais Comitês que vierem a ser instituídos, o qual estipulará as competências, a composição, 
as regras de convocação, instalação, votação e periodicidade das reuniões, prazo dos mandatos, eventuais requisitos de qualificação de seus membros e 
atividades do coordenador de cada Comitê, entre outras matérias. CAPÍTULO VIII - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E 
DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS - Artigo 39. O exercício social inicia-se em 1º de janeiro e encerra-se em 31 de dezembro de cada ano. Ao término de cada 
exercício social, serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas em lei. Parágrafo 1º - Além das demonstrações financeiras ao fim de cada exercício 
social, a Companhia elaborará as demonstrações financeiras trimestrais, com observância dos preceitos legais pertinentes. Parágrafo 2º - Juntamente com as 
demonstrações financeiras do exercício, os órgãos da administração da Companhia apresentarão à Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a destinação 
a ser dada ao lucro líquido, com observância do disposto neste Estatuto e na Lei das S.A. Parágrafo 3º - Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de 
qualquer participação, os eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda e contribuição social. Artigo 40. Após realizadas as deduções 
contempladas no artigo acima, o lucro líquido deverá ser alocado da seguinte forma: (a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra 
destinação, para constituição da reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia; (b) uma parcela do lucro líquido, por 
proposta dos órgãos da administração, poderá ser destinada (i) à formação de reserva para contingências, nos termos do artigo 195 da Lei das S.A.; e (ii) 
reserva para cobertura de perdas derivadas de riscos gerais de negócios relacionados às atividades de Infraestrutura do Mercado Financeiro - IMF (“Fundo de 
Risco IMF”); (c) poderá ser destinada para a reserva de incentivos fiscais a parcela do lucro líquido decorrente de subvenções governamentais para 
investimentos, que poderá ser excluída da base de cálculo do dividendo obrigatório; (d) no exercício em que o montante do dividendo obrigatório, calculado 
nos termos do item (e) abaixo, ultrapassar a parcela realizada do lucro do exercício, a Assembleia Geral poderá, por proposta dos órgãos de administração, 
destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar, observado o disposto no artigo 197 da Lei das S.A.; (e) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro 
líquido anual ajustado, na forma prevista pelo artigo 202 da Lei das S.A., no mínimo, será distribuído aos acionistas como dividendos, assegurada a distribuição 
do dividendo mínimo obrigatório não inferior, em cada exercício; e (f) uma parcela ou a totalidade do lucro líquido remanescente poderá ser alocada para 
Reserva Estatutária para investimentos e para compor fundos e mecanismos de salvaguarda necessários para o adequado desenvolvimento das atividades 
da Companhia e de suas controladas, observados os limites estabelecidos em lei. Parágrafo 1º - O dividendo obrigatório previsto na alínea (e) no caput deste 
artigo não será pago nos exercícios em que o Conselho de Administração informar à Assembleia Geral Ordinária ser ele incompatível com a situação financeira 
da Companhia. O Conselho Fiscal, se em funcionamento, deverá emitir parecer sobre esta informação dentro de 5 (cinco) dias da realização da Assembleia 
Geral. Parágrafo 2º - Lucros retidos nos termos do § 1º deste artigo serão registrados como reserva especial e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios 
subsequentes, deverão ser pagos como dividendo assim que a situação financeira da Companhia o permitir. Parágrafo 3º - O Fundo de Risco IMF mencionado 
no item “b”, “ii”, do caput do artigo 40 acima deverá conter recursos líquidos suficientes para implementar plano de recuperação ou saída ordenada do mercado. 
Estes recursos devem ser em valor equivalente a, no mínimo, 6 (seis) meses de despesas operacionais da Companhia relacionadas às atividades de IMF 
vigentes ao tempo da respectiva verificação (“Montante Mínimo do Fundo de Risco IMF”). Os recursos alocados ao Fundo de Risco IMF deverão permanecer 
investidos de forma conservadora, com liquidez imediata, em conformidade com a política de investimentos adotada pela Companhia e aprovada pelo 
Conselho de Administração. Parágrafo 4º - O Conselho de Administração, quando da análise e revisão das demonstrações financeiras relativas ao término de 
cada exercício social, deverá verificar se os recursos constantes do Fundo de Risco IMF observam o Montante Mínimo do Fundo de Risco IMF. Caso seja 
apurado que o valor não é suficiente, uma reunião extraordinária do Conselho de Administração deverá ser convocada nos termos deste Estatuto Social para 
deliberação acerca da recomposição emergencial do Montante Mínimo do Fundo de Risco IMF. Por outro lado, caso o valor exceda o Montante Mínimo do 
Fundo de Risco IMF, o Conselho de Administração poderá deliberar pela liberação do excedente para utilização em outras reservas ou necessidades da 
Companhia. Parágrafo 5º - Caso necessário, o Conselho de Administração deverá deliberar acerca das medidas necessárias para fins de eventual 
recomposição emergencial do Montante Mínimo do Fundo de Risco IMF, medidas estas que poderão envolver os seguintes atos (e na seguinte ordem de 
análise e/ou aprovação): (a) a alteração da política tarifária da Companhia, de forma a promover o incremento de tarifas e taxas de serviços, de forma a fazer 
frente ao montante necessário à recomposição; (b) a revisão da política de custos da Companhia, promovendo o necessário contingenciamento de despesas 
da Companhia; (c) a transferência para o Fundo de Risco IMF de recursos de outros fundos e/ou reservas da Companhia, em montante necessário ao 
cumprimento do respectivo montante mínimo; e/ou (d) proposta a ser encaminhada à Assembleia Geral de aumento do fundo social da Companhia, no 
montante necessário à recomposição emergencial do Fundo de Risco IMF, nos termos deste Estatuto Social. Parágrafo 6º - Além do disposto nos parágrafos 
acima, o Conselho de Administração da Companhia deve aprovar plano para cobertura de perdas derivadas de riscos gerais de negócios relacionados às 
atividades de Infraestrutura do Mercado Financeiro - IMF (“Plano de Risco IMF”). Este plano deve ser avaliado e atualizado anualmente, para fins de adoção 
tempestiva das medidas necessárias para cobertura de eventuais perdas e recomposição do montante necessário a ser mantido no Fundo de Risco IMF. 
Artigo 41. A Companhia, por deliberação do Conselho de Administração, poderá: (a) distribuir dividendos com base em lucros apurados nos balanços 
semestrais; (b) levantar balanços relativos a períodos inferiores a um semestre e distribuir dividendos com base nos lucros nele apurados, desde que o total 
de dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital de que trata o artigo 182, parágrafo 1º da Lei das 
S.A.; e (c) distribuir dividendos intermediários, a conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existente no último balanço anual ou semestral; e creditar 
ou pagar aos acionistas, na periodicidade que decidir, juros sobre o capital próprio, os quais serão imputados ao valor dos dividendos a serem distribuídos pela 
Companhia, passando a integrá-los para todos os efeitos legais. Artigo 42. A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros ou de 
capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada a legislação aplicável. Artigo 43. Os dividendos não recebidos ou reclamados 
prescreverão no prazo de 3 (três) anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da Companhia. 
CAPÍTULO IX -TRANSFERÊNCIA DE AÇÕES Seção I - Regras Gerais Artigo 44. Qualquer Transferência de ações ou de direitos de preferência na 
subscrição de ações da Companhia, ou títulos conversíveis em ações da Companhia em violação a este Estatuto Social não será válida, sendo, portanto, 
proibido (a) o seu registro pela Companhia no Livro de Registro de Transferência de Ações e no Livro de Registro de Ações Nominativas; e (b) o exercício pelo 
cedente e pelo cessionário do correspondente direito de voto ou qualquer outro direito garantido pelas ações. Artigo 45. Qualquer Oneração de ações da 
Companhia, ou títulos conversíveis em ações da Companhia, somente será válida se aprovada pelo voto favorável de mais de 50% do capital social da 
Companhia presente, em Assembleia Geral convocada para deliberar sobre o tema. Artigo 46. Não estarão sujeitas às regras estabelecidas neste Capítulo 
VIII quaisquer Transferências de ações efetuadas entre acionistas da Companhia e suas Afiliadas. Artigo 47. Para os fins deste Estatuto Social: (a) “Afiliada” 
significa, com relação a uma Parte, conforme o caso, (a) as sociedades que a controlem, direta ou indiretamente; (b) as sociedades controladas, direta ou 
indiretamente, pela Parte em questão; (c) as sociedades que são controladas, direta ou indiretamente, por uma sociedade que controla a Pessoa em questão 
(observado que referida hipótese não se aplica para aquelas Partes controladas direta ou indiretamente pela União Federal); ou (d) qualquer outra sociedade 
sob controle comum, direta ou indiretamente, pela Parte em questão; (b) “Ônus” significa todos e quaisquer ônus, gravames, locações, opções, encargos, 
direitos de garantia (incluindo direitos reais), restrições, penhoras ou qualquer outro tipo de constrição judicial ou administrativa ou direitos de qualquer 
natureza a eles relacionados. (c) “Transferência” (e suas variações verbais) significa a transferência, venda, compromisso de venda, alienação, doação, cessão, 
direito de posse, concessão de opção de compra ou venda, troca, aporte ao capital social de outra companhia, ou qualquer outra forma de perda da 
propriedade, de forma direta, de qualquer uma das ações detidas, diretamente, em qualquer ocasião, pelos acionistas, bem como dos direitos atribuídos a tais 
ações. Para fins de esclarecimento, será também considerada uma Transferência a transferência, venda, compromisso de venda, alienação, doação, cessão, 
direito de posse, concessão de opção de compra ou venda, troca, aporte ao capital social de outra companhia, ou qualquer outra forma de perda da 
propriedade, de forma indireta, caso a participação nesta Companhia represente parte substancial dos ativos detidos pela sociedade objeto da transação, 
incluindo a diluição de participação detida em referida sociedade que leve à perda de seu controle. Seção II - Direito de Preferência Artigo 48. Caso qualquer 
acionista da Companhia (“Acionista Ofertante”) receba uma oferta de um terceiro, acionista ou não (“Potencial Comprador” e “Oferta”, respectivamente) e 
deseje Transferir uma quantidade de ações de emissão da Companhia (incluindo direitos de subscrição e/ou conversão em ações), o Acionista Ofertante 
deverá primeiramente notificar, por escrito, tal intenção aos outros acionistas da Companhia (“Acionistas Ofertados”), com cópia para o Conselho de 

Administração (“Notificação do Direito de Preferência”), informando o número de Ações que o Acionista Ofertante deseja Transferir (“Ações Ofertadas”) e os 

termos e condições da Oferta do Potencial Comprador (incluindo, mas não se limitando a, preço, prazo e forma de pagamento, garantias, descrição do 

Potencial Comprador e outras condições da Oferta). Cada Acionista Ofertado terá, por um período de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, um direito de 

preferência (“Direito de Preferência”, aplicável para ações, direitos de subscrição e/ou conversão em ações) a ser exercido na forma abaixo. Parágrafo 1º - No 

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos contados da data na qual os Acionistas Ofertados receberam a Notificação do Direito de Preferência (observado 

o disposto no Parágrafo 6º abaixo) enviada pelo Acionista Ofertante, cada Acionista Ofertado deverá enviar uma notificação por escrito para o Acionista 

Ofertante, com cópia para o Conselho de Administração: (a) fazendo uma oferta firme, irrevogável e irretratável pela totalidade das Ações Ofertadas, nos 

mesmos termos e condições da Oferta; ou (b) renunciando ao seu Direito de Preferência, sendo certo que deverá ser interpretada como uma renúncia 

irrevogável e irretratável ao Direito de Preferência (i) a ausência de entrega de tal notificação no prazo estabelecido, (ii) a notificação que não inclua a totalidade 

das Ações Ofertadas; (iii) a notificação que tenha termos e condições diferentes daqueles da Oferta; e/ou (iv) a notificação que de outra forma não contiver os 

termos aqui estabelecidos. Parágrafo 2º - Ao final do período de 45 (quarenta e cinco) dias corridos contados do envio da Notificação do Direito de Preferência 

pelo Acionista Ofertante (ou da data da renúncia de todos os Acionistas Ofertados ao Direito de Preferência, o que ocorrer antes) (“Prazo de Decisão do 

Ofertante”), o Acionista Ofertante deverá informar por escrito os Acionistas Ofertados, com cópia para o Conselho de Administração (“Notificação sobre 

Decisão”), acerca: (i) do eventual exercício do Direito de Preferência e, portanto, do início dos procedimentos para a Transferência das Ações Ofertadas para 

o(s) Acionista(s) Ofertado(s); ou (ii) do não exercício do Direito de Preferência pelos Acionistas Ofertados e, portanto, do início dos procedimentos para a 

Transferência das Ações para o Potencial Comprador. Em ambos os casos, a Transferência deverá se dar nos exatos termos e condições da Oferta. Parágrafo 

3º - Caso um Acionista Ofertado opte por exercer o Direito de Preferência e; (i) o Potencial Comprador não seja um Acionista Ofertado, o Acionista Ofertante 

que pretende Transferir suas Ações, no todo ou em parte, ficará obrigado a vender, e o Acionista Ofertado que optou por exercer o Direito de Preferência ficará 

obrigado a comprar, as Ações Ofertadas, sendo que, caso mais de um Acionista Ofertado opte por exercer o Direito de Preferência, o procedimento de rateio 

disposto no Parágrafo 4º abaixo deverá ser observado; ou (ii) o Potencial Comprador seja um acionista da Companhia, o procedimento de rateio disposto no 

Parágrafo 4º abaixo deverá ser observado entre o Potencial Comprador e o(s) Acionista Ofertado(s) interessado(s) em exercer o Direito de Preferência. 

Parágrafo 4º - Caso mais de um Acionista Ofertado opte por exercer o Direito de Preferência, as Ações Ofertadas e os demais termos e condições da Oferta 

serão divididos pelos Acionistas Ofertados interessados em exercer o Direito de Preferência de forma pro rata às suas respectivas participações no capital 

social da Companhia. Caso pelo critério de divisão acima o número de quotas que caberia aos Acionistas Ofertados não seja um número, deverá proceder-se 

ao arredondamento das frações para o número imediatamente anterior ou posterior, conforme o caso, de forma que o Acionista Ofertante possa Transferir 

todas as Ações Ofertadas. Parágrafo 5º - Transcorridos 90 (noventa) dias a contar do recebimento, pelos Acionistas Ofertados, da Notificação sobre Decisão 

sem que tenha havido a Transferência das Ações Ofertadas e sem que o Acionista Ofertante tenha, por qualquer motivo, firmado instrumento vinculante para 

Transferir as Ações Ofertadas, seja ao(s) Acionista(s) Ofertado(s) que exerceram o Direito de Preferência ou ao Potencial Comprador, conforme o caso, as 

Ações Ofertadas deverão manter-se sob a titularidade do Acionista Ofertante. Parágrafo 6º - Caso transcorrido o prazo acima mencionado, o Acionista 

Ofertante poderá enviar nova Notificação do Direito de Preferência para os Acionistas Ofertados. No entanto, caso a não conclusão da Transferência tenha se 

dado por protelação do próprio Acionista Ofertante, este estará obrigado a tomar todas as providências cabíveis para que a Transferência seja concluída nos 

próximos 45 (quarenta e cinco) dias. Parágrafo 7º - O prazo de Notificação sobre Decisão poderá ser superior aos 90 (noventa) dias, em decorrência de 

exigência legal ou regulatória porventura aplicável para a conclusão da operação de transferência, como, por exemplo, a aprovação por autoridades de defesa 

da concorrência). Parágrafo 8º - Os Acionistas Ofertados deverão, sob sua responsabilidade, manter, a todo o momento, a Companhia atualizada sobre os 

seus dados de contato (endereço eletrônico, endereço físico e pessoa(s) a quem deve(m) ser endereçadas as notificações) para que a Companhia possa 

fornecer ao Acionista Ofertante em caso de necessidade de envio da Notificação do Direito de Preferência disposta no caput deste artigo 48. Parágrafo 9º - 

Sem prejuízo do Direito de Venda Conjunta previsto no artigo 50 abaixo, o Direito de Preferência previsto neste artigo 48 não será aplicável caso um ou mais 

acionistas ou membros do Conselho de Administração da Companhia receba(m) de um investidor uma proposta firme por escrito, destinada de maneira 

indistinta a todos os acionistas da Companhia, visando a subscrição e/ou aquisição de determinado percentual de ações de emissão da Companhia, a ser 

efetivada de maneira pro rata entre os acionistas, e que atenda aos demais requisitos indicados neste Parágrafo 9º (“Proposta de Investimento Estruturado”). 

Artigo 49. A Proposta de Investimento Estruturado (incluindo seus principais termos e condições, como preço, contrato de investimento e outros documentos 

aplicáveis) deverá ser imediatamente encaminhada para o Conselho de Administração, que deverá, no prazo de até 10 (dez) dias contados do seu recebimento, 

deliberar pela sua apresentação ou não aos acionistas. Parágrafo 1º - O quórum de aprovação será de, no mínimo, 2/3 dos membros do Conselho de 

Administração da Companhia. Para fins de esclarecimento, o Direito de Preferência previsto neste artigo 48 será aplicável, caso a apresentação da Proposta 

de Investimento Estruturado aos acionistas não seja aprovada pelo Conselho de Administração. Parágrafo 2º - Caso a apresentação seja aprovada, a Proposta 

de Investimento Estruturado deverá ser encaminhada no mesmo dia aos acionistas da Companhia, que deverão se manifestar, de maneira irrevogável e 

irretratável, pela aceitação ou não da Proposta de Investimento Estruturado no prazo de 15 (quinze) dias contados do seu recebimento, sendo certo que: 

(i) a não aceitação por parte de um ou mais acionistas não influenciará a validade da Proposta de Investimento Estruturado para os demais acionistas; 

(ii) a ausência de manifestação por parte de determinado acionista no prazo estabelecido será interpretada como uma renúncia irrevogável e irretratável à 

Proposta de Investimento Estruturado; (iii) caso um ou mais acionistas não deseje(m) alienar ações ou ceder seus direitos de subscrição no âmbito da Proposta 

de Investimento Estruturado, referido(s) acionista(s) não estará(ão) obrigados a alienar suas ações e/ou ceder seus direitos de subscrição e os demais 

acionistas que aceitarem a Proposta de Investimento Estruturado poderão, dentre eles e a seu exclusivo critério, alienar ações ou ceder direitos de subscrição 

adicionais de maneira pro rata (considerando somente aqueles que aceitaram a proposta) para completar a participação societária pretendida objeto da 

Proposta de Investimento Estruturado; e (iv) caso se trate de uma Proposta de Investimento Estruturado que envolva a emissão de novas ações ou valores 

mobiliários conversíveis em ações pela Companhia, os demais dispositivos aplicáveis deste Estatuto Social deverão ser seguidos (incluindo, mas não se 

limitando a, formalidades e prazos para convocação da assembleia e quóruns de instalação da assembleia e de aprovação da matéria). Seção III - Direito de 

Venda Conjunta - Artigo 50. Sem prejuízo e observado o Direito de Preferência previsto neste Estatuto Social, na hipótese de qualquer acionista ou terceiro, 

individualmente ou em conjunto com suas respectivas Afiliadas, direta ou indiretamente (“Potencial Adquirente”), em uma única operação ou uma série de 

operações relacionadas, adquirir de um ou mais acionistas (“Acionista Vendedor”) participação societária igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) mais 

uma ação do capital social da Companhia (“Operação de Controle”), o Potencial Adquirente, antes da Transferência que faça com que ele atinja tal percentual 

de ações, deverá, como condição da operação, notificar os demais acionistas da Companhia, com cópia para o Conselho de Administração (“Notificação do 

Direito de Venda Conjunta”). Nesse caso, os demais acionistas da Companhia terão, cada um, o direito de exigir que a Transferência de ações para o Potencial 

Adquirente no âmbito da Operação de Controle também englobe a totalidade das ações então de sua titularidade, observadas as normas estabelecidas neste 

artigo (“Direito de Venda Conjunta”). Parágrafo 1º - Mediante o recebimento de uma Notificação do Direito de Venda Conjunta, qualquer acionista da Companhia 

que não o Acionista Controlador terá o direito de vender, a seu exclusivo critério, a totalidade (e nada menos do que a totalidade) de suas ações no capital 

social da Companhia ao Potencial Adquirente, no âmbito da Operação de Controle, juntamente com o Acionista Vendedor. Em tal caso, o Potencial Adquirente 

terá a obrigação de adquirir não só as ações do Acionista Vendedor, mas também as ações de todo e qualquer acionista da Companhia que tiver exercido seu 

direito de Direito de Venda Conjunta, pelo mesmo preço por ação pago ao Acionista Vendedor. A Operação de Controle será vedada caso o Potencial 

Adquirente não se obrigue, irrevogável e irretratavelmente, a adquirir, e efetivamente adquira, também, as ações da Companhia detidas por acionistas que 

exerceram seu respectivo Direito de Venda Conjunta. Parágrafo 2º - A Notificação do Direito de Venda Conjunta deverá conter, no mínimo: (i) o preço a ser 

pago pelas ações da Companhia detidas pelo Acionista Vendedor, (ii) o prazo e forma de pagamento, (iii) garantias a serem prestadas, se houver, (iv) outras 

condições da venda ou da Transferência proposta, e (v) o nome e identificação completos do Potencial Adquirente no âmbito do Direito de Venda Conjunta e 

dos eventuais garantidores da operação, caso aplicável. Parágrafo 3º - Durante o período de 45 (quarenta e cinco) dias após o recebimento da Notificação do 

Direito de Venda Conjunta, cada um dos acionistas da Companhia (que não o Acionista Vendedor) informará por escrito ao Acionista Vendedor, com cópia para 

o Conselho de Administração, mediante o envio de notificação: (a) formalizando o exercício do seu Direito de Venda Conjunta, pela totalidade das suas ações, 

pelo mesmo preço e nos mesmos termos e condições informados na Notificação do Direito de Venda Conjunta; ou (b) renunciando ao seu Direito de Venda 

Conjunta, sendo certo que deverá ser interpretada como uma renúncia irrevogável e irretratável ao Direito de Venda Conjunta (i) a ausência de entrega de tal 

notificação no prazo estabelecido, (ii) a notificação que não inclua a totalidade das ações detidas pelo acionista e/ou (iii) a notificação que de outra forma não 

contiver os termos aqui estabelecidos. Parágrafo 4º - O acionista que exercer seu Direito de Venda Conjunta deverá aderir integralmente aos termos e 

condições de venda que forem contratados pelo Acionista Vendedor. Nesse caso, o acionista que exercer seu Direito de Venda Conjunta deverá prestar 

declarações e garantias acerca da titularidade de suas ações similares àquelas a serem prestadas pelo Acionista Vendedor e usuais nesse tipo de operação, 

sendo certo que a impossibilidade do acionista prestar outras garantias iguais às prestadas pelo Acionista Vendedor, em virtude da natureza da garantia, não 

impossibilitará o mesmo de exercer o Direito de Venda Conjunta aqui referido. O exercício do Direito de Venda Conjunta será irretratável e irrevogável. Cada 

parte arcará com os seus próprios custos e despesas relacionados com a venda. Parágrafo 5º - O acionista deverá tomar ou fazer com que sejam tomadas 

as providências necessárias ou razoavelmente desejáveis para a célere consumação da venda efetuada nos termos deste artigo 50, a qual, exceto se de outra 

forma acordado entre as partes, deverá ser concluída em até 90 (noventa) dias a contar do recebimento, pelos Acionistas Ofertados, da Notificação sobre 

Decisão (prazo esse que poderá ser superior aos 90 (noventa) dias, em decorrência de exigência legal ou regulatória porventura aplicável para a conclusão 

da operação de transferência, como, por exemplo, a aprovação por autoridades de defesa da concorrência); comprometendo-se os acionistas aplicáveis a 

celebrar e entregar quaisquer instrumentos razoavelmente especificados, incluindo, se necessário, contrato de compra e venda de ações com o Potencial 

Adquirente. CAPÍTULO X - LIQUIDAÇÃO - Artigo 51. A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia 

Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante, e o Conselho Fiscal, quando instalado, que deverá funcionar no período de liquidação, fixando-

lhes os poderes e remuneração. CAPÍTULO XI - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E ARBITRAGEM - Artigo 52. Este Estatuto Social será regido por e interpretado 

de acordo com as leis da República Federativa do Brasil. Parágrafo Único - A Companhia, seus acionistas, administradores, membros do conselho fiscal, 

efetivos e suplentes, se houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, 

qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores, e membros do 

conselho fiscal, em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei das S.A., no Estatuto Social da Companhia, nas normas editadas pelo Conselho 

Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil. CAPÍTULO XII - DISPOSIÇÕES FINAIS - Artigo 53. Os casos omissos no presente Estatuto Social serão 

resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com as disposições da Lei das S.A. Parágrafo Único - A Companhia deve observar o disposto no 

artigo 1º, Parágrafo 7º da Lei nº 13.303/2016, no que se refere à disponibilização de informações, conforme aplicável. Artigo 54. A Companhia deve observar 

eventuais acordos de acionistas arquivados em sua sede, se houver, sendo vedado o registro de transferência de ações e o cômputo de voto proferido em 

Assembleia Geral ou em reunião dos órgãos da administração em violação aos seus respectivos termos. 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 62F8-C586-5004-6810.
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